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“It rained on the mountaintop, 
but it was the valley below that got flooded”

(provérbio africano)



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 5

Índice

Prefácio.......................................................................................................................................................... 7

CAPÍTULO 1
Sustentabilidade da montanha portuguesa: realidades........................................................................ 9
João C. Azevedo, Vasco Cadavez, Margarida Arrobas e Jaime M. Pires

CAPÍTULO 2
A geografia e o clima das montanhas ibéricas.................................................................................... 39
Dionísio A. Gonçalves, Tomás de Figueiredo, António C. Ribeiro e Solange Mendonça Leite

CAPÍTULO 3
A flora e a vegetação das montanhas de Portugal continental....................................................... 59
Carlos Aguiar e Carlos Vila-Viçosa 

CAPÍTULO 4
Processos hidrológicos em montanhas e alterações climáticas..................................................... 91
João Pedro Carvalho Nunes

CAPÍTULO 5
Desenvolvimento sustentável e serviços de ecossistema na agricultura em Portugal: 
uma abordagem geral e o caso das pastagens semeadas biodiversas.........................................107
Tiago Domingos, Tatiana Valada e Helena Martins

CAPÍTULO 6
Sistemas de produção animal em regiões de montanha em Portugal.........................................127
Marina Castro

CAPÍTULO 7
Discriminação dos sistemas de produção e da origem dos produtos animais utilizando 
marcadores químicos.............................................................................................................................149
Rui José Branquinho Bessa, Susana Paula Alves e José Santos-Silva

CAPÍTULO 8
Valorização de produtos de montanha do ponto de vista nutricional e bioativo: estudos 
de caso em plantas, cogumelos e frutos secos.................................................................................163
Lillian Barros, João C.M. Barreira, Sandrina A. Heleno, Ângela Fernandes, Maria Inês Dias, 
José Pinela, Cristina Caleja, Eliana Pereira, Márcio Carocho e Isabel C.F.R. Ferreira

CAPÍTULO 9
Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: desafios.......................................................................211
Jaime M. Pires, Vasco Cadavez, Margarida Arrobas e João C. Azevedo

Autores.....................................................................................................................................................239



http://hdl.handle.net/10198/150346



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 7

Prefácio

As áreas de montanha em Portugal representam cerca de 40% do território nacional. Encerram 
um conjunto de valores patrimoniais, materiais e imateriais, de profundo significado identitário, 
em regiões particulares e no país como um todo. São áreas de geologia e geomorfologia com-
plexa, sistemas chave na regulação do clima regional e geral e na regulação da água, repositórios 
de uma diversidade notável de habitats, fauna e flora e, cada vez mais, escolhas preferenciais da 
população para contemplação e usufruição da natureza. Apesar da sua presença frequente na 
paisagem e da sua importância em tantos aspetos da natureza, da economia e da sociedade, as 
montanhas portuguesas não mereceram até ao momento uma publicação a elas inteira e espe-
cificamente dedicada. Com esta obra pretende-se colmatar esta lacuna da literatura científica e 
de divulgação em Portugal, reunindo um conjunto de contribuições de investigadores reconhe-
cidos em diferentes domínios das ciências agrárias, naturais e sociais. Baseia-se parcialmente no 
ciclo de conferências que o Centro de Investigação de Montanha (CIMO) organizou na Escola 
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Bragança nos anos de 2009 e 2010, dedicado ao 
tema “Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios”, preservado no título 
desta obra, e nos trabalhos aí apresentados por investigadores nacionais. Um primeiro grupo de 
capítulos inclui uma introdução geral aos sistemas de montanha abordando aspetos do relevo, 
clima, hidrologia, biodiversidade e socioeconomia. No Capítulo 1 abordam-se conceitos relati-
vos às montanhas e a sua aplicação no mundo e em Portugal (Azevedo et al.). No Capítulo 2 é 
feita uma análise das relações entre o relevo e a distribuição espacial dos principais elementos de 
clima (Gonçalves et al.). Aguiar e Vila-Viçosa fazem, no Capítulo 3, uma descrição da vegetação 
natural e flora associada no interior norte e centro de Portugal continental e Nunes apresenta, 
no Capítulo 4, um estudo sobre a vulnerabilidade do fornecimento de serviços de ecossistema 
hidrológicos em dois sistemas montanhosos portugueses, num quadro de alterações climáticas. 
Os Capítulos 5 e 6 são dedicados às pastagens e ao pastoreio, elementos centrais na ecologia e 
economia das montanhas: o primeiro focado na análise de serviços de ecossistema de pastagens 
semeadas biodiversas (Domingos et al.) e o segundo na descrição dos sistemas de produção 
animal extensivos das regiões de montanha do Norte de Portugal e dos respetivos sistemas de 
pastoreio (Castro). Antes das considerações finais apresentadas no Capítulo 9 (Pires et al.), abor-
dam-se especificamente os produtos de montanha: no Capítulo 7 a partir da análise de sistemas 
de produção e origem de produtos animais (Bessa et al.) e no Capítulo 8 da valorização, do ponto 
de vista nutricional e bioativo, de plantas, cogumelos e frutos secos (Barros et al.).  

Os editores
João C. Azevedo, Vasco Cadavez, Margarida Arrobas e Jaime M. Pires

Bragança, dezembro de 2016
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CAPÍTULO

1
Sustentabilidade da montanha portuguesa: 

realidades

João C. Azevedo, Vasco Cadavez, Margarida Arrobas e Jaime M. Pires

Resumo
Neste capítulo introdutório faz-se uma contextualização dos sistemas de montanha no mundo 
e em Portugal. Apresentam-se definições de montanha e suas aplicações bem como se descreve 
a distribuição destes sistemas. Caracterizam-se os elementos distintivos dos sistemas de monta-
nha com base em variáveis como o clima, a altitude e o relevo, geologia, biodiversidade, culturas 
agrícolas e florestais e ainda em aspetos socioeconómicos. São ainda discutidas as razões pelas 
quais as montanhas são importantes para as sociedades, o que inclui principalmente processos 
e funções relacionados com o fornecimento de serviços de ecossistema como a conservação da 
biodiversidade e a regulação de processos atmosféricos e hidrológicos, a maior parte dos quais 
insubstituíveis. O capítulo termina com uma breve análise da investigação conduzida em espa-
ços de montanha em Portugal.

João C. Azevedo (*), Vasco Cadavez, Margarida Arrobas e Jaime M. Pires 
Centro de Investigação de Montanha (CIMO) e Escola Superior Agrária,
Instituto Politécnico de Bragança, Campus de Santa Apolónia
5300-253 Bragança
Email: jazevedo@ipb.pt



http://hdl.handle.net/10198/1503410

1.1 Definição de espaços de montanha
As montanhas são sistemas de elevada especificidade geomorfológica, biológica, agronómica, 
socioeconómica e antropológica, o que deriva sobretudo da presença de variações muito acen-
tuadas de variáveis ambientais, como a temperatura, precipitação ou radiação, num espaço rela-
tivamente limitado. Estes gradientes encontram-se habitualmente associados à orografia destes 
territórios. As montanhas distribuem-se por todos os continentes ocupando, no entanto, em 
algumas regiões, frações muito significativas da sua área e nas quais têm um peso muito elevado 
na economia e na oferta de serviços ambientais. Em geral as áreas de montanha são mais abun-
dantes no hemisfério Norte e nas regiões climáticas temperadas-subtropicais (Körner e Ohsawa, 
2005). Relativamente à sua distribuição por continentes e regiões, a Ásia concentra as altitudes 
mais elevadas da superfície do planeta. Todas as montanhas de altitude superior a 7.000 m estão 
situadas na Ásia. A cordilheira dos Himalaias é particularmente notável, dada a abundância de 
picos de altitude superior a 8.000 m. Na cordilheira dos Andes, na América do Sul, encontram-
-se as montanhas de maior altitude fora do continente asiático (máxima altitude de 6.962 m, no 
monte Aconcágua, Argentina). Em todas as regiões do mundo encontram-se, porém, áreas de 
montanha de grande extensão e altitude: casos das Montanhas Rochosas nos EUA e Canadá, 
Gates na Índia, Cordilheira Australiana na Austrália, Cordilheira de Sumatra/Java na Indonésia, 
Montes Transantárticos na Antártida ou a Cordilheira Central na Papua-Nova Guiné.

A definição de “montanha” não é linear nem universal. A seleção de critérios e a definição dos 
respetivos limites constituem, há décadas, questões em aberto no âmbito da classificação de 
áreas de montanha. A altitude é um critério frequentemente utilizado com este propósito dada 
a sua relação muito próxima com a ocorrência de condições ambientais particulares destes sis-
temas ao nível do clima e do coberto vegetal, embora seja debatido o limite inferior a aplicar à 
definição de montanhas, individualmente ou em combinação com outros critérios. Este debate 
está associado, em grande medida, ao facto de áreas de elevada altitude não serem necessa-
riamente consideradas na geografia ou em outras ciências naturais como montanhas por não 
apresentarem gradientes ambientais acentuados (zonas de planalto a altitudes intermédias, por 
exemplo). O debate persiste ainda pelo facto de montanhas de baixa altitude, apesar do relevo 
muito acidentado, serem frequentemente excluídas de classificações correntes de áreas de mon-
tanhas baseadas exclusivamente no critério da altitude.

Kapos et al. (2000) definiram e classificaram as áreas de montanha à escala global de acordo 
com os critérios altitude e declive (Quadro 1), um sistema reconhecido e posteriormente apli-
cado pelo United Nations Environment Programme - World Conservation Monitoring Centre 
(UNEP-WCMC, 2002) e pelo Millenium Ecosystem Assessment (Körner e Ohsawa, 2005). Esta 
classificação utiliza um conceito de montanha mais abrangente, reconhecendo a diversidade de 
condições presentes nestes territórios e tendo a preocupação de não incluir regiões planálticas 
de altitude intermédia ou excluir montanhas antigas de baixa altitude. 

A definição de montanha atende também à relação entre a latitude e a altitude, dado o efeito do 
clima na manifestação de gradientes associados a variações altitudinais (Figura 1), permitindo 
dessa forma integrar altitude, clima e vegetação (Körner e Ohsawa, 2005). Assumindo uma alti-
tude mínima de 1000 m no equador e uma redução linear deste limite até aos 300 m a norte e sul 
dos paralelos 67ºN e 55ºS, respetivamente, a área de montanha sofre uma redução de 3,7 % em 
relação à classificação de Kapos et al. (2000).
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Quadro 1 - Classificação de áreas de montanha de Kapos et al. (2000). Adaptado de UNEP-WCMC (2002).
Classe Altitude (m) Declive e Relevo

1 4.500
2 3.500 – 4.500
3 2.500 – 3.500
4 1.500 – 2.500 Declive ≥ 2° (4,5%)
5 1.000 – 1.500 Declive ≥ 5° (11%) ou desnível > 300 m num raio de 7 km
6 300 – 1.000 Desnível > 300 metros num raio de 7 km
7	 (introduzida  

em 2002)
Bacias ou planaltos isolados com uma área < 25 km2, cercados por 
montanhas, mas que não cumprem os critérios das classes inferiores

	

Figura 1 – Perfil de Humboldt. Relação da latitude com a altitude e posicionamento dos níveis altitudinais. 
Cinzento – nível montano; preto – nível alpino; branco – nível neve permanente. Retirado de Korner and Oh-

sawa (2005)

Meybeck et al. (2001), utilizando informação da altitude combinada com a rugosidade do relevo, 
classificaram a superfície terrestre em 15 classes, com vista a abordar questões ligadas à hidro-
logia e à população. Neste estudo são consideradas de montanha todas as regiões com altitude 
superior a 500 m e com uma rugosidade (índice calculado com base na diferença entre altitude 
máxima e mínima numa célula de um mapa matricial dividida por metade do lado dessa célula) 
superior a 20 ‰ até 2.000 m de altitude e uma rugosidade ≥ 40 ‰ entre 2.000 e 6.000 m de alti-
tude. As regiões planálticas de altitude e de elevada altitude constituem uma classe à parte nesta 
classificação, não sendo consideradas na classe de montanha (regiões dos Andes na Bolívia/
Peru) e na Ásia Central (Tibete).

Körner et al. (2011) utilizaram a mesma metodologia base de Meybeck et al. (2001) para a de-
finição de cinturas bioclimáticas em montanha destinada a estudos comparativos de biodiver-
sidade. A principal diferença reside no facto de estes autores utilizarem uma rugosidade fixa 
mínima (77‰), independentemente da altitude, ao contrário dos valores variáveis utilizados por 
Meybeck et al. (2001).

Consequentemente, os valores percentuais de áreas de montanha na superfície terrestre mundial 
obtidos por Kapos et al. (2000) e Meybeck et al. (2001) são bastante superiores aos obtidos por 
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Körner et al. (2011), respetivamente 24 % (35,8 Mkm2), 23 % (33,3 Mkm2) e 11 % (16,5 Mkm2), 
excluindo neste último caso a Antártida.

Face às considerações anteriores, a definição genérica de áreas de montanha internacionalmente 
aceite continua a ter como base o trabalho de Kapos et al. (2000), embora em algumas situações 
com ajustamentos pontuais. A Comissão Europeia adoptou esta classificação quando, em 2004, 
produziu o relatório “Mountain Areas in Europe: Analysis of mountain areas in EU member sta-
tes, acceding and other European countries”, de acordo com a recomendação do Capítulo 13 da 
Agenda 21, de forma a colmatar o défice de informação sobre as regiões de montanha europeias 
(EC, 2004). Contudo, a classe 7 introduzida pela UNEP-WCMC (2002) referida no Quadro 1, foi 
substituída pela classe de 0 - 300 m de altitude sempre que o desnível em relação aos oito pontos 
cardeais que rodeiam cada ponto num Modelo Digital de Terreno apresentasse um desvio pa-
drão superior a 50 m. Além das áreas identificadas com esta metodologia, foram introduzidos 
ainda ajustamentos de modo a: i) considerar as áreas dos países nórdicos com regimes de tem-
peratura equivalentes aos verificados nas zonas de maior altitude dos Alpes; ii) excluir áreas de 
montanha isoladas com uma área inferior a 5 km2; iii) excluir as áreas não montanhosas existen-
tes no interior de maciços montanhosos; e iv) ajustar a delimitação de montanhas às fronteiras 
de unidades administrativas locais (freguesias em Portugal) desde que estas tenham pelo menos 
50 % do seu território dentro das áreas previamente definidas como montanha (EC, 2004).

Em 2010, o relatório da Agência Europeia do Ambiente (EEA) sobre as regiões de montanha na 
Europa (EEA, 2010) seguiu a delimitação da EC (2004) anteriormente referida, embora com os 
seguintes ajustamentos: i) não foram incluídas as montanhas isoladas com uma área inferior a10 
km2; ii) foram incluídas as áreas não montanhosas inferiores a 10 km2 sempre que localizadas 
dentro de maciços montanhosos; e iii) os limites dos maciços montanhosos passaram a ser os 
limites das NUTS III (EEA, 2010).

Até à adoção desta nova metodologia pela Comissão Europeia, a altitude era o indicador de con-
dições de montanha mais frequente, combinado, por vezes, com o declive. Na União Europeia 
(UE), no âmbito da agricultura, consideravam-se como de montanha territórios com mais de 
50% da área agrícola acima dos 600 m de altitude e uma estação de crescimento reduzida ou um 
declive médio acima dos 20% (Committee on Agriculture and Rural Development, 2001). No 
entanto, cada estado membro possuía a sua definição própria de áreas de montanha nas quais 
se verificava, de uma forma geral, uma diminuição da altitude mínima à medida que se cami-
nhava para maiores valores de latitude (diminuição da estação de crescimento). Por exemplo, na 
Bélgica a altitude mínima era de 300 m enquanto em Espanha era de 1.000 m, a qual era ainda 
combinada com o declive, clima e disponibilidade de terras aráveis (EEA, 2010).

De acordo com esta nova definição e correspondente delimitação, as montanhas ocupam 36% 
do território da Europa e 29% da UE-27 (EEA, 2010). Embora as altitudes mais elevadas ob-
servadas na Europa sejam modestas comparadas com as observadas noutras regiões (o Monte 
Elbrus com 5.642 m, situado no Cáucaso, no limite extremo sudeste da Europa é o pico mais alto 
do subcontinente), as áreas de montanha são relevantes, tanto em percentagem de área como em 
termos da influência que exercem sobre um conjunto de aspetos ecológicos e socioeconómicos.

Em Portugal as áreas de montanha representam 39 % do território nacional segundo EC (2004) e 
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38 % segundo EEA (2010), valores bastante superiores aos considerados segundo a definição de 
montanha vigente até muito recentemente (altitude ≥ 700 m), 11,6% para Portugal continental 
(Ribeiro, 1945).

1.2 Características essenciais dos sistemas de montanha
As montanhas são unidades geográficas muito particulares por diversas razões, tanto de or-
dem física, como biológica ou socioeconómica. Por efeito da altitude, o clima é eventualmente 
o factor que, direta ou indiretamente, melhor permite distinguir montanhas de outros sistemas. 
Habitualmente, as áreas de montanha apresentam temperaturas médias anuais mais baixas que 
as áreas de vale ou planície mas o clima da montanha é também marcado por extremos de tem-
peratura de inverno, grandes amplitudes térmicas diária e anual e alta variabilidade climática 
interanual (Aguiar et al., 2009) e cobertura de neve todo ou parte do ano. Outros fenómenos cli-
máticos associados às áreas de montanha são a distribuição espacial da precipitação, as inversões 
térmicas e a circulação da atmosfera em função da exposição (ver Gonçalves et al. (2016)). Em 
termos agronómicos acrescem ainda fatores limitantes como longos períodos de geadas, elevada 
radiação ultravioleta e elevada velocidade do vento. Condições climáticas extremas de radiação, 
temperatura, precipitação e velocidade do vento observadas em áreas de montanha, habitual-
mente adversas ao crescimento vegetal, condicionam assim nestes locais as culturas agrícolas 
e florestais. Um dos resultados da combinação destas condições é o reduzido período anual de 
crescimento vegetal que tem como resultado uma baixa produtividade primária dos sistemas de 
montanha. Estas condições limitam, portanto, não apenas as culturas, mas também os sistemas 
de produção que podem ser adotados bem como a produtividade e rentabilidade da agricultura 
e da floresta. Em situações climáticas extremas de clima de montanha observa-se mesmo um 
limite para o crescimento de vegetação arbórea (treeline) que constitui a base para a delimitação 
das áreas de clima Alpino. Em regiões de maior altitude, porém, a perda de produtividade deter-
minada pela temperatura pode ser compensada pelo efeito da altitude na precipitação (Aguiar 
et al., 2009).

Outra característica habitual das áreas de montanha é o relevo complexo. Consequência de mo-
vimentos orogénicos e de processos geomorfológicos resultantes da ação da água ou gelo (e da 
gravidade), as áreas de montanha apresentam tipicamente declives pronunciados, longas en-
costas e grande diversidade de exposições, com implicações a vários domínios mas particular-
mente nos padrões de distribuição da diversidade biológica e no desenvolvimento de atividades 
económicas. Em termos de biodiversidade verificam-se variações da diversidade de espécies e 
diversidade genética de tendência inversas de acordo com a altitude (Singh, 2011) (Figura 2).

Conjuntamente com as limitações determinadas pelo clima, a baixa disponibilidade de solos 
profundos e férteis, de aptidão agrícola, a reduzida dimensão das parcelas destes solos e a sua 
dispersão no espaço condicionam decisivamente a atividade agrícola em áreas de montanha. 
Esta limitação explica, em parte, a baixa densidade das populações humanas nestes territórios 
bem como o facto de o uso do solo ser dominado por florestas e pastagens.
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Figura 2 – Representação esquemática da relação entre altitude e diversidade específica e genética. Retirado de 
Singh (2011). 

As montanhas, através do efeito de arrefecimento e de interferência na circulação da atmosfera, 
tem associados níveis muito elevados de precipitação, muitas vezes porém apenas numa das 
faces das cordilheiras (Gonçalves et al. 2016). Esta precipitação dá origem a caudais muito eleva-
dos afetando processos geomorfológicos. Esta precipitação é também a principal fonte de água 
que as comunidades humanas utilizam, incluindo as que se encontram fora das áreas de mon-
tanha. Este é apenas um dos benefícios que as populações obtêm da presença e dinâmica dos 
ecossistemas e paisagens de montanha. Chama-se habitualmente a estes contributos dos ecossis-
temas para o bem-estar humano, serviços de ecossistema (Pereira, 2009). Os casos da produção 
de água e da regulação da sua qualidade são dos serviços de ecossistema tipicamente associados 
a espaços de montanha, embora muitos outros tenham vindo a ser reconhecidos. As montanhas 
são efectivamente importantes no fornecimento dos seguintes serviços:
•	 Serviços de aprovisionamento: produção de alimentos (incluindo caça e pesca), produção 

de materiais lenhosos, produção de água, aprovisionamento de outros produtos como cogu-
melos e plantas aromáticas e medicinais, produção de energia a partir de fontes renováveis, 
nomeadamente hidroeléctrica, eólica e biomassa (Körner e Ohsawa, 2005; Price, 2005; EEA, 
2010),

•	 Serviços de regulação: regulação climática e da qualidade do ar e da água; regulação da dis-
tribuição e abastecimento de água em toda a rede hidrográfica, armazenamento de água sob 
a forma de neve e gelo (Körner e Ohsawa, 2005; EEA, 2010; ICIMOD, 2011),

•	 Serviços culturais: recreio e turismo, saber ecológico e agronómico tradicional, paisagem 
visual (Körner e Ohsawa, 2005),

•	 Serviços de suporte: formação e retenção do solo, ciclo de nutrientes, sequestro de carbono, 
refúgioa de biodiversidade (Körner e Ohsawa, 2005).

A verdadeira importância das áreas de montanha na perspetiva dos serviços de ecossistema 
começa agora a ser melhor conhecida e reconhecida através dos trabalhos de avaliação e ma-
peamento em curso (Maes et al., 2012). As montanhas são áreas de produção de alimentos e 
matérias-primas de grande relevância. Apesar de a produção florestal ocupar extensas áreas de 
montanha, em virtude das condições climáticas e pedológicas dominantes nestes sistemas não 
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serem propícias para outras culturas, são também importantes a produção animal a partir de 
pastagens naturais ou áreas de matos, a produção de espécies cinegéticas e piscícolas que em 
alguns países são a principal produção dos espaços de montanha (Reino Unido, por exemplo). 
As montanhas são a fonte de 80 % da água doce disponível em termos mundiais (Price, 2007). 
As montanhas fornecem a água utilizada na agricultura, indústria, produção de energia elétrica 
e abastecimento urbano a metade da população mundial (ICIMOD, 2011). As bacias hidrográ-
ficas de montanha fornecem ainda 19 % da electricidade produzida mundialmente (Price et al., 
2001).

O sequestro de carbono é igualmente um serviço relevantes nas montanhas. Apesar da captura 
de carbono ter lugar principalmente na parte aérea e viva da vegetação e nela se acumular em 
quantidades consideráveis, é ao nível do solo que os ecossistemas revelam a sua importância 
enquanto reservatórios. De facto, é a acumulação de carbono na forma de matéria orgânica 
em condições de temperatura baixa e elevada humidade que permite a sua acumulação nestes 
solos. Uma situação extrema do efeito da combinação destas condições em áreas de montanha 
é a formação de turfeiras que ainda hoje, apesar da sua gestão, persistem com grande expressão 
em áreas de montanha como as do Reino Unido, Rússia ou Argentina. No quadro conceptual 
do Millenium Ecosystem Assessment (Körner e Ohsawa, 2005) o sequestro de carbono é consi-
derado um serviço de suporte por ser fundamental para o fornecimento dos restantes serviços, 
embora possa ser considerado também parte dos serviços de regulação climática pelo efeito 
que tem na redução do dióxido de carbono da atmosfera, um dos gases que, por emissão, mais 
contribui para as alterações climáticas. As montanhas nos EUA, por exemplo, contribuem para 
o sequestro de 25-50% do total de carbono armazenado (Schimel et al., 2002), citados por ICI-
MOD (2011).

O valor económico dos serviços de ecossistema das montanhas tem vindo a ser explorado por 
cientistas em várias áreas do conhecimento. Por exemplo, o valor das florestas de montanha do 
estado de Uttarakhand, norte da Índia, deve-se sobretudo à reciclagem de nutrientes (37,4 %), 
à regulação climática (14,6 %), à produção de madeira (14,3 %), ao controlo da erosão (10 %) e 
ao tratamento de resíduos (8,9 %) (Singh, 2007). É de salientar o baixo valor económico da pro-
dução de madeira, quando comparado com os restantes serviços referidos, que totalizam 70,9 % 
do valor total (Quadro 2).

Quadro 2 – Valor anual dos serviços de ecossistema de sistemas florestais em Uttarakhand. Adaptado de Singh (2007).
Serviço de Ecossistema Valor em US$ ha-1 ano-1

Regulação do clima 	 167,6
Regulação de perturbações 	 2,3
Regulação e fornecimento de água 	 5,2
Controlo de erosão 	 114,6
Formação de solo 	 11,6
Reciclagem de nutrientes 	 429,6
Tratamento de resíduos 	 102,7
Controlo biológico 	 2,3
Produção de alimentos 	 50,7
Matérias primas 	 164,0
Recursos genéticos 	 18,5
Recreio 	 78,6
Serviços culturais 	 2,3
Total 1150
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As montanhas apresentam elevada diversidade de ecossistemas, de espécies e genes, devido par-
ticularmente à compressão de gradientes ambientais que se observa nessas regiões e por outros 
fatores associados, nomeadamente o isolamento de áreas (Aguiar et al., 2009). A uma escala re-
gional ou continental, as áreas de montanha podem funcionar como ilhas isoladas por ambien-
tes e paisagens “hostis”, promovendo especiação local. Simultaneamente, o facto de ocorrerem 
em extensões muito consideráveis e sofrerem níveis de pressão antrópica inferior à de outros 
sistemas com maior densidade populacional e de maior produtividade, as montanhas permitem 
a manutenção de ecossistemas em condições de baixa perturbação e baixa fragmentação, o que 
favorece a conservação desses ecossistemas que são muitas vezes habitat de inúmeras espécies, 
particularmente as mais vulneráveis à presença humana. Por todas estas razões, as regiões de 
montanha constituem atualmente dos principais repositórios de biodiversidade, acolhendo cer-
ca de 25% da biodiversidade terrestre e 50% dos “hotspots” de biodiversidade a nível mundial 
(Körner e Ohsawa, 2005). Na região do Hindu Kush – Himalaya, por exemplo, ocorrem 25.000 
espécies de plantas superiores, o equivalente a 10 % da flora mundial (WHO, 2005); nas mon-
tanhas tropicais e subtropicais das Américas há mais de 90.000 espécies de plantas; no monte 
Kinabalu, na Malásia (4.101 m), existem mais de 4.000 espécies de plantas (ICIMOD, 2011), e 
nas regiões de montanha mediterrânica ocorrem cerca de 13.000 espécies endémicas (Regato e 
Salman, 2008).

As espécies das áreas de montanha são extremamente sensíveis a alterações, nomeadamente 
do clima (Thuiller et al., 2005). Tal deve-se, em grande medida, ao facto de, nestes ambientes, 
os organismos e ecossistemas se encontrarem no limite da sua distribuição, sob elevado stress 
ambiental onde são mais vulneráveis a pequenas variações de factores ambientais. As alterações 
do clima têm um elevado impacto potencial nestes organismos e ecossistemas por efeito dos 
extremos climáticos, da duração dos períodos de stress e do aumento da temperatura do solo, en-
tre outros, com implicações na composição dos ecossistemas, na sua produtividade, resiliência, 
libertação de CO2 para a atmosfera e regimes de perturbação.

A generalidade das montanhas são habitadas e as suas paisagens geridas pelo Homem através 
de atividades como agricultura, pastoreio e produção florestal, em muitos casos há milhares 
de anos, o que afeta igualmente os regimes de perturbação dessas áreas. O abandono recente a 
que as áreas de montanha têm estado sujeitas em muitas regiões do mundo, particularmente na 
Europa Mediterrânica, coloca igualmente em destaque a sensibilidade destas áreas a estes novos 
processos de alteração com eventuais perdas de serviços culturais e de biodiversidade.

Peças razões anteriormente discutidas, grande parte dos esforços de conservação têm vindo a 
incidir sobre áreas de montanha. Cerca de 32% das áreas protegidas no mundo encontram-se 
em regiões de montanha ocupando uma superfície de cerca de 1,7 milhões de km2 (Körner e 
Ohsawa, 2005). As áreas de montanha representam igualmente áreas de redistribuição da biodi-
versidade como resultado de alterações climáticas em curso. Prevê-se que, como resposta à ten-
dência de aumento da temperatura média do ar, se verifiquem movimentos de espécies no sen-
tido de condições ambientais semelhantes às existentes num passado recente, ou seja no sentido 
dos pólos e de locais de maior altitude. As montanhas são assim equacionadas como destinos 
de migrações de organismos num quadro de alterações climáticas e consideradas como refúgios 
climáticos no âmbito da planificação de redes de conservação (Araújo et al., 2011).



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 17

Apesar da importância e valor dos serviços de ecossistema que fornecem, em muitos casos com 
valor de mercado e geradores de lucros, em termos sócio económicos as montanhas são regiões 
habitualmente desfavorecidas, com elevados índices de pobreza e de analfabetismo. Cerca de 
25 % da população mais pobre e com insegurança alimentar reside em regiões de montanha 
(ICIMOD, 2011). As regiões de montanha na Europa foram na sua totalidade consideradas re-
giões desfavorecidas até ao último quadro comunitário. Atualmente apenas alguns países, como 
Portugal, Espanha, Reino Unido, Itália, Grécia e alguns países dos Cárpatos, possuem regiões de 
montanha como regiões desfavorecidas.

1.3 Montanhas em Portugal
1.3.1 Descrição geral
Em Portugal a delimitação de montanha foi inicialmente baseada na altitude (≥ 700 m) (Ribei-
ro, 1945) à qual se adicionou posteriormente o declive (≥ 25 %) (EEA, 2010). Contudo, Ribeiro 
(1945), para além de identificar as zonas de montanha acima dos 700 m, considerou já nessa 
época a existência de faixas altitudinais inferiores que, de uma forma ou outra, apresentavam 
limitações orográficas, climáticas ou pedológicas ao uso do solo e à prática da agricultura, tendo 
para o efeito definido áreas de montanha a cotas de 400-700 m e 200-400 m. Segundo o mesmo 
autor, as áreas de montanha concentram-se sobretudo a Norte do Rio Tejo, onde 95,4 % da su-
perfície se situa a mais de 400 m de altitude, enquanto a Sul 97 % da superfície se situa abaixo 
desse valor. A elevada proporção de área de maior altitude a Norte do Rio Tejo encerra, contudo, 
uma amplitude de variação altitudinal relativamente baixa, uma vez que o ponto mais alto no 
continente tem 1.993 m de altitude (o ponto mais elevado de Portugal situa-se a 2.351m na Ilha 
do Pico, arquipélago dos Açores), quando comparada com outros países. Não é, deste modo, a 
altitude o elemento mais relevante para a definição das regiões de montanha em Portugal, mas 
outras características como o clima de base mediterrânico, o declive e a sua extensão e continui-
dade.

Embora a classificação de Kapos et al. (2000) não tenha sido formalmente aplicada em Portugal 
na definição de políticas sectoriais específicas, a mesma será seguida neste trabalho, justificada 
pelo seu reconhecimento e adopção a nível internacional, reforçada pelo fato de nos estudos da 
UE (EC, 2004) e EEA (2010) a informação se encontrar organizada por país e maciço monta-
nhoso.

Segundo a metodologia seguida pela EC (2004) e EEA (2010), as montanhas portuguesas conti-
nentais enquadram-se mo maciço montanhoso “Montanhas Ibéricas” enquanto a totalidade da 
superfície das ilhas dos Açores e da Madeira se enquadra no maciço “Ilhas Atlânticas”. Nas Mon-
tanhas Ibéricas regista-se a presença de duas regiões biogeográficas europeias, a Região Atlântica 
no Noroeste de Portugal continental e a Região Mediterrânica na restante superfície. As Ilhas 
Atlânticas fazem parte na totalidade da Região biogeográfica da Macaronésia (Figuras 3 e 4).
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Figura 3 - Maciços montanhosos na Europa. Adaptado de EEA (2010).

     
Figura 4 – Maciços montanhosos e regiões biogeográficas na Europa. Adaptado de EEA (2010).

O clima dominante nas regiões de montanha no continente é do tipo temperado mediterrâneo 
(Csa e Csb) (AEM e IM, 2011), e nas Ilhas Atlânticas é do tipo temperado mediterrâneo (Csa 
e Csb) e subtropical húmido (Cfa), embora se encontrem climas extremos do tipo semiárido 
(BSh) na ilha de Porto Santo e de tundra (ET) na ilha do Pico (AEM e IM, 2012).

A vegetação característica destas áreas e clima tem como base de suporte uma geologia que re-
monta ao Pliocénico superior, onde os granitos (59%) dominam, mas onde rochas de outras ori-
gens, tais como xistos e grauvaques (39%), quartzitos e depósitos diversos e rochas básicas, são 
também abundantes (Aguiar et al., 2009). Para uma descrição detalhada da flora e vegetação das 
montanhas de Portugal continental consultar o Capítulo 3 desta obra (Aguiar e Vila-Viçosa, 2016).

A ocupação humana destes sistemas remonta, em geral, a mais de 5.000 anos, sendo no caso da 
Serra da Estrela a mais de 9.500 anos antes do presente (Connor et al., 2012). A presença humana 
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nos territórios de montanha tem vindo, desde essa data, a afetar a paisagem através da alteração 
das dinâmicas do fogo e dos processos sucessionais (Connor et al., 2012) bem como dos proces-
sos erosivos, contribuindo em parte para a definição da base da paisagem das montanhas por-
tuguesas no início do século XX. Esta, dominada por matos baixos de ericáceas, solos delgados 
e degradados em áreas de monte e sistemas de agricultura desenvolvidos em áreas de planalto e 
de vale (Aguiar e Azevedo, 2011), viria apenas a modificar-te através da arborização dos baldios, 
a partir dos anos 30 do século XX, e por abandono da atividade agrícola e pastoril associada ao 
despovoamento dos espaços de montanha, a partir dos anos 60 mas ainda em curso.

As áreas de montanha em Portugal ocupam 36.140 km2, correspondentes a 39,1 % da sua superfí-
cie territorial. Nestas áreas viviam, até 2001, 2.742.000 habitantes, correspondente a 26,5 % da po-
pulação portuguesa (EC, 2004). A composição das áreas de montanha, bem como a distribuição 
da população, pelos maciços montanhosos nacionais é apresentada na Figura 5 e no Quadro 3.

Figura 5 – Identificação e localização dos maciços montanhosos na Europa. Adaptado de EC (2004).
 
Quadro 3 – Maciços montanhosos nacionais, superfície, população e densidade populacional (habitantes/km2). 

Adaptado de EC (2004).

Maciço
Superfície 

(km2)
População 

(habitantes)
População 
(hab./km2)

Maciço Noroeste 	 13.436,8 	 1.483.068 	 110
Planalto Transmontano - Beirão 	 8.986,1 	 258.704 	 29
Cordilheira Central 	 8.816,6 	 435.692 	 49
Complexo Estremenho 	 598,7 	 103.965 	 174
Áreas montanhosas exteriores aos maciços 	 656,7 	 30.650 	 47
Serra Algarvia 	 723,2 	 19.733 	 27
Ilha da Madeira 	 734,6 	 240.537 	 327
Açores - Grupo Ocidental 	 138,0 	 3.220 	 23
Açores - Grupo Central 	 1.283,4 	 88.449 	 69
Açores - Grupo Oriental 	 790,4 	 77.572 	 98
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Apesar de a população residente nas áreas de montanha representar mais de ¼ da população do 
País, a sua evolução tem evidenciado uma continuada diminuição, - 4,5 % nos valores de densi-
dade populacional no período 1990-2005, enquanto nas regiões não montanhosas a densidade 
populacional aumentou no mesmo período (+ 0,9 %) (EEA, 2010). Segundo este mesmo estudo, 
em 2008 a população das regiões de montanha em Portugal era já inferior (2 173.407 habitantes), 
ou seja, 21 % da população do País. A estes valores corresponde uma densidade populacional 
média de 62,1 habitantes/km2, enquanto fora das regiões de montanha é de 146,5 habitantes/km2.

Seguindo estas variações na densidade populacional, a riqueza produzida nestas regiões de mon-
tanha apresenta uma densidade económica de 0,687x106 €/km2, correspondente a 38 % do valor 
encontrado nas regiões não montanhosas. Vale a pena referir ainda que alguns maciços monta-
nhosos europeus têm valores de densidade económica muito superiores, como os Alpes, os Ape-
ninos, o Maciço Central Francês/Suíço e o maciço da Europa Central Bélgica/Alemanha onde 
este indicador atinge um valor de 3,981x106 €/km2 (EEA, 2010). Estes são os valores económicos 
das atividades ligadas aos três setores da atividade económica (primário, secundário e terciário) 
obtidos pela população ativa aí residente, 1.123.808 habitantes (EC 2004). A importância relativa 
dos três sectores avaliada em termos de empregabilidade é de 9 % para o setor primário, 41 % 
para o setor secundário e 50 % para o setor terciário. A média nas regiões de montanha da UE 
é, para os mesmos sectores, de 4, 26 e 70 %, respetivamente. Com base nos desvios em relação à 
média da UE, o setor primário apresenta as maiores diferenças em todos os maciços nacionais 
com destaque para o Planalto Transmontano/Beirão e Açores, enquanto o Maciço Estremenho é 
a única excepção. O setor secundário apresenta os maiores desvios no Maciço Noroeste, enquan-
to os menores ocorrem nos maciços, Planalto Transmontano/Beirão, Áreas Montanhosas exte-
riores aos maciços, Serra Algarvia, Ilha da Madeira, Açores - Grupo Ocidental e Açores - Grupo 
Central. O setor terciário apresenta valores inferiores à média da UE em todos os maciços com 
destaque para o Noroeste (Quadro 4).

Quadro 4 – Maciços montanhosos nacionais, setores de atividade económica em função da empregabilidade 
(%) e população ativa (nº hab). Adaptado de EC (2004).

Maciço
Setor População 

ativa 
(habitantes)

Primário 
(%)

Secundário 
(%)

Terciário 
(%)

Maciço Noroeste 	 8,40 	 48,80 	 42,90 	 616.523
Planalto Transmontano - Beirão 	 19,10 	 27,30 	 53,70 	 90.010
Cordilheira Central 	 7,30 	 35,30 	 57,40 	 176.844
Complexo Estremenho 	 3,00 	 34,00 	 63,10 	 51.127
Áreas montanhosas exteriores aos maciços 	 5,90 	 24,20 	 69,80 	 12.947
Serra Algarvia 	 8,30 	 27,30 	 64,40 	 7.962
Ilha da Madeira 	 8,60 	 25,40 	 66,10 	 103.420
Açores - Grupo Ocidental 	 15,40 	 31,00 	 53,50 	 28.524
Açores - Grupo Central 	 12,90 	 25,00 	 62,10 	 35.185
Açores - Grupo Oriental 	 14,10 	 25,80 	 60,10 	 1.266

A nível europeu, com excepção do Maciço Central Francês/Suíço, os maiores valores de den-
sidade económica ocorrem nos maciços da Europa Central, Alpes e Apeninos onde os setores 
secundário e/ou terciário predominam (EC, 2004).
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1.3.2 Agricultura, pecuária e produção florestal
A agricultura sensu lato é um dos usos do solo que, conjuntamente com outras formas de uso/
ocupação do solo, oferece informação de maior relevância na análise das dinâmicas das ativida-
des económicas no território. Os dados para descrever e analisar o uso/ocupação do solo provêm 
das bases de dados espaciais, como a do programa “Corine (Coordination of Information on the 
Environment) Land Cover” (CLC), da EU, iniciado em 1985. Com base nos dados de 2006 do 
programa Corine Land Cover (CLC2006), a Agência Europeia do Ambiente (EEA, 2010) con-
sidera as seguintes oito classes de uso/ocupação do solo: 1 – Áreas artificializadas; 2A – Terras 
aráveis e culturas permanentes; 2B - Pastagens e áreas agrícolas em mosaico; 3A - Floresta e ve-
getação arbustiva de transição; 3B - Prados naturais e matos de vegetação xerófila ou esclerófila; 
3C - Zonas sem vegetação ou com vegetação esparsa; 4 - Zonas húmidas; 5 - Corpos de água 
(EEA, 2010; Néry, 2007). À semelhança das regiões de montanha dos restantes países europeus, 
a floresta (3A) é o uso/ocupação do solo dominante nas montanhas portuguesas (44%), seguida 
das classes de uso agrícola (2A e 2B), com 34%, e da classe de pastagens e vegetação arbustiva 
(3B), com 14 % da sua superfície total. As áreas sem vegetação ou com vegetação esparsa (3C) 
representam 5 %, enquanto as restantes apresentam valores inferiores a 2 % (EEA, 2010). Este 
padrão de uso/ocupação do solo segue de muito perto o padrão verificado no maciço Monta-
nhas Ibéricas, enquanto o padrão do maciço Ilhas Atlânticas difere deste por apresentar um 
valor máximo na classe “3B” (Prados naturais e matos de vegetação xerófila ou esclerófila) e va-
lores superiores às Montanhas Ibéricas nas classes “1” (Áreas artificializadas) e “3C” (Zonas sem 
vegetação ou com vegetação esparsa) (Figura 6).

Figura 6 – Percentagem de uso/ocupação de solo por classe de uso (1 a 5) nos maciços montanhosos euro-
peus nos quais as regiões de montanha de Portugal se enquadram. 1 – Áreas artificializadas; 2A – Terras aráveis e 
culturas permanentes; 2B - Pastagens e áreas agrícolas em mosaico; 3A - Floresta e vegetação arbustiva de transi-
ção; 3B - Prados naturais e matos de vegetação xerófila ou esclerófila; 3C - Zonas sem vegetação ou com vegeta-

ção esparsa; 4 - Zonas húmidas; 5 - Corpos de água. Adaptado de EEA (2010).

Para avaliar a importância dos vários setores produtivos da agricultura, na ausência de outra in-
formação para as áreas de montanha, recorreu-se aos dados relativos ao recenseamento agrícola 
de 2009 e às estatísticas anuais do Instituto Nacional de Estatística. Para o efeito consideraram-se 
como unidades territoriais estatísticas as seis regiões agrárias onde predominam áreas de monta-
nha (INE, 2011a): Entre Douro e Minho, Trás-os-Montes, Beira Litoral, Beira Interior, Madeira 
e Açores (Figuras 7, 8 e 9). O conjunto destas regiões agrárias tem uma superfície territorial de 
4.798.848 ha, da qual 71 % é considerada área de montanha (3.418.589 ha). Este valor resulta 
dos dados do Quadro 3, retirando os três maciços montanhosos nacionais exteriores a estas seis 
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regiões agrárias (Complexo Estremenho, Áreas Montanhosas exteriores aos maciços e Serra Al-
garvia) (EC, 2004) (Figura 5 e Quadro 5).

Quadro 5 – Maciços montanhosos nacionais, superfície, e correspondentes Regiões Agrárias (INE, 2011a). Adap-
tado de EC (2004). (EDM – Entre Douro e Minho; TM – Trás-os-Montes; BL – Beira Litoral; BI – Beira Interior).

Maciço Regiões Agrárias
Maciço Noroeste EDM, TM e BL
Planalto Transmontano - Beirão TM e BI
Cordilheira Central BL e BI
Complexo Estremenho 
Áreas montanhosas exteriores aos maciços 
Serra Algarvia 
Ilha da Madeira Madeira
Açores - Grupo Ocidental Açores
Açores - Grupo Central Açores
Açores - Grupo Oriental Açores

As áreas não montanhosas (29%) localizam-se sobretudo nas regiões do litoral do Entre Douro 
e Minho e da Beira Litoral e, com menor representatividade, do Sudeste da Beira Interior (Fi-
gura 5).

Fazendo a correspondência do uso/ocupação do solo obtido pelos dados do INE (2011a) com as 
classes do programa CLC2006 (EEA, 2010), verifica-se que 26 % da superfície territorial destas 
seis regiões agrárias enquadra-se nas classes 2A, 2B e 3B, enquanto a restante superfície (74 %) se 
enquadra nas outras classes de uso. Esta superfície resulta do somatório da área florestal, da SAU 
não utilizada e de outras superfícies nas explorações agrícolas, mais o diferencial entre a superfí-
cie territorial e a superfície total das explorações agrícolas (Figura 7). A área florestal total exis-
tente nas explorações agrícolas (10 % da superfície territorial) e fora das explorações constitui 
o mais importante uso/ocupação do solo nestas regiões agrárias totalizando 40 % da superfície 
territorial (classe 3A) (INE, 2011b). Este uso do solo predomina nas áreas de montanha, como os 
dados da EEA (2010) indicam, tendo expressão em todo o gradiente altitudinal florestal.

As espécies florestais mais representativas nas seis regiões agrárias são o pinheiro bravo (42%), 
seguido pelo eucalipto (25%) e pelo carvalho (7%), correspondendo no seu conjunto a 74 % 
da superfície florestal (INE, 2011b). Analisando a representatividade das espécies florestais e 
tomando o País como referência, verifica-se o seguinte: i) estes três grupos de espécies, o cas-
tanheiro e outras resinosas situam-se quase exclusivamente nestas regiões agrárias, (> 90 % da 
superfície de cada grupo de espécies); ii) o pinheiro bravo e o eucalipto localizam-se maioritaria-
mente na Beira Litoral e na Beira Interior, e iii) o carvalho, outras resinosas e sobretudo o casta-
nheiro localizam-se maioritariamente nas regiões de Entre Douro e Minho e de Trás-os-Montes 
(INE, 2011b). Neste uso do solo destacam-se ainda as áreas ocupadas por espaços naturais e se-
mi-naturais nos Açores (22.900 ha) e pela floresta natural “Laurissilva” na Madeira (16.100 ha), 
consideradas de elevado valor em termos de conservação da biodiversidade.

Outro tipo de uso/ocupação do solo dominante nestas regiões e associado a áreas de montanha 
são as culturas pratenses e forrageiras, com 11% da superfície territorial ocupada com pastagens 
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permanentes, acrescida de 24 % da superfície destinada a terras aráveis e culturas permanentes (24 
% de 719.268 ha) ocupada com prados e culturas forrageiras, totalizando 17 % da superfície terri-
torial (classes 2B e 3B) (Figuras 7 e 8). Trata-se de igual modo de um uso do solo com expressão 
em todo o gradiente de altitude, embora a distribuição dos efetivos pecuários obedeça a um certo 
padrão. Desta forma, os bovinos de leite dominam nas áreas de menor altitude e sobretudo com 
influência Atlântica (EDM, BL e Açores), os bovinos de carne os ovinos e caprinos são caracterís-
ticos das regiões de montanha, até cotas de 1.000 - 1.200 m para os bovinos, em todo o gradiente 
altitudinal para os ovinos e nas cotas tendencialmente superiores aos 700 m para os caprinos.

Estes efetivos pecuários (Figura 9) representam 16 % dos bovinos de leite, 35 % dos bovinos de 
carne, 41 % dos ovinos e 61 % dos caprinos existentes no País, a que corresponde um valor eco-
nómico em produção de carne dos três efetivos de respetivamente 72%, 57 % e 69 % dos valores 
totais para o País (INE, 2010; INE, 2011a). 

Figura 7 – Uso de solo (% da superfície territorial) para o conjunto das Regiões Agrárias de Portugal onde as 
áreas de montanha predominam, com base no Recenseamento Agrícola de 2009 (INE, 2011a;b). Para cada tipo-
logia de uso é feita a correspondência às classes de uso/ocupação do solo (CLC2006) (EEA, 2010), indicadas na 

Figura 6. Regiões Agrárias: Entre Douro e Minho (EDM), Trás-os-Montes (TM), Beira Litoral (BL), Beira Interior (BI), 
Madeira e Açores.

Figura 8 – Uso de solo (% da superfície de solo dentro das “terras aráveis e culturas permanentes” (2A)) para 
os conjuntos de culturas com maior expressão nas mesmas Regiões Agrárias em estudo (INE, 2011a). Para cada 
tipologia de uso é feita a correspondência às classes de uso/ocupação do solo (CLC2006) (EEA, 2010), indicadas 
na Figura 6. Regiões Agrárias: Entre Douro e Minho (EDM), Trás-os-Montes (TM), Beira Litoral (BL), Beira Interior 

(BI), Madeira e Açores.
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Figura 9 – Efetivos pecuários (nº de cabeças de bovinos, ovinos e caprinos) existentes nas mesmas Regiões 
Agrárias em estudo (INE, 2011a). (Regiões Agrárias: Entre Douro e Minho (EDM), Trás-os-Montes (TM), Beira Li-

toral (BL), Beira Interior (BI), Madeira e Açores).

O valor económico por unidade de superfície forrageira (17 % da superfície territorial) da pro-
dução de leite relativa aos bovinos e de carne relativa aos três efetivos pecuários é de 1.245 €/ha, 
onde a carne representa apenas 31% desse valor (INE, 2011a). Salienta-se que a produção animal 
em montanha é sobretudo baseada em raças autóctones, como se refere no ponto seguinte rela-
tivo à biodiversidade, e destinada essencialmente á produção de carne.

Os cereais, onde se incluem as espécies trigo mole e trigo duro, milho, centeio, arroz aveia e ce-
vada, ocupam 15 % da superfície territorial (Figura 8). Contudo as espécies milho, trigo duro e 
sobretudo o arroz são culturas dominantes nas áreas não montanhosas destas regiões agrárias, 
localizadas quase exclusivamente na Beira Litoral e Entre Douro e Minho. O centeio (17%) o 
trigo mole (9%) e a aveia (8%) são os cereais típicos de montanha, que em conjunto ocupam 
34% da superfície de cereais nas seis regiões agrárias. É de salientar que este grupo de culturas 
não tem praticamente expressão na Madeira e nos Açores. O valor económico das produções de 
cada uma destas culturas nestas regiões representa em relação ao País 99 % para o centeio, 16 % 
para o trigo mole e 9% para a aveia, totalizando 5 587.805 € (3 % do valor económico de todos 
os cereais em Portugal) (INE, 2011b). A este valor económico corresponde um rendimento por 
unidade de superfície de apenas 141 €/ha. A aveia e sobretudo o milho e o trigo mole têm a sua 
área de cultivo limitada até à cota de 900 – 1.000m, enquanto o centeio pode ser cultivado até 
cotas de 1.600m (Ribeiro, 1945).

As espécies de frutos de casca rija dominantes nas áreas de montanha destas regiões agrárias 
são a amendoeira com 33% e o castanheiro com 63% da área total (53.281 ha) ocupada por este 
grupo de espécies nestas regiões agrárias, localizadas principalmente em Trás-os-Montes (INE, 
2011a). A estas duas espécies corresponde um valor económico de 26 343.996 €, representando 
67% do valor global para o País e 80% do valor relativo às regiões agrárias em estudo, para um 
universo de quatro espécies (amendoeira, castanheiro, nogueira e avelã). O valor económico por 
unidade de superfície é de 161 €/ha para a amendoeira e de 690 €/ha para o castanheiro (INE, 
2011b). A distribuição destas espécies segundo a altitude obedece ao seguinte padrão: a amen-
doeira é cultivada até cotas de 700 - 800m, enquanto o castanheiro tem a sua maior expressão 
numa faixa altitudinal, compreendida entre 400/500m (INRB, 2008) e 1.100m (Taborda, 1932).

O olival localiza-se predominantemente nas regiões de Trás-os-Montes e da Beira Interior, a que 
corresponde 89% da superfície total cultivada, considerando o universo das seis regiões agrárias 
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(INE, 2011a). O valor económico da produção de azeite nas seis regiões agrárias representa 43% 
do valor total para o País, mas fornece um rendimento por unidade de superfície de apenas 334 
€/ha (INE, 2011a). À semelhança dos cereais, esta cultura não tem expressão na Madeira e nos 
Açores.

A vinha é a cultura com uma distribuição mais uniforme pelas quatro regiões agrárias do con-
tinente. Nos Açores e sobretudo na Madeira ainda tem alguma expressão, representando estas 
duas regiões 2 % da superfície desta cultura no universo das seis regiões agrárias, enquanto 
Trás-os-Montes detém a maior superfície, 52%. A vinha é de entre este conjunto de culturas per-
manentes a que tem maior representatividade nestas regiões agrárias face à área da cultura no 
País, 65 % (INE, 2011a), o mesmo acontecendo em termos de valor económico, permitindo um 
rendimento por unidade de superfície de 5.712 €/ha.

A distribuição destas duas culturas em termos altitudinais ocorre até à cota de 700 - 800m (Ri-
beiro, 1945). É nestas regiões agrárias, predominantemente em áreas de montanha, que se lo-
calizam as principais regiões demarcadas de produção de vinho, a região de Vinhos Verdes, 
Trás-os-Montes, Douro, Dão, Beira Interior e Madeira.

Este uso do solo pela agricultura sensu lato assenta num número elevado de explorações (221.180 
– 72 % do número total no País) às quais corresponde uma superfície média individual de 7,7 ha 
(50% da dimensão média para o País), com um máximo de 15 ha na Beira Interior e um mínimo 
de 0,5 ha na Madeira (INE, 2011a).

Estas explorações, outrora baseadas essencialmente em vários tipos de policultura (Ribeiro, 
1945), quer de produções vegetais quer em sistemas agropecuários (sistemas mistos ou combi-
nados de culturas e criação de gado), assentam hoje em dia em produções especializadas. As ex-
plorações especializadas (≥ 2/3 do Valor de Produção Padrão Total (VPPT) proveniente de uma 
única atividade produtiva) correspondem nas seis regiões agrárias a 62%, enquanto 38% são 
mistas ou combinadas (policultura, polipecuária, mistas de culturas e criação de gado). Contu-
do, tomando como referência o País, nestas mesmas regiões encontram-se 67% das explorações 
especializadas e 85% das explorações mistas ou combinadas (INE, 2011a).

Na Figura 10 podem ser observadas as especializações produtivas dominantes nas seis regiões 
em estudo. Nas explorações mistas ou combinadas predominam a “Policultura” e as “Mistas 
de culturas e criação de gado” totalizando 31%. Nas explorações especializadas destacam-se as 
“Culturas Permanentes” e a “Produção de Herbívoros”, totalizando 48%. As culturas arvenses, 
onde predominam os cereais, estão afetas a 9 % das explorações. De entre as culturas permanen-
tes, a especialização em viticultura ocupa 13% das explorações, enquanto a fruticultura, onde 
os frutos de casca rija dominam, e o olival ocupam 6 % cada. Nos herbívoros, a especialização 
produtiva dominante vai para os grupos de pequenos ruminantes (ovinos e caprinos) com 7% e 
de bovinos de carne com 6%.
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Figura 10 – Especialização produtiva das explorações agrícolas (% do número total) de acordo com os prin-
cipais usos do solo nas seis Regiões Agrárias em estudo (INE, 2011a). (Regiões Agrárias: Entre Douro e Minho 

(EDM), Trás-os-Montes (TM), Beira Litoral (BL), Beira Interior (BI), Madeira e Açores)

As explorações das seis regiões agrárias (72 % do total) contribuem apenas com 48% do VPPT 
do País (ou seja, 48% de 4 639.739 x 10^3 €) (INE, 2011a). O valor médio do VPPT por explora-
ção é de 11.500 € (76 % do valor médio nacional), devido essencialmente ao valor muito elevado 
verificado nos Açores (25.900 €) (Figura 11). Contudo, o valor médio do VPPT por unidade de 
superfície total das explorações é de 3.245 €/ha, correspondendo a 329 % dos valores médios 
nacionais. Estes elevados valores devem-se ao fato de na Madeira os valores unitários estarem 
totalmente fora do padrão verificado para todas as regiões do país (11.277 €/ha) (Figura 12).

É precisamente devido à especificidade das Ilhas Atlânticas em termos estrutura fundiária e do 
tipo de culturas praticadas, onde as subtropicais têm um papel relevante, que o VPPT segue um 
comportamento inverso, quando calculado por exploração agrícola e por unidade de superfície 
(Figuras 11 e 12). Relativamente ao Continente o VPPT segue a mesma variação, onde sistemati-
camente as duas regiões, quase exclusivamente de montanha (TM e BI), apresentam os menores 
valores (40 a 60 % das médias para o País). Estas diferenças do VPPT em relação ao País seguem 
muito de perto as diferenças da densidade económica, dentro e fora das regiões de montanha, 
referidas no ponto 1.3.1

Figura 11 – Valor de Produção Padrão Total (VPPT) médio por exploração agrícola para cada uma das seis Re-
giões Agrárias, para Portugal e conjunto das Regiões, expresso em Euros (x103 €) (INE, 2011a). (Regiões Agrárias: 

Entre Douro e Minho (EDM), Trás-os-Montes (TM), Beira Litoral (BL), Beira Interior (BI), Madeira e Açores)
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Figura 12 – Valor de Produção Padrão Total (VPPT) médio por unidade de superfície (ha) para cada uma das 
seis Regiões Agrárias, para Portugal e conjunto das Regiões, expresso em Euros (x103 €) (INE, 2011a). (Regiões 

Agrárias: Entre Douro e Minho (EDM), Trás-os-Montes (TM), Beira Litoral (BL), Beira Interior (BI), Madeira e Aço-
res)

Estes baixos valores por unidade de superfície nestas duas regiões agrárias (TM e BI) refletem os 
valores económicos obtidos para as principais atividades produtivas, onde a produção de cereais 
(141€/ha), de amêndoa (161€/ha), de azeite (334€/ha) e de carne (389€/ha) apresentam valores 
nitidamente inferiores aos valores médios das duas regiões. A produção de castanha (690€/ha) e 
de vinho (5712€/ha), apesar de apresentarem valores relativamente elevados, não são suficientes 
para aproximar estas duas regiões às restantes regiões em estudo (Figura 12).

Articulando a informação sobre o uso do solo com a especialização produtiva das explorações 
agrícolas podemos destacar, para este ponto, as seguintes notas finais:
•	 A floresta continua como um uso do solo dominante em Portugal, embora sem uma espe-

cialização produtiva ao nível das explorações agrícolas. Isto deve-se ao fato de a floresta ser 
uma atividade de menor importância para as explorações, atendendo ao elevado período 
de carência, à baixa superfície das explorações e ao baixo valor económico por unidade de 
superfície (202 €/ha na produção de bens e 268 €/ha incluindo os serviços associados (INE, 
2011b), valores bastante diferentes dos referidos por Singh (2007).

•	 As culturas pratenses e forrageiras (pastagens permanentes e prados e culturas forrageiras) é 
o segundo maior uso do solo, associado à produção de herbívoros, confirmando a dominân-
cia destes dois usos do solo como típicos de montanha.

•	 A policultura em Portugal está praticamente restrita às regiões de montanha (seis regiões 
agrárias em estudo). Apesar disso, a especialização produtiva ocorre na maioria das explora-
ções nestas seis regiões, devido principalmente às alterações ocorridas nos últimos anos em 
termos sociais, de tecnologia produtiva, de mercados e dos preços de fatores de produção e 
de produtos. As maiores alterações ocorreram no grupo de culturas permanentes e dos efe-
tivos pecuários, em resultado da evolução da policultura vegetal e dos sistemas agropecuá-
rios, para monoculturas arbóreas e arbustivas, sistemas de produção animal especializados e 
mesmo de cereais (arroz, milho e trigo).

•	 Esta especialização tem conduzido a um funcionamento dos sistemas muito mais dependen-
te dos fatores de produção externos (inputs), principalmente nos sistemas de produção ve-
getal, nem sempre acompanhados de aumentos de rentabilidade por unidade de superfície, 
como constatado.

•	 Por último, esta evolução tem ocorrido em sentido inverso face às tendências e recomenda-
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ções mais recentes: a aposta preferencial, e sempre que tecnicamente viável, em sistemas po-
liculturais e/ou mistos de produção vegetal e animal (agropecuários e/ou agro-silvopastoris), 
de forma a garantir uma maior sustentabilidade dos sistemas de agricultura, principalmente 
em regiões de montanha.

1.3.3 Biodiversidade
A biodiversidade das montanhas em Portugal é particularmente interessante a qualquer dos 
níveis do conceito habitualmente considerado (ecossistemas, espécies, genes), o que resulta em 
parte do enquadramento geográfico destas áreas nos maciços montanhosos das Montanhas Ibé-
ricas e Ilhas Atlânticas, os quais apresentam níveis de biodiversidade mais elevados do que os 
restantes maciços da Europa, principalmente no centro e no norte do continente. A diversidade 
de ecossistemas é extremamente alta, resultante de fortes gradientes altitudinais (e consequen-
te diversidade climática) que se combinam com a elevada heterogeneidade espacial associada 
a outros fatores físicos (geologia, relevo, solos), com os padrões da gestão histórica e atual da 
paisagem e de outros processos de perturbação natural (fogo, por exemplo). As paisagens que 
resultam da interação destes componentes suportam comunidades florísticas e faunísticas de 
elevada riqueza e valor de conservação, combinando espécies de habitats semi-naturais (alguns 
dos quais raros e ricos em espécies endémicas) com espécies associadas as habitats modificados 
ou mesmo introduzidos e ainda espécies que utilizam simultaneamente vários habitats.

Para as Serras de Montesinho e Nogueira (108.000 ha) no Norte de Portugal estão referenciadas 
1.100 dos cerca de 4.000 taxa de plantas vasculares ocorrendo em Portugal, incluindo as ilhas 
dos arquipélgos dos Açores e da Madeira (Aguiar, 2002). Muitas das espécies em áreas de mon-
tanha são endémicas ou raras (por exemplo, a flora dos afloramentos de rochas ultrabásicas do 
Nordeste ou das regiões mais elevadas das Serras da Estrela e do Gerês e a floresta Laurissilva 
das Ilhas Atlânticas) ou então parte de comunidades muito exclusivas. A Serra da Estrela en-
contra-se entre as áreas com maior número de plantas endémicas da Península Ibérica. Todos 
os grupos de organismos apresentam em geral riqueza específica mais elevada em regiões de 
montanha comparativamente a outras áreas (Figura 13).

A abundância de habitats semi-naturais e de baixa intensidade de utilização combinada com 
a baixa densidade populacional humana destes territórios permite a persistência de médios e 
grandes mamíferos e aves (e.g., lobo ibérico ou águia real) em populações estáveis (Figura 14) 
ou de espécies que se encontram sob ameaça noutros territórios (e.g. Galemys pyrenaicus). A 
diversidade genética de animais, plantas e fungos domesticados é igualmente muito elevada tal 
como demonstrado pela diversidade de plantas cultivadas nalgumas áreas de montanha (Car-
valho, 2010) e pela diversidade de raças autótones de bovinos, ovinos, caprinos e suínos (Figura 
15; ver também Castro (2016)).

A conservação da natureza e da biodiversidade em Portugal está estruturada de acordo com uma 
Rede Fundamental de Conservação da Natureza (RFCN) composta pelo Sistema Nacional de 
Áreas Classificadas (SNAC), por sua vez constituído pelas Áreas Protegidas, pelas áreas classifica-
das de acordo com Diretivas da União Europeia e pelas áreas classificadas ao abrigo de compro-
missos internacionais do Estado Português. As áreas da Rede Nacional de Áreas Protegidas foram 
estabelecidas a partir de 1971 mas, de forma alargada e de acordo com um sistema de classificação 
diversificado e ajustado à realidade nacional, a partir de 1976. Esta classificação utiliza critérios 
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diversos considerando simultaneamente aspetos da biodiversidade, aspetos cénicos, antropológi-
cos e do património construído. As áreas classificadas no âmbito de Diretivas da União Europeia 
dizem respeito às Zonas de Proteção Especial (Diretiva Aves) e às Zonas Especiais de Conserva-
ção (Diretiva Habitats) que conjuntamente constituem a rede europeia Natura 2000 (Figura 16). 

	

b)	a)	 c)	 d)	

Figura 13 – Diversidade de espécies de fetos, gimnospérmicas, anfíbios, répteis e aves em Portugal. (a) Riqueza 
especifica total (total 333 sp., max. 142 sp.), (b) riqueza de répteis (total 28 sp., max. 20 sp.), (c) riqueza de aves 

(total 211 sp., max. 113 sp.), e (d) valor de conservação (baseado na distribuição das espécies dos cinco grupos). 
Cores quentes indicam valores mais elevados de riqueza ou valor. Fonte: Proença et al. (2009).

	Figura 14 – Distribuição de alcateias de lobo (Canis lupus signatus) em Portugal. Apesar da área de distribuição 
da espécie no início do século XX incluir todo o país, hoje apenas persistem populações em montanhas e planal-

tos do norte e centro do país. Fontes: Pimenta et al. (2005); foto do Grupo Lobo (http://lobo.fc.ul.pt/).
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Figura 15 – Distribuição de raças autóctones de ovinos (esquerda) e bovinos (direita) oficialmente reconhe-
cidas em áreas de montanha em Portugal. As linhas indicam a localização aproximada dos centros das áreas de 
distribuição atual. As áreas a verde em fundo representam altitudes acima de 700m. 10 das 15 e 7 das 13 raças 

autótones de ovinos e bovinos, respetivamente, encontram-se fortemente associadas a áreas de montanha. Fontes 
de informação e imagens: Sociedade Portuguesa de Ovinotecnia e Caprinotecnia (http://www.ovinosecaprinos.

com) e Fotografias de Raças Autóctones (http://autoctones.ruralbit.com).

A importância das áreas de montanha no SNAC é muito elevada. Na verdade, as maiores áreas 
protegidas em Portugal (Parque Natural da Serra da Estrela - Cordilheira Central, Parque Na-
tural de Montesinho - Planalto Transmontano-Beirão, Parque Nacional da Peneda-Gerês - No-
roeste) localizam-se em espaços de montanha. Outras áreas de montanha de altitudes mais 
baixas (Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, Parque Natural da Arrábida, Parque 
Natural da Serra de S. Mamede, Parque Natural do Alvão, Reserva Natural da Serra da Malcata) 
complementam este quadro. A Rede Natura 2000 alarga o quadro de conservação à generalidade 
das áreas de montanha portuguesas, particularmente com a atribuição de um estatuto de con-
servação a áreas de elevado significado como a Serra da Nogueira, a Serra do Marão ou a Serra 
Algarvia (Figura 16).

As medidas de conservação em Portugal, nomeadamente o estabelecimento de áreas classifica-
das, corresponde em geral às adotadas nas Montanhas Ibéricas e Ilhas Atlânticas na Península 
Ibérica. A rede Natura 2000 ocupa cerca de um terço da superfície nas Montanhas Ibéricas e 
mais de 40% nas Ilhas Atlânticas. As Áreas Protegidas estabelecidas por Portugal e Espanha re-
presentam 14 e 31% destes maciços (Figura 17a).

http://autoctones.ruralbit.com/
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Figura 16 – O Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC), que inclui as Áreas Protegidas (direita) e as 
áreas classificadas no âmbito das diretivas Aves e Habitats (Natura 2000) (esquerda), entre outras, é parte in-
tegrante da Rede Fundamental de Conservação da Natureza (RFCN). Uma proporção substancial de áreas de 

montanha em Portugal possui um estatuto de conservação, fazendo dessa forma parte do SNAC e da RFCN. Por 
outro lado, uma elevada proporção do território nacional incluído em áreas classificadas corresponde a áreas de 

montanha. Adicionalmente, algumas areas relevantes para a conservação encontram-se em áreas de montanha de 
altitude inferior a 700m que não se encontram assinaladas nos mapas (e.g. Serras de Aire e Candeiros, Arrábida 

and S. Mamede). Fonte: ICNF (http://www.icnf.pt/portal).

				    (a)		  (b)
Figuras 17 – (a) Proporção (%) das áreas de rede Natura 2000 e Áreas Protegidas Designadas pelos Países 
(APDP) em cada maciço montanhoso; (b) Proporção (%) de classes de uso do solo na rede Natura 2000 por 

maciço montanhoso (Fontes: EEA (2010); Néry (2007)). Classes de uso do solo consideradas: 1, 2A e 2B idênticas 
às referidas na Figura 6; 3A1 – Floresta; OT – Restantes classes de uso referidas na Figura 6 mais a vegetação ar-

bustiva de transição da classe 3A.
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Ao nível do uso do solo, verifica-se que as classes de uso não agrícola/florestal e não artificiali-
zadas (classes 3B, 3C, 4 e 5, ou OT), menos humanizados e mais naturais, são as mais represen-
tativas dos territórios classificados como rede Natura 2000 (Figura 17), principalmente nas Ilhas 
Atlânticas. A floresta aparece como o uso de solo agrícola/florestal com maior e igual represen-
tatividade nos dois maciços.

1.3.4 Gestão e conservação de áreas de montanha em Portugal
Como referido anteriormente, uma porção significativa da diversidade de ecossistemas, espécies 
e genes nas montanhas em Portugal encontra-se associada a atividades humanas. A diversidade 
de ecossistemas, abordável à escala da paisagem, é diretamente afetada pelas atividades humanas 
que, por interação com outros processos, são responsáveis por padrões espaciais complexos de 
habitats que suportam níveis elevados de diversidade a outros níveis. Habitats introduzidos e 
geridos são responsáveis por níveis elevados de diversidade de espécies. Uma parte significativa 
e de grande valor da diversidade genética encontra-se associada às espécies domesticadas da 
flora e da fauna. Os mesmos padrões foram a base para a classificação de áreas de conservação 
em Portugal desde os anos 70, onde as áreas de montanha são incontornáveis. Apesar da biodi-
versidade em áreas de montanha em Portugal (e na generalidade da Europa) que valorizamos 
hoje ser resultado de processos de transformação iniciados há 8.500 anos, as montanhas pela sua 
dimensão, isolamento, baixa densidade populacional e diversidade de condições ecológicas são 
espaços de elevada diversidade e prioritários em políticas de conservação. Muitas destas áreas 
possuem valor patrimonial. Apesar disso as atividades humanas são da maior relevância no con-
texto da sua conservação como pode ser avaliado com base no exemplo dos lameiros (Figura 18).

	
  
	Figura 18 – Lameiro circundado de bosques de Quercus, Fraxinus e Populus (esquerda) e sistema de lameiros 

de rega ao longo de um curso de água numa paisagem dominada por formações arbustivas (direita), Montesinho/
Nogueira, Norte de Portugal. Fotos de Carlos Aguiar (esquerda) e Jaime Pires (direita).

Os lameiros são prados semi-naturais de montanha (permanentes) resultantes da ação do ho-
mem. São estabelecidos após o corte de bosques húmidos, geralmente acompanhando a rede 
de drenagem natural, e compostos por espécies herbáceas de orlas e clareiras destes bosques. O 
estabelecimento destes sistemas remonta à Alta Idade Média (Séculos VIII a X) sendo já muito 
abundantes e produtivos no Século XIV nas terras altas do norte e Centro de Portugal (Moreira 
et al., 2001). Estes prados são extremamente ricos em espécies, o que resulta da pressão de se-
leção da composição florística por herbivoria e da gestão destes sistemas. Existem algumas va-
riantes do sistema em termos de rega, produtividade, gestão e composição florística. Os lameiros 
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são na sua maioria utilizados para a produção de feno na primavera e pastoreio sobretudo de 
bovinos durante o resto do ano. A sua manutenção inclui práticas de limpeza e fertilização (Pires 
et al., 1994), tradicionalmente à base de fertilizações orgânicas e mais recentemente adicionando 
pontualmente fertilizantes de síntese, sobretudo azotados. O sistema “lameiro” é energeticamen-
te equilibrado, muito produtivo e uma fonte permanente de nutrientes e energia para animais e 
rendimento para os agricultores dos espaços de montanha.

Em termos ecológicos, os lameiros são importantes a diversas escalas. Apresentam uma ele-
vada diversidade alfa (>30 espécies por unidade) e à escala da paisagem são fundamentais na 
dinâmica espacial de nutrientes e sedimentos, de perturbações (e.g., fogo) e de populações e 
comunidades. Os nutrientes na paisagem são transportados dos lameiros, de onde são retirados 
na forma de erva e palha, para o estabulo e posteriormente para os campos agrícolas, na forma 
de estrume, sendo de seguida libertados e transportados de novo, através de processos hidro-
lógicos, para os lameiros que funcionam como filtros dispostos ao longo da rede de drenagem, 
fechando-se assim este ciclo que assegura o funcionamento do sistema socioeconómico nestas 
áreas de montanha (Aguiar e Azevedo, 2011). Os sedimentos provenientes de áreas agrícolas, 
libertados e transportados por erosão hídrica, são mantidos no sistema pelo efeito dessas faixas 
tampão que são os lameiros. Os padrões espaciais e tróficos de muitas populações e comunida-
des animais no norte de Portugal são afetados pelos lameiros, através do seu papel como habitat 
de alimentação para um elevado número de espécies de mamíferos e aves que são fundamentais 
para a manutenção das complexas teias alimentares locais. Predadores de topo e também inter-
médios (Mustelidae, Felidae, Viverridae e Canidae), a maioria dos quais possui um estatuto de 
conservação de “ameaçado” (Criticamente em perigo, Em perigo e Vulnerável), beneficiam des-
tes sistemas. O lobo (Figura 14), por exemplo, preda principalmente ungulados selvagens que se 
alimentam em lameiros. Também a biodiversidade domesticada, as raças autóctones das regiões 
de montanha, depende da manutenção destes sistemas. Os lameiros são assim ecossistemas-cha-
ve da montanha de Portugal.

1.4 A oportunidade de uma obra dedicada às montanhas em Portugal
As montanhas em Portugal têm uma grande importância ecológica e socioeconómica, parti-
cularmente pelos serviços de ecossistema que fornecem à sociedade. O reconhecimento desta 
importância é ainda limitado, em parte devido ao insuficiente nível de conhecimento sobre os 
espaços de montanha. Apesar da assinalável disponibilidade de informação histórica sobre or-
ganização administrativa, militar, religiosa, agrícola, demográfica e fiscal, entre outras, a cria-
ção de conhecimento científico sobre as áreas de montanha em Portugal é um processo muito 
recente. Excursões geobotânicas, estudos etnográficos, levantamentos agrícolas e florestais, e 
outros, em áreas de montanha, contribuíram para o desenvolvimento de muitas áreas fulcrais 
do conhecimento como as da diversidade biológica, dos sistemas de produção, da paisagem, da 
hidrologia, dos recursos naturais e da ecologia de alguns sistemas de montanha. No entanto, só 
a partir dos anos 70, em grande parte por efeito da descentralização da rede de instituições de 
ensino superior e investigação e do aumento do investimento publico em ciência, foi possível 
aprofundar e consolidar conhecimento sobre montanhas em Portugal. O estado atual do conhe-
cimento, se bem que ainda parcial, permitiu confirmar a importância das áreas de montanha na 
oferta de serviços de ecossistema. A investigação tornou possível avaliar a magnitude, direção, 
sasonalidade, e outros atributos destes serviços com base no conhecimento da estrutura e dos 
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processos ligados a sistemas de montanha e que se encontram apenas parcialmente descritos na 
literatura (por exemplo, Aguiar et al., 2009, Azevedo, 2012, Pereira et al., 2005, Carvalho-Santos 
et al., 20216; Fonseca et al., 2014, Ribeiro et al., 2011, Madureira et al., 2013, Sil et al., 2016). Co-
meçam a ser conhecidas também as tendências atuais das alterações nos espaços de montanha 
e as correspondentes consequências para os mesmos serviços. O conhecimento atual permite 
também destacar a elevada relevância dos sistemas de agricultura de montanha na conservação 
da paisagem, da diversidade genética, e na produção de produtos de elevada qualidade e valor 
(por exemplo, Moreira et al., 2001, Beilin et al., 2014, Barros et al., 2016). O conhecimento das 
propriedades destes produtos, de origem animal ou vegetal, permitem suportar o desenvolvi-
mento do setor terciário em áreas de montanha e assim reduzir uma das principais limitações 
nestas regiões – a ausência de mecanismos de comercialização da produção local. A ciência nas 
áreas de montanha permitiu a ligação do conhecimento ao investimento através da participação 
de produtores e industriais em projetos de investigação e na colaboração entre entidades e indi-
víduos dos setores produtivos e dos serviços e entidades de investigação.

Nos últimos anos aumentou o interesse da sociedade e da economia pelas áreas de montanha. 
Para o setor da energia, por exemplo, as montanhas apresentam um elevado potencial para a 
produção de energia hídrica em unidades de pequena dimensão e para a produção de energia 
eólica. Ao nível da biomassa, apesar do interesse moderado dos investidores, as montanhas, 
ocupadas em grande medida por florestas, são estratégicas no fornecimento deste recurso ener-
gético, sobretudo numa perspetiva de sustentabilidade e autosuficiência energética local ou re-
gional. Apesar do despovoamento a que foram sujeitas, as áreas rurais de montanha continuam 
a receber investimentos dos seus proprietários, contribuindo para a substituição de sistemas de 
agricultura convencionais por sistemas de baixos inputs de energia e trabalho, tais como os siste-
mas florestais e agroflorestais. Nas montanhas baixas do Nordeste de Portugal é visível a expan-
são de soutos de castanheiro em áreas de cultura de cereais ocorrida durante a última década. 
O turismo sempre teve um elevado interesse em áreas de montanha por via da aptidão destas 
áreas para a prática de desportos de inverno e de montanha, atualmente complementadas por 
outros outras práticas, particularmente ligadas à contemplação e apreciação da biodiversidade, 
paisagem e património histórico e antropológico bem como, mais recentemente, os produtos 
alimentares de grande especificidade e qualidade.

Pela presença marcante que têm numa porção significativa do país, pela importância ecológica, 
económica e cultural que possuem e pelo crescente interesse que recebem da parte de diversos 
setores da sociedade e da economia, as áreas de montanha em Portugal justificam plenamente 
uma obra de divulgação científica a elas totalmente dedicada. Este livro constitui assim uma 
modesta contribuição para a valorização das montanhas em Portugal através da partilha de co-
nhecimento por parte de um conjunto de investigadores reconhecidos em diferentes domínios 
das ciências agrárias, naturais e sociais. Esta obra tem como ponto de partida o ciclo de confe-
rências que o Centro de Investigação de Montanha (CIMO) organizou durante o ano letivo de 
2009/2010 na Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Bragança, intitulado “Susten-
tabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios” ao qual foram acrescentadas outras 
contribuições de forma a descrever a diversidade e qualidade do trabalho que tem vindo a ser 
desenvolvido neste amplo campo.

Esta obra destina-se principalmente ao meio académico, particularmente nas áreas da agrono-
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mia, silvicultura e ciência animal, onde poderá ser uma obra de referência tanto para estudan-
tes do primeiro e do segundo ciclo como para docentes e investigadores nas áreas indicadas. 
Destina-se ainda a técnicos das áreas da gestão florestal, pecuária e agrícola, ordenamento e 
planeamento do território e conservação cuja atividade incida sobre territórios de montanha 
bem como a potenciais empresários que possam neste livro encontrar inspiração para o desen-
volvimento de negócios nas montanhas portuguesas.

O livro está organizado de forma a cobrir os aspetos geográficos e ecológicos fundamentais 
dos espaços de montanha, nomeadamente o clima e relevo (capítulos 2), a flora e a vegetação 
(capítulo 3) e a hidrologia (capítulo 4). Aborda também, direta e indiretamente, e sob diversas 
perspetivas os principais setores de atividade económica relacionada com a montanha como a 
agricultura (capítulo 5), a produção animal (capítulos 6 e 7) e os produtos de montanha (capí-
tulo 8). Um capítulo introdutório (capítulo 1) define as montanhas e revela algumas das razões 
para a sua conservação e um capítulo final (capítulo 9) aborda os desafios e as oportunidades das 
montanhas em Portugal.
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CAPÍTULO

2
A geografia e o clima das montanhas ibéricas

Dionísio A. Gonçalves, Tomás de Figueiredo, António C. Ribeiro e 
Solange Mendonça Leite

Resumo
A Península Ibérica é marcada, nos seus traços climáticos e ecológicos gerais pela influência do 
Mediterrâneo e da circulação de Oeste. É um espaço geográfico dominado por diversas cadeias 
montanhosas e mesetas interiores elevadas no qual os Pirinéus, a NE, e a Cadeia Penibética, a 
Sul, são os relevos mais imponentes, embora a disposição dos maciços menos elevados tenha 
igualmente importância climática decisiva. Nesta síntese exploram-se as relações entre os fatores 
determinados pelo relevo e a distribuição espacial dos principais elementos de clima, ilustradas 
com exemplos à escala regional. Abordam-se também fenómenos à escala local, típicos das zo-
nas de montanha, como o desenvolvimento de ventos catabáticos e anabáticos, e as inversões tér-
micas. Num segundo passo, reúnem-se elementos explicativos dos grandes domínios climáticos 
da Península, mostrando-se os contributos da posição geográfica e da fisiografia para o marcado 
contraste entre a Ibéria Verde e a Ibéria Parda. Finalmente, desenvolve-se um roteiro descritivo 
de condições de tempo típicas, configurando condições sinópticas. Sublinha-se a relevância das 
zonas de montanha da Península Ibérica, depositárias de elementos do maior interesse científico 
para o conhecimento e preservação dos recursos naturais destas zonas, em larga medida depen-
dentes do clima em que historicamente aí evoluíram ecossistemas e paisagens.
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2.1 A Península Ibérica: posição geográfica e relevo
A Península Ibérica, situada no extremo SW do Continente Europeu, apresenta a configuração 
de um pentágono irregular (Figura 1). Um dos lados estabelece a ligação ao Continente de que 
a Península faz parte, e é marcado pela cordilheira dos Pirenéus. Os outros quatro lados estão 
confinados pelo Atlântico e pelo Mediterrâneo. É um espaço geográfico dominado por diversas 
cadeias montanhosas e mesetas interiores elevadas, atingindo uma altitude média de cerca de 
650 m.

Figura 1 – Península Ibérica: hipsometria e principais acidentes geográficos

Os Sistemas Montanhosos Peninsulares compreendem a Norte a cordilheira Cantábrica (Torre 
Cerredo, 2.648 m de altitude), que se prolonga para Leste pelos Pirenéus (Pico Aneto, 3.404 m). 
Esta cadeia montanhosa isola a Península do restante Continente Europeu. A NW e W desenvol-
ve-se ainda parte da cordilheira Cantábrica bem como o sistema Galaico-Duriense (El Teleno, 
2.188 m, e Viscodilho, 2.144 m, o último situado mesmo a Norte de Bragança, no maciço da 
Sanábria). O sistema Galaico-Duriense prolonga-se pelo litoral português, constituindo o nosso 
sistema litoral Sintra-Montejunto-Lousã-Estrela (1.993 m, ponto mais elevado do Continente 
Português). Estes relevos têm uma influência decisiva no clima do NW peninsular.

No centro da Península desenvolve-se o Maciço Central, com os relevos da Estrela, de Gredos 
(Almanzor, 2.592 m) e de Guadarrama (Peñalara, 2.430 m) a constituir a sua divisória funda-
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mental Norte-Sul. Na parte Leste desse maciço, localizam-se os Montes Ibéricos, com alinha-
mento meridiano, os quais se desenvolvem desde a zona a Norte de Sória (Serra de S. Lourenço, 
2.260 m; Urbión, 2.228 m, onde nasce o Rio Douro; Serra del Moncayo, 2.341 m), até às mon-
tanhas de Teruel (Serra de Albarracin, 1.856 m, onde nasce o rio Tejo; Serra de Gudar, 2.028 m, 
Javalambre, 1.957 m). A Sul ergue-se a Cadeia Penibética, dominada pela Serra Nevada, onde se 
localiza o ponto mais elevado da Península Ibérica (Mulhacem, 3.481 m).

O Maciço Central, os Montes Ibéricos e os Cantábricos enquadram a vasta área planáltica da 
Meseta Norte, a Castela a Velha. Por sua vez, são o Maciço Central, os Montes Ibéricos e a Serra 
Morena (relevo divisor das bacias dos Rios Guadiana e Guadalquivir) que enquadram a Meseta 
Sul, a Castela a Nova. Entre os Montes Ibéricos, a Oeste, e a Cordilheira Pirenaica, a Leste, esten-
de-se uma unidade geográfica de grande importância - o longo vale do Ebro. No setor meridio-
nal da Península, definindo-se entre os alinhamentos da Serra Morena, a Norte, e os do Sistema 
Penibético, a Sul, desenvolve-se outro notável ambiente geográfico - o vale do Guadalquivir, 
origem da Andaluzia. A Meseta Norte constitui a parte fundamental da bacia do Rio Douro, 
enquanto que na Meseta Sul se localizam as bacias hidrográficas dos Rios Tejo e Guadiana. Da 
mesma forma, o Sistema Galaico-Duriense, na Galiza, é drenado para o Atlântico pela bacia 
do Rio Minho. No Levante destaca-se, pela sua importância, a bacia do Rio Júcar, o qual, num 
percurso mais curto do que o dos outros grandes rios peninsulares, nasce nos Montes Ibéricos, 
passa por Castela la Mancha, dando origem na sua foz aos aluviões de Valência.

2.2 Relevo e clima na Península Ibérica
2.2.1 Efeito da altitude
A altitude é o fator que mais condiciona o clima das montanhas uma vez que a temperatura des-
ce com a altitude, em média, cerca de 0,65ºC por cada 100 metros. Do mesmo modo a pressão 
atmosférica também se reduz com a altitude.

Esse decréscimo de temperatura verifica-se na camada limite planetária que, como se sabe, é 
onde ocorrem perturbações ligadas à rugosidade da superfície terrestre. A camada limite tem es-
pessura variável, sendo mais espessa de dia que de noite e maior de verão que no inverno. A taxa 
de variação da temperatura com a altitude não é constante mas apresenta uma oscilação anual, 
sendo os gradientes mais elevados no verão que no inverno. Nesta altura do ano, há situações em 
que o gradiente é positivo, indicando fortes inversões térmicas - tal como sucedeu em janeiro de 
1983 na bacia superior do Rio Sabor (Quadro 1).

Na realidade, o decréscimo da temperatura com a altitude será o elemento mais importante que 
modela o clima das montanhas. Nas regiões tropicais apresenta-se de forma mais nítida, bem 
patente nas zonas climáticas que ocorrem na América Latina: terras “calientes” abaixo dos 1.000 
m; terras temperadas dos 1.000 aos 1.800 m; terras frias até aos 2.500 m; e terras geladas até 
aos 4.000 m. Na mesma linha, e com enfoque na metade setentrional do Continente Português 
(onde, na verdade, se concentram os seus territórios de montanha), foi analisada a variedade de 
climas regionais e locais em função da fisiografia e da sua influência na distribuição das denomi-
nadas zonas climaticamente homogéneas, e puderam assim delimitar-se os domínios da Terra 
Quente e da Terra Fria – designações de raiz regional, que se preservaram também pelo grande 
significado ecológico que encerram.
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Quadro 1 – Valores médios mensais do gradiente térmico vertical entre Gimonde (530 m) e Montesinho 
(1.376 m), representando montanha e vale adjacente na bacia superior do rio Sabor (Gonçalves, 1985b).

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano

1969 -0,4 -0,6 -0,5 -0,6 -0,7 -0,7 -0,7 -0,6 -0,7 -0,6 -0,5 -0,4 -0,6
1970 -0,6 -0,5 -0,5 -0,2 -0,6 -0,7 -0,9 -0,6 -0,6 -0,4 -0,6 -0,2 -0,5
1971 -0,7 -0,5 -0,6 -0,6 -0,6 -0,7 -0,6 -0,5 -0,5 -0,4
1972 -0,4 -0,6 -0,6 -0,6 -0,6 -0,7 -0,7 -0,7 -0,7 -0,6 -0,5 -0,4 -0,6
1973 -0,3 -0,4 -0,5 -0,6 -0,6 -0,4 -0,7 -0,7 -0,8 -0,7 -0,2 -0,3 -0,5
1974 -0,6 -0,7 -0,6 -0,5 -0,6 -0,7 -0,7 -0,7 -0,7 -0,7 -0,5 0,1 -0,6
1975 -0,7 -0,7 -0,7 -0,7
1976

1977

1978 -0,8 -0,7 -0,6 -0,6 -0,5 -0,4
1979 -0,6 -0,7 -0,8 -0,7 -0,8 -0,7 -0,8 -0,7 -0,6 -0,6 -0,3 -0,4 -0,7
1980 -0,5 -0,6 -0,8 -0,8 -0,7 -0,7 -0,7 -0,6
1981 -0,4 -0,7 -0,7 -0,8 -0,8 -0,7
1982 -0,7 -0,8 -0,8 -1,0 -0,7 -0,7 -0,6 -0,5 -0,2
1983 0,2 -0,5 -0,3 -0,8 -0,8 -0,7 -0,8 -0,8 -0,7 -0,6 -0,5 -0,2 -0,6
Média -0,4 -0,6 -0,6 -0,6 -0,7 -0,7 -0,8 -0,7 -0,7 -0,6 -0,4 -0,3 -0,6
VMA -0,6 -0,7 -0,8 -0,8 -0,8 -0,8 -1,0 -0,8 -0,8 -0,7 -0,6 -0,4 -0,7
VMB 0,2 -0,4 -0,3 -0,2 -0,6 -0,4 -0,6 -0,6 -0,6 -0,4 -0,2 0,1 -0,5

Esta mesma delimitação pode ser extrapolada para o todo peninsular uma vez que, embora com 
acentuação diferente, também se ajusta aos diversos ambientes ibéricos. Assim, podem reter-se 
as designações de Terra Quente e Terra Fria, bem como, no âmbito da Terra Fria, referir a exis-
tência das subdivisões: Terra Fria de Montanha, acima dos 900/1.000 m; de Alta Montanha, dos 
1.200 m aos 1.600 m; Sub-Alpina, entre os 1.600 e os 1.900/2.000 m; Alpina, acima dos 2.000 m 
(Agroconsultores & Coba, 1991). Pode acrescentar-se mais um nível - o da zona das Geleiras - 
que, nos Pirenéus, se situa acima dos 2.900/3.000m, nomeadamente nos maciços da Maladeta e 
Monte Perdido, e que se encontra também, em menor escala, nos cumes da Serra Nevada.

Na atualidade, não existem glaciares ativos nas montanhas peninsulares. Todavia, vale a pena 
chamar à atenção para que perto de Bragança, no maciço da Sanábria (Espanha), se encontra 
o aparelho glaciar extinto de maiores dimensões da Península Ibérica, a avaliar pela dimensão 
do lago glaciar a que deu origem. Na realidade este lago é o maior lago natural da Península 
Ibérica. Para isso concorreram dois aspetos fundamentais. O primeiro refere-se à área acima 
dos 1.500/1.700 m de altitude, suficientemente extensa para se acumular uma calote glaciar com 
dimensão crítica tal que terá dado origem, porventura, a um dos glaciares mais importantes da 
Península. O segundo aspeto tem a ver com a sua localização planetária face à corrente de Oeste 
e a sua proximidade do Atlântico. Os efeitos de proximidade ao Atlântico também se podem 
verificar no glacionarismo da serra da estrela, já que a bacia do alto Zêzere, de muito menores 
dimensões, deu origem ao imponente glaciar que modelou o vale hoje drenado pelo Rio Zêzere, 
próximo de Manteigas. A alimentação destes aparelhos glaciares só é compatível com a influên-
cia de uma corrente de Oeste muito vigorosa, a qual deve ter predominado nessa altura. Importa 
referir, enquanto testemunho nesse sentido, embora bem mais recente, que durante a pequena 
idade do gelo (séculos XVI a XVIII), o clima das montanhas peninsulares permitiu uma ativi-
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dade económica hoje impensável - a comercialização de gelo. Em Portugal, a recolha de gelo 
ocorria na serra de Montejunto, perto de Lisboa, na serra da Lousã e na serra da Estrela. Mesmo 
no Sul de Espanha, em Murcia, o gelo era recolhido nas montanhas próximas, a cerca de 1.400 
m de altitude.

Devido à extensão latitudinal da Península Ibérica, que se situa entre os 36º e os 44º de latitude 
Norte, os limites acima apontados para as zonas homogéneas sofrem um deslocamento de 300 
a 500 m de altitude ao passar das Montanhas do Norte para as do Sul. É por isso que nos Cantá-
bricos e Pirenéus as estações de desportos de inverno se situam aos 1.500 m e na serra Nevada só 
são viáveis acima dos 2.000/2.200 m.

2.2.2 Efeito da exposição
Para além da altitude, nestas regiões tem uma importância decisiva o efeito da exposição, o qual 
tem consequências ecológicas claramente identificáveis pela diferença entre o aspeto das paisa-
gens que se localizam nas exposições Norte ou Sul (Gonçalves, e Ferreira, 1994). Este facto de-
ve-se essencialmente à diferente quantidade de radiação solar recebida nas duas condições, que 
a análise da Figura 2 e da Figura 3 permite ilustrar. Nestas estão representadas a quantidade de 
radiação solar global recebida e a correspondente distribuição temporal da temperatura do solo 
a 10 cm de profundidade, numa encosta com exposição Norte e numa encosta com exposição 
Sul. Analisam-se os anos de 1981 e de 1983, com diferente distribuição da quantidade de radia-
ção recebida ao longo do ano. O ano de 1981 apresentou uma distribuição normal da quantidade 
de radiação solar com um máximo no verão e um mínimo no inverno. O ano de 1983 foi atípico, 
apresentando um máximo secundário no fim do inverno e início da primavera. Como se pode 
verificar pela distribuição da temperatura do solo, só na exposição Sul é que se vem a refletir o 
referido máximo secundário, como resposta ao forçamento radiativo imposto nesta exposição.

1981 1983

Figura 2 – Isopletas da Radiação solar global em Bragança (Estação Meteorológica de S. Sebastião, INMG) em 
dois anos de registos (Gonçalves, 1985b).
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Exposição Norte (1981) Exposição Sul (1981)

Exposição Norte (1983) Exposição Sul (1983)

Figura 3 – Termoisopletas do solo a 10 cm de profundidade em Bragança (Estação Meteorológica de S. Sebas-
tião, INMG) em dois anos de ensaios realizados em encostas com diferente exposição (Gonçalves, 1985b).

2.2.3 Circulações em zonas de montanha
As cadeias de montanhas interferem com a circulação atmosférica, mas elas só por si deter-
minam circulações próprias entre os vales e as elevações adjacentes, como é o caso dos ventos 
catabáticos (descendentes) e dos ventos anabáticos (ascendentes) (Barry, 2008). Os ventos ana-
báticos desenvolvem-se quando o campo da pressão é intersetado pelo campo da temperatura 
e numa situação de diminuição da temperatura com a altitude, tal como se pode apreciar na 
Figura 4. A circulação faz-se do vetor pressão para o vetor temperatura pelo caminho mais curto.
Pelo contrário, os ventos catabáticos desenvolvem-se quando a temperatura aumenta com a al-
titude, tipicamente numa situação de inversão térmica. Estes ventos, entre nós, atingem uma 
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certa violência na interface da Terra Quente com os planaltos circunvizinhos, principalmente 
nas primeiras horas depois do pôr do sol.

Por outro lado, a influência de uma cordilheira face a um fluxo que a atravessa, tem efeito na 
distribuição da temperatura e na precipitação de um lado e de outro do sistema montanhoso, 
havendo aumento de precipitação a barlavento e uma diminuição a sotavento. Este fenómeno é 
bem típico nos Alpes onde recebe a designação de vento Fohen (Figura 5) (Péguy, 1970).

Figura 5 – Vento Fohen: esquema simplificado.

2.2.4 Continentalidade e disposição dos relevos
Nos esquemas da Figura 6 pode apreciar-se o efeito da cordilheira litoral bem como dos vales 
interiores quanto à distribuição da temperatura e da quantidade de precipitação na zona Norte 
de Portugal. Como se vê, a temperatura média anual apresenta valores idênticos no litoral e nos 
vales encaixados do interior. A quantidade de precipitação aumenta do nível do mar para as 
zonas montanhosas do litoral, aí atingindo os 3.000 mm, a partir das quais desce drasticamen-
te para os 500 mm nos vales encaixados do interior, evidenciando de uma forma inequívoca o 
efeito de Fohen.
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Figura 6 – Distribuição esquemática da temperatura e da precipitação do litoral para o interior no Norte de 
Portugal.

No que respeita à distribuição das médias das temperaturas máximas e mínimas, verifica-se 
que a média das mínimas do mês mais frio é da mesma ordem de grandeza nas montanhas li-
torais e nos planaltos interiores, enquanto que as médias das máximas do mês mais quente são 
nitidamente superiores nos vales interiores, os quais correspondem à Terra Quente. Verifica-se 
também que as médias das máximas do mês mais quente das zonas litorais e das montanhas li-
torais são semelhantes, enquanto que a média das mínimas do mês mais frio é da mesma ordem 
de grandeza nas montanhas e nos vales encaixados do interior, mostrando o efeito das inversões 
térmicas nos meses mais frios do ano (Gonçalves, 1990 e 1991a).

Analisando a distribuição da média das máximas na primavera, vê-se que na Terra Quente esses 
valores são mais elevados, e mais baixos nas montanhas litorais. São essas temperaturas mais 
elevadas na primavera as responsáveis pela precocidade das culturas na Terra Quente transmon-
tana (Gonçalves, 1991b; Gonçalves e Ferreira, 1994).

O efeito de Fohen no contexto peninsular, verifica-se com as características vincadas com que 
ocorre nos Alpes em duas regiões muito particulares - os Cantábricos e os Pirenéus. Aqui, o 
efeito faz-se sentir na vertente francesa quando a cordilheira é atravessada por uma massa de ar 
húmida vinda de SW. O fluxo de SW ultrapassa os Pirenéus, deixando abundante precipitação 
do lado espanhol e, ao descer na outra encosta para França, aquece por compressão adiabática, 
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tornando-se mais quente e seco. No caso da cordilheira Cantábrica, este fenómeno é mais ca-
racterístico do Cantábrico oriental, registando-se quando uma massa húmida pré-frontal vem 
de Sul, sendo obrigada a ultrapassar a cordilheira, descendo em seguida para o mar, sofrendo 
por consequência um aquecimento adiabático. Isto faz elevar a temperatura no litoral cantábrico 
em vários graus, podendo passar, por exemplo no inverno, de valores de cerca de 8ºC/10ºC para 
18ºC/20ºC. No verão, esta situação é responsável pelos valores mais altos da temperatura do ar, 
os quais podem ultrapassar os 38ºC.

2.2.5 Inversões térmicas
O fenómeno das inversões térmicas, e a sua importância em zonas de montanha, apresenta-se 
aqui em dois exemplos significativos. No caso de Le Puy-de-Dôme e Clermont-Ferrand (Gran-
de Encyclopédie de la Montagne, 1977), no maciço central francês, a diferença nas temperatu-
ras mínimas entre os dois locais chega a ser de -15,9ºC, com valores mais elevados no Le Puy 
(20,2ºC a 1.400 m de altitude) do que em Clermont (4,4ºC aos 400 m). O mesmo acontece em 
Montesinho em relação a Bragança, na situação ilustrada pelos registos do dia 5-01-1983. Nes-
se dia, às 11h da manhã, estava 15,5ºC mais quente em Montesinho a 1380 metros de altitude 
(12ºC) do que em Bragança a 691 m (-3,5ºC) (Gonçalves, 1985b). Como já se referiu, e pela sua 
frequência notável, as inversões térmicas têm uma importância decisiva no regime dos climas 
locais e regionais. Tal é confirmado pela experiência de três anos de observações termométricas 
em Bragança (691 metros de altitude) e em Gimonde (530 m de altitude). Numa análise a esca-
la horária, apurou-se que em 42% do tempo se verificou inversão térmica (Gonçalves, 1985b). 
Importa aqui referir que casos há em que o fenómeno das inversões térmicas afeta as próprias 
temperaturas médias, como se verifica nos Alpes Austríacos, na bacia de Klagenfurt. Em janeiro, 
a temperatura média é de -4,6ºC a 450 m de altitude e de -3,6ºC a 1400 m (Grande Encyclopédie 
de la Montagne, 1977).

As inversões térmicas estabelecem-se em todas as depressões topográficas favoráveis à acumu-
lação de ar frio, atingindo aí temperaturas mínimas mais baixas que as verificadas nos relevos 
adjacentes de maior altitude. Por outro lado e a uma escala mais elevada, como a da Península 
Ibérica, este fenómeno atinge maiores proporções quando se analisa a influência dos planaltos 
interiores - a Meseta Norte e a Meseta Sul. Nelas se reforça, no inverno, o arrefecimento das 
massas de ar frio que as invadem, atingindo-se valores mínimos típicos das montanhas. A título 
de exemplo, e nas condições do Interior Norte de Portugal, refira-se que os valores extremos mí-
nimos da temperatura do ar podem atingir os -11ºC nas baixas de Mirandela e da Vilariça, a 200 
m de altitude, comparáveis aos -12ºC registados em Bragança, a 700 m. No entanto, comparando 
este último com os mínimos atingidos nos vales à altitude de Bragança, verifica-se que aqui os 
valores descem a -17,5ºC. Subindo em altitude para condições na península apenas encontradas 
em território espanhol, no vale do alto Tera, a 1.600 m (zona do lago de Sanábria), observaram-
-se valores de -25ºC em dezembro de 1962. Como já se referiu, as Mesetas têm uma influência 
determinante no regime térmico peninsular, a avaliar pelos valores extremos da temperatura do 
ar que podem ocorrer, rivalizando mesmo com o regime térmico das altas montanhas. Vejam se 
alguns valores mínimos extremos no interior peninsular: -27ºC em Ávila, -16ºC em Burgos, 
-28ºC em Molina de Aragon, -22ºC em Teruel, -20ºC em Vitória (somente a 500 m de altitude), 
-25ºC em Vic (centro da Catalunha), -25ºC em Albacete, -30ºC em Calamocha (a cerca de 800 
m, no NE peninsular, a Norte de Teruel). Estes exemplos têm-se por significativos e bem repre-
sentativos da influência das montanhas peninsulares nos regimes térmicos que aí ocorrem.
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2.3 Grandes domínios do clima da Península Ibérica
2.3.1 Determinantes fisiográficas
Pela descrição atrás apresentada das unidades geomorfológicas mais importantes constata-se 
que a Península Ibérica responde de uma forma diferenciada à circulação geral da atmosfera 
caracterizadora desta zona do globo, a qual se encontra na circulação dos ventos de Oeste. Por 
este facto, verifica-se que a distribuição das cadeias montanhosas que, do Noroeste peninsular 
se prolongam pelos Cantábricos, para território português, constitui uma significativa barreira 
orográfica, impondo na península, no seu todo, a delimitação de dois domínios climáticos dis-
tintos. A NW e Norte, desenvolve-se a chamada Ibéria Verde e, no restante território, a Ibéria 
Parda (Font Tullot, 1983).

Figura 7 – Grandes domínios climáticos da Península Ibérica: Ibéria Verde e Ibéria Parda (linha divisória adaptada 
de Font Tullot, 1983).

No entanto, quanto aos fluxos dos quadrantes Sudoeste, Sul e Leste, a península não é tão fecha-
da, uma vez que os vales dos grandes rios a abrem às influências atlânticas, nos casos do rio Tejo, 
do rio Guadiana e do rio Guadalquivir, e às influências do Mediterrâneo, nos casos do rio Ebro 
e do rio Júcar, entre outros de menor dimensão. Assinale-se todavia que, neste último caso, têm 
muita importância as cordilheiras litorais, que isolam do Mediterrâneo o planalto de Castilla La 
Mancha.

Enquanto que no Norte e NW as encostas voltadas ao oceano são influenciadas pela passagem 
da superfície frontal polar ao longo do ano, no SW peninsular, aberto à influência dos ventos de 
SW e Sul, só sofrem aquela influência quando a frente polar desce a estas latitudes, o que apenas 
acontece na época fria, como é característico dos climas mediterrânicos.

2.3.2 Massas de ar
A Península Ibérica fica na região dos ventos de Oeste do hemisfério Norte pelo que é influen-
ciada pelas diferentes massas de ar que aí ocorrem ao longo do ano. Na Figura 8 e Quadro 2 
apresentam-se as diferentes massas de ar, e suas características, que influenciam a geografia pe-
ninsular (Peixoto, 1973): do Atlântico vêm as massas de ar polar marítima fria procedentes do 
Atlântico Norte, a massas de ar polar marítima quente que vem do Atlântico Oeste, a massa de 
ar tropical marítima que procede das zonas subtropicais do Atlântico. Do lado do continente, 
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Figura 8 – Trajetórias predominantes das massas de ar da Península Ibérica.

Quadro 2 – Características das massas de ar (Peixoto, 1973)
Massa de ar Ártico A Polar P Tropical T Equatorial E

Tp(1) < 5 °C 6-12 °C 12-18 °C > 18°C

Nuvens Cumuliformes Cumuliformes Estratiformes 
Estratocumuliformes

Estratiformes 
Cumuliformes

Precipitação Aguaceiros Aguaceiros Chuva 
Chuvisco

Chuva 
Aguaceiros

Estabilidade (Gradien-
te de Temperatura)

8-10 °C km-1 6-9 °C km-1 4-6 °C km-1 3-5 °C km-1

Visibilidade Muito boa Boa Moderada Fraca

Vento à superfície
Com rajadas turbu-

lentas
Com rajadas turbu-

lentas
Contínuos turbulentas 

fraca
Contínuos turbulentas 

fraca
Temperatura pseudo-potencial do termómetro molhado

tem-se a influência do ar polar continental frio, que nos meses mais frios procede do Norte do 
continente Euro-asiático, o ar polar continental quente que provem do Sul do continente Euro-
peu e o ar tropical continental que vem do Norte do continente Africano.

No Quadro 3 apresenta-se a distribuição anual das massas de ar relativas à região NE de Portu-
gal, que se pode considerar representativa, pelo menos, da vertente atlântica peninsular. Nesta 
não se incluem as massas de ar Ártico marítimo e Ártico continental, uma vez que, quando em 
deslocamento para Sul, alteram as suas características. A Ártica marítima chega ao Norte penin-
sular com as características da massa de ar polar marítima fria. A massa de ar Ártica continental 
varre o continente Europeu e pode alcançar o Mediterrâneo. No entanto, para invadir a Penín-
sula Ibérica tem que atravessar os Pirenéus, sofrendo uma profunda alteração termodinâmica, 
chegando ao N e NE português com as características de ar polar continental frio.
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Quadro 3 – Frequência (%) das massas de ar Polar Continental Frio (Pck), Polar Marítimo Frio (Pmk), Polar 
Continental Quente (Pcw), Polar Marítimo Quente (Pmw), Tropical Marítimo (Tm) e Tropical Continental (Tc) no 

noroeste Peninsular (Gonçalves, 1985b).
Meses Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano

Nº dias 665 618 682 654 672 651 680 674 653 671 648 672 7940
Pck 7,7 7,9 7,5 3,1 0,7 0 0 0 0 1,5 5,7 22,5 4,7
Pmk 18,2 24,6 26 25,7 18,5 3,1 0,3 0,3 1,2 4,6 15,1 18,6 12,9
Pcw 28,1 22,0 21,0 27,2 13,7 9,4 6,8 3,9 7,8 23,5 27,5 21,4 17,6
Pmw 41,1 41,3 43,3 40,1 44,9 28,3 19,6 18,4 32,5 31,0 37,7 28,7 33,8
Tm 3,5 5,2 2,5 2,6 10,1 20,3 24,6 38,1 30,5 28,5 12,3 0,9 15,5
Tc 0 0 0,7 1,7 12,2 39,3 49,7 39,3 23,8 23,5 2,3 0 15,6

Como se pode comprovar, a massa de ar predominante é a massa de ar Polar Marítima quente, 
uma vez que este território se situa na zona da corrente geral de Oeste, ocorrendo em todos os 
meses do ano, com maior frequência de novembro a maio, o que está relacionado com o regime 
de precipitação aqui prevalecente. Os valores mais baixos de verão e início do outono estão em 
concordância com o predomínio, na mesma altura e em relação ao conjunto das massas de ar 
marítimas, do ar Tropical marítimo. A segunda massa de ar predominante ao longo do ano é a 
Polar Continental quente, proveniente do quadrante de Este por influência do Anticiclone dos 
Açores, quando se estende em crista sobre a Península Ibérica. Ao longo do ano, a época de me-
nor frequência desta massa de ar é a dos três meses de verão. Nesta altura do ano, a massa de ar 
com maior frequência é a tropical continental que, por sua vez, não ocorre durante dezembro, 
janeiro e fevereiro. Esta massa de ar pode ocorrer, embora excecionalmente, em março, abril e 
novembro, estando então relacionada com primaveras precoces e outonos muito suaves. Em 
oposição, a massa de ar polar continental fria não ocorre entre junho e setembro, mas excecio-
nalmente ocorre em maio e outubro, correspondendo estas situações a anos de geadas tardias na 
primavera e/ou de geadas precoces no outono. Por outro lado, a massa de ar Polar Marítima fria 
pode ocorrer em todos os meses do ano, embora seja mais frequente de novembro a março. O 
aparecimento desta massa de ar no verão é responsável por mudanças bruscas de temperatura, 
algo frequentes nos últimos Verões. Na realidade, alturas há em que a temperatura do ar passa 
de valores de 26/28ºC para valores de 17/18ºC em apenas 24/36 h, devido à influência de uma 
massa de ar polar marítima fria, vinda de NW.

2.3.3 Situações sinópticas típicas: um roteiro para a Península Ibérica
A Península Ibérica fica enquadrada entre os 36º e os 44º de latitude Norte, imersa na corrente 
geral de Oeste da circulação geral da atmosfera, estando sujeita à influência dos anticiclones 
sub-tropicais (anticiclone dos Açores) e da frente polar. Os centros de ação mais importantes 
são o anticiclone dos Açores, a frente polar associada às depressões que se deslocam de Oeste 
para Este, as depressões que se estabelecem nas ilhas Baleares e no golfo de Cádiz e a depressão 
de origem térmica que se desenvolve no verão no centro-sul peninsular. Para melhor apreciar 
a influência destes centros de ação nos estados do tempo, comentam-se em seguida diversas si-
tuações sinópticas exemplares. Na Figura 9 representa-se a situação típica dos meses de inverno, 
com a corrente de Oeste a atingir a Península Ibérica pela influência conjunta do anticiclone dos 
Açores, a Sul do arquipélago, e da depressão situada no Atlântico Norte. É uma situação que fa-
vorece a ocorrência de precipitações abundantes na vertente Atlântica, as quais diminuem para 
o interior, verificando-se um decréscimo acentuado da precipitação nas Mesetas e no Leste e 
Sueste peninsular.
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Figura 9 – Depressões polares imersos na circulação de oeste.

Na Figura 10 verifica-se que o anticiclone dos Açores não está na sua posição normal e o Atlânti-
co é ocupado por uma extensa depressão. A península fica assim sujeita a um fluxo do quadrante 
SW, sendo atingida pela passagem da superfície frontal polar, que beneficia prioritariamente o 
SW peninsular com precipitações abundantes. É nesta altura que, na Andaluzia, sopra o vento 
Ábrego, típico no outono e que trás as primeiras chuvas da estação, tão importantes para a agri-
cultura regional.

Na Figura 11 apresenta-se uma situação meteorológica dominada por uma vasta zona depressio-
nária a NW da península, com o anticiclone dos Açores no meio do Atlântico e desenvolvendo 
uma crista barométrica orientada no sentido Norte-Sul, favorecendo portanto a entrada na de-
pressão de ar vindo de latitudes elevadas. Por conseguinte, toda a geografia peninsular é invadida 
por um fluxo de Oeste e Sudoeste, trazendo precipitação a todas as suas regiões.

Em síntese, as situações meteorológicas prevalecentes na península que mais condicionantes 
da distribuição geográfica das precipitações, podem enquadrar-se nas três grandes categorias 
apreciadas acima. As situações sinópticas que favorecem a queda de precipitação no NW e Nor-
te da Península Ibérica ocorrem quando o fluxo dominante se fixa de NW, o que faz com que 
a barreira montanhosa cantábrica e do litoral português exerça o efeito de Fohen, diminuindo 
as quantidades de precipitação para o interior. Como o fluxo dominante vem desse quadrante, 
por efeito da posição relativa do anticiclone dos Açores, tal determina que se delimitem os dois 
grandes ambientes climáticos peninsulares: a Ibéria Verde e a Ibéria Parda. Inversamente, o efei-
to de um fluxo vindo de SW trás abundância de precipitações ao Sul e Sudoeste. A situação de 
precipitações generalizadas na Península Ibérica verifica-se quando, por ação direta de uma de-
pressão, o fluxo provem de Oeste e Sudoeste em todo o território. Uma vez que esta circulação é 
concordante com a orientação dos principais sistemas montanhosos que, assim, não constituem 
uma barreira à progressão das massas de ar húmidas transportadas nesse fluxo, esta situação 
traduz-se, por consequência, na ocorrência de precipitações por toda a área peninsular. Quando
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Figura 10 – Extensa depressão no Atlântico norte Figura 11 – Tempo perturbado de oeste em todo o 
espaço peninsular

o fluxo vem de NW, pode observar-se um fenómeno meteorológico típico dos Cantábricos, tal 
como se pode apreciar na Figura 12 apresenta-se uma situação que afeta os Cantábricos e que se 
designa por Galerna. Quando uma superfície frontal se desloca nos Cantábricos de Oeste para 
Leste, o fluxo pré-frontal de SW e Sul, ao ultrapassar a cordilheira produz o efeito de Fohen no 
litoral Cantábrico, sendo rapidamente substituído por uma circulação de NW pós-frontal, se-
guida de uma significativa descida da temperatura do ar. A brusca rotação do vento, traz muitos 
problemas à navegação no mar Cantábrico.

Figura 12 – Situação meteorológica típica de uma Galerna (Font Tullot, 1988)
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Na Figura 13 analisa-se outra situação meteorológica que é responsável por favorecer, ao con-
trário do que é normal, queda de precipitação na área do Leste e NE peninsular, em detrimento 
do Oeste e NW. Caracteriza-se esta situação sinóptica pelo aparecimento de uma depressão no 
Mediterrâneo em ligação com o anticiclone dos Açores que, neste caso, se instala no NW penin-
sular. A consequência é precipitações abundantes na zona mediterrânica em desfavor do resto da 
península. Quando esta situação meteorológica persiste, podem mesmo, por vezes, ocorrer pe-
ríodos de seca no NW. Por outro lado, esta situação favorece o estabelecimento de ventos muito 
fortes de Norte na Catalunha e Baleares - a aí denominada Tramontana. Do mesmo modo e ain-
da no sector NE da Península Ibérica, também se estabelece outro vento característico que sopra 
de NW ao longo do vale do Ebro, e é designado por El Cierzo. Este vento forma-se quando se 
desenvolvem baixas pressões no Mediterrâneo e altas pressões no Cantábrico, promovendo uma 
circulação de NW enquadrada, como o próprio vale, pelos Pirenéus e pelos Montes Ibéricos. 
Estes ventos, muito secos, atingem, por vezes, velocidades superiores a 100 km/h, desidratando 
a vegetação, efeitos que estão à vista nas terras áridas dos Monegros, em Aragão. Esta situação é 
também responsável pela invasão das massas de ar polares continentais frias à península ibérica, 
tal como se verificou em fevereiro de 1956, o mês mais frio do século xx na península ibérica. 
Importa chamar à atenção que, na sequência desta situação sinóptica, as baixas pressões que se 
instalaram no mediterrâneo ocidental favoreceram o acesso à península pelo golfo de Cádiz de 
um novo sistema depressionário que provocou forte precipitação no SW e W peninsulares. Entre 
nós teve como consequência uma excecional queda de neve, que na região de Trás-os-Montes, 
cobriu as áreas acima dos 500 m de altitude, constituindo a maior queda de neve de que há me-
mória. A situação afectou naturalmente as atividades e a mobilidade na região, ficando o com-
boio da Linha do Tua soterrado numa trincheira, perto da aldeia de Sendas, Bragança.

Figura 13 – Altas pressões a oeste e NW e baixas pressões no Mediterrâneo.

Na Figura 14 representa-se a situação meteorológica típica de verão, com a ação do anticiclo-
ne dos Açores influenciando todo o território peninsular. Por consequência, devido à enorme 
quantidade de radiação recebida à superfície, desenvolve-se no centro-sul da Península Ibérica 
uma depressão de origem térmica, a qual afeta, normalmente, os níveis baixos da atmosfera, 
atingindo espessuras entre os 2000 e os 3000 m. É nesta situação meteorológica que ocorrem os 
valores mais altos da temperatura do ar, uma vez que a entrada de ar tropical continental, vindo 
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do Norte de África, é facilitada, atingindo toda a geografia peninsular. Como se viu, a cadeia 
penibética não é uma barreira eficaz para impedir a entrada na península desta massa de ar 
saariano. Por isso, os recordes absolutos de temperatura verificam-se quando esta massa de ar 
permanece no interior peninsular; daí os 52ºC registados no vale do Guadalquivir e os valores 
superiores a 45ºC, observados não só no SW peninsular mas também em vales profundamente 
encaixados no Douro Superior, com 46ºC no Pinhão. Para além disto, a conjugação da depressão 
do interior peninsular e do anticiclone dos Açores provoca um gradiente de pressão no litoral 
português, originando, por consequência, a típica Nortada – vento que sopra persistente, e por 
vezes forte, nas praias da fachada atlântica, durante o verão.

Na fachada levantina, a situação descrita pode, muitas vezes, estar na origem de precipitações no 
interior peninsular. De facto, a invasão de ar húmido vindo do Mediterrâneo, resultante do fluxo 
de Este e Sueste dirigido para o mínimo barométrico do interior, conduz a fenómenos de forte 
convecção que, quando associados a advecção de ar frio em altitude, podem determinar a ocor-
rência de precipitação. Esta precipitação merece destaque não apenas pela quantidade, que pode 
ser importante, mas sobretudo por resultar do facto de a península, no verão, desenvolver um 
fenómeno de tipo monsónico (Capel-Molina, 1999). Na realidade, estando rodeada por oceanos, 
o fluxo que se estabelece para o mínimo barométrico favorece uma circulação ciclónica que vai 
dar origem às precipitações. Acresce que, quando a este mínimo barométrico se associam baixas 
pressões no Mediterrâneo adjacente, onde a água do mar no fim do verão pode atingir valores 
superiores a 26ºC, conjugam-se condições para a ocorrência de aguaceiros no litoral do Leste 
e SE peninsular, registando-se precipitações diárias que podem situar-se nos 200 a 300mm (Fi-
gueiredo e Gonçalves, 2008).

Figura 14 – Situação sinóptica típica do verão penin-
sular

Figura 15 – Situação sinóptica típica de bloqueio anti-
ciclónico
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Na Figura 15 apresenta-se a situação que impede a ocorrência de precipitações em toda a geogra-
fia peninsular e que corresponde à presença de anticiclones de bloqueio. No caso, o anticiclone 
dos Açores migra para esta geografia, impedindo a chegada das depressões baroclínicas da frente 
polar (por isso com trajeto por latitudes mais elevadas), como é típico no verão mediterrânico. 
Todavia, estas situações são, por vezes, muito persistentes, conduzindo a que, mesmo nos meses 
de inverno, não ocorra qualquer tipo de precipitação, como é frequente nos anos secos, nomea-
damente no NW peninsular. Por outro lado, são estas situações meteorológicas que favorecem 
o estabelecimento de um fluxo de Leste no sector meridional da Península Ibérica, afetando 
de forma expressiva o Estreito de Gibraltar. Gera-se então o típico vento que nessas regiões se 
designa de Levante, também característico no Algarve. Vale a pena sublinhar que, mesmo num 
quadro de ausência de precipitação no todo peninsular, tais ventos podem produzir aumento de 
nebulosidade na orla adjacente ao estreito de Gibraltar e eventualmente chuva nos relevos que se 
estendem da Serrania de Ronda até ao próprio estreito. A orientação dos relevos é perpendicular 
ao fluxo de Leste, acentuando o efeito orográfico, naturalmente facilitando o recrudescimento 
das precipitações orográficas. A importância ecológica desta situação é por demais evidente, já 
que a região da Serrania de Ronda constitui uma área húmida, em acentuado contraste com as 
áreas circundantes, caracterizadas pela xerofilia típica do Sul peninsular.

Como ficou demonstrado, verifica-se que, dada a complexidade da fisiografia peninsular, preva-
lecem vários regimes térmicos e da precipitação. Situações há em que se estabelece uma assime-
tria espacial da distribuição da precipitação com padrão distinto da tendência traduzida pelas 
médias. O Sul e o Leste peninsular são, nessas circunstâncias, as zonas mais pluviosas, tal como 
se verificou em 2010 e no inverno de 2010-2011, no qual ocorreram pelo menos 5 inundações 
no vale do Guadalquivir. Estes factos resultam de a frente polar ter descido para latitudes mais 
baixas do que o habitual, seguindo um trajeto das Canárias e Ilha da Madeira para o golfo de 
Cádiz e Ilhas Baleares. Em equilíbrio dinâmico com a zona depressionária, desenvolveram-se 
altas pressões no Norte peninsular, impedindo a frente polar de se deslocar para Norte. Uma das 
consequências foi a falta de neve nas estações de desportos de inverno que afectou não só a cor-
dilheira Cantábrica como também o Maciço Central francês e os Pirenéus, uma vez que impediu 
a reposição de neve antes fundida pela influência de massas de ar quentes e húmidas que invadi-
ram esses sistemas montanhosos, nomeadamente na vertente Atlântica. De facto, este é um forte 
handicap das estações de inverno peninsulares, que estão muitas vezes sujeitas à influência dos 
sectores quentes das depressões Atlânticas.

Na realidade, a península ibérica apresenta uma diversidade de ambientes naturais nas suas 
montanhas que resultam da interação da sua complexa fisiografia e a circulação geral da atmos-
fera o que se traduz numa variedade infindável de paisagens que o homem ao longo do tempo 
soube explorar com muito equilíbrio, assegurando o povoamento multissecular deste território 
(Ribeiro, 1987). Assim, vemos a imensa policultura do NW, onde se podem apreciar paisagens 
sempre verdes, mantendo contudo nuances, que nos sectores sul e sueste são já paisagens de 
transição para a Ibéria Parda.

Seguindo para este encontramos a encosta Cantábrica voltada ao mar do mesmo nome, onde a 
policultura do NW dá passagem à verdadeira Ibéria Verde, dos climas da Europa média, resul-
tante de precipitações bem distribuídas ao longo do ano. Este verde das encostas Cantábricas 
resulta da combinação das manchas florestais e das pastagens permanentes típicas das zonas 
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alpinas. Esta paisagem desenvolve-se por todo o Cantábrico e zona Pirenaica. Na zona oriental 
desta cordilheira voltam a aparecer zonas de transição entre a Ibéria Verde e a Ibéria Parda, já 
em plena região da Catalunha.

Para sul desta faixa verde, desenvolve-se aquilo a que chamamos Ibéria Parda e que resulta de 
facto das perturbações que a circulação geral de oeste sofre ao ser intersetada pelas cadeias mon-
tanhosas do NW e N Peninsulares, impedindo as massas de ar atlânticas de atingir as mesetas 
interiores.

No entanto, vamos observar nuances importantes à medida que nos deslocamos pela diversa 
geografia peninsular. Assim, depois de deixar os relevos Galaico-Durienses, cordilheira Cantá-
brica e Pirenéus, ingressamos nas Mesetas norte e sul, onde a altitude, o isolamento do mar e 
a fisiografia quase plana permitiu ao homem a sua utilização extensiva para a cerealicultura e 
pastagens de sequeiro em consociação com floresta de quercíneas, que contrastam com manchas 
de agricultura intensiva com base no regadio.

Nas montanhas entre Mesetas e mercê de uma maior quantidade de precipitação, desenvolve-
ra-se paisagens agrícolas polivalentes, associadas a paragens de grande valor cénico, que consti-
tuem áreas protegidas, como por exemplo as de Montesinho e Sanábria.

Mais para sul, as montanhas da orla Mediterrânica apresentam uma fisiografia muito enérgica, 
onde são visíveis a influência dos eventos meteorológicos intensos que aí ocorrem periodica-
mente. Como resultado da intensa erosão desenvolveram-se zonas de aluviões que são intensa-
mente explorados por uma agricultura super intensiva tão típica das huertas Murcianas.

2.4 Nota Final
A síntese apresentada regista o forte vínculo da distribuição dos climas às suas condicionantes 
fisiográficas na Península Ibérica, seja na relação com os grandes domínios climáticos e ecoló-
gicos aqui estabelecidos (expressivamente referenciados como a Ibéria Verde e a Ibéria Parda), 
seja pelos estados de tempo que a afetam, parcial ou integralmente, e, na verdade, com carácter 
persistente ou esporádico, caracterizam os climas desta grande unidade geográfica. Deste modo, 
cabe aos seus mais salientes relevos a particular responsabilidade de determinar as condições 
potenciais, os constrangimentos e os gradientes dos fatores do meio que justificam por sua vez a 
distribuição e diversidade ecológica de que são depositárias as zonas de montanha ibéricas.

As zonas de montanha, por outro lado, representam de modo exemplar desafios sociais da maior 
relevância, com a emergência de novos conflitos pela utilização dos recursos naturais que encer-
ram, de que os da atmosfera e os hídricos são clara evidência, e de novos conceitos associados a 
formas de valorização dos territórios, todavia ainda carecendo de ajustada métrica. Também pela 
sua fragilidade e pelos riscos a que estão sujeitos em tal contexto, estes ambientes assumem-se, 
pois, no quadro da Península Ibérica, como áreas do maior interesse científico, tendo em vista a 
fundada preservação do património e dos recursos naturais destas zonas, em larga medida depen-
dentes do clima em que historicamente aí evoluíram ecossistemas e paisagens (Figueiredo, 2010).
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CAPÍTULO

3
A flora e a vegetação das montanhas de Portugal 

continental

Carlos Aguiar e Carlos Vila-Viçosa 

Resumo
Este capítulo tem por objeto a vegetação natural potencial, respetivas etapas suberiais e flora 
associada, do interior norte e centro de Portugal continental. O coberto vegetal foi caracterizado 
com maior detalhe nos grandes alinhamentos montanhosos. O texto principia com uma breve 
descrição do meio físico. Segue-se uma revisão dos bosques climatófilos, edafoxerófilos, ripícolas 
e tempori-higrófilos. Os bosques climatófilos caducifólios têm o seu ótimo nas áreas temperadas 
e no andar supramediterrânico. No andar mesomediterrânico coexistem vários tipos bosques 
perenifólios e semi-caducifólios. É feita uma análise crítica do significado do castanheiro e dos 
pinhais no coberto vegetal primitivo. Os matos altos com mais expressão regional são domina-
dos por leguminosas da tribo das genísteas. Identificaram-se dois grandes tipos de matos baixos 
mesófilos, os urzais e os estevais, por norma subseriais, respetivamente, de bosques caducifólios 
e de bosques perenifólios. A vegetação herbácea da área de estudo é particularmente complexa. 
Pela sua importância económica e paisagística, foi dada particular atenção à vegetação de cer-
vunais e lameiros.
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3.1 Introdução e objetivos
De acordo com o critério de Kapos et al. (2000) seguido nesta obra, a montanha ocupa cerca de 
39% da superfície emersa de Portugal continental, com quase 36.140 km2. Sob um outro concei-
to de montanha – espaços de cota superior a 700 m de altitude – também comum na bibliografia 
portuguesa, a montanhas constituem 11% da superfície de Portugal Continental. Qualquer que 
seja a definição adotada, a montanha está concentrada na metade norte de Portugal. Neste vasto 
território identificam-se quatro grandes alinhamentos montanhosos (Figura 1):

i)	 As montanhas Galaico-Portuguesas constituem uma primeira linha de montanhas frente ao 
mar, iniciam-se na Serra da Peneda e prolongam-se até à Serra da Aboboreira, na margem 
direita do rio Douro [verde];

ii)	 As Serras Galaico-Durienses incluem os sistemas montanhosos interiores de Trás-os-Mon-
tes, organizados em três linhas de elevações de orientação NE-SW: Padrela-Falperra, Alto 
de Justes e Serra de S. Domingos [lilás]; Montesinho, Coroa, Nogueira, Serra de Bornes e 
planalto de Carrazeda [azul-escuro]; e Variz, Mogadouro e Reboredo [azul-claro];

iii)	As Serras Beira-Durienses integram num alinhamento W-E, entre outras, as Serras de Cara-
mulo, Freita, Montemuro, Leomil, Lapa e Penedono [amarelo];

iv)	 Mais a sul encontra-se o Sistema Central que se estende pelas Serras da Malcata, Estrela, 
Gardunha, Açor e Lousã [vermelho], atingindo, os 1993 m de altitude na Torre (Serra da 
Estrela), o ponto mais alto de Portugal continental.

Figura 1 – Principais maciços montanhosos do Norte e Centro de Portugal (Aguiar et al., 2009).

Este capítulo baseia-se em larga medida na publicação de Aguiar e Vila-Viçosa (2016). Tem 
por objeto a paisagem vegetal do arco constituído pelas Montanhas Galaico-portuguesas, Serras 
Beira-Durienses mais exteriores (Montemuro, Freita e Caramulo) e Sistema Central, mais o ter-
ritório nele incluso. Corresponde grosso modo às antigas províncias administrativas de Trás-os-
-Montes e Beira Alta. Em torno deste arco montanhoso – correspondente ao tramo português 
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do Eixo de Culminação Ibérico – dispõem-se outras elevações com mais de 700 m de altitude, 
como sejam as Serras d’Arga e do Corno do Bico, no Minho, as Serras Galaico-Durienses e a Ser-
ra de S. Mamede. Com uma história geológica muito distinta, no extremo SW do país, situa-se o 
maciço sub-vulcânico de Monchique. Estas montanhas e os territórios enrugados imediatamen-
te vizinhos não foram abordados de modo a garantir alguma consistência espacial ao capítulo.

3.2 O meio físico
A área de estudo está localizada em pleno Maciço Ibérico, um dos fragmentos do Soco Hercíni-
co. Xistos paleozoicos e granitoides variscos, frequentemente interrompidos por cristas quart-
zíticas, são os tipos litológicos dominantes. Como se refere mais adiante, as rochas básicas e 
ultrabásicas dos Maciços de Bragança-Vinhais e de Morais, interrompem a monotonia de uma 
paisagem de rochas siliciosas ácidas. Pequenos e esporádicos afloramentos calcários possuem 
uma flora de grande interesse botânico. Os solos de maior potencial agrícola estão restringidos 
aos coluviões e aluviões que bordejam os vales ou preenchem o fundo de depressões tectónicas, 
aos afloramentos de rochas básicas, e a alguns depósitos de cobertura (e.g. Planalto de Miran-
da). No restante território dominam solos ácidos, nutricionalmente desequilibrados, pobres em 
bases de troca e em fósforo, muitas vezes deficientes em boro, e com teores tóxicos de alumínio 
e manganês biodisponível. Embora geralmente delgados, os solos formados in situ demonstram 
alguma espessura nos planaltos graníticos.

Caracteriza o relevo da área de estudo a presença de uma peneplanície, geneticamente relaciona-
da com a peneplanície de Castela-a-Velha, dissecada por vales profundos, pontualmente inter-
rompida por bacias tectónicas (grabens) de extensão variável (e.g. vales de Chaves e da Vilariça, e 
bacias tectónicas de Mirandela e de Bragança). A feição planáltica é uma característica maior do 
relevo português. Como enfatiza Birot (1950): “o relevo português decompõe-se em fragmentos 
de planaltos mais ou menos extensos, mais ou menos elevados, mais ou menos recortados por 
vales. Quase todos os acidentes topográficos são escarpas que separam planaltos de diferentes 
altitudes”. A génese da fisiografia atual da área de estudo iniciou-se com a ascensão diferencial 
de blocos de uma peneplanície poligenética primitiva, pela reativação de um sistema de falhas 
paleozoico durante a Orogenia Alpina. A compressão alpina, resultante da convergência entre as 
placas Africana e Euroasiática, explica, também, os sistemas de montanhas intraplaca que deli-
mitam a área de estudo (Gutiérrez et al., 2014).

Os fragmentos melhor conservados da superfície aplanação primitiva têm uma altitude entre 
os 600-900m de altitude. A sua persistência está correlacionada com a distância ao nível basal 
definido pelos rios Douro e Mondego e com a resistência à erosão de granitos e quartzitos. Nas 
cotas mais altas da muralha granítica que bordeja a área de estudo identifica-se algum modelado 
periglaciar ou glaciar, evidenciado, por exemplo, por lagoas terrestrializadas (e.g. Lama Grande 
na Serra de Montesinho e Nave de Stº António na Serra da Estrela), ou por vales glaciares e for-
mas associadas (e.g. eskers e campos de blocos caóticos), dos quais o vale do Rio Zêzere, a mon-
tante de Manteigas, é o mais conhecido. Genericamente, os cursos de água na região nascem nos 
planaltos e descem rapidamente por vales profundos em forma de V, ao encontro dos grandes 
rios que fluem para W ou SW em direção ao mar. A rede de drenagem regional tem um forte 
controlo estrutural. Em grande parte está inclusa nas bacias hidrográficas do Douro e Mondego. 
Estes dois rios abandonam a área de estudo numa cota de ca. de 50 m de altitude.
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Figura 2 – Bioclimatologia da área de estudo. A) Mapa dos ombrótipos. B) Mapa dos termótipos. Figuras de 
Monteiro-Henriques et al. (2016).

A precipitação geralmente tem uma origem frontal. As superfícies frontais provenientes do 
atlântico são obrigadas a subir as montanhas mais a oeste. Um intenso efeito de Foehn causa 
uma redução da precipitação e uma alteração dos regimes de temperatura a leste. Em cerca de 
100 km em linha reta, a precipitação diminui de cerca de 3.000 mm/ano (bioclima supratem-
perado ultra-hiper-húmido) na Serra do Gerês, para menos de 400 mm/ano na região de Barca 
D’Alva (bioclima mesomediterrânico inferior seco inferior). A figura 2 resume as características 
bioclimáticas – de acordo com o sistema bioclimático de Rivas-Martínez – da área de estudo. 
As superfícies planálticas são essencialmente supratemperadas ou supramediterrânicas, húmi-
das, descendo ao ombroclima sub-húmido no planalto de Miranda. Os bordos dos planaltos 
espraiam-se pelo andar mesomediterrânico sub-húmido. As montanhas mais elevadas têm um 
distinto andar supratemperado hiper-húmido, eventualmente ultra-hiper-húmido. No Planalto 
Central da Serra da Estrela atinge-se o andar orotemperado ultra-hiper-húmido. Os vales e ba-
cias tectónicas transmontanos e alto-beirenses são mesomediterrânicos seco-superiores a sub-
-húmidos. Os andares supratemperado/supramediterrânico são genericamente conhecidos por 
Terra Fria, enquanto a chamada Terra Quente corresponde aos espaços mesomediterrânicos. A 
Plataforma do Mondego não está a fechada ao Mar por uma barreira montanhosa como Trás-os-
-Montes, por isso tem um ombroclima mesotemperado húmido inferior.

Os conceitos de “meio em fase de pedogénese” e “meio em fase de morfogénese”, seguidos na 
carta geomorfológica de Agroconsultores e COBA (1991), são de grande utilidade prática na 
interpretação da paisagem vegetal. Nos meios em fase morfogénese a erosão é intensa e o efeito 
da topografia como fator pedogenético é determinante. A pendente favorece a erosão hídrica e 
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o rolamento das partículas de solo por ação da gravidade (reptação ou creeping)1; o equilíbrio 
entre processos erosivos e pedogenéticos verifica-se com solos delgados e poucos evoluídos (lep-
tossolos). Nos meios em fase de pedogénese o equilíbrio entre a exportação de partículas pela 
erosão natural e a pedogénese é favorável a esta última; os solos, desde que não perturbados por 
catástrofes ou pela ação erosiva do Homem (erosão acelerada), podem desenvolver-se na depen-
dência direta do clima (solos zonais). A fisiografia das montanhas continentais portuguesas cria, 
então, três espaços de equilíbrio distintos entre a pedogénese e a erosão natural. Nas encostas 
mais inclinadas preponderam a morfogénese e os solos delgados. Nos planaltos e nos fundos 
dos vales prevalecem “meios em fase de pedogénese”. Nos planaltos, sobretudo em granitos, são 
frequentes catenas de solos com solos relativamente profundos (cambissolos e regossolos). No 
fundo dos vales desenvolvem-se catenas complexas de solos que incluem regossolos e eventual-
mente estreitos depósitos de fluvissolos paralelos ao talvegue. Os conceitos de “meio em fase 
de pedogénese” e “meio em fase de morfogénese” podem, com as devidas precauções de escala, 
relacionar-se com os conceitos sinfitossociológicos de série de vegetação climatófila, edafo-hi-
grófila e edafoxerófila (Quadro 1.). Os meios em pedogénese são, por excelência os biótopos das 
séries de vegetação climatófilas ou, nos solos hidricamente compensados, de séries climatófi-
las edafo-higrófilas ou tempori-higrófilas. Os meios em morfogénese são predominantemente 
ocupados por séries edafoxerófilas. Regra geral, na proximidade de fronteiras biogeográficas ou 
macrobioclimáticas, sobretudo sob um mesoclima mais favorável (húmido), as séries climató-
filas podem estender-se aos meios em morfogénese. Tal é o caso dos sobreirais edafoxerófilos 
observáveis, por exemplo, no Vale de Chaves ou dos carvalhais que cobrem declives acentuados 
nas serranias de bioclima temperado (e.g. Barroso).

Quadro 1 – Conceitos básicos de sinfitossociologia
Sinfitossociologia A sinfitossociologia, ou fitossociologia dinâmica, é uma ciência ecológica baseada na fitossociologia 

clássica (braunblanquetiana) que estuda os complexos de comunidades vegetais que se relacionam 
entre si através do processo sucessional. Define e sistematiza a paisagem vegetal através das associações 
maduras (climácicas) e das suas substituintes (etapas subseriais) (vd. série de vegetação).

Série de vegetação Também denominada de sigmetum ou sinassociação, expressa o conjunto de comunidades vegetais 
que se podem desenvolver e suceder numa área tesselar (ecologicamente homogénea com um único 
tipo de vegetação climácica). Inclui a associação representativa da etapa madura (clímax ou cabeça de 
série), bem como as associações subseriais que a substituem por processos naturais (e.g. movimentos 
de massa e fogos de ignição natural) ou antrópicos (e.g. corte, mobilização do solo e queimadas). 
A série de vegetação ou Sigmetum, é a unidade básica da Sinfitossociologia. Distinguem-se séries 
climatófilas, edafoxerófilas, tempori-higrófilas e edafo-higrófilas,.

Série climatófila Série de vegetação concordante e exclusivamente dependente do mesoclima de uma determinada área 
geográfica, estando unicamente dependente da água da chuva. Geralmente colonizam os chamados 
solos zonais, na área de estudo cambissolos (de maior expressão nos andares supratemperado e 
supramediterrânico) ou luvissolos (andar mesomediterrânico).

Série edafo-
higrófila

Série de vegetação que ocupa solos especialmente húmidos, com recursos hídricos adicionais e 
permanentes, desenvolvendo-se nas proximidades de rios, zonas palustres, lagoas, sapais ou turfeiras, 
i.e., em solos onde superficialidade do lençol freático é notória. 

Série tempori-
higrófila

Situam-se espacialmente entre as séries climatófilas e edafo-higrófilas, onde por razões topográficas os 
solos recebem entradas (inputs) suplementares de água por escorrência superficial ou sub-superficial, 
durante a época mais chuvosa do ano.

1)	  Em condições particularmente propícias – elevados declives e solo desnudado – podem suceder 
movimentos catastróficos do solo por solifluxão.
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Série edafoxerófila Designação da série de vegetação situada em estações/biotopos xerofíticos (de acentuada secura), 
como sejam os solos delgados (leptossolos), cascalheiras, rochedos, cristas e todo o tipo de meios 
rupícolas, encostas, esporões ou falésias. A xericidade pode dever-se ainda a fatores ambientais como 
o vento, a salsugem, a cobertura de neve (quinofilia/quinofobia) ou edáficos, como os solos salinos ou 
com metais pesados (e.g. rochas ultrabásicas), as areias/dunas, as dolomites ou os gessos.

Vegetação natural 
potencial (VNP)

Comunidade vegetal estável, que numa determinada área ou tessela, representa a ultima etapa da 
sucessão vegetal, equivalente ao clímax. Pode distinguir-se em VPN climatófila, edafoxerófila, edafo-
higrófila, primitiva ou primária (não alterada pelo homem), atual (resultante de um processo de 
sucessão secundário) e reliquial (depois de destruída não se consegue voltar a estabelecer (zimbrais). 

É característico de cada local ter uma série de vegetação que corresponde à VPN com determinadas 
e específicas etapas de substituição.

Etapa serial (ou 
subserial)

Em Geobotânica, etapa serial ou subserial, refere-se a todas as etapas que não são climácicas num 
determinado lugar ou tessela estando integradas na dinâmica sucessional de uma série de vegetação. 

Segundo a Escola de Clements o termo suberial está relacionado com a destruição do clímax por 
fatores antrópicos ou naturais.

3.3 Bosques
A vegetação Natural Potencial (Quadro 1) da área de estudo, salvo raras exceções, tem uma fi-
sionomia arbórea. O andar orotemperado da Serra da Estrela, que grosso modo corresponde ao 
chamado Planalto Central estrelense, é demasiado frio e exposto para ser colonizado por árvores 
(pelo menos pelas espécies disponíveis na pool de espécies regional). O seu coberto vegetal é 
discutido mais adiante. Os diagramas polínicos obtidos no Norte e Centro de Portugal mostram, 
invariavelmente, uma recuperação da vegetação florestal no final da glaciação de Würm–início 
do Holocénico (ca. 11.500 cal BP2). Na Serra da Estrela o pico da ocupação florestal ocorre ca. 
8.500 BP (Van der Knaap e Van Leeuwen, 1995). A hipótese de um coberto florestal quase con-
tínuo antes das desflorestações antrópicas está hoje descartado. Além de se aceitar a coexistência 
das várias etapas subseriais organizadas num “mosaico itinerante3” (Bormann e Likens, 1979) é 
muito provável que as áreas somitais das nossas montanhas mais elevadas nunca tenham sido 
conquistadas pelas árvores no Holocénico (Vieira, 1995). Por outro lado, a estrutura florística e 
a disposição espacial das florestas variou durante o Holocénico. Na montanha, as oscilações cli-
máticas profundas que ocorreram no Holocénico geraram deslocações altitudinais dos andares 
de vegetação. Note-se que em Portugal Continental a temperatura média anual diminui ca. de 
0,5°C/100m de latitude. Uma vez que a precipitação evidencia um forte gradiente longitudinal 
na área de estudo, flutuações de longo prazo na precipitação e da continentalidade climática 
traduziram-se em movimentos este-oeste das espécies botânicas e da vegetação. Por exemplo, 
os remanentes de Quercus robur subsp. broteroana dispersos pelo vale do Douro ou na Serra de 
Montesinho são, provavelmente, um testemunho de períodos de clima mais oceânico e húmido. 
A desflorestação profunda descrita pelos viajantes e memorialistas do séc. XIX, e a erosão ace-
lerada associada ao cultivo de cereais em solos marginais generalizada a partir do final do séc. 

2)	 Cal. BP, data calibrada (cal.) antes do presente (BP).
3)	 A perturbação natural pela herbivoria de grandes mamíferos ou por catástrofes naturais (e.g. tem-

pestades e fluxos de massa), facilitada pelo envelhecimento das árvores, permitiria o desenvolvimen-
to de outros ecossistemas característicos dos espaços florestais naturais [e.g. comunidades vegetais 
funcionalmente dependentes dos carvalhais, pastagens mesofíticas e lenho em decomposição], num 
mosaico flutuante no tempo e no espaço.

Quadro 1 – Conceitos básicos de sinfitossociologia (continuação)
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XIX, alterou a área de ocupação potencial de bosques edafoxerófilos e climatófilos. Por exem-
plo, a área de ocupação potencial dos bosques edafoxerófilos de Q. rotundifolia aumentou em 
detrimento das formações climatófilas de Q. pyrenaica (o Q. pyrenaica exige solos mais espessos 
do que o Q. rotundifolia) e do efeito de massa causado pela chuva de sementes provenientes das 
árvores de Q. rotundifolia sobreviventes em afloramentos rochosos. 

3.3.1 Bosques climatófilos e edafoxerófilos
Bosques caducifólios
As elevações e planaltos supramediterrânicos e supratemperados e encostas adjacentes são, por 
excelência, o domínio climácico dos bosques de Quercus caducifólios (subgénero Quercus), da 
sub-aliança Quercenion pyrenaicae, em Portugal. Os fogos frequentes que ciclicamente percor-
rem as montanhas, pese embora a lentidão do processo, não estão a impedir uma robusta restau-
ração natural destas florestas. Nos bosques maduros de Quercus caducifólios, o estrato herbáceo é 
dominado por espécies adaptadas à sombra (i.e. esciófilas) onde se destacam três grandes grupos 
de plantas: geófitos (plantas com rizomas e bolbos, e.g. Narcissus sp.pl. e Erythronium dens-canis) 
de floração precoce (anterior à emergência tardi-primaveril das folhas); plantas graminóides 
(e.g. Luzula forsteri, Poa nemoralis, Holcus mollis e Brachypodium rupestre); e dicotiledóneas 
perenes (e.g. Laserpitium eliasii subsp. thalictrifolium e Melampyrum pratense subsp. latifolium). 
Nas linhas de montanhas mais ocidentais, concretamente nas montanhas Galaico-Portuguesas 
e nas elevações mais a oeste das Serras Beira-Durienses, pela influência do mar mais oceâni-
cas e húmidas (andar supratemperado), diferenciam-se bosques climatófilos de Quercus robur 
(Quercenion robori-pyrenaicae), frequentemente mistos de Q. pyrenaica (Quercenion pyrenaicae) 
(Figura 3). A seleção negativa secular do Q. robur – a madeira do Q. robur tem notáveis vanta-
gens tecnológica – justificará, em muitos casos, a dominância relativa do Q. pyrenaica. Por outro 
lado, esta última espécie é mais tolerante à continentalidade e à mediterraneidade climática do 
que o Q. robur, e tem a vantagem de se disseminar colonialmente por rebentos de toiça e raiz, 
uma adaptação apropriada a paisagens com uma longa história de perturbação antrópica. Uma 
outra fagácea abundante no interior norte de Portugal, o castanheiro (Castanea sativa), não faz 
originalmente parte dos bosques indígenas (Caixa 1, Figura 5). Em condições eutemperadas hi-
per-húmidas superiores, os bosques de Q. robur ganham uma nova árvore – a Betula celtiberica 
(Honrado, 2003). Nos biótopos climatófilos ultra-hiperhúmidos das Serras do Gerês e Estrela, 
a B. celtiberica pode volver dominante nos bosques climácicos. Nestas serras, os bidoais climá-
cicos ocupam uma faixa altitudinal significativa, entre dos 1200-1700m de altitude (Meireles et 
al., 2012). A flora eurossiberiana é naturalmente pobre em árvores: além da B. celtiberica surgem 
eventualmente nos bosques de Q. robur árvores como o Ilex aquifolium e mais raramente, Sorbus 
aucuparia ou Taxus baccata. Os dados paleopalinológicos mostram que a faia (Fagus sylvatica) 
penetrou no território continental português a meio do Holocénico retirando-se em datas mais 
recentes. Não deixa de ser interessante que a faia se assilvestrou no Parque Nacional do Gerês, 
precisamente em áreas de macrobioclima supra-eutemperado, a partir de indivíduos cultivados. 
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Figura 3 – Regeneração natural de Quercus robur (Fagaceae) na Serra da Peneda. Foto de Carlos Aguiar.

A descida dos bosques de Quercus caducifólios ao andar mesotemperado ou mesomediterrâni-
co hiper-oceânico, no noroeste e centro-oeste do país (vale do Rio Mondego) é marcado pelo 
influxo de espécies termófilas de que são exemplo as árvores Q. suber e Prunus lusitanica subsp. 
lusitanica, os arbustos Viburnum tinus e Ruscus aculeatus, e trepadeiras como a Smilax aspera. 
Todas as populações portuguesas de Q. robur enquadram-se, aparentemente, na subsp. brote-
roana, uma árvore geralmente semi-caducifólia: perde parte das folhas na estação desfavorável, 
permanecendo algumas delas funcionais até ao abrolhamento dos gomos, na primavera.

À medida que se avança nas montanhas do Norte e Centro em direção a oeste, o Q. robur cede 
dominância ao Q. pyrenaica. Os bosques estremes de Q. pyrenaica instalam-se a partir das ser-
ras da Padrela-Falperra e Leomil-Lapa, respetivamente, a norte e a sul do rio Douro. Ao nível 
da flora ocorre, tanto na orla como no interior dos bosques, uma substituição de espécies de 
carácter temperado (e.g. Ajuga reptans, Allium scorzonerifolium, Anemone trifolia subsp. albida, 
Circaea lutetiana e Euphorbia dulcis) por espécies em Portugal de ótimo mediterrânico (e.g. Bra-
chypodium rupestre, Doronicum plantagineum subsp. plantagineum, Euphorbia angulata, Festuca 
elegans e Geum sylvaticum). Os carvalhais de Q. pyrenaica são particularmente informativos 
sobre o impacto da perturbação antrópica na diversidade florística (número de espécies por 
unidade de área) e fitocenótica (número de comunidades vegetais por unidade de área). Nas 
florestas mais antigas, em paisagens de matriz florestal, o sub-bosque é pobre e dominado por 
espécies graminoides. Em contrapartida nas orlas e clareiras prosperam complexos mosaicos de 
vegetação herbácea e lenhosa. Os 6.000 ha de carvalhal da Serra de Nogueira são o local ideal 
para estudar o efeito da história do uso da floresta na diversidade biológica, às escalas local e da 
paisagem (Azevedo et al., 2013) (Figura 4). Nas orlas e clareiras da serra de Nogueira identifi-
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cam-se as seguintes comunidades: matos altos esciófilos de Erica arborea (Genisto falcatae-Eri-
cetum arboreae), comunidades lianoides ricas em Rubus endémicos (e.g. R. vigoi, R. lainzii or R. 
vagabundus) da aliança Rosenion carioti-pouzinii, comunidades herbáceas perenes com plantas 
de flores ou inflorescências de grandes dimensões (Linarion triornithophorae, Trifolio-Geranie-
tea), arrelvados de Festuca elegans subsp. merinoi e Phalacrocarpum hoffmannseggii (Festucion 
merinoi), comunidades escionitrófilas anuais da Geranio-Anthiscion caucalidis. As florestas ca-
ducifólias jovens, em paisagens muito alteradas pela ação do homem, são pobres em espécies e 
em fitocenoses funcionalmente dependentes das florestas, e, frequentemente, estão invadidas 
por plantas de etapas subseriais de carácter ruderal (Aguiar, 2001; Graae e Sunde, 2000). Sabe-se 
que as espécies de orla de bosque se dispersam lentamente (Ehrlen e Eriksson, 2000) facto que 
incrementa o valor conservacionistas das florestas antigas. 

O castanheiro
É consensual que o castanheiro se refugiou na Península Ibérica durante a última glaciação (concluída cerca de 11.500 anos 
cal BP). Nas sondagens paleopalinológicas obtidas no norte e centro do território continental Português, e em regiões 
espanholas vizinhas, os grãos de pólen de castanheiro são mais ou menos constantes num pequeno período quente 
chamado Interestadial Tardiglaciar (ca. 14.000-12.700 cal BP). O castanheiro acompanha a regressão da vegetação arbórea 
associada ao Dryas recente, um curta pulsação fria com cerca de mil anos de duração (ca. 12.700-11.500 cal BP), e não 
recupera com a chegada do Holocénico (de 11.500 cal BP até hoje), ou as suas concentrações polínicas nas sondagens 
paleopalinológicas são tão baixas que existe o risco do seu pólen ser confundido com outros pólenes análogos (e.g. Sedum 
e Hypericum) (van Mourik, 1986 cit. Ramil-Rego et al, 1995).
Alguns autores defendem que a C. sativa seria uma espécie pioneira de solos florestais intactos, o que justificaria a sua 
raridade durante o período de máxima expansão dos bosques holocénicos (grosso modo entre 1/4 e 1/2 do Holocénico) 
e a sua (modesta e pontual) recuperação, antes da romanização, em consequência de um incremento das atividades 
humanas durante as Idades do Bronze e Ferro. Outros autores, com base em macrorrestos recolhidos em Portugal, 
propõem que o castanheiro teria persistido até muito tarde no NW de Portugal, em bosques de biótopos (sítios) húmidos 
e quentes, possivelmente próximos do litoral. Malato Beliz questionava, em 1987, a carácter indígena do castanheiro em 
Portugal, com base em dois argumentos: o castanheiro está sempre associado à presença do homem (Figura 5), e ausente 
dos bosques caducifólios mais bem conservados (Malato-Beliz, 1987). Os surtos de tinta do castanheiro iniciados no 
século XIX não explicam esta ausência porque os solos de bosque são supressivos (impedem a ação) para o agente desta 
doença. O mais provável – os dados paleopalinológicos e a ecologia atual da espécie assim o indicam – é que o castanheiro 
se tenha extinguido no território continental Português, num momento impossível de precisar, algures durante o último 
quarto do Holocénico. Se o castanheiro teve como habitat preferencial solos florestais húmidos (não encharcados), ricos 
em nutrientes, das terras baixas do NW de Portugal, é admissível que estes tenham sido, na sua totalidade, reclamados 
pela agricultura. Os castanheiros que hoje se cultivam no país são domesticados de origem, por enquanto, muito discutida. 
O castanheiro não é, portanto, indígena de Portugal!
Uma revisão com mais de uma década das fontes históricas e paleoecológicas disponíveis sobre a história antiga do 
castanheiro como planta cultivada na Europa, oferece-nos quatro importantes conclusões (Conedera et al., 2004): a 
primeira evidência do alargamento da distribuição do castanheiro liderado pelo Homem provém da Anatólia (Turquia) 
e data de 2100-2050 a.C.; o cultivo do castanheiro terá sido levado para a Península Itálica pelos Gregos; não existem 
provas da plantação e cultivo sistemático do castanheiro fora da Península Itálica durante o período romano; o castanheiro 
só ganha importância como planta frumentária no NW europeu na Alta Idade Média, consolidando-se nos sistemas 
tradicionais de agricultura a partir do séc. XI. Esta última conclusão é particularmente importante. A cultura do castanheiro 
para fruto é, então, uma das inovações tecnológicas agrícolas da “revolução agrícola medieval”.
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Figura 4 - Bosque de Quercus pyrenaica (Fagaceae) da Serra de Nogueira. Foto de Carlos Aguiar.

Figura 5 – Souto de castanheiros nos concelho de Bragança. Foto de Carlos Aguiar.
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Bosques perenifólios
Árvores isoladas testemunham a presença de bosques esclerofilos reliquiais nas montanhas exte-
riores do NW (e.g. azinheiras na Sorreira do Meio-Dia, na Serra do Gerês). A cotas mais baixas, 
ainda no andar supratemperado, os biótopos edafoxerófilos (i.e., de meios em morfogénese) 
favorecem a ascensão altitudinal de versões finícolas empobrecidas de bosques mistos de Q. ro-
bur e Q. suber. Os bosques edafoxerófilos perenifólios ganham expressão territorial e autonomia 
fitossociológica nas encostas mais declivosas das montanhas supramediterrânicas e supratempe-
radas de maior influência mediterrânica. Nos vales supramediterrânicos do NE de Portugal são 
frequentes azinhais edafoxerófilos, os mais orientais com a presença repetida de Genista hystrix. 
Este bosque, que toma o nome fitossociológico de Genisto hystricis-Quercetum rotundifoliae, 
estende-se a fisiografias planálticas a norte e noroeste de Miranda do Douro e nas terras beira-
nas de Figueira de Castelo Rodrigo, Pinhel e Almeida (Figura 6). Nas encostas que marginam a 
Plataforma do Mondego foram recentemente descritos outros dois tipos de bosque perenifólio 
edafoxerófilo, um de azinheira (Teucrio salviastri-Quercetum rotundifoliae no andar supramedi-
terrânico), evidente, por exemplo, no troço da A3 que vai do desvio para Celorico da Beira até às 
proximidades da Guarda, e outro de sobreiro (Teucrio salviastri-Quercetum suberis nos andares 
mesomediterrânico e mesotemperado), que contactam, respetivamente, com bosques climató-
filos de Q. pyrenaica (Genisto-Quercetum pyrenaicae) ou bosques termófilos de Q. robur subsp. 
broteroana (Viburno-Quercetum broteroana). Num passado já distante os pinhais eram parte 
integrante da vegetação edafoxerófila regional.

Os pinhais
Evidências polínicas e macrorrestos encontrados em assentamentos humanos pré-históricos mostram que as florestas 
de Pinus sylvestris e de P. pinaster estiveram presentes na área de estudo durante a maior parte do Holocénico (Figueiral, 
1995). Alguns núcleos de P. sylvestris referenciados desde o final do Séc. XIX na Serra do Gerês, refugiados do fogo em 
ambientes ripícolas a grande altitude, são, com elevada probabilidade, os últimos representantes de antigas florestas desta 
espécie em Portugal (Fernandes e Devy-Vareta, 2015). Os bosques orófilos de P. sylvestris na Serra da Estrela extinguiram-
se algures na segunda metade do Holocénico. A história do P. pinaster nas montanhas portuguesas é igualmente difícil 
de perseguir. Os macrorrestos de pinheiro-bravo encontrados, por exemplo, no Planalto de Miranda (Sanches, 2000) e 
em outras estações arqueológicas pré e proto-históricas transmontanas e alto-beirenses não deixam dúvida de que a 
área de distribuição do pinheiro-bravo se estendia ao interior de Portugal. Na montanha esta populações, certamente da 
denominada subsp. escarena (ecótipo continental ibérico), ocupavam habitats edafoxerófilos (encostas declivosas e cristas). 
Serão as referências dos séculos XVIII e XIX de P. pinaster para o oriente de Trás-os-Montes, reunidas por Rozeira (1945), 
todas de árvores cultivadas ou resultantes da regeneração de plantas indígenas? Aparentemente, as populações atuais de 
P. pinaster do interior de Portugal pertencem ao ecótipo litoral (subsp. atlantica). Os estudos filogeográficos de Ribeiro 
et al. (2001) mostram que não existe uma estrutura genética geográfica das populações portuguesas atuais de P. pinaster. 
Possivelmente, os raros núcleos sobreviventes às intensas desarborizações que caracterizam o último terço do Holocénico 
foram geneticamente abastardados, por introgressão, devido à plantação massiva de pinheiro-bravo de proveniência litoral, 
massificada a partir dos finais séc. XIX (Aguiar e Capelo, 2004).

As florestas de Q. suber da Terra-Quente transmontana são o bosque perenifólio com a com-
posição florística mais original da área de estudo. Nos planaltos mesomediterrânicos superio-
res sub-húmidos, por exemplo numa parte significativa do concelho de Macedo de Cavaleiros, 
desenvolve-se um bosque climatófilo de Q. suber originalmente descrito para o vale do Rio 
Sil, na Galiza (Espanha), o Physospermo cornubiensis-Quercetum suberis. A mesma floresta é 
observável nas encostas sobranceiras ao vale de Chaves e nos mortórios (terraços abandona-
dos durante a crise da filoxera no final do séc. XIX), no Baixo Corgo e parte do Cima Corgo 
(Região Demarcada do Douro). A variante dominante deste bosque inclui além do Q. suber, 
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Q. faginea s.l.4, Q. pyrenaica, e híbridos de Q. faginea s.l. e Q. pyrenaica. O sob coberto exibe 
uma combinação inconspícua de arbustos e lianas (e.g. Daphne gnidium e Rubia peregrina). 
No estrato herbáceo sobressaem três endemismos: Epipactis duriensis, Silene coutinhoi e, em 
afloramentos rochosos, o Anarrhinum duriminium. Os regossolos derivados de depósitos de 
pedimento espessos e os antrossolos abandonados (e.g. mortórios) no andar mesomediterrâ-
nico seco são o habitat do Junipero lagunae-Quercetum suberis. O deslocamento dos sobreirais 
para solos hidricamente compensados, ou excecionalmente profundos, nos territórios de om-
broclima seco é um padrão comum em toda a Península Ibérica. O bosque em causa tem um 
combinação original de árvores: três angiospérmicas do género Quercus (Q. faginea s.l., Q. su-
ber e Q. rotundifolia), com uma gimnospérmica (Juniperus oxycedrus) (Figura 7). Nas catenas 
de vegetação dos vales de mesomediterrânicos secos o Junipero-Quercetum suberis contacta 
com bosques edafoxerófilos de Q. rotundifolia e J. oxycedrus (Rusco aculeati-Juniperetum lagu-
nae). A interação da baixa precipitação com a continentalidade climática atrasa, ou previne, 
o fecho da canópia do estrato arbóreo favorecendo a penetração nestes bosques – sobreirais-
-zimbrais e azinhais-zimbrais – de espécies heliófilas de etapas subseriais (e.g. Cistus ladanifer 
ou Lavandula pedunculata).

Bosques semi-caducifólios
Antes de mais, uma precisão conceptual. As plantas ditas semicaducifólias retêm parte das fo-
lhas durante a estação desfavorável, permanecendo muitas delas funcionais. O Quercus faginea 
subsp. pl. (Fagaceae) «carvalho-cerquinho» e o Q. robur subsp. broteroana são os exemplos mais 

4)	 As populações nordestinas de Q. faginea são tradicionalmente incluídas na subsp. faginea. O seu es-
tatuto taxonómico está, atualmente, em revisão.

Figura 6 – Bosque edafo-xerófilo de Quercus rotundifolia (Fagaceae) no vale do Rio Sabor. Foto de Carlos Aguiar.
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Figura 7 – Bosque misto de Quercus suber (Fagaceae), Q. faginea s.l. (Fagaceae) e Juniperus oxycedrus (Cupressa-
ceae). Foto de Carlos Aguiar.

conhecido da flora portuguesa. Precisemos alguns conceitos. A retenção de órgãos secos – e.g. 
folhas, sépalas, pétalas, frutos e frutificações – designa-se por marcescência. Nas plantas ditas 
marcescentes as folhas secam na copa e aí ficam, secas e pendentes, até ao início da estação favo-
rável. As plantas jovens de Q. pyrenaica são marcescentes; as plantas adultas, pelo contrário, são 
caducifólias, ou parcialmente marcescentes. Nesta espécie, a marcescência provavelmente atri-
bui alguma resistência aos frios excessivos de inverno, mais graves nas plantas jovens de casca 
ainda pouco espessa. 

Os solos meso-eutróficos formados a partir de rochas básicas do Maciço de Morais ou metasse-
dimentos do Grupo do Douro são o domínio climácico do um bosque semi-caducifólio de Q. 
faginea s.l. (Hedero hibernicae-Quercetum fagineae), com um sub-bosque similar suprarreferido 
Physospermo-Quercetum suberis. A raridade deste bosque na paisagem vegetal atual do NE de 
Portugal está relacionada com a fertilidade dos seus solos, hoje maioritariamente ocupados com 
culturas agrícolas. É possível que este bosque seja, pontualmente, secundário, substituindo bos-
ques climácicos de Q. suber do Physospermo-Quercetum suberis.

3.3.2 Bosques e matagais arborescentes edafo-higrófilos
A intrincada terminologia ligada às formações arbóreas ou arbustivas-altas de “solos anormal-
mente húmidos”, e respetivas etapas subseriais, está explicitada na dissertação de Pereira (2013) 
(vd. Quadro 1). A vegetação dita higrófila ocupa solos hidricamente compensados, i.e., com uma 
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disponibilidade de água quantitativamente superior à aportada pela precipitação. Este acrésci-
mo deve-se à posição fisiográfica (e.g. fundos de vale) ou à emergência da água por exemplo 
por meio de sistemas de falhas geológicas. O adjetivo ripícola é usado neste texto num sentido 
estrito, para qualificar qualquer tipo de vegetação edafo-higrófila presente na margem do leito 
menor (encaixado entre margens geralmente bem definidas), de uma linha de água permanente. 
A vegetação higrófila de leitos de cheia, inundados ou temporariamente encharcados, ou de cur-
sos de água temporários, diz-se tempori-higrófila. Atrás da vegetação tempori-higrófila, numa 
direção perpendicular ao talvegue, situam-se comunidades mesófilas, que sobrevivem, exclusi-
vamente, à custa da água aportada pela precipitação.

Como se referiu a respeito do meio físico, no Norte e Centro de Portugal, os rios nascem em 
planaltos, descem ao longo de vales profundamente escavados e concentram-se em grandes rios 
(e.g. Douro, Águeda e Mondego) que abandonam a área estudo a cotas já muito baixas, em dire-
ção ao mar. Excluindo alguns exemplos acantonados nos planaltos, a vegetação de meios lênticos 
é infrequente. Como adiante se refere, nas superfícies côncavas dos planaltos supratemperados 
desenvolvem-se complexos de vegetação pratense edafo-higrófila que envolvem fragmentos de 
turfeiras, urzais higrófilos, cervunais (pastagens de Nardus stricta) e outros tipos de vegetação 
herbácea de menor expressão espacial. Árvores dispersas de Betula celtiberica provam a poten-
cialidade de uma vegetação arbórea tempori-higrófila da aliança Betulion fontqueri-celtibericae. 
As turfeiras são raras no andar supramediterrânico e quase inexistentes no andar mesomediter-

Figura 8 – Bosque ripícola de bidoeiro do Carici reuterianae-Betuletum celtibericae na Serra do Alvão. Foto de 
Carlos Aguiar.
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rânico. A drenagem artificial dos planaltos supratemperados conduzida por serviços oficiais nos 
primeiros 2/3 do sec. XX incrementou a área de ocupação de um interessante bosque ripícola 
supratemperado de Betula celtiberica, o Carici reuterianae-Betuletum celtibericae (Figura 8). Na 
área de estudo, os bidoais ripícolas são substituídos a cotas inferiores a ca. de 900 m de altitude 
por bosques de Alnus glutinosa.

Os amieiros são a árvore dominante dos bosques ripícolas supramediterrânicos (pontualmente 
supratemperados) e mesomediterrânicos, das associações Galio-Alnetum glutinosae e Scrophu-
lario-Alnetum glutinosae, respetivamente. Nos vales mais abruptos em forma de V, por detrás 
do amial ripícola, desenvolvem-se matagais arborescentes de Salix salviifolia (Salicetum salvii-
foliae), capazes de suportar as águas turbulentas das cheias de inverno. Os mesmos matagais 
protegem, em substituição dos amiais, as margens dos cursos de águas mais rápida ou margens 
perturbadas pela ação do homem. Nos vales mais abertos, enchidos com depósitos coluvionares 
eventualmente complementados com material aluvial, os amiais ou os matagais arborescentes de 
Salix salviifolia contactam com bosques tempori-higrófilos mesotróficos de Fraxinus angustifo-
lia, e respetivas etapas de substituição (Figura 19). Na montanha, o Q. pyrenaica acompanha o F. 
angustifolia (Querco pyrenaicae-Fraxinetum angustifoliae); nos territórios mesomediterrânicos 
secos a sub-húmidos soma-se ao freixo o Q. faginea s.l. (Fraxino angustifoliae-Aceretum mons-
pessulani). Na fração mais a jusante do vale do Mondego, sob um bioclima mesomediterrânico 
húmido, o freixo coexistia com o Q. robur s.l. (Omphalodo nitidae-Fraxinetum angustifoliae). As 

Figura 9 – Freixos dispersos num lameiro do NE de Portugal. Foto de Carlos Aguiar.
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árvores indígenas de Prunus avium encontram o seu ótimo ecológico e fitossociológico nos frei-
xiais, facto que explica o insucesso das plantações desta espécie em relevos convexos. Com rara 
exceções, os bosques mesotróficos de F. angustifolia foram convertidos em lameiros, terra arável 
ou hortas, mas a sua importância no coberto vegetal primitivo é testemunhado pelas sebes de 
rosáceas espinhosas da classe de vegetação Rhamno-Prunetea (v.i.), e por freixos dispersos, tão 
característicos das paisagens com hortas e lameiros do Norte e Centro de Portugal (Figura 9).

Nas bacias tectónicas e vales mais amplos do andar mesomediterrânicos, ainda que profundamente 
alterados por obras seculares de drenagem (e.g. vales da Vilariça e Chaves), persistem pequenos 
trechos de bosques pantanosos distróficos de Salix atrocinerea e A. glutinosa (Carici lusitanicae-
Alnetum glutinosae), invadidos por Rubus e outras espécies espinhosas de Rhamno-Prunetea, por 
vezes com uma espessa orla com toiças da gramínea Molinia caerulea. Os leitos menores dos rios 
que os sulcam foram fixados artificialmente e estão hoje colonizados, pelo menos parcialmente, 
por formações boscosas ripícolas termófilas de S. alba, S. atrocinerea, F. Angustifolia, Celtis 
australis e Populus nigra var. betulifolia (Salici neotrichae-Populetum nigrae, Populion albae). A 
chuva de irriga os planaltos supramediterrânicos e supratemperados emerge, pontualmente, nas 
encostas declivosas que bordejam os grandes vales termófilos do norte e centro do país. Este é o 
habitat preferencial dos bosques de C. australis (Clematido campaniflorae-Celtidetum australis), 
uma árvore frequentemente plantada nas estradas e ruas da área de estudo.

3.4 Vegetação arbustiva
3.4.1 Vegetação arbustiva alta
Os matos altos tendem a ocupar solos mais espessos do que os matos baixos (v.i.) e geralmente 
dispõem-se em mosaico com pastagens perenes. A dominância dos substratos ácidos pobres em 
fósforo explica a abundânica dos matos altos de Cytisetea scopario-striati nos solos não hidrica-
mente compensados da área de estudo. Predominam nestas formações leguminosas arbustivas 
altas de ramos eretos, longos e delgados, que geralmente perdem a folha no período mais seco 
do ano (e.g. Cytisus, Retama, Adenocarpus e algumas Genista), genericamente conhecidos por 
giestais ou piornais (se de Genista florida, G. cinerascens ou Cytisus oromediterraneus), eventual-
mente acompanhadas por tojos, concretamente de Ulex europaeus subsp. latebracteatus. Todos 
estes arbustos pertencem à tribo das Cytiseae, da família das leguminosas, e estabelecem intera-
ções simbióticas com bactérias fixadoras de azoto.

Nas terras altas supratemperadas ou supramediterrânicas os matos heliófilos de Genista florida 
são omnipresentes. A G. florida é uma espécie de grande versatilidade ecológica, tanto coloniza 
cascalheiras de montanha como orlas de bosques, valas de enxugo ou linhas de água temporá-
rias. Na orla, ainda sombria, dos bosques desenvolvem-se densas comunidades de Erica arborea 
com Genista florida e vários Cytisus (Genisto-Ericetum arboreae). Na Serras da Estrela ocorrem 
matos de C. oromediterraneus (Teucrio salviastri-Cytisetum oromediterranei), uma espécie em 
Portugal exclusiva desta montanha, com uma ecologia e fisionomia que os aproxima dos matos 
baixos de ericáceas adiante descritos. Ainda em altitude, com particular incidência nos planaltos 
de Miranda e da Beira interior, sobressaem os matos de Echinospartum ibericum, próprios de 
habitats muito ventosos com solos delgados e ácidos (Figura 10).
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Figura 10 – Mosaico de mato de Echinospartum ibericum (Fabaceae) e pastagem de Agrostis truncatula subsp. 
Truncatula (Poaceae). Foto de Carlos Aguiar.

Nos andares supramediterrânico inferior húmido a sub-húmido, e mesomediterrânico sub-hú-
mido, ocorrem várias combinações florísticas com espécies do género Cytisus. O Cytisus multi-
florus, a giesta-de-flor-branca, é uma planta pioneira de solos abandonados pela agricultura ou 
perturbados por operações florestais. As propriedades do solo condicionam a sua evolução em 
direção a matos altos (solos mais espessos) ou matos baixos (solos truncados pela erosão). De 
flor amarela, o C. striatus tem uma marcada preferência por solos abandonados pela agricultu-
ra ou modificados por arborizações; o C. scoparius prefere territórios de matriz florestal. Sob 
ombroclima seco, os matos altos contêm, invariavelmente, Retama sphaerocarpa (Cytiso multi-
flori-Retametum sphaerocarpae). Nas áreas mesomediterrânicas mais chuvosas (de ombroclima 
húmido) ou mesotemperadas, por exemplo na plataforma do Mondego, são comuns matos altos 
de U. europaeus subsp. latebracteatus, Cytisus striatus e Adenocarpus complicatus (em particular 
da subsp. lainzii), muitas vezes sendo esta última espécie, o codeço, a dominante (Figura 11). O 
U. europaeus subsp. latebracteatus encontra-se em acelerada expansão ao longo da rede de au-
toestradas e itinerários principais recentemente construída na região. Dada a pobreza dos solos, 
os medronhais, na região dominados por Arbutus unedo, Phillyrea angustifolia, Erica scoparia e 
E. arborea, têm uma expressão territorial mais limitada do que os giestais.

Em habitats tempori-higrófilos as comunidades de Cytisetea scopario-striati são substituídas por 
diferentes combinações florísticas de arbustos altos e trepadeiras com frutos carnudos dispersos 
por aves, maioritariamente da família Rosaceae (e.g. Rosa sp.pl., Rubus sp.pl., Prunus spinosa, P. 
insititia, Pyrus cordata e Carataegus monogyna), enquadráveis na classe Rhamno-Prunetea. A 
diversidade dos matos de Rhamno-Prunetea decai na descida para o andar mesomediterrânico 
pese embora a entrada de algumas espécies termófilas (e.g. Prunus mahaleb, Acer monspessu-
lanum e Clematis campaniflora).
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3.4.2 Matos baixos
Embora real, a sucessão secundária em direção ao bosque é lenta nos planaltos supratempera-
dos/supramediterrânicos com uma longa história de uso pastoril com fogo. Faltam árvores a 
produzir diásporos e o fogo ciclicamente reinicia os processos sucessionais. A paisagem vegetal 
continua, por isso, a ser dominada por comunidades vegetais arbustivas. Os gradientes meso-
topográficos têm um forte efeito na associação de espécies arbustivas nestas condições. Nos 
espaços convexos de solos ácidos e nutricionalmente desequilibrados (leptossolos úmbricos) de-
senvolvem-se urzais mesófilos (classe Calluno-Ulicetea). Os solos mais profundos, enquadráveis 
no grupo dos regossolos, são colonizados por giestais (classe Cytisetea scopario-striati). As urzes 
(géneros Erica e Calluna, família Ericaceae) são surpreendentemente incomuns nos planaltos 
graníticos com um rególito profundo. Distinguem-se dois grandes tipos de urzais mesófilos na 
área de estudo: urzais de Erica australis (Figura 12) e urzais-tojais de E. umbellata, E. cinerea e 
Ulex minor (Figura 13), eventualmente acompanhados por U. micranthus em xistos. Os primei-
ros são dominantes nas elevações mais continentais e mediterrânicas, os segundos em áreas de 
clima mais oceânico-temperado. Nas montanhas temperadas, por exemplo no Planalto da Mou-
rela no Concelho de Montalegre, os matos de E. australis estão relegados a afloramentos gra-
níticos, enquanto os urzais-tojais revestem a maior parte da superfície. Nas cotas mais levadas 
das Serras da Estrela e Gerês, os matos de E. australis surgem enriquecidos com o zimbro-anão 
(Juniperus communis subsp. alpina). Pelo contrário, sob um ombroclima sub-húmido superior, 
os urzais contêm características de Cisto-Lavanduletea (e.g. Lavandula pedunculata subsp. sam-
paiana e Cistus ladanifer). Nos sistemas de pastoreio tradicional os urzais de Erica australis são 
pastoreados por gado miúdo (ovelhas e cabras); quatro raças autóctones de bovinos — arouque-
sa, cachena, barrosã e maronesa — estão adaptadas à herbivoria em matos-baixos com Ulex mi-
nor. Sem a evidência proporcionada pelas florestas — florestas climatófilas de Q. pyrenaica vrs. 
Q. robur s.l.— a transição entre as regiões biogeográficas Eurossiberiana e Mediterrânica pode 
ser traçada com razoável segurança com base na distribuição de duas subespécies de carqueja 

Figura 11 – Adenocarpus complicatus subsp. complicatus (Fabaceae). Foto de Carlos Aguiar.
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(Pterospartum tridentatum), uma espécie indefectível nos urzais de montanha: a subsp. canta-
bricum, de estandarte glabro, é eurossiberiana; a subsp. lasianthum, de estandarte piloso e flores 
maiores de um amarelo mais claro, domina nos espaços mediterrânicos (Costa et al., 2008). Os 
urzais descem, pontualmente, ao andar mesomediterrânico em habitat muito peculiares: cristas 
quartzíticas próximo da fronteira entre as regiões Eurossiberiana e Mediterrânica. No sul de Por-
tugal, pelo contrário, os urzais são frequentes nas terras baixas de clima mediterrânico.

Figura 12 – Urzal de Erica australis subserial de bosques de Quercus pyrenaica. Foto de Carlos Aguiar.

Figura 13 – Urzal-tojal na Serra da Mourela, Montalegre. Foto de Carlos Aguiar.
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Na área de estudo há uma correlação clara entre as comunidades de Calluno-Ulicetea (urzais e 
urzais-tojais) e os bosques decíduos de Querco-Fagetea, e entre os matos baixos de Cisto-Lavan-
duletea (estevais) e as florestas esclerófilas e semi-caducifólias de Quercetea ilicis. Nas comunida-
des de Cisto-Lavanduletea, de ótimo mesomediterrânico sub-húmido inferior a seco são comuns 
espécies aromáticas como o C. ladanifer, L. pedunculata subsp. sampaiana, Thymus mastichina 
ou Th. zygis subsp. zygis (Figura 14). A maior altitude, incorpora-se nos estevais uma giesta 
espinhosa, a Genista hystrix. Os arbustos característicos dos matos baixos (Calluno-Ulicetea e 
Cisto-Lavanduletea) para além de tolerarem e serem perpetuados pelo fogo incrementam os 
riscos de incêndio: constroem o seu próprio habitat 5. Embora com espécies intermédias, os 
arbustos característicos dos matos-baixos seguem duas grandes estratégias perante o fogo: os 
seeders morrem após fogo e regeneram por semente (e.g. Ulex minor e Cistus sp.pl.); os sprouters 
rebentam de toiça ou raiz (e.g. Erica australis e Pterospartum tridentatum) (Herrera, 1998).

3.5 Vegetação pratense
Nas últimas décadas ocorreu uma alteração profunda da classificação da vegetação pratense da 
Península Ibérica. A dicotomia entre pastagens anuais (Tuberarietea guttatae) e as pastagens 
perenes (várias classes de vegetação) foi estabelecida na década de 1970 pelo geobotânico es-
panhol, S. Rivas-Martínez. As mais recentes sínteses sintaxonómicas da vegetação ibérica Pe-

5)	  Ecosystem builders, na terminologia ecológica inglesa.

Figura 14 – Esteval (classe Cisto-Lavanduletea) de Cistus ladanifer (Cistaceae). Foto de Carlos Aguiar.
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ninsula (Costa et al., 2012; Rivas-Martínez et al., 2001) distribuem as pastagens perenes por 
várias classes de vegetação, reconhecendo as subtis relações entre a sua composição florística e 
o termoclima, a disponibilidade de água, a trofia do solo, e a perturbação da biomassa aérea por 
corte ou pastoreio. Na área de estudo, as pastagens organizam-se em complexos mosaicos de 
vegetação de difícil interpretação, que de forma muito resumida se analisam em seguida.

3.5.1 Pastagens anuais
As pastagens oligotróficas anuais da classe Tuberarietea guttatae atingem um máximo de di-
versidade específica e fitocenótica no andar mesomediterrânico (Figura 15). A terofitia é uma 
adaptação recorrente a climas com uma estação seca prolongada. Embora menos diversas, as 
pastagens anuais estão também presentes nos planaltos supratemperados e supramediterrâni-
cos. Sendo constituídas por plantas heliófilas e oligotróficas, são favorecidas por ciclos curtos de 
recorrência de fogo. Não surpreende, por isso, que geralmente se disponham em mosaico com 
matos baixos de Cisto-Lavanduletea ou Calluno-Ulicetea. Nos sistemas de tradicionais de pasto-
reio servem de alimento a ovelhas e cabras, espécies mais adaptadas a pastorear rente ao solo do 
que o gado bovino. Nas áreas mais secas e quentes da área de estudo verifica-se uma progressiva 
substituição das pastagens anuais oligotróficas por comunidades pratenses anuais de espécies 
subnitrófilas de Taeniatherum caput-medusae ou Stipa capensis (Taeniathero-Aegilopion genicu-
latae), por exemplo.

Figura 15 – Pastagem oligotrófica anual da classe Tuberarietea guttatae. Foto de Carlos Aguiar.
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O pastoreio intensivo, sobretudo por rebanhos mistos com equinos e asininos a consumir a erva 
seca e oxidada e plantas arbustivas, deprime as espécies de Tuberarietea guttatae e promove as 
malhadas, pastagens dominadas pelo trevo-subterrâneo (na região, T. subterraneum subsp. sub-
terraneum). Manchas de malhadas são frequentes nas pastagens localizadas à entrada de qual-
quer aldeia, onde os gado termina o dia de pastoreio, antes de regressar aos alojamentos com a 
chegada da noite. O trevo-subterrâneo é uma planta anual adaptada a suportar cargas elevadas 
e contínuas de pastoreio, com exceção das ovelhas durante a floração (as ovelhas pastam rente 
ao solo, podem comer as flores, e a taxa de sobrevivências das sementes que atravessam o seu 
aparelho digestivo é baixa). Esta espécie produz caules plagiotrópicos e flores cleistogâmicas; 
depois da fecundação o pedúnculo das inflorescências inflete em direção ao solo, onde enterra 
frutificações globosas com as sementes protegidas por flores estéreis (Smetham, 2003). Entre as 
espécies que mais frequentemente acompanham o T. subterraneum contam-se a Poa bulbosa e a 
Parentucellia latifolia, e um alargado grupo de espécies anuais hoje em dia frequentes em estra-
das e caminhos de solos compactados (Poetea annuae), e.g. Plantago coronopus e Spergularia ru-
bra. As malhadas têm um ótimo supramediterrânico inferior sub-húmido e mesomediterrânico.

3.5.2 Prados perenes e bienais
As cristas e plataformas rochosas revestidas por uma fina camada de solo, a grande altitude, são 
habitados por mosaicos de pastagens anuais e comunidades de Festuca summilusitanica (Hieracio 
castellani-Plantaginenion radicatae), uma gramínea endémica da Península Ibérica com folhas 
duras, azuladas (glaucas) e células epidérmicas silicificadas (Figura 16). Em habitats similares, 

Figura 16 – Planta de Festuca summilusitanica (Poaceae) na Serra da Estrela. Foto de Carlos Aguiar.
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igualmente exportadores de nutrientes, desenvolvem-se pastagens de Agrostis curtisii (Festucion 
merinoi), um tipo de vegetação pratense com grande expressão no sub-bosque de plantações de 
Pinus pinaster, supõe-se, devido a um efeito depressivo dos pinheiros em alguns parâmetros que 
regem a fertilidade do solo (e.g. pH e grau de saturação em bases). Um ligeiro acréscimo da trofia 
do solo é aproveitado pelo Agrostis x fouilladei (ou A. capillaris) ou, em habitats mais favoráveis, 
pelo Pseudarrhenatherum longifolium (sobretudo em xistos supratemperados) ou pelo Arrhena-
therum elatius subsp. bulbosum (mais em solos graníticos supratemperados e supramediterrâni-
cos). As Festuca de folhas glaucas e os Agrostis são bioindicadores de solos ácidos empobrecidos 
em fósforo. Embora mais exigentes em fertilidade do solo, as comunidades de A. elatius subsp. 
bulbosum, à semelhança das anteriores, desenvolvem-se em solos pobres naquele macronutrien-
te principal. Em terras mais férteis, por exemplo, nos coluviões que enchem os fundos dos vales 
favorece, a instalação de plantas características de lameiros húmidos 6, pertencentes à classe Mo-
linio-Arrhenatheretea. Todas as comunidades graminoides perenes referidas neste ponto ocu-
pam largas áreas nas montanhas do norte e centro de Portugal, são subseriais de bosques caduci-
fólios de Q. robur e/ou Q. pyrenaica (Quercenion pyrenaicae) e beneficiadas pelo fogo. Suportam 
o pastoreio mas a sua biomassa é genericamente pouco palatável. Nos solos graníticos expostos 
a fogos severos e reiterados diferencia-se uma camada superficial cascalhenta, móvel pela ação 
do vento e da água, que serve de habitat a comunidades de baixa produtividade primária, domi-
nadas pela gramínea bienal Agrostis truncatula subsp.pl. (Jasiono sessiliflorae-Koelerietalia crassi-
pedis), com evidentes afinidades florísticas com as dunas fósseis de clima temperado (Figura 10).

3.5.3 Cervunais
Ainda em pleno planalto supratemperado/supramediterrânico, a acumulação de partículas de 
solo e água em relevos côncavos gera mosaicos de urzais higrófilos (Genistion micrantho-angli-
cae) e cervunais de Nardus stricta, subseriais dos suprarreferidos bosques de Betula celtiberica. O 
corte e o pastoreio enfraquece os caméfitos característicos dos urzais higrófilos (e.g. Erica tetralix 
e Genista anglica) em benefício das espécies de Nardetea (e.g. Agrostis hesperica, N. stricta, Juncus 
squarrosus, Festuca rivularis e Danthonia decumbens). Quando pastoreados por gado bovino, os 
cervunais são diversos e ricos em espécies de Molinio-Arrhenatheretea; o pastoreio por ovelhas 
deprime a diversidade específica e seleciona positivamente o N. stricta que facilmente ultrapassa 
os 50% de cobertura, como sucede na Serra da Estrela (Figura 17). Misturadas com o N. stricta 
são frequentes comunidades de outras duas espécies rejeitadas pelo gado, a Deschampsia caes-
pitosa e o Juncus effusus (Juncion acutiflori). A abundância de Molinia caerulea é uma primeira 
evidência da drenagem e mineralização da matéria orgânica dos solos de cervunais e turfeiras.

Nos planaltos de drenagem deficiente das montanhas de macrobioclima temperado, os mosaicos 
de urzal higrófilo e cervunal circundam, a montante, turfeiras. As turfeiras são habitats onde, 
em condições anaeróbicas decorrentes da saturação com água, se acumula turfa. Toma o nome 
de turfa uma matéria orgânica ácida, fibrosa e quase inerte, que conserva as estruturas vegetais, 
na região em grande medida constituída por restos orgânicos de briófitos do género Sphagnum 
(Figura 18). Por razões climáticas – as áreas de clima temperado de Portugal Continental estão 
sujeitas a pelo menos um mês seco no verão – a maior parte das turfeiras da área de estudo são 
minerotróficas (= turfeiras baixas), i.e., são, pelo menos parcialmente, abastecidas por águas 

6)	 Mais conhecidos na literatura agronómica por lameiros de regadio, uma designação menos própria 
porque não são necessariamente regados.
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subterrâneas com nutrientes minerais em solução. Consequentemente, são mais ricas em plantas 
vasculares do que as chamadas turfeiras ombrotróficas (= turfeiras altas). A vegetação das tur-
feiras baixas da área de estudo enquadra-se na classe Scheuchzerio-Caricetea nigrae. É dominada 
por briófitos do género Sphagnum acompanhados por plantas vasculares como o Eriophorum 
angustifolium, a Arnica montana subsp. atlantica e várias espécies de Carex. Foram identificados 
bons exemplares de turfeiras altas de Oxyccoco-Sphagnetea na Serra da Peneda.

3.5.4 Lameiros
As pastagens de solos hidricamente compensados das cabeceiras planálticas sujeitas a corte, 
inclusivamente sob um clima mediterrânico como no Planalto de Miranda, e desde que não 
fertilizadas com adubos fosfatados, enquadram-se na classe de vegetação Nardetea (cervu-
nais). Ensaios de campo demostraram o papel da biodisponibilidade do fósforo na dinâmica 
do N. strictae (Hejcman et al, 2007). Os lameiros de Molinio-Arrhenatheretea ganham signi-
ficado mais a jusante, nos vales, em regossolos de fundo de encosta e nos terraços aluviais. 
Quanto menor a precipitação e mais vigoroso o carácter mediterrânico do clima mais con-
traídos em torno das linhas de água se dispõem os lameiros. Os lameiros são, na realidade, 
complexos de vegetação herbácea cuja composição flutua no espaço e no tempo em função 
da duração e intensidade do pastoreio, corte para feno, fertilização química ou orgânica ou o 
sistema de regadio (Aguiar et al., 2000). Os coloides do solo, a água, os nutrientes e a pressão 
de pastoreio tendem a concentra-se nas cotas mais baixas criando um fortíssimo gradiente 

Figura 17 – Cervunal (classe Nardetea) estreme na Nave de Stº António (Serra da Estrela). Foto de Carlos Aguiar.



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 83

Figura 18 – Mouchão de Sphagnum palustre (Sphagnaceae). Foto de Carlos Aguiar.

ecológico à escala do lameiro. A sombra das árvores é outro fator ecológico que controla a 
estrutura dos complexos de vegetação de lameiro.

Resumidamente, a estrutura fitocenótica dos complexos de vegetação de lameiro é a que se seg-
ue. Um grupo de ervas altas perenes habita as margens ainda sombrias e ricas em azoto reativo 
dos bosques ripícolas (amieirais ou bidoais), entre as quais se contam o Geranium robertianum, 
Pentaglottis sempervirens, Filipendula ulmaria, Silene dioica, Lamium maculatum e Urtica dioi-
ca (vegetação de Galio-Alliarietalia petiolatae). Mesclados com estes hemicriptófitos, coexistem 
ervas anuais aromáticas (e.g. várias espécies de geraniáceas e umbelíferas) da aliança Geranio 
pusilli-Anthriscion caucalidis (classe Cardaminetea hirsutae). Os juncais (Juncion acutiflori) exi-
gem uma exposição direta ao sol e desenvolvem-se em solos encharcados durante grande parte 
do ano. Em lameiros com uma grande carga animal é frequente observar a substituição do Jun-
cus effusus e do J. acutiflorus, pelo J. Inflexus, acompanhado por várias outras espécies nitrófilas 
como Agrostis stolonifera, Potentilla reptans, Mentha suaveolens e Ranunculus repens (Potentillion 
anserinae). As espécies até agora citadas são pouco produtivas, evitadas pelos herbívoros domés-
ticos e produzem fenos de baixa qualidade. Para reduzir a sua presença, o maneio tradicional 
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dos lameiros incluía o aprofundamento e estabilização do canal da linha de água que os servia, a 
linearização da floresta ripícola (geralmente reduzida a uma linha de árvores), a poda em cabe-
ça de salgueiro das árvores (geralmente com uma recorrência de sete anos), obras de irrigação, 
a limpeza de regos e valas, e a extração manual de ervas menos desejadas. As comunidades da 
aliança Cynosurion cristati são as mais produtivas e palatáveis para os animais. Entre as espécies 
que as caracterizam citam-se o Holcus lanatus, Bromus racemosus, Cynosurus cristatus, Festuca 
arundinacea subsp. arundinacea, Plantago lanceolata, Trifolium pratense e o T. repens. As partes 
mais secas do lameiros geralmente mostram uma comunidade empobrecida de Arrhenatherum 
elatius subsp. bulbosum (Arrhenatherion elatioris), ou, em solos ainda mais secos, comunidades 
de Agrostis castellana (Agrostion castellanae). Na maior parte dos lameiros da área de estudo as 
comunidades de Cynosurion e de Arrhenatherion são subseriais dos bosques tempori-higrófilos 
de Fraxinus angustifolia (v.s.), consoante é testemunhado pela presença abundante desta árvore. 
Os sistemas tradicionais de irrigação têm por objetivo alargar a cotas mais elevadas a vegetação 
de Cynosurion e de Arrhenatherion, a solos potencialmente ocupados por florestas climatófilas 
(Figura 19).

A integração do pastoreio de outono e primavera, geralmente até à primeira semana de abril, 
com um corte para feno nos meses de junho ou julho, e um sistema de eficiente de irrigação, 
favorece a vegetação Cynosurion e aumenta a produtividade e a diversidade específica dos lamei-

Figura 19 – Lameiro de Cynosurion cristati alargado a solos potencialmente ocupados por florestas climatófilas 
através da construção de sistemas de regadio tradicionais. N.b. copa acinzentada dos matagais-arborescentes de 

Salix salviifolia. Foto de Carlos Aguiar.
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ros, com especial incidência da componente de leguminosas. Hoje em dia, devido a redução do 
número de animais em pastoreio, os lameiros são sobretudo usados para a produção de fenos. 
Consequentemente, tem-se verificado um aumento do grau de cobertura das gramíneas, de que 
é exemplo maior o A. elatius subsp. bulbosum. Simultaneamente, o abandono das práticas de 
poda tradicional dos freixos e outras árvores facilita a invasão de espécies anuais de baixa palati-
bilidade (Geranio pusilli-Anthriscion caucalidis) e deprime as espécies heliófilas mais produtivas 
e apetecíveis. A expansão do Brachypodium rupestre e do Carex paniculata subsp. lusitanica, 
duas plantas ativamente rejeitadas pelos bovinos, é, geralmente, a primeira etapa do processo de 
abandono. Segue-se uma invasão de giestas, lianas e arbustos altos espinhosos. Nos sistemas de 
agricultura tradicionais de montanha, os lameiros eram o tipo de terra mais valorizado porque 
o número de animais dependia diretamente da quantidade de feno armazenado para o inverno; 
hoje as culturas lenhosas (castanheiro, oliveira e amendoeira) são as mais valorizadas.

As pastagens mediterrânicas da aliança Agrostion castellanae (Stipo giganteae-Agrostietea caste-
llanae), embora imperfeitamente estudadas, são muito comuns nos andar mesomediterrânico e 
nas cotas mais baixas do andar supramediterrânico. Combinam gramíneas perenes de dormên-
cia estival de ótimo mediterrânico (e.g. Agrostis castellana e Dactylis glomerata subsp. hispanica), 
com numerosos pequenos caméfitos (e.g. Armeria sp.pl.), hemicriptófitos (e.g. Sanguisorba ver-
rucosa e Centaurea gr. paniculata), geófitos (e.g. Allium e Asphodelus sp.pl.) e algumas anuais de 
grande dimensão (e.g. Gaudinia fragilis). Estas pastagens desenvolvem-se em pequenas “ilhas de 

Figura 20 – Lameiro de secadal (classe Stipo giganteae-Agrostietea castellanae) no NE de Portugal (Vila Boa de 
Ouzilhão, Vinhais). Foto de Carlos Aguiar.
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fertilidade” em torno de arbustos baixos (e.g. espécies de Cistus e Erica), sendo mais contínuas e 
frequentes sob giestais (Cytisetea scopario-strati). Num passado recente, pontualmente um pou-
co por toda a área de estudo, mantinham-se autênticos “montados” de giestas e piornos com ve-
getação herbácea de Agrostion castellanae, sendo aqueles arbustos cuidadosamente podados. Em 
solos profundos com alguma hidromorfia desenvolve-se uma comunidade pratense dominada 
pela gramínea Gaudinia fragilis, o Gaudinio-Agrostietum castellanae, associada com várias plan-
tas de Molinio-Arrhenateretea (Figura 20). Este tipo de pastagens é frequente nos complexos de 
vegetação dos lameiros de regadio (desenvolve-se nas porções mais secas, não beneficiadas pela 
água de rega) sendo dominante nos chamados lameiros de secadal, lameiros de solos profundos, 
não regados, menos produtivos do que os de regadio, mas ainda assim com frequência pastados 
e fenados. 

3.6 Vegetação das rochas básicas e ultrabásicas do Nordeste Portugal
As rochas metamórficas básicas e ultrabásicas constituem a litologia mais singular da área de es-
tudo. Surgem dispersas em dois maciços: Bragança-Vinhais e Morais, situados, respetivamente, 
nos andares supramediterrânico e mesomediterrânico. Na área de estudo, fora desta destes ma-
ciços, excluindo algumas protusões isoladas de calcários cristalinos (e.g. calcários de Stº Adrião, 
Vimioso), os solos formados in situ são ácidos e nutricionalmente desequilibrados. As rochas 
básicas (e.g. anfibolitos e rochas geoquimicamente similares) produzem solos fundos e férteis. 
Embora em grande parte convertido à agricultura – os soutos de castanheiros mais produtivos 
de Portugal estão plantados em rochas básicas –, os cambissolos êutricos do maciço de Bragan-
ça-Vinhais albergam os bosques de Q. pyrenaica mais bem preservado de Portugal Continental, 
e trechos dos já referidos bosques eutróficos de Q. faginea s.l.. É do maior interesse reportar que a 
vegetação de Calluno-Ulicetea evita as rochas básicas, inclusivamente em ambientes hiper-húmi-
dos a ca. de 1200m de altitude, na Serra de Nogueira. Os solos derivados de rochas ultrabásicas, 
pelo contrário, são intrinsecamente inférteis e seletivos para a flora vascular. Admite-se que os 
principais fatores adversos à vida vegetal nos solos ultrabásicos – o efeito serpentínico – são a 
elevada relação Mg/Ca, dois catiões bivalentes antagónicos ao nível da absorção radicular, con-
centrações fitotóxicas de Ni e a baixa disponibilidade de N, P, K e Ca assimiláveis (Kruckeberg, 
1986). Condições ecológicas extremas como estas têm um marcado efeito seletivo nas plantas, 
que se traduz numa diferenciação ecotípica generalizada nas populações de espécies generalis-
tas, e numa elevada diversidade espécies endémicas (espécies serpentinícolas) e de disjunções 
biogeográficas, algumas das quais de carácter reliquial (Kruckeberg, 1986). Correntemente reco-
nhecem-se sete endemismos nas rochas ultrabásicas do Nordeste Portugal: Antirrhinum rothma-
leri, Anthyllis sampaioana, Arenaria querioides subsp. fontiqueri, Armeria eriophylla, A. langei 
subsp. marizii, Avenula pratensis subsp. lusitanica e Festuca brigantina subsp. brigantina.

O Quercus rotundifolia é a única fagácea capaz de colonizar os solos ultrabásicos (Figura 21). Este 
é, talvez, o efeito mais marcante deste substrato rochoso na vegetação. Os bosques climácicos 
regionais enquadram-se a numa associação fitossociológica já mencionada, o Genisto hystricis-
-Quercetum rotundifoliae. O matos subseriais são comuns a outros substratos, e.g. giestais de com 
Genista hystrix (Genisto hystricis-Cytisetum multiflori) e estevais (Cisto ladaniferi-Genistetum hys-
tricis). Com a exceção da A. pratensis subsp. lusitanica que tem o seu ótimo fitossociológico em 
pastagens de Agrostion castellanae, todos os endemismos serpentinícolas são característicos de 
comunidades pioneiras de pequenos caméfitos prostrados da ordem Jasiono sessiliflorae-Koelerie-
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talia crassipedis (classe Festucetea indigestae). A concentração das plantas endémicas em comuni-
dades camefíticas de solos esqueléticos com afloramentos rochosos fissurados pouco declivosos 
é um padrão comum nos territórios siliciosos da Península Ibérica. A vegetação arbustiva semi-

Figura 21 – A litologia exerce um forte controlo na distribuição dos bosques de Quercus nos Maciços Polime-
tamórficos de Bragança-Vinhais e Morais. As rochas básicas e ultrabásicas são respetivamente colonizadas por 

bosques caducifólios de Quercus pyrenaica e perenifólios de Q. rotundifolia. Foto de Carlos Aguiar.

Figura 22 – Comunidade seminitrófila serpentinícola de Alyssum serpyllifolium subsp. lusitanicum (Brassicaceae) 
da classe Pegano-Salsoletea. Foto de Carlos Aguiar.
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nitrófila da classe Pegano-Salsoletea está representada na área de estudo por um única associação, 
o Alysso lusitanici-Santolinetum semidentatae (Figura 22). Esta comunidade é dominada pelo en-
demismo galaico-lusitano Alyssum serpyllifolium subsp. lusitanicum, um caméfito bioacumulador 
de Ni, adaptado a solos perturbados por ciclos de congelamento-descongelamento, ou pelas ativi-
dades humanas (e.g. mobilização do solo e circulação de máquinas).

3.7 Vegetação do andar orotemperado da Serra da Estrela
O coberto vegetal natural e semi-natural da Serra da Estrela está descrito em detalhe por Meireles 
(2010) e Meireles et al. (2012). De acordo com estes autores, o limite altitudinal inferior do andar 
de vegetação orotemperado na Serra da Estrela ronda os 1700m de altitude. A ausência de árvores 
é a característica mais evidente da vegetação orotemperada estrelense. Em posições climatófi-
las identifica-se um zimbral arbustivo de Juniperus communis subsp. alpina com Erica arborea e 
Cytisus oromediterraneus (Lycopodio clavati-Juniperetum nanae, classe Junipero sabinae-Pinetea 
ibericae) (Figura 23). A substituir o zimbral em solos delgados observam-se mosaicos de comuni-
dades herbáceas graminoides onde pontificam a Festuca summilusitanica ou o Agrostis trucatula. 
Nos solos mais espessos, em fisiografias côncavas, são subseriais do zimbral climácico mosaicos 
de matos-baixos de Calluna vulgaris (Potentillo herminii-Callunetum) e cervunal (Galio saxatilis-
-Nardetum strictae e Campanulo herminii-Festucetum henriquesii). Em posições edafo-xerófilas, 
acima do zimbral, desenvolve-se uma comunidade permanente de pequenos caméfitos cespito-
sos, que inclui, entre outras plantas, F. summilusitanica, Minuartia recurva subsp. juressi, Jasione 
crispa, Silene ciliata e Luzula caespitosa (Jasiono centralis-Minuartietum juressi). Embora o coberto 
vegetal do andar orotemperado esteja, pela ação do homem, dominado por vegetação herbácea e 
o zimbral climácico seja hoje residual, na paisagem pristina as comunidades arbustivas e herbá-
ceas co-existiam em mosaico, condicionadas pela herbivoria de grandes mamíferos hoje extintos.

Figura 23 – Zimbral orotemperado de Juniperus communis subsp. alpina (Cupressaceae) na Serra da Estrela. 
Foto de Carlos Aguiar.
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CAPÍTULO

4
Processos hidrológicos em montanhas e alterações 

climáticas

João Pedro Carvalho Nunes

Resumo
Este trabalho analisou a vulnerabilidade dos serviços de ecossistema prestados por dois sistemas 
montanhosos, as serras do Caldeirão e Loures/Montejunto, a cenários de alterações climáticas 
com vários graus de severidade. Foram analisados a produção de recursos hídricos, produção de 
biomassa, e proteção do solo. A metodologia centrou-se numa análise combinada da exposição/
sensibilidade e capacidade de resposta, a primeira recorrendo a um modelo eco-hidrológico e 
a segunda a métodos empíricos e análise qualitativa. Os resultados indicam como maior vul-
nerabilidade a produção de recursos hídricos, com reduções entre 10 e 90% em ambos os siste-
mas, dependendo da severidade das alterações de clima. Na serra do Caldeirão, devido ao clima 
atualmente mais seco, foi ainda identificada a possibilidade de insustentabilidade da vegetação 
florestal nos cenários mais severos (aumentos de temperatura acima de 4ºC e reduções à preci-
pitação acima de 20%). No entanto, espera-se que a sua importância aumente relativamente ao 
vale do Guadiana.
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4.1 Introdução
Existe um consenso crescente nas ciências da Terra que as temperaturas globais estão a aumentar, 
e continuarão a fazê-lo durante o próximo século, levando a alterações nos padrões climáticos 
globais (2007). Espera-se que diferentes regiões do globo tenham respostas diferentes ao aqueci-
mento global; a região do Mediterrâneo foi identificada como um dos principais pontos de risco 
em termos de alterações climáticas, devido à magnitude das alterações expectáveis aos padrões 
de temperatura e precipitação (Giorgi, 2006), associadas ao aumento de episódios climáticos 
extremos tais como ondas de calor e tempestades de elevada intensidade (Räisänen et al., 2004).

Os impactes das alterações climáticas esperados para as regiões Mediterrânicas apontam para 
uma tendência do aumento da vulnerabilidade tanto dos sistemas naturais como humanos, de-
vido à redução dos recursos hídricos disponíveis e aumento da degradação do solo (Schroter et 
al., 2005). Espera-se que esta tendência acelere os processos de desertificação que já ocorrem 
nestas regiões (Puigdefábregas, 1998; Schroter et al., 2005), como se pode observar na Figura 1.

As regiões de montanha Mediterrânicas providenciam uma série de serviços de ecossistema. 
Para além de sustentarem a vegetação natural e várias atividades agroflorestais, em Portugal as 
bacias hidrográficas montanhosas são geralmente responsáveis por vários serviços na área dos 
recursos hídricos, como a produção de água, a regulação do escoamento superficial (prevenindo 
cheias) e a manutenção da qualidade da água nos cursos de água montanhosos (Pereira et al., 
2004). Existe portanto a necessidade de quantificar os impactes das alterações climáticas nas 
variáveis físicas responsáveis por estes serviços de ecosistema – recursos hídricos, qualidade do 
solo e produtividade vegetal – para estimar impactes e apoiar o desenvolvimento de medidas de 
adaptação adequadas (Huntingford et al., 2006).

Estes assuntos têm sido em parte estudados nos últimos anos, graças a um esforço significativo de 
investigação focando-se nos impactes regionais das alterações climáticas na hidrologia (p. ex. Xu e 
Singh, 2004) e produtividade vegetal (p. ex. Field et al., 2007). A investigação sobre os impactes na 
erosão do solo tem sido mais limitada, se bem que algum trabalho de modelação foi também efe-
tuado (p. ex. Nearing et al., 2004; Nunes et al., 2008); Nunes e Nearing (2011) oferecem uma visão 
dos esforços feitos até ao presente e necessidades de investigação futuras. No entanto, estes esforços 
foram condicionados pela grande escala espacial e temporal a que são normalmente realizadas as 
previsões de alterações climáticas, o que limita estudos de impacte para bacias hidrográficas de 
meso-escala, dinâmicas ocorrendo dentro de bacias hidrográficas, e anomalias temporais como 
cheias e secas (Bronstert, 2004). Estes problemas têm ainda limitado significativamente a investi-
gação sobre os impactes das alterações climáticas na erosão do solo, devido à elevada variabilidade 
no tempo e no espaço dos processos erosivos (Michael et al., 2005). Estas limitações revestem-se 
de especial importância para bacias hidrográficas de regiões secas do Mediterrâneo, caracterizadas 
por uma elevada variabilidade espacial e temporal dos processos hidrológicos e de erosão quan-
do comparadas com as de regiões húmidas (Cammeraat, 2002). Desta forma, uma análise destas 
relações requer geralmente o uso de modelos eco-hidrológicos relativamente complexos, capazes 
de representar os principais processos envolvidos às diferentes escalas espaciais e temporais a que 
ocorrem; os modelos são atualmente as ferramentas mais apropriadas para apoiar estudos de al-
terações climáticas, uma vez que codificam o conhecimento atualmente existente sobre processos 
de bacias hidrográficas e sua resposta a mudanças meteorológicas, permitindo a quantificação dos 
impactos de diferentes padrões climáticos de forma credível (Bronstert, 2004).
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Figura 1 – Aridez climática no norte da bacia Mediterrânica sob condições atuais (1961-1990) e clima alterado 
(2071-2100, cenário de emissões A2), utilizando o índice de aridez da UNEP (Middleton e Thomas, 1997); o mapa 

atual é baseado nos dados climáticos de New et al. (2002), e o mapa de alterações climáticas é baseado nos 
resultados do modelo regional de clima HADRM3 obtidos através do projeto PRUDENCE (Christensen e Chris-

tensen, 2007).

Este trabalho procurou analisar e quantificar os impactes das alterações climáticas sobre as for-
ças motrizes físicas por trás dos principais serviços de ecossistema prestados por bacias hidro-
gráficas Mediterrânicas de montanha. O trabalho focou-se na avaliação da vulnerabilidade às 
alterações climáticas dos processos hidrológicos, de erosão do solo e de produtividade vegetal 
em áreas montanhosas Portuguesas com clima de transição entre o húmido e o seco. Para atin-
gir este objetivo, seguiu-se uma metodologia de análise de vulnerabilidade que se focou em: (i) 
a sensibilidade dos padrões hidrológicos, da vegetação e da erosão a alterações no clima, (ii) a 
magnitude dos impactes esperados, e (iii) os principais componentes biofísicos que podem re-
querer adaptação, segundo os conceitos expostos por Adger (2006).
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4.2 Material e métodos
Este trabalho foi desenvolvido em duas regiões montanhosas Portuguesas de clima Mediterrâ-
nico: a serra do Caldeirão, no Sotavento Algarvio, e as serras de Loures e Montejunto, a norte 
de Lisboa (Figura 2). A primeira área, apesar de apresentar um clima húmido, encontra-se lo-
calizada numa zona de clima seco. São Brás de Alportel apresentou, no final do século XX, uma 
temperatura e precipitação média anual de respetivamente 16.6 ºC e 825 mm. A serra encon-
tra-se localizada sobre xistos e grauvaques, com um litossolo esquelético e pouco profundo. O 
solo encontra-se ocupado principalmente por vegetação arbustiva (matos mediterrânicos; 44%) 
e florestas de carvalhos esclerofíticos (sobreiro e azinheira; 40%), sendo o restante ocupado por 
áreas agrícolas (trigo) associadas a vegetação natural (16%), resultantes em parte do abandono 
de terrenos agrícolas. Esta área providencia importantes serviços de aprovisionamento de água, 
nomeadamente para os reservatórios de Beliche e Odeleite usados principalmente para rega no 
Sotavento Algarvio.

Figura 2 – Topografia e delineação das bacias hidrográficas das áreas de estudo da serra do Caldeirão (esquer-
da) e Loures/Montejunto (direita).

A segunda área apresenta também um clima húmido, e encontra-se numa zona de transição en-
tre clima húmido (a norte) e seco (a sul). No final do século XX foram medidas na Lousa 14.8 ºC 
e 889 mm de temperatura e precipitação médias anuais, o que torna esta área ligeiramente mais 
húmida que São Brás de Alportel devido não só à maior precipitação mas também à temperatura 
menos elevada, indicando uma evapotranspiração potencial mais baixa. Os solos apresentam 
maior qualidade, consistindo essencialmente em Cambisolos sobre rochas sedimentares. Esta é 
uma área agrícola, ocupada por zonas heterogéneas de cultura de trigo e vinha (33%) ou apenas 
vinha (21%); contém ainda áreas de vegetação arbustiva (19%), florestas de eucalipto (13%), 
áreas urbanas (7%) e outras. Para além da produção agrícola, alguma da água produzida nesta 
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zona é captada para consumo humano em Lisboa (em Alenquer, Ota e Olhos de Água). Existem 
ainda problemas de inundações nas regiões urbanas a jusante de algumas linhas de água.

O esquema metodológico adotado neste trabalho consistiu numa avaliação de vulnerabilidade 
baseada em modelos, seguindo o esquema proposto por Adger (2006) e exemplificado na Fi-
gura 3. O trabalho consistiu no indicado na primeira parte do esquema, isto é, uma análise da 
exposição e sensibilidade dos processos hidrológicos, produtividade vegetal e proteção do solo 
a diferentes graus de alteração do clima, recorrendo à aplicação de modelação eco-hidrológica. 
A segunda parte do esquema consiste na identificação da capacidade de resposta dos referidos 
processos, e o presente trabalho procurou identificar as principais limitações a esta capacidade 
de forma qualitativa, bem como apresentar uma metodologia de análise de sustentabilidade dos 
usos de solo baseada na determinação empírica de limiares de resiliência.

Figura 3 – Esquema de avaliação de vulnerabilidade, adaptado de Gallopín (2006), incluindo a metodologia de 
modelação adoptada neste trabalho.

O modelo selecionado para este estudo foi o Soil and Water Assessment Tool, versão 2000 (SWAT; 
Neitsch et al., 2002). O modelo consegue simular o crescimento da vegetação, balanço hídrico, 
erosão do solo e ciclos de nutrientes em bacias hidrográficas à escala diária. O modelo é forçado 
por dados climáticos, operações agrícolas (sementeira e colheita, fertilização, irrigação, etc.) e 
operações de gestão de água (ligadas à operação de barragens, tomadas de água, descargas de 
águas residuais, etc.). A fase terrestre do modelo discretiza o espaço em Unidades de Resposta 
Hidrológica, combinações únicas de um determinado coberto vegetal e tipo de solo dentro de 
cada sub-bacia hidrográfica da área de estudo. A fase fluvial simula o escoamento de água, sedi-
mentos e nutrientes ao longo da rede hídrica.

O modelo foi calibrado e validado para as áreas de estudo para a década de 1980. Este processo 
incidiu em detalhe sobre o escoamento de água e transporte de sedimentos nas linhas de água; 
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foi também feita uma avaliação em termos mais gerais da simulação de taxas de erosão do solo 
e da produtividade da vegetação. Esta aplicação do modelo encontra-se descrita detalhadamente 
por Nunes et al. (2008).

Os cenários de alterações climáticas foram produzidos utilizando o gerador estocástico de clima 
incorporado no SWAT. A partir da análise de diversos cenários de emissões de CO2 e clima pu-
blicados para o sul de Portugal para 2071-2100, foram considerados quatro graus de anomalias 
de temperatura e concentração atmosférica de CO2, e a cada um destes foram associadas duas 
anomalias de precipitação, consoante um cenário mais húmido ou mais seco. O resultado foram 
oito cenários de anomalias que se indicam na Quadro 1; os dados de base para estes cenários 
e a metodologia de seleção dos graus de anomalia estão também descritos detalhadamente por 
Nunes et al. (2008).

Quadro 1 - Anomalias de temperatura, CO2 e precipitação consideradas nos cenários de alterações climáticas.
Anomalia de Temperatura 

(ºC)
Anomalia de CO2 

(%)
Anomalia de precipitação (%)

Cenário húmido Cenário Seco

+1,6 +25 -2,5 -10
+3,2 +50 -5 -20
+4,8 +75 -7,5 -30
+6,4 +100 -10 -40

Estas anomalias foram introduzidas no gerador estocástico de clima para a aplicação do SWAT 
durante um período de 30 anos; os resultados foram comparados com uma aplicação do SWAT, 
também durante 30 anos, aplicando o gerador estocástico com um cenário de referência para o 
período de 1961-1990.

4.3 Resultados
4.3.1 Recursos hídricos
Os resultados do modelo para a variação anual dos principais componentes do balanço hidro-
lógico estão ilustrados na Figura 4. Os resultados indicam que a redução da precipitação não se 
reflete na evapotranspiração, o que é expectável devido ao aumento da aridez climática (Arora, 
2002). A diminuição da precipitação reflete-se essencialmente na redução da água disponível, 
que lhe é percentualmente muito superior. Para além disso, o efeito sente-se essencialmente so-
bre o caudal de base; o caudal superficial (escoamento rápido) sofre menos alterações, uma vez 
que a sua produção depende não só da precipitação total anual, mas também dos totais diários 
e da capacidade de retenção de água no solo, que limita a fração da precipitação retida indepen-
dentemente da aridez climática no resto do ano. Esta diferença é superior no Caldeirão devido 
aos solos mais delgados e com menor capacidade de retenção de água.

Estas alterações resultam ainda numa modificação dos padrões sazonais do escoamento; con-
forme se ilustra na Figura 5, existe uma tendência para encurtar o período de caudais mais 
elevados durante o ano. No cenário de alterações de maior magnitude, este termina um mês 
mais cedo na serra do Caldeirão, e inicia-se um mês mais tarde nas serras de Lousã/Monte-
junto; as diferenças devem-se à maior capacidade de retenção de água nos solos desta última, 
o que aumenta o tempo necessário para a repor depois das perdas por evapotranspiração na 
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primavera e verão mas também sustem os caudais de base por maior tempo durante o início 
da estação seca.
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Figura 4 – Variação entre a situação atual e os cenários climáticos considerados, para a evapotranspiração (ET), 
caudal superficial (QS) e caudal de base (QB), na serra do Caldeirão (esquerda) e Loures/Montejunto (direita).
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Figura 5 – Fração do caudal anual por mês, superficial e de base, para a situação atual e os cenários climáticos 
considerados, na serra do Caldeirão (esquerda) e Loures/Montejunto (direita).

Desta forma, pode-se afirmar que, em termos de exposição e sensibilidade dos recursos hídricos 
a alterações climáticas, a principal consequência dos cenários estudados será a tradução direta 
de reduções à precipitação em reduções à produção de caudal, da ordem dos 10 aos 90% depen-
dendo do cenário. Por outro lado, espera-se também um aumento da variabilidade do caudal 
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disponível, tanto em termos sazonais como em termos de picos de cheia diários, resultado este 
que é visível pelo aumento da componente de caudal superficial, de maior variabilidade diária, 
sobre o caudal de base, mais constante. Ou seja, os principais desafios à capacidade de resposta, 
em termos de gestão de recursos hídricos, deverão ser uma redução tanto da quantidade como 
da regularidade dos recursos disponíveis.

Em termos da capacidade da resposta dos recursos hídricos a alterações climáticas, uma análise 
empírica frequentemente utilizada é a comparação dos recursos disponíveis com taxas de consu-
mo (p. ex. Alcamo et al., 2003). No entanto, esta metodologia é difícil de aplicar para estas áreas 
de estudo, uma vez que o sistema de gestão de recursos hídricos se insere numa escala regional 
superior, nomeadamente as bacias do Guadiana e ribeiras do Algarve para a serra do Caldeirão, 
e a bacia do Tejo para a serra de Loures/Montejunto. Pode-se no entanto fazer uma análise qua-
litativa em ambos os sistemas.

Na serra do Caldeirão, os impactos das alterações climáticas nos recursos hídricos poderão 
condicionar o abastecimento de água nas barragem de Odeleite e Beliche, tanto em termos de 
quantidade como de qualidade. O principal uso da água captada nesta barragem é o consumo 
agrícola; as opções de adaptação a estes cenários deverão passar por dois tipos de intervenções:

1– Opções de gestão de qualidade da água: uso das ferramentas de gestão de bacias hidrográfi-
cas dentro de quadros legais como a Diretiva-Quadro da Água para garantir a manutenção 
da qualidade da água afluente ao reservatório, bem como a gestão dos níveis de água dentro 
do reservatório para evitar situações críticas em termos de quantidade e qualidade da água 
armazenada.

2– Opções de gestão do uso de água agrícola: promoção da eficiência de rega nas zonas irrigadas 
a partir dos reservatórios de Odeleite e Beliche, e redução das necessidades de água através 
tanto da alteração das culturas irrigadas (substituindo-as por opções com menor consumo 
de água) como da redução da área irrigada.

Na serra de Loures/Montejunto, o caudal produzido junta-se ao caudal do rio Tejo com consumos 
a jusante, nomeadamente agrícolas, na região das Lezírias do Tejo, e captações para consumo do-
méstico nomeadamente em Valadas (embora existam captações de menor dimensão dentro área 
de estudo). Desta forma, e como afirmado acima, um problema de diminuição do caudal disponí-
vel insere-se no problema mais vasto da resposta da bacia do Tejo a alterações climáticas, embora a 
alteração dos caudais provenientes da zona montanhosa indique a tendência global para os caudais 
do Tejo. Existe ainda a possibilidade, possivelmente a ser investigada, da deterioração da qualidade 
da água devido à manutenção de descargas de efluentes urbanos (mesmo que tratados) em ribeiras 
com caudal inferior ao presente. Finalmente, e também olhando especificamente para a área de es-
tudo, a maior irregularidade do caudal e a menor redução associada aos caudais superficiais indica 
que os problemas de inundações verificados atualmente a jusante das ribeiras de montante deverão 
continuar em cenários de alterações climáticas, apesar da redução global do caudal.

4.3.2 Produtividade vegetal e proteção do solo
Os resultados para os cenários, para alterações à produção de biomassa e perdas de solo, são 
variáveis de acordo com o tipo de vegetação. Por um lado, espécies melhor adaptadas a climas 
mais quentes e secos poderão prosperar com os cenários considerados. Além disso, em regiões 
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Mediterrânicas com estações húmidas e secas, a manutenção de uma estação húmida de inverno, 
embora mais curta, poderá manter as condições propícias ao crescimento vegetal, em especial 
quando associada a maiores temperaturas e efeitos de fertilização pelas concentrações de CO2 
atmosférico mais elevadas (Nunes e Seixas, 2011). 

Deve-se aqui relembrar que tanto os cenários húmidos como os secos pressupõem um aumento 
da aridez climática por via do aumento da evapotranspiração potencial, decorrente das tempe-
raturas mais elevadas.

Por outro, os cenários de redução da precipitação e escoamento superficial poderiam indicar 
taxas de erosão menores; mas em alguns casos prevê-se a diminuição da produção de biomassa, 
com uma consequente redução do coberto vegetal e maior exposição do solo às forças erosi-
vas. Desta forma, poder-se-á esperar que as alterações a taxas de erosão dependam do efeito 
combinado das reduções à precipitação e coberto vegetal, sendo que caso a redução do coberto 
vegetal seja mais importante, as taxas de erosão poderão aumentar; este fenómeno foi proposto 
para outras regiões secas com prognósticos de menor precipitação (Nearing et al., 2004; Nunes 
e Nearing, 2011).

A Figura 6 mostra a variação esperada da produtividade de biomassa e erosão do solo para ve-
getação natural e semi-natural na serra do Caldeirão. Em ambos os casos, o aumento das tempe-
raturas de inverno são beneficiais para o crescimento das espécies, o que associado à sua resis-
tência aos períodos secos estivais levam a um aumento da produtividade vegetal e consequente 
diminuição das perdas de solo. Desta forma, pode-se afirmar que a vegetação mais adaptada 
a climas secos tenderá a beneficiar dentro dos cenários de alterações climáticas estudados. No 
entanto, deve-se notar que os benefícios máximos para o montado ocorrem com aumentos de 
temperatura abaixo dos 4ºC, e que acima destes valores os benefícios diminuem, em especial nos 
cenários secos. Para além disso, a ocorrência de secas extremas poderá ter efeitos de longo prazo 
neste tipo de vegetação, devido ao aumento de taxas de mortalidade, que não são simulados pelo 
modelo SWAT utilizado neste estudo.
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Figura 6 – Variação entre a situação atual e os cenários climáticos considerados, para a produção de biomassa 
(BM) e erosão do solo (ES) em montado e mato mediterrânico na serra do Caldeirão.
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Os cenários de variação de biomassa e erosão do solo para a vinha e vegetação natural na serra 
de Loures/Montejunto são mostrados na Figura 7. Neste caso, e apesar de estes tipos de coberto 
vegetal serem tipicamente encontrados em climas Mediterrânicos, possuem menor adaptação 
a climas secos, em especial a vegetação natural que combina matos tipicamente Mediterrânicos 
com outras espécies vegetais. Desta forma, os cenários preveem uma diminuição da produção 
de biomassa, embora relativamente modesta, chegado a perdas da ordem dos 20% nos cenários 
mais severos. A variação das taxas de perdas de solo depende dos níveis de diminuição da pre-
cipitação; o cenário húmido mostra uma reduzida perda de solo para a vinha e manutenção das 
taxas de erosão atuais para a vegetação natural, enquanto o cenário seco mostra grandes redu-
ções da perda de solo nos dois cobertos vegetais.

-100%

-80%

-60%

-40%

-20%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

B
A

S
E

C
O

2+
25

C
O

2+
50

C
O

2+
75

C
O

2+
10

0

T+1.6 T+3.2 T+4.8 T+6.4

ES

BM

-100%

-80%

-60%

-40%

-20%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

B
A

S
E

C
O

2+
25

C
O

2+
50

C
O

2+
75

C
O

2+
10

0

T+1.6 T+3.2 T+4.8 T+6.4

ES

BM

Cenário húmido Cenário seco

Vinha – SL/M Vegetação natural – SL/M

Figura 7 – Variação entre a situação atual e os cenários climáticos considerados, para a produção de biomassa 
(BM) e erosão do solo (ES) em vinha e vegetação natural na serra de Loures/Montejunto.

A Figura 8 mostra os cenários de alteração da produtividade de biomassa e erosão para a floresta 
nas duas áreas de estudo. A floresta considerada na serra do Caldeirão são pequenas plantações 
de pinhal, enquanto na serra de Loures/Montejunto são plantações de eucaliptal e pinhal. Em 
ambos os casos o modelo prevê uma diminuição da produção de biomassa, associada a me-
nor coberto vegetal, mas estas diminuições são maiores na serra do Caldeirão devido ao maior 
afastamento das condições climáticas do ótimo. No entanto, o balanço entre perdas de vegetação 
e diminuição de precipitação leva a um aumento da erosão do solo muito importante na serra 
do Caldeirão; deve-se no entanto notar que as baixas taxas de erosão observadas em áreas flores-
tais fazem com que o grande aumento percentual resulte em perdas de solo ainda relativamente 
reduzidas. Já em Loures/Montejunto, o balanço entre estes factores indica uma diminuição das 
taxas de erosão. Mais uma vez deve-se notar que a ocorrência de secas extremas poderá levar ao 
aumento de taxas de mortalidade, com consequências de longo prazo para o coberto florestal, e 
que estas consequências não foram simuladas pelo modelo SWAT.
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Figura 8 – Variação entre a situação atual e os cenários climáticos considerados, para a produção de biomassa 
(BM) e erosão do solo (ES) em floresta nas serras do Caldeirão (esquerda) e Loures/Montejunto (direita).

Finalmente, os cenários de produção de biomassa e erosão do solo para o trigo cultivado nas 
serras do Caldeirão e Loures/Montejunto são ilustrados pela Figura 9. Em ambos os casos, o 
modelo prevê uma diminuição da produtividade do trigo; esta diminuição é maior na serra do 
Caldeirão, onde se nota ainda que esta diminuição é superior para os cenários secos. Neste caso, 
o balanço entre precipitação e coberto vegetal para a erosão do solo depende da precipitação si-
mulada. Em ambos os casos, os cenários secos mostram uma redução das perdas do solo, mas os 
cenários húmidos indicam um aumento das taxas de erosão. Esta previsão para zonas de cultivo 
de trigo é especialmente importante uma vez que são estas que apresentam, atualmente, as taxas 
de perdas de solo mais importantes.
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Figura 9 –Variação entre a situação atual e os cenários climáticos considerados, para a produção de biomassa 
(BM) e erosão do solo (ES) do trigo nas serras do Caldeirão (esquerda) e Loures/Montejunto (direita).

Em resumo, os resultados para a exposição e sensibilidade da produção de biomassa e erosão 
do solo indicam que a vegetação mais adaptada a climas secos – montado (azinheira e sobreiro) 
e arbustos Mediterrânicos – tenderão a beneficiar dentro dos cenários de alterações climáticas 
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(aumentos de produtividade entre 20 e 50%), pelo menos para magnitudes de alteração meno-
res, devido à sua capacidade de beneficiar dos aumentos de temperatura e CO2 durante a estação 
húmida sendo capazes de resistir melhor à estação seca. Os outros tipos de vegetação – flores-
tas de pinheiro e eucalipto, vegetação natural (não-Mediterrânica) e trigo – poderão também 
beneficiar durante a estação húmida mas as perdas durante a estação seca tenderão a levar a 
um resultado negativo (diminuição de produtividade entre 10 e 40%). Apenas se perspetivam 
aumentos importantes de perdas de solo para o cultivo do trigo, e apenas nos cenários húmidos. 
Estes resultados enquadram-se nas perspetivas gerais para as áreas envolventes a estas serras 
(Nunes e Seixas, 2011).

Em termos da capacidade da resposta dos sistemas vegetais a alterações climáticas, a análise deve 
ter em conta a sustentabilidade destes sistemas sob os cenários de clima futuro. Os resultados do 
modelo SWAT são insuficientes para esta análise uma vez que, e conforme se mencionou aci-
ma, o modelo não tem em conta o efeito negativo de eventos climáticos, como secas extremas, 
sobre a vegetação. Para a vegetação permanente (árvores e arbustos), a mortalidade causada por 
estes eventos recorrentes, aliada ao longo tempo de recuperação necessária, pode impedi-los de 
existirem apesar de condições médias favoráveis (Puigdefábregas, 1998). Em termos agrícolas, 
secas recorrentes podem destruir os lucros dos agricultores devido à variabilidade inter-anual da 
produção agrícola (Berry et al., 2006).

Uma abordagem alternativa, a chamada troca de “espaço-por-tempo”, é identificar a distribuição 
espacial atual de diversos tipos de coberto vegetal, relacioná-la com o clima, e usar estas rela-
ções para estimar distribuições futuras sob alterações climáticas. Nunes (2008) usou esta me-
todologia, utilizando o índice de aridez climático (Middleton e Thomas, 1997) como limiar de 
distribuição de algumas espécies de vegetação. Este índice foi selecionado por ser um indicador 
do grau de limitações à evapotranspiração vegetal devido a faltas de precipitação (Arora, 2002). 
Através de uma análise da distribuição de usos de solo no Alentejo interior (região de transição 
de clima húmido para semi-árido), comparada com valores para outras regiões obtidas na litera-
tura, o autor identificou limiares de aridez climática para vários tipos de coberto vegetal, abaixo 
das quais a sua existência se torna difícil de sustentar.

É possível estabelecer uma análise “espaço-por-tempo” com base nesta informação, 
comparando os cenários futuros de índice de aridez com estes limiares, verificando se eles 
são ultrapassados, e utilizando esta informação para fazer previsões sobre a capacidade de 
manutenção dos usos de solo atuais sob cenários de alterações climáticas. Os resultados desta 
análise estão ilustrados na Figura 10. Na serra do Caldeirão, os cenários húmidos não apresen-
tam grandes limitações aos usos de solo atuais, exceto para aumentos de temperatura acima 
dos 5-6ºC e apenas para as florestas. Já os cenários secos ultrapassam o limiar de sustentabi-
lidade das florestas para aumentos de temperatura acima de 2ºC; das culturas permanentes e 
florestas esclerofíticas para aumentos de temperatura acima dos 4ºC; e para culturas anuais no 
cenário mais extremo. Desta forma, os resultados desta análise indicam um risco das planta-
ções de pinhal atualmente existentes não serem sustentáveis para cerca de metade dos cená-
rios, e o mesmo risco de sustentabilidade do montado para os dois cenários mais extremos. 
Estes resultados poderiam ser percetíveis da análise com o modelo SWAT para a floresta mas 
não para o montado. Já para a serra de Loures/Montejunto, os atuais usos de solo parecem ser 
sustentáveis em todos os cenários exceto o mais extremo (aumentos de temperatura acima 
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dos 5-6ºC, no cenário seco), que ultrapassa o limiar de sustentabilidade das florestas e vinhas 
presentes atualmente.
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Figura 10 – Cenários de índice de aridez comparados com limiares inferiores para a existência de diversos 
usos de solo, conforme identificados por Nunes (2008), para as serras do Caldeirão (esquerda) e Loures/Mon-

tejunto (direita).

Os cenários de redução da disponibilidade de recursos hídricos limitam as opções de adapta-
ção a estes cenários, uma vez que a opção de recurso à irrigação é muito limitada. Existem, no 
entanto, práticas agrícolas que podem ser adaptadas para este fim, como a implementação de 
práticas de conservação da água do solo. Outras opções passarão pela adaptação das culturas 
às alterações climáticas; em especial na serra do Caldeirão, as áreas de plantação de pinhal e de 
montado poderão ter que ser abandonadas, possivelmente a favor da recuperação dos matos 
Mediterrânicos naturais, seguindo aliás a tendência dos últimos anos. A adoção destas práticas 
na serra de Loures/Montejunto só será necessária, de acordo com os resultados deste estudo, 
para os cenários mais extremos. De qualquer forma, algumas práticas agrícolas (nomeadamente 
datas de plantio e colheita) terão sempre que ser adaptados tendo em conta a nova distribuição 
anual da precipitação e da temperatura.

Outro parâmetro de análise da capacidade de resposta dos sistemas vegetais é a perda de solo. 
Bakker et al. (2004) propuseram uma metodologia para análise de perda de produtividade com 
a perda de solo, por comparação com as profundidades de solo. Esta metodologia requer infor-
mação sobre profundidades de solo não disponível de forma detalhada para as áreas de estudo. 
De qualquer forma, uma análise sumária feita por Nunes (2008) sugere que os litossolos esque-
léticos presentes na serra do Caldeirão, devido à sua fraca profundidade, serão mais vulneráveis 
a este processo e poderão perder c. 15% da sua produtividade nos próximos 100 anos indepen-
dentemente do cenário considerado. Estes resultados mostram a necessidade de uma análise 
mais detalhada deste processo.

4.4 Conclusões
A metodologia aplicada neste trabalho estimou a sensibilidade e exposição dos recursos hí-
dricos, produtividade vegetal e proteção do solo a cenários de alterações climáticas em duas 
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regiões montanhosas Portuguesas, e tentou ainda apontar pontos importantes para estimar a 
sua capacidade de resposta. Na serra do Caldeirão, os resultados apontam para:

•	 vulnerabilidade importante dos recursos hídricos, com um potencial de diminuir c. 40% nos 
cenários mais prováveis;

•	 impacte importante nos usos atuais da água, devido à redução de caudais afluentes às barra-
gens de Odeleite de Beliche, com consequências para as áreas irrigadas a partir destas;

•	 impacte positivo de alterações climáticas moderadas em vegetação adaptada à seca, nomea-
damente carvalhos e arbustos esclerofíticos;

•	 a floresta (tanto plantações de pinhal como montados) não parece ser resiliente aos cenários 
mais extremos (aumento de temperatura acima de 4ºC e diminuição da precipitação supe-
rior a 20%).

Na serra de Loures/Montejunto, os resultados apontam para alguns resultados negativos, mas 
mantendo a resiliência global do sistema:

•	 a menor pressão sobre recursos hídricos nesta zona e nas zonas a jusante provavelmente to-
leram uma diminuição significativa do caudal;

•	 a diminuição da produtividade agroflorestal não indica a insustentabilidade destas práticas.

Duma forma geral, o principal impacte de alterações climáticas aos serviços de ecossistema pres-
tados pelas montanhas estudadas espera-se que seja ao nível do aprovisionamento de recursos 
hídricos; no caso da serra do Caldeirão, e em cenários extremos, pode-se ainda esperar a per-
da da capacidade de suporte a alguns ecossistemas. Comparando estes resultados com as áreas 
geográficas mais vastas onde se inserem (Nunes, 2008; Nunes et al., 2008; Nunes e Seixas, 2011), 
verifica-se que a serra do Caldeirão tem uma vulnerabilidade bastante inferior à estimada para 
o vale do Guadiana. Isto deve-se ao facto do clima presentemente húmido permitir uma maior 
elasticidade na resposta a alterações do clima quando comparado com o clima sub-húmido e 
semi-árido do vale. Desta forma, pode-se afirmar que, apesar da diminuição dos serviços de 
ecossistema prestados por esta região de montanha, eles poderão adquirir uma importância 
maior num contexto regional de maior escassez. Já a serra de Loures/Montejunto apresenta um 
grau de vulnerabilidade semelhante ao da bacia do Tejo, pelo que não se esperam alterações para 
a sua importância relativa.
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CAPÍTULO

5
Desenvolvimento sustentável e serviços de 
ecossistema na agricultura em Portugal: uma 

abordagem geral e o caso das pastagens semeadas 
biodiversas

Tiago Domingos, Tatiana Valada e Helena Martins

Resumo
O desenvolvimento sustentável da atividade agrícola em Portugal passa pela adequada gestão dos 
serviços de ecossistema, o que é demonstrado com recurso a um modelo de desenvolvimento 
que associa o crescimento económico a benefícios sociais, mas também à degradação de alguns 
ecossistemas. As alterações do uso do solo nas últimas décadas tiveram consequências negati-
vas, como o aumento da ocorrência de incêndios e erosão do solo. Considerando as pastagens, é 
discutida a forma como as pastagens permanentes biodiversas podem reverter esta situação ao 
permitirem um aumento da matéria orgânica do solo, do encabeçamento e da produtividade. A 
elas está associado, portanto, um aumento da capacidade de provisão de serviços de ecossistema 
e da sustentabilidade ambiental, social e económica. É ainda demonstrada a forma como já é 
possível potenciar o seu contributo para o desenvolvimento sustentável da atividade agrícola, 
através da remuneração do serviço de ecossistema de sequestro de carbono no solo.
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5.1 Sustentabilidade e serviços de ecossistema
O conceito de desenvolvimento sustentável tem sido amplamente discutido e difundido desde 
finais da década de oitenta (ex. Brundtland et al., 1987), sendo hoje consensual a necessidade de 
o abordar nas suas componentes económica, social e ambiental em qualquer setor ou atividade, 
não sendo a atividade agrícola uma exceção. 

O conceito de crescimento económico tal como apresentado por Costanza et al. (1997) pode 
ajudar a explicitar a relação entre desenvolvimento e serviços de ecossistema. Considerando um 
ecossistema global finito, este autor traduz o desenvolvimento económico como uma transição 
de um “mundo vazio” para um “mundo cheio” (ver Figura 1). Numa situação de “mundo vazio”, 
o capital construído é reduzido e o capital natural elevado. Numa situação de “mundo cheio”, o 
subsistema económico domina o ecossistema global finito. 

Os serviços de ecossistema têm lugar nesta dinâmica sob a forma de serviços de produção, como 
alimentos e água; serviços de regulação, como de cheias, de secas e de doenças; serviços de su-
porte, como a formação dos solos e os ciclos de nutrientes e serviços culturais, como o recreio, 
o valor espiritual, o valor religioso e outros benefícios não materiais (Millennium Ecosystem 
Assessment, 2005). 
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Figura 1 – Evolução do subsistema económico tendo em conta um ecossistema global finito (adaptado de Cos-
tanza et al., 1997).

Historicamente, a transição para um mundo “cheio” encontra-se refletida no período temporal 
entre 1960 e 2000, no qual a economia global aumentou mais do que seis vezes, acompanhando 
uma duplicação da população. Para que tal fosse possível, teve lugar um aumento da procura 
pelos serviços de ecossistema, o qual se traduziu (Millennium Ecosystem Assessment, 2005):
•	 no aumento da produção de alimentos de cerca de duas vezes e meia.
•	 na duplicação do uso de água potável.
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•	 na produção três vezes maior de madeira para papel e produtos celulósicos.
•	 na duplicação da capacidade de produzir energia hidroelétrica.

Em termos dos recursos consumidos, e recorrendo ao indicador da apropriação humana da pro-
dutividade primária, à escala global e para o ano 2000 (Haberl et al., 2007), esta tendência está 
refletida no facto da espécie humana utilizar atualmente cerca de 24% da produtividade primária 
do planeta.

A transição descrita contribuiu, indiscutivelmente, para substanciais ganhos em bem-estar hu-
mano e desenvolvimento económico. Contudo, a crescente procura de serviços de ecossistema 
alterou os ecossistemas de forma mais rápida e extensa do que em qualquer outra altura do 
desenvolvimento humano, o que levou a significativos impactos (Millennium Ecosystem Asses-
sment, 2005): 
•	 aproximadamente 60% (15 em 24) dos serviços de ecossistema avaliados estão em processo 

de degradação ou sujeitos a uso insustentável.
•	 mais de dois terços da área de 2 dos 14 maiores biomas terrestres e mais de metade da área 

de 4 outros biomas foram convertidos até 1990, principalmente para agricultura.
•	 mais de 40% dos solos agrícolas têm sido degradados no último meio século devido à erosão, 

salinização, compactação, esgotamento de nutrientes, poluição e urbanização.
•	 nas últimas centenas de anos a humanidade aumentou a taxa de extinção de espécies em 

cerca de mil vezes (cerca de 10 a 30% dos mamíferos, aves e anfíbios encontram-se presente-
mente em ameaça de extinção, sendo que os ecossistemas de água doce tendem a ser os mais 
afetados).

•	 a alteração dos ciclos do azoto, fósforo, enxofre e carbono tem vindo a ser relacionada com 
chuvas ácidas, proliferação anormal de algas e declínios na ictiofauna dos rios e águas cos-
teiras.

Destes resultados se conclui que a utilização dos serviços de ecossistema pode levar a conse-
quências negativas em termos ambientais e inviabilizar a capacidade de gerações futuras usu-
fruírem dos serviços, comprometendo, em última análise, o desenvolvimento económico e so-
cial. Deste modo, o desenvolvimento sustentável depende de uma correta gestão dos serviços de 
ecossistema.

O desafio da inversão desta tendência de degradação dos ecossistemas, mantendo a satisfação 
da procura por serviços de ecossistemas ao mesmo tempo que se garante a sua adequada gestão, 
requer mudanças significativas nas políticas, instituições e práticas actuais. Uma das abordagens 
que tem vindo a revelar-se eficaz para este objetivo reside na inclusão destas temáticas nos me-
canismos de mercado (Bowen, 2011).

É sabido que os benefícios provenientes dos serviços de ecossistema que não fazem parte 
do mercado são amiudamente perdidos, parcial ou totalmente, embora sejam frequente-
mente significativos e por vezes de maior valor do que aqueles que se encontram incluídos 
(Millennium Ecosystem Assessment, 2005). Refira-se, como exemplo, a análise realizada por 
Merlo e Croitoru (2005) sobre a inclusão ou exclusão dos benefícios associados às florestas 
nos mecanismos de mercado em oito países mediterrânicos. Os produtos de madeira, são 
responsáveis por apenas 38% do valor económico total associado aos benefícios das florestas, 
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enquanto o valor recreativo é responsável por 18% e o valor associado à proteção de bacias 
hidrográficas por 10%.

5.2 Serviços de ecossistema e agricultura em Portugal
Ainda antes de discutir o contributo dos serviços de ecossistema no desenvolvimento sustentá-
vel da atividade agrícola em Portugal, há que caracterizá-la, sendo que a sua situação atual reflete 
uma evolução socioeconómica que se tem vindo a fazer sentir desde a década de 60. Face à situa-
ção atual, há ainda que caracterizar os impactes ambientais das práticas agrícolas mais relevantes 
para a provisão de serviços de ecossistema.

5.2.1 Evolução socioeconómica da atividade agrícola
Um conjunto de situações socioeconómicas condicionou a estrutura da propriedade agrícola e 
o custo de trabalho, muito particularmente a partir dos anos 60, com consequências ao nível do 
uso do solo e das práticas agrícolas, conforme esquematizado na Figura 2.

Figura 2 – Principais promotores de alterações dos ecossistemas agrícolas portugueses (adaptado de Domingos 
et al., 2009).

Uma interpretação mais detalhada da Figura 2 deve começar pela esquerda, com uma análise do 
comportamento da economia portuguesa, com início, como já referido, nos anos 60. Entre os fa-
tores que influenciaram nessa altura o comportamento da economia destacam-se a emigração, a 
urbanização, a liberalização de mercados, assim como uma maior abertura ao exterior resultante 
da adesão à European Free Trade Association (EFTA), do incremento simultâneo do comércio 
internacional em geral (resultante dos acordos do General Agreement on Tariffs and Trade) e da 
política industrial de substituição de importações (Domingos et al., 2009).

Esta maior abertura ao exterior levou a um aumento do crescimento económico ao longo da dé-
cada de 1960, que se acentuou depois da integração de Portugal na Comunidade Económica Eu-
ropeia (CEE), nas décadas de 1980 e 1990 e criou uma atratividade crescente para as atividades 
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nos setores industrial e de serviços, os quais crescem tendencialmente muito mais depressa do 
que o setor agrícola. Por outro lado, a introdução da Política Agrícola Comum (PAC) em Portu-
gal, nos finais da década de 1980, levou a alterações significativas na agricultura portuguesa, tais 
como o ajustamento estrutural, a modernização e a intensificação (Alves et al., 2003; Fernandes, 
2005; Domingos et al., 2009). Estes efeitos foram, todavia, contrabalançados pela entrada no 
Mercado Comum e pelas reformas nos acordos de comércio mundial, os quais levaram a um 
decréscimo nos preços agrícolas, só parcialmente compensados pela introdução ou aumento de 
subsídios.

No que diz respeito ao custo do trabalho na agricultura, quer custos de mão de obra assalariada, 
no caso de empresas agrícolas, quer custos de oportunidade, para agricultores por conta pró-
pria, tem-se assistido a um crescente aumento que leva a que seja necessário um aumento na 
produtividade do trabalho para manter a viabilidade económica das explorações agrícolas. Este 
aumento tem vindo a ser conseguido através de dois caminhos, com expressividade diferente 
consoante a região e o sistema de produção (Domingos et al., 2009):
•	 extensificação, ou seja, substituição do trabalho por terra.
•	 intensificação, ou seja, substituição do trabalho por capital fixo (máquinas, infraestruturas) 

e consumos intermédios (água, fertilizantes, material genético melhorado).

A escolha entre estas duas possibilidades é controlada, à partida, pelas características dos fatores 
de produção (trabalho e terra, compreendendo esta última a área da exploração agrícola, a qua-
lidade do solo e a disponibilidade de água) e pela capacidade financeira do agricultor. A escolha 
pela intensificação tende a aumentar com a diminuição da área da propriedade e com o aumento 
da qualificação do trabalho, da qualidade do solo, da disponibilidade de água e da capacidade 
financeira. Na ausência de níveis adequados destes fatores tem lugar a extensificação, a qual pode 
significar uma transição de agricultura para produção animal extensiva, mas também floresta-
ção. Caso a extensificação também não seja possível, nomeadamente devido à falta de dimensão 
das explorações agrícolas, o mais provável é ocorrer abandono agrícola. No início da década de 
1970 este último era já visível em áreas significativas do território, designadamente nas regiões 
de minifúndio (Domingos et al., 2009). De facto, as zonas de risco elevado de abandono são pre-
dominantemente constituídas por explorações de muito pequena e pequena dimensão. A baixa 
produtividade do trabalho agrícola, associada a condições naturais desfavoráveis ou a contextos 
de menor desenvolvimento socioeconómico, é apontada como causa do abandono. Tal é parti-
cularmente visível nas regiões de montanha.

No caso de ocorrer intensificação, as alterações tecnológicas incluem o uso crescente de pro-
dutos químicos, nomeadamente fitofármacos, herbicidas e adubos químicos, assim como mo-
tomecanização das operações culturais, pelo que é de esperar um aumento da produtividade. 
Em Portugal esta teve, de facto, uma tendência geral ascendente ao longo do século XX, com 
uma subida muito acentuada durante a Campanha do Trigo (1931–1935), rapidamente vol-
tando aos níveis anteriores, devido ao esgotamento dos solos, mas recuperando a partir da 
década de 50.

Em termos sociais, importa compreender o papel da atividade agrícola na geração de emprego 
e na tendência de fixação de população. De um modo geral, tem vindo a assistir-se a uma di-
minuição do emprego no setor agrícola, apenas interrompida por períodos de estabilidade em 
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meados da década de 70, em meados da década de 80 e em meados da década de 90, devido a 
períodos de crise económica, ao regresso de situações de guerra ou à atribuição de incentivos 
à atividade agrícola (Alves et al., 2003; Fernandes, 2005; Domingos et al., 2009). A esta ten-
dência de diminuição do emprego encontra-se necessariamente associada uma diminuição da 
fixação das populações rurais. À medida que as populações rurais diminuem, torna-se menos 
viável a manutenção de serviços públicos, como escolas, estabelecimentos de ensino superior ou 
hospitais, levando a um aumento no diferencial de atratividade entre as zonas do interior e as 
zonas urbanas costeiras (Domingos et al., 2009).

A evolução socioeconómica da agricultura descrita contextualiza os dados do mais recente Re-
censeamento Geral Agrícola (INE, 2011a), os quais dão conta de que a atividade agrícola em 
Portugal ocupa metade do território nacional, sendo predominantes as explorações de pequena 
dimensão. A dimensão das explorações agrícolas é, em média, 5 hectares inferior à da União 
Europeia. Verificaram-se igualmente mudanças estruturais relevantes na paisagem deste 1999, 
ganhando maior expressão os sistemas de produção mais extensivos, com as pastagens perma-
nentes a ocuparem praticamente metade da Superfície Agrícola Utilizada.

Níveis mais baixos de formação e explorações de menor dimensão representam potenciais blo-
queadores de uma gestão agrícola adequada, e têm, consequentemente, impacto negativo na 
sustentabilidade e provisão de serviços de ecossistema. Contudo, o atual paradigma do setor 
agrícola em Portugal possui também impactos ambientais positivos, tais como aumento de bio-
diversidade associada ao abandono agrícola (Domingos et al., 2009) e o aumento de matéria 
orgânica do solo associado a menor mobilização do solo. 

5.2.2 Sustentabilidade ambiental e provisão de serviços de ecossistema na 
agricultura – estado atual
A discussão dos impactos ambientais tem, portanto, de ser feita de forma profunda servindo 
a Figura 2 para explicar como se pode passar da relação causa-efeito associada aos impactos 
negativos para possibilidades de resolução. De acordo com esta Figura, uma das consequências 
da evolução apresentada na secção anterior é o aumento da ocorrência de incêndios associado 
à transição para sistemas mais extensivos, como a produção animal e florestação, bem como ao 
abandono com a consequente ocupação dos campos agrícolas por matos.

Em termos de extensificação, quando esta implica a transição de culturas anuais para produção 
animal, nas regiões interiores, tal pode levar a um incremento na utilização do fogo pelos pasto-
res para manter o ecossistema numa etapa inicial da sucessão ecológica, dominada por espécies 
herbáceas. Este é um factor que certamente contribui para o aumento das ignições de fogos. A 
transição de agricultura para floresta leva, em geral, também a um aumento do risco de fogo 
quando não existe gestão ativa da floresta e em sistemas de floresta de produção caracterizada 
pela associação com matos pirófilos, como é o caso do pinhal bravo. O abandono agrícola facilita 
a fixação de arbustos correspondentes aos estágios iniciais da sucessão ecológica, afetando, tanto 
positiva como negativamente, a fauna e a flora (efeito particularmente conhecido no montado 
de azinho). Adicionalmente, os custos crescentes do trabalho tornam inviável o corte dos ar-
bustos para a cama do gado. Em paralelo, o abandono da agricultura leva a um menor número 
de pessoas a ocupar e a tratar da paisagem, e a uma redução na compartimentação da paisagem 
(Domingos et al., 2009; Correia et al., 2006). 
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Produz-se assim uma expansão de áreas de floresta e matos não geridas, que acumulam cargas 
crescentes de combustíveis, com múltiplas consequências relativamente à gestão e proteção da 
floresta. Todos estes efeitos criam condições para o desenvolvimento de ciclos de fogo frequentes 
e severos, especialmente quando são criadas grandes áreas contínuas de matos e de monocul-
turas. Efetivamente, e em termos estatísticos, a média anual ardida de 2000 a 2004 foi cerca de 
85% superior ao valor da década de 1990, que, por sua vez, já tinha sido cerca de 40% superior 
à média da década de 1980. A percentagem de área ardida em Portugal é significativamente su-
perior aos valores registados em qualquer um dos restantes quatro países mediterrâneos da UE. 
Enquanto naqueles países os valores parecem estar estabilizados, Portugal apresenta uma forte e 
preocupante tendência de agravamento da situação (Pereira et al., 2006; Silva e Saldanha, 2008; 
Pereira et al., 2009a). 

As taxas de erosão são também influenciadas quer diretamente pelo abandono, quer indireta-
mente pela intensificação agrícola. O abandono de terras agrícolas poderá ter efeitos negativos ou 
positivos na proteção do solo por erosão. Na bacia do Mediterrâneo, e em áreas de elevado risco 
de erosão, o abandono é seguido por uma regeneração da vegetação natural o que resulta numa 
diminuição da erosão. Do ponto de vista teórico, à medida que aumenta a vegetação arbustiva, a 
proteção do solo também aumenta, diminuindo a erosão. Após o abandono, as propriedades do 
solo, tais como a matéria orgânica, estrutura do solo e taxa de infiltração melhoram, resultando 
numa mais efetiva proteção do solo contra a erosão. Contudo, o abandono de técnicas tradicio-
nais de gestão do solo pode também potenciar o aumento da erosão. Esta relação causal é par-
ticularmente visível em zonas declivosas, nas quais tinham lugar a técnica de terraceamento, tal 
como acontece no Norte de Portugal (Koulouri e Giourga, 2007).

A intensificação agrícola é apontada, pela Agência Europeia do Ambiente (EEA, 2003), como 
potenciadora da ocorrência de técnicas de gestão de solo insustentáveis, que levam a processos 
de degradação do solo, tais como a erosão. De facto, embora a intensificação agrícola seja apon-
tada como uma importante força motriz nos processos de erosão do solo, os efeitos adversos 
potenciais podem apenas ter lugar em locais de médio e elevado risco de erosão de solo. Para 
além do exposto, a adoção de técnicas como o terraceamento e presença de culturas de cobertura 
podem mitigar ou minimizar o processo de erosão (EEA, 2003). Entre as técnicas de agricultura 
intensiva que potenciam a erosão são de salientar o uso de maquinaria e o pastoreio excessivo 
(tanto em termos de encabeçamento como de tempo de permanência do gado).

De acordo com o exposto, uma questão chave é então o conhecimento do risco de erosão. A 
análise incide sobre a erosão hídrica, dada a sua importância nos solos agrícolas portugueses. 
De facto, para a Europa, a erosão hídrica do solo apresenta-se como a forma mais importante 
de degradação do solo, afetando cerca de 105 milhões de hectares, o correspondente a 16% da 
área total da Europa (EEA/JRC, 2010). A região mediterrânica é particularmente vulnerável a 
este tipo de erosão, uma vez que se encontra sujeita a longos períodos de baixa precipitação, 
seguidos por chuvas intensas que atingem zonas declivosas e solos frágeis. Em algumas zonas 
mediterrânicas, a erosão atingiu um estado de irreversibilidade provocando a perda total do solo 
(EEA/JRC, 2010). No caso de Portugal, contribuem para os elevados níveis de risco de erosão as 
incorretas práticas de gestão, as áreas de xisto e granito, os declives acentuados e os baixos teores 
em matéria orgânica. Uma das consequências da erosão do solo é a transferência de nutrientes 
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para os recursos hídricos, associada a possíveis problemas de eutrofização (EEA/JRC, 2010). 

Poderá também existir uma relação entre a intensificação e poluição dos recursos hídricos. De-
pendendo das técnicas de gestão aplicadas, à aplicação de produtos químicos como pesticidas, 
herbicidas e adubos poderão estar associados fenómenos de eutrofização, no caso dos recursos 
superficiais, e poluição por nitratos e salinização, no caso dos recursos subterrâneos.

Para a poluição dos recursos hídricos superficiais contribuem, não só as atividades agrícolas, 
como também os efluentes urbanos e industriais, sendo complexa a correspondência causa-e-
feito (Ongley, 1996). Uma avaliação efetuada pelo Instituto da Água (INAG, 2005) indica que 
as pressões mais significativas se observaram nas regiões a sul do Tejo, resultantes de efluentes 
domésticos, agricultura de regadio e fontes industriais. Em termos de recursos subterrâneos as 
avaliações realizadas no Plano Nacional de Água e nos Planos de Bacia Hidrográfica mostram 
a existência de concentrações de nitratos de origem agrícola superiores a 50mg/L1 em sistemas 
aquíferos como os gabros de Beja, da Campina de Faro e aluviões do Tejo. Os resultados indicam 
como áreas de alta suscetibilidade à contaminação a região da Golegã-Chamusca, Abrantes e o 
polígono Cartaxo - Benavente - Alverca - Vila Franca de Xira, respeitantes a áreas de agricultura 
intensiva. Como zonas de muito alta suscetibilidade foram identificados afluentes do rio Tejo, 
onde estão instalados extensos arrozais (INE, 2011b).

Para a perda de biodiversidade contribuem não só os impactos já descritos, como a própria 
alteração do uso do solo. Relativamente aos primeiros, a análise segue a ordem exposta anterior-
mente, começando pelo fogo, erosão do solo e poluição da água. O impacto mais evidente da 
ocorrência de incêndios é a morte dos organismos ao nível do solo. O efeito sobre a biodiversida-
de do solo depende da intensidade do incêndio, sendo que pode ocorrer uma total esterilização 
(Jeffery et al., 2010). Em termos de erosão, o impacto na biodiversidade ocorre quer devido à 
remoção de habitat por perda de solo quer devido a alteração da vegetação. A vegetação ao nível 
do solo é afetada pela erosão através da perda de nutrientes sob a forma de matéria orgânica, a 
qual se encontra presente em elevadas concentrações nas camadas superficiais do solo, as mais 
sujeitas a erosão (EEA/JRC, 2010; Jeffery et al., 2010). Os compostos responsáveis pela poluição 
dos recursos hídricos poderão igualmente estar associados a uma parcial ou total destruição de 
dada característica no ecossistema, influenciando a biodiversidade que dela dependia (EEA/
JRC, 2010). No que respeita às alterações do uso do solo, estas foram já consideradas como 
prováveis motores de alteração na biodiversidade para zonas mediterrâneas. De notar que as flo-
restas, incluindo temperadas, representam, de forma geral, os biomas com níveis mais elevados 
de biodiversidade, pelo que qualquer alteração será acompanhada de uma perda desta (Jeffery 
et al., 2010).

Dada a importância do solo para os impactos descritos, este será analisado de forma mais pro-
funda na secção seguinte.

5.2.3 A importância do solo e do seu teor em matéria orgânica 
A atividade agrícola, e respetiva gestão do solo, pode desencadear processos de degradação ou, 
pelo contrário, proporcionar uma melhoria na fertilidade do solo. Apresenta, por isso, uma forte 
influência também na prestação de serviços de regulação (um solo degradado tem uma menor 

1)	 Valor paramétrico para a água destinada ao consumo humano, de acordo com o Decreto-Lei 306/2007.
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capacidade de regulação de fenómenos extremos, como cheias), de suporte (os processos de 
degradação do solo implicam um impacto negativo na formação do solo) e culturais (um solo 
degradado suporta ecossistemas com inferior valor recreativo). Em última análise, a gestão do 
recurso solo apresenta-se como basilar para um desenvolvimento sustentável.
Um solo de elevada qualidade2 e resiliência3 possui quatro funções principais, as quais represen-
tam ganhos ambientais (de Varennes, 2003):
•	 suporta o crescimento das plantas, quer mecanicamente, quer em termos de disponibilidade 

de água e nutrientes. 
•	 permite a existência de condições de reciclagem de resíduos animais e vegetais e tecidos 

mortos, tornando os seus componentes de novo disponíveis nos ecossistemas.
•	 suporta a existência de nichos ecológicos para a fauna, fazendo deles parte, desde bactérias e 

fungos a pequenos mamíferos. Desta forma, promove e suporta a biodiversidade.
•	 regula o ciclo hídrico, quer em termos quantitativos quem em termos qualitativos, manten-

do a água disponível para as espécies vegetais e, simultaneamente, permitido uma regulação 
do fluxo de água, diminuindo a ocorrência de cheias.

Os impactos descritos na secção acima estão associados a uma diminuição no desempenho das 
funções do solo à qual se juntam características físicas pouco favoráveis. De um modo geral, os 
solos com elevada capacidade de produção de biomassa são escassos, dos quais os mais notáveis 
são os barros do complexo vulcânico de Lisboa-Mafra e os barros de Beja, os solos de aluviões 
localizados nas zonas adjacentes das linhas de água e as areias húmidas (Magalhães, 2001). A 
maior parte dos solos situados nas vertentes e nos cabeços são solos degradados e pedregosos, 
pouco férteis e altamente suscetíveis à erosão, com perda da sua fração fina (Magalhães, 2001).

Embora, em termos absolutos, o solo seja um recurso renovável, a sua degradação pode apresen-
tar-se irreversível à escala de gerações, representando portanto um grave problema de sustenta-
bilidade e de provisão de serviços de ecossistema. Nomeadamente,  diminuição de produtividade 
vegetal (serviços de produção), menor capacidade de retenção de água e consequente aumento 
do escoamento superficial (serviços de regulação), interrupção do ciclo de nutrientes (serviços 
de suporte). Em termos de serviços culturais, é possível considerar que um solo degradado en-
contra-se associado a um ecossistema com um menor valor para atividades de recreio e lazer.

A quantidade de matéria orgânica de um solo é um parâmetro chave na reversão da sua degra-
dação, sendo que 57,1% dos solos de Portugal possuem teores baixos ou muito baixos de matéria 
orgânica (EEA, 2004). A matéria orgânica do solo é composta por organismos vivos, animais 
mortos e tecidos vegetais em diversos estágios de decomposição, mas ainda assim reconhecíveis, 
e uma mistura complexa de material decomposto, modificado ou reprocessado, denominada de 
húmus. A quantidade de matéria orgânica influencia a qualidade e resiliência do solo, determi-
nando as suas propriedades físicas e químicas. É também crucial para o aumento dos nutrientes 
disponíveis para as plantas e da capacidade de retenção de água no solo. Quanto maior for a 
quantidade de matéria orgânica que é decomposta e entra na estrutura do solo, maior a quanti-
dade de nutrientes que são reciclados e ficam disponíveis para as plantas (de Varennes, 2003). É 

2)	 A qualidade do solo é definida como a capacidade do solo de aceitar, reter e reciclar água, nutrientes 
e energia (de Varennes, 2003).

3)	 A resiliência é definida como a capacidade dos solos de (quase) reverter para a situação inicial, depois 
de sujeito a perturbação (de Varennes, 2003).
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assim aumentada a produtividade das plantas e reduzido o escoamento de água, o que, por sua 
vez, reduz a perda de sedimentos e a erosão de solo (EEA, 2004; Trumbore e Czimczik, 2008).

A matéria orgânica contém cerca de 58% de carbono, proveniente do carbono atmosférico se-
questrado pelas plantas durante a fotossíntese (Trumbore e Czimczik, 2008). Por esta via, no 
solo tem lugar um outro serviço de ecossistemas que tem ganho particular relevo no âmbito da 
ratificação do Protocolo de Quioto, o sequestro de carbono.

5.3 Serviços de ecossistema e pastagens
De acordo com Pereira et al. (2009b), no decurso da avaliação para Portugal do Millennium 
Ecosystem Assessment, foram apresentadas algumas propostas para a reversão de degradação do 
solo, sendo de destacar as apresentadas pelo Projeto Extensity focadas na gestão de pastagens 
(Teixeira, 2010). Tratou-se de um projeto liderado pelo Instituto Superior Técnico, em parceria 
com agências governamentais, organizações não governamentais da área da agricultura e empre-
sas privadas (www.extensity.pt).

De acordo com as linhas diretrizes assumidas neste Projeto, a alteração das condições estruturais 
nas zonas rurais, nomeadamente no que diz respeito a aspetos económicos (aumento de recei-
tas) e sociais (aumento da informação e conhecimento), irá positivamente influenciar a adoção 
de usos de solo mais sustentáveis. Por sua vez, a adoção de usos de solo mais sustentáveis trará 
benefícios ambientais generalizados, quer em termos de sustentabilidade quer de provisão de 
serviços de ecossistema (Teixeira, 2010).Neste contexto, é aqui analisada a evolução do sistema 
de pastagens em Portugal, nomeadamente a transição de pastagens naturais para um sistema 
de pastagens melhoradas, denominadas de pastagens permanentes semeadas biodiversas ricas 
em leguminosas PPSBRL, bem como os seus impactos em termos de serviços de ecossistema. A 
análise termina com a apresentação dos mecanismos existentes em Portugal para remuneração 
dos serviços de ecossistema prestados pelo sistema de PPSBRL.

5.3.1 Evolução do sistema de pastagens em Portugal
As pastagens observadas na paisagem rural nacional são maioritariamente pastagens naturais, 
que surgem em áreas de baldio e em áreas sujeitas a abandono, estando frequentemente inva-
didas por arbustos. A produção de animais em modo tradicional apresenta-se nelas pouco in-
tensiva em termos de trabalho e materiais sendo, portanto, um uso de solo comum nas zonas 
rurais sob influência das dinâmicas de abandono e extensificação acima descritas (Domingos 
et al., 2009). Contudo, os processos de instalação e manutenção que lhes estão associados po-
dem dar origem, em termos de alimentação animal, a pastagens em estágios desinteressantes 
e degradados. Este tipo de pastagens apresenta ainda variações inter e intra anuais no que res-
peita ao fornecimento de alimento, sendo necessário fornecer ao gado alimento concentrado. 
Esta necessidade representa um custo elevado e contribui para o desequilíbrio das contas dos 
agricultores.

Embora a presença de gado contribua para o controlo dos arbustos, as pastagens espontâneas 
degradadas apenas suportam uma quantidade reduzida de animais, não permitindo um contro-
lo adequado. Uma vez que o uso de fogo para o controlo arbustivo representa um risco elevado, 
recorre-se frequentemente a métodos mecânicos de controlo segundo práticas intrusivas e des-
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trutivas para a estrutura do solo, às quais estão associados problemas de erosão e de perda de 
carbono do solo. Neste contexto, nos últimos 50 anos, para uma fração crescente dos solos agrí-
colas portugueses, assistimos a situações de elevado risco de incêndio, quer pelo facto do fogo 
ser usado no renovo da pastagem quer porque a própria vegetação arbustiva aumenta o risco de 
incêndio, ou a situações de elevada erosão e perda de carbono, devido a controlo mecânico que 
implica mobilização do solo (Teixeira, 2010).

Associada à necessidade de melhoria das pastagens naturais, assistiu-se ao desenvolvimento, a 
partir dos anos 70, de um novo sistema, as pastagens permanentes semeadas biodiversas e ricas 
em leguminosas. Estas consistem numa mistura de até 20 espécies ou variedades de sementes, 
rica em leguminosas.

A mistura de sementes para dada localização é escolhida tendo em conta as características do 
local e após análise do solo. Este facto, juntamente com a multiplicidade de espécies e variedades 
origina a existência de menos lacunas na cobertura vegetal. Embora não haja assim uma mistu-
ra fixa, algumas espécies tipicamente presentes são o Trifolium subterraneum, Trifolium miche-
lianum, Ornithopus spp., Biserrula pelecinus, Medicago spp., tal como gramíneas do género Lo-
lium, Dactylis e Phalaris. As misturas de sementes são comummente enriquecidas com sementes 
de espécies espontâneas, tais como Plantago spp., Vulpia spp., e Bromus spp.. As leguminosas são 
inoculadas com bactérias do género Rhizobium que induzem o aparecimento de nódulos fixa-
dores de azoto nas raízes das leguminosas o qual, por sua vez, é utilizado pelas gramíneas. Deste 
modo, o sistema como um todo é autossuficiente em termos de azoto, eliminando o impacto 
associado aos fertilizantes azotados (Teixeira et al., 2011).

Apesar de existir já uma experiência documentada com pastagens semeadas, publicada pela 
FAO/CIHEAM (2008), este sistema apenas existe em Portugal, e numa menor extensão, em 
Espanha e Itália. Embora existam estudos acerca do papel da biodiversidade na produtividade, 
as PPSBRL constituem o único exemplo divulgado de aplicação em grande escala da chamada 
“engenharia da biodiversidade”.

5.3.2 Avaliação integrada das pastagens permanentes semeadas biodiversas ricas 
em leguminosas
A Figura 3 ilustra a forma como a implementação do sistema de PPSBRL influencia o setor agrí-
cola em Portugal, para áreas onde teve lugar a sua implementação e gestão. 

Em termos de impactos diretos, e comparativamente com as pastagens naturais, as PPSBRL 
são mais produtivas, quer superficialmente quer em profundidade. Este aumento de produtivi-
dade superficial permite um aumento do encabeçamento, e consequente aumento de provisão 
de serviços de produção (salvaguardando a ocorrência de compactação do solo): em média, o 
encabeçamento associado às PPSBRL é o dobro daquele das pastagens naturais (Teixeira, 2010). 
Nos sistemas de PPSBRL, a alimentação dos animais com recurso às espécies vegetais permite 
uma redução da utilização de alimento concentrado. Quer o aumento do encabeçamento, quer a 
diminuição da necessidade do uso de alimento concentrado representam benefícios em termos 
de sustentabilidade económica, quer via aumento da receita, quer diminuição de custo.
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Figura 3 – Efeito da implementação de PPSBRL nos principais promotores de alterações dos ecossistemas agrí-
colas portugueses (adaptado de Domingos et al., 2009).

Relativamente à produtividade em profundidade, o sistema radicular das espécies vegetais é re-
novado anualmente e uma maior diversidade de espécies implica uma maior diversidade de sis-
temas radiculares. Estes efeitos contribuem para o aumento da acumulação da matéria orgânica 
(Reeder e Schuman, 2002). Solos com maior quantidade de matéria orgânica são mais estáveis, 
menos suscetíveis à erosão, permitem uma melhor retenção de água e regulação de cheias. O 
aumento de matéria orgânica  no solo implica ainda um aumento de carbono no solo e respetivo 
sequestro de carbono. Ocorre assim um benefício ambiental e aumento da capacidade de provi-
são de serviços de ecossistema. Dada a sua importância, a dinâmica de acumulação de matéria 
orgânica em pastagem é discutida de seguida na secção seguinte.

Dado que as pastagens são ativamente pastoreadas, há menor necessidade de controlo mecânico 
da vegetação arbustiva, com consequentes vantagens económicas e ambientais. Em termos de 
sustentabilidade económica, o benefício ocorre via diminuição de custos. Em termos de susten-
tabilidade ambiental, a redução de operações mecanizadas implica uma menor destruição da 
estrutura do solo (Basch e Tebrügge, 2001).

Seria expectável que, devido à maior produtividade e consequente aumento de encabeçamento, 
tivesse lugar um decréscimo da diversidade de aves. Contudo, não foi possível encontrar tal va-
riação. A presença de aves nas pastagens parece estar mais relacionada com fatores externos às 
pastagens, tais como a presença de árvores, locais de nidificação, cercas ou outras localizações 
apropriadas. Os resultados podem também ser explicados pelo facto das aves possuíram uma 
área de atividade muito maior do que a área de estudo das pastagens. No que respeita aos insetos, 
as PPSBRL mostram um aumento representativo da quantidade de animais. De facto, o aumento 
da matéria orgânica do solo pode explicar o aumento da microfauna (Henriques et al., 2008).

Os impactos ambientais diretos e indiretos são quantificados de acordo com uma abordagem de 
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análise de ciclo de vida4, comparando o desempenho das PPSBRL com as pastagens naturais. A 
comparação é aqui efetuada considerando que, numa situação inicial, os terrenos encontram-se 
em regime de pastagens naturais, sendo o gado alimentado com recurso a concentrado. Para o 
mesmo terreno, ocorre a transição para PPSBRL, em área suficiente para a manutenção do en-
cabeçamento sem recurso a rações. São analisadas as categorias de impacto que dizem respeito 
a gases com efeito de estufa, camada de ozono, acidificação, eutrofização, metais pesados, 
carcinogénicos, smog de inverno, smog de verão e recursos energéticos. Os impactos ambientais 
são, então, avaliados para as duas situações, por hectare, tornando possível avaliar a vantagem 
associada à mudança. Os resultados indicam que a transição de pastagens naturais para PPSBRL 
apresenta-se como favorável para todas as categorias de impacto analisadas.

De notar que, para dado ano, a transição de pastagens naturais para PPSBRL, em 60 ha, seriam 
suficientes para suprir os impactos anuais de um cidadão europeu médio (em todas as catego-
rias, exceto a aquela que diz respeito à depleção da camada de ozono). O sistema de PPSBRL foi o 
ponto fulcral do Projeto Extensity, havendo um acompanhamento do trabalho dos agricultores, 
com evidentes vantagens em termos sociais, nomeadamente de transmissão e organização de 
informação.

5.3.3 A dinâmica da matéria orgânica nas pastagens permanentes semeadas 
biodiversas ricas em leguminosas
Como discutido acima, a uma maior produtividade das PPSBRL encontra-se associado um au-
mento da matéria orgânica do solo. De acordo com a literatura, os sistemas de pastagens cons-
tituem reservas de matéria orgânica particularmente elevadas e estáveis. Guo e Gifford (2002) 
indicam que as reservas de carbono orgânico diminuem após alteração do uso do solo para 
práticas agrícolas em cerca de 59%, e aumentam aquando da passagem de agricultura para pas-
tagens em cerca de 19%. Martens et al. (2004) mostra que, para sistemas de pastagens impertur-
badas há 130 anos, os solos possuíam cerca de 25% mais carbono do que solos agrícolas.

Existem alguns trabalhos publicados que permitem compreender a dinâmica da matéria orgâ-
nica no solo de pastagens, nomeadamente de PPSBRL. Six et al. (2002) propuseram uma curva 
assintótica para descrever a variação de carbono orgânico no solo com a entrada de carbono, 
considerando um limite de saturação para este. West e Six (2007) dedicaram-se ao estudo do 
ponto de saturação de carbono do solo,  argumentando que é possível aumentar o nível de carbo-
no orgânico através da escolha de dadas técnicas de gestão do solo (tais como sementeira directa 
e aumento de fertilizantes), mas apenas até um dado máximo. Este limite tem lugar quando a 
taxa de entrada de matéria orgânica no solo iguala a taxa de saída, através da mineralização (res-
piração do solo). Dada a sua importância na permanência da matéria orgânica no solo, tem lugar 
uma discussão acesa na literatura acerca dos parâmetros que controlam a taxa de mineralização 
(Cao et al., 2004; Raich e Tufekcioglu, 2000). Não obstante a controvérsia, de modo geral, o que 
todos os estudos apontam é que a gestão do solo em pastagens apresenta um elevado potencial 
para a acumulação estável de matéria orgânica no solo. Esta acumulação encontra-se natural-
mente limitada por um limite superior.

4)	  Análise efetuada sobre toda a “vida” do produto ou processo, desde o seu início (por exemplo, desde 
a extração das matérias-primas) até o final da vida (quando passa a ser resíduo), passando por todas 
as etapas intermediárias (manufatura, transporte, uso).



http://hdl.handle.net/10198/15034120

Para o caso português, estudos indicam que, em solos com sistema de PPSBRL há cerca de 10 
anos, ocorreu um aumento de 1 a 3% na quantidade de matéria orgânica (Crespo, 2004). Estes 
valores são suportados por exemplos de aplicação, tal como o que teve lugar na Herdade dos 
Esquerdos, em Vaiamonte. Nesta herdade, seguindo um programa de instalação de PPSBRL, a 
concentração de matéria orgânica no solo aumentou de entre 0,7% e 1,2% em 1979 para valores 
de 1,45% e 4,40 em 2003 (Crespo et al., 2004; Crespo, 2006). Este aumento de matéria orgânica é 
superior àquele que poderia ser atingido numa pastagem natural, sob qualquer forma de gestão. 

Um estudo mais detalhado sobre PPSBRL, elaborado por Teixeira et al. (2011), apresenta um 
modelo que pretende compreender as tendências médias de evolução da concentração de maté-
ria orgânica em pastagens naturais e em PPSBRL, para Portugal. O modelo considera que a va-
riação de matéria orgânica é função do balanço de entradas e saídas, atingindo assintoticamente 
um equilíbrio a longo prazo. Os resultados indicam que o nível de matéria orgânica no solo, para 
o estado de equilíbrio, é superior para o sistema de PPSBRL. No período de 10 anos, tem lugar 
um aumento de 0,19‑0,20 gmatéria orgânica/100 gsolo por ano para o sistema de PPSBRL, e de 0, 07-0,08 
gmatéria orgânica/100 gsolo para as pastagens naturais.

O sistema de PPSBRL possui um maior aumento de matéria orgânica devido à fertilização e se-
menteira, sendo as taxas de mineralização consideradas iguais para todos os tipos de pastagem. 
Relativamente ao aumento do teor de matéria orgânica associado à sementeira, de notar o facto 
de que a mistura selecionada é rica em legumes com variedades selecionadas e altamente pro-
dutivas.

De acordo com o explicado acima, a um aumento da matéria orgânica no solo encontra-se asso-
ciado um sequestro de carbono. Usando os dados referentes às vendas da Fertiprado, principal 
empresa de venda da mistura de sementes, é estimado um sequestro de carbono de 3,5 Mt CO2 
no período temporal que vai de 1996 a 2008, devido à alteração de sistemas de pastagens naturais 
para PPSBRL.

5.3.4 A remuneração dos serviços de ecossistema das pastagens permanentes 
semeadas biodiversas ricas em leguminosas
O Programa Português de Desenvolvimento Rural, para o período 2007-2013 contribui para os 
objetivos do Programa Nacional para as Alterações Climáticas, e consequentemente do Proto-
colo de Quioto, ao incluir uma medida de suporte económico à instalação e manutenção das 
PPSBRL, mas apenas se estas forem geridas de acordo com as regras da produção integrada e 
agricultura biológica.

Para além da possibilidade de pagamento através de subsídio há ainda a considerar a hipótese 
de uma remuneração sobre o produto. De forma a verificar se haveria perceção, por parte do 
consumidor, de um aumento do valor da carne ao ser produzida em sistemas de PPSBRL, foram 
conduzidos inquéritos aos consumidores no âmbito do Projeto Extensity. Os resultados indicam 
que a carne de bovino produzida em modo convencional é a mais consumida, sobretudo devido 
à difícil acessibilidade a produtos certificados e o preço elevado dos mesmos. Contudo, os con-
sumidores estariam dispostos a pagar um valor mais elevado por carne produzida em sistemas 
de PPSBRL, uma vez certificada. Esta preferência, devido a restrições orçamentais é previsível 
que represente uma diminuição do consumo de carne, e é baseada no princípio de maior quali-
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dade alimentar, ao invés de motivada por questões de bem-estar animal (Marta-Pedroso et al., 
2008; Marta-Pedroso, 2009).

Os agricultores que optem por PPSBRL dispõem, assim, de mecanismos de remuneração asso-
ciada às práticas agrícolas e por via da valorização dos produtos provenientes destes sistemas de 
pastagem pelos consumidores. Mas está implementada uma outra via de remuneração associada 
aos serviços de ecossistema provenientes da instalação e manutenção de PPSBRL com mercado 
estabelecido, a do sequestro de carbono. Pode dizer-se que a grande divulgação do potencial das 
PPSBRL no sequestro de carbono deveu-se ao Projeto Extensity acima referido, o qual lançou 
as bases para a elaboração de contratos de provisão de sequestro de carbono. Destes destaca-se, 
pelo seu pioneirismo, o contrato de carácter privado estabelecido entre a EDP e a Terraprima, 
uma empresa spin–off do Instituto Superior Técnico responsável pela gestão de uma pequena 
propriedade na Cova da Beira com o papel de exploração piloto no Projeto Extensity. O contrato 
iniciou-se em 2006, prolongando-se até 2012, e tinha por objeto a remuneração de carbono em 
PPSBRL numa rede de várias propriedades agrícolas. Mais tarde, em 2008, houve o reconheci-
mento do potencial contributo das PPSBRL para o cumprimento dos objetivos do Programa 
Nacional para as Alterações Climáticas e dos compromissos assumidos por Portugal no âmbito 
do Protocolo de Quioto, particularmente no âmbito do artigo opcional 3.4 que respeita à gestão 
de pastagens. Este reconhecimento traduziu-se, primeiro, no apoio do Programa Português de 
Desenvolvimento Rural à instalação e à manutenção de PPSBRL no período 2007-2013, mas 
têm sido, sobretudo, os contratos de provisão públicos celebrados com o Fundo Português de 
Carbono (FPC) que mais têm contribuído para a expansão deste sistema de pastagens. Mais con-
cretamente os contratos estabelecidos entre o FPC e, mais uma vez, a Terraprima que assim tirou 
partido da experiência proporcionada pelos anteriores projetos e pela vasta rede de agricultores 
constituída.

O primeiro contrato entre a Terraprima e o FPC resultou de candidatura à 1ª fase do Programa 
de Apoio a Projectos no País em 2008, à qual se sucedeu um segundo contrato numa 2ª fase em 
2009. Na 1ª fase, o FPC apoiou sementeira de novas áreas de PPSBRL em 2009 e 2010 e a sua cor-
reta gestão até 2012. A 2ª fase reporta-se a sementeiras realizadas em 2011 e 2012, com respetiva 
gestão até 2014. Para além dos contratos estabelecidos diretamente entre o FPC e a Terraprima, 
existem ainda contratos de provisão de serviço ambiental estabelecidos com os cerca de 500 
agricultores envolvidos. A área semeada ao abrigo destes contratos totaliza já cerca de 60.000 ha 
de PPSBRL, esperando-se que venha a contribuir em 2014 com 1 Mt CO2.

O Projeto Extensity contribui ainda com uma informação adicional que interessa aqui conside-
rar pelo facto de apontar uma outra via possível para a remuneração de serviços de ecossiste-
mas das PPSBRL, a da remuneração sobre o produto. De forma a verificar se haveria perceção, 
por parte do consumidor, de um aumento do valor da carne ao ser produzida em sistemas de 
PPSBRL, foram conduzidos inquéritos aos consumidores. Os resultados indicaram que a carne 
de bovino produzida em modo tradicional é a mais consumida, sobretudo devido à difícil aces-
sibilidade a produtos certificados e o preço elevado dos mesmos. Contudo, os consumidores 
estariam dispostos a pagar um valor mais elevado por carne produzida em sistemas de PPSBRL, 
uma vez certificada. 
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5.4 Conclusões
O desenvolvimento social e económico associado à transição de um “mundo vazio” para um 
“mundo cheio” incluiu um significativo ganho de bem-estar humano. Para que tal fosse possível, 
teve lugar uma utilização dos serviços de ecossistema com consequências negativas em termos 
ambientais. Estas, podem inviabilizar a capacidade de gerações futuras usufruírem dos serviços 
de ecossistema, comprometendo, em última análise, o seu desenvolvimento económico e social. 
Deste modo, uma correta gestão dos serviços de ecossistema é crucial para um desenvolvimento 
sustentável.

No contexto português, um conjunto de condições socioeconómicas condicionou o setor agrí-
cola e impacto deste na sustentabilidade e capacidade de provisão de serviços de ecossistema. 
Assim, neste capítulo é analisada a influência nestes de técnicas de gestão de solo em sistemas 
de pastagens. Nomeadamente é aqui avaliada a transição de sistemas de pastagens naturais para 
sistemas de pastagens permanentes biodiversas ricas em leguminosas. Em comparação com as 
primeiras, estas permitem um aumento da matéria orgânica do solo, um maior encabeçamento, 
são mais produtivas e não requerem adição de fertilizantes azotados.

Solos com teor mais elevado de matéria orgânica possuem uma maior capacidade de provisão 
de serviços de ecossistemas uma vez que são mais produtivos, menos suscetíveis à erosão, per-
mitem uma melhor retenção de água e regulação de cheias. Associado ao aumento de matéria 
orgânica no solo encontra-se ainda sequestro de carbono, o qual é remunerado como serviço de 
ecossistema, contribuindo para a sustentabilidade económica. O aumento do encabeçamento re-
presenta não só um benefício para a sustentabilidade económica como permite um aumento na 
eficácia do controlo arbustivo com potenciais melhorias a nível da sustentabilidade ambiental. 
A maior produtividade deste sistema permite uma diminuição do uso de alimento concentra-
do, com incremento na sustentabilidade económica. Uma diminuição da adição de fertilizantes 
azotados apresenta-se como um benefício em termos de sustentabilidade económica. Contudo, 
ao ser evitada a sua produção e transporte, ocorre também um aumento de sustentabilidade 
ambiental. Devido ao acompanhamento prestado aos agricultores, nomeadamente através da 
transmissão e organização de informação, ocorreu um incremento na sustentabilidade social.

É assim possível concluir que a transição de sistemas de pastagens naturais para pastagens per-
manente semeadas biodiversas ricas em leguminosas permite não só um aumento na capacidade 
de provisão de serviços de ecossistema, como aumenta a sustentabilidade ambiental, económica 
e social.
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6
Sistemas de produção animal em regiões de 

montanha em Portugal
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Resumo
Neste trabalho descrevem-se os sistemas de produção animal extensivos representativos das re-
giões de montanha do Norte de Portugal, ou seja, os sistemas de pastoreio de Percurso, Livre 
pastoreio e Transumância. Considerando os recursos naturais, particularmente genéticos e ter-
ritoriais, que estão na base do desenvolvimento dos sistemas descritos, enfatiza-se a necessidade 
de os preservar como meio de conservação do património genético e paisagístico. Analisa-se a 
situação das raças autóctones. Discutem-se as externalidades e fragilidades destes sistemas no 
quadro da Politica Agrícola Comum, assim como as medidas propostas para as mitigar.
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6.1 Introdução
A produção mundial de produtos de origem animal (carne, leite e ovos) tem vindo a centrar-se 
num reduzido número de raças de alto rendimento, que apenas expressam todo o seu potencial 
quando exploradas em sistemas de produção do tipo industrial. A intensificação do processo 
produtivo foi motivada pelo aumento da procura de produtos de origem animal e facilitada pe-
los avanços da genética, tecnologias de produção e globalização na circulação de todo o tipo de 
inputs agronómico/pecuários. 

A intensificação e a industrialização contribuíram tanto para elevar o rendimento da produção 
animal como para alimentar a crescente população humana. Contudo, este processo não é isento 
de impactos negativos na conservação da diversidade biológica, quer de forma direta nos recur-
sos genéticos animais quer de forma indireta nos ecossistemas e paisagens de reconhecido valor 
natural. Desde finais do século passado que é amplamente reconhecida a necessidade de traçar 
políticas destinadas a minimizar a perda potencial da diversidade dos recursos genéticos animais.

Apesar da utilização universal da terminologia, não é fácil, em absoluto, definir o que se entende 
por sistemas de produção intensiva ou extensiva, de forma isolada, podendo as evoluções ou 
relativizações, ser qualificadas sem ambiguidade (Landais e Balent, 1995). O conceito de inten-
sificação, de origem microeconómico, está diretamente ligado ao de substituibilidade de fatores 
de produção (Bonnieux, 1986).

Neste contexto, um sistema de produção animal seria tanto mais intensivo quanto menos adap-
tado (dependente) estivesse aos fatores ecológicos do meio sobre os quais se desenvolve. E mais 
extensivo quanto mais ajustado e menos dependente de fatores de produção extrínsecos. Conhe-
cemos hoje toda uma gama de sistemas de exploração de recursos que vão desde a itinerância 
na busca de recursos alimentares presente em algumas zonas de Africa, até aos sistemas ditos 
industriais feitos na ausência de terra, caso das explorações intensivas de monogástricos, desig-
nadamente aves e suínos.

Os sistemas extensivos caracterizam-se pelo baixo consumo de inputs agronómicos e/ou vete-
rinários e procura constante de regulações/ ajustamentos internos, ou seja, uma rentabilidade 
baseada em baixos consumos de capital, mantendo a produtividade em níveis aceitáveis. O cerne 
dos sistemas extensivos é a procura de rusticidade, a busca da produtividade apenas surge em 
fases posteriores, correspondendo esta, a uma intensificação paulatina dos sistemas.

O desenvolvimento da pastorícia extensiva nas regiões menos favorecidas, a coincidência dos 
sistemas extensivos com o efetivo das raças autóctones, e o seu desenvolvimento assente em for-
mas ancestrais de pastoreio como sejam Transumância, Livre pastoreio, Pastoreio de Percurso, 
etc., encontra portanto justificação num dos dois extremos dos modelos de produção -– o ex-
tensivo, onde se procura rusticidade, segurança, por oposição ao intensivo, onde a busca é pela 
produtividade e rentabilidade.

Em Portugal, os sistemas de produção animal extensivos são, portanto, mais expressivos nas 
regiões de Trás-os-Montes, Beira Interior, Ribatejo, Alentejo e parte do Algarve e Minho (zonas 
serranas) englobando, as áreas de pastoreio de montanha, planalto, montado e restolhos de ce-
reais (Roquete, 2004).
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Neste trabalho serão objeto de análise, os sistemas de produção animal associados às zonas de 
montanha (terras a cota superior a 700 m), considerando o critério definido por Aguiar et al. 
(2010). De acordo com os autores, este limite, além de ser um critério inequívoco, está ampla-
mente relacionado com as condições climáticas e, naturalmente, com as opções produtivas. A 
operacionalização do conceito de montanha assim definido implica a inclusão de algumas su-
perfícies planálticas, Planalto de Miranda e Planalto da Beira Interior, como zonas de montanha. 

6.2 As opções produtivas das zonas de montanha
As alternativas produtivas nas zonas de montanha mediterrânica sempre foram escassas, devido 
às suas limitações abióticas. As baixas temperaturas invernais associadas à secura estival restrin-
gem a atividade agrícola de maior rentabilidade. Também a reduzida qualidade dos solos, pró-
pria de processos erosivos naturais, potenciam os seus handicaps naturais. Por outro lado, estas 
regiões estiveram historicamente submetidas a um forte isolamento que naturalmente também 
dificultava as trocas comerciais e obrigava à autossustentação (Castro, 2004).

No entanto, ao longo da história, as comunidades rurais de montanha alcançaram formas de 
exploração agrária muito equilibradas e compatíveis com as possibilidades que o meio oferece. 
Imitando em muitas ocasiões, o que ocorria na natureza, as populações humanas souberam tirar 
partido de um território de recursos naturais frágeis, elegendo formas de gestão comunitária e 
proporcionando produções de fácil armazenamento.

Gómez Sal (1988) sublinha que as culturas agrárias tradicionais funcionaram com um sentido 
ecológico adaptado às características concretas do meio. Na sua opinião, o traço mais marcante 
da agricultura a que chamamos tradicional, seria provavelmente, a coincidência que existiria en-
tre as limitações ambientais e a existência de um capital que não se podia desperdiçar. Na mesma 
linha, Díaz-Pineda (1993; 1996) refere-se ao mundo mediterrânico como paradigma de culturas 
que otimizaram a produção agrária, ao mesmo tempo que conservaram uma elevada diversida-
de de plantas, animais, paisagens, tornando possível a persistência de espécies emblemáticas e 
espaços naturais agrestes. Concluindo, estas culturas foram hábeis em desenvolver sistemas de 
usos compatíveis com a ideia moderna de desenvolvimento sustentável.

A grande complexidade dos sistemas de usos de recursos nestas regiões não foi compreendida 
nem valorizada durante muito tempo. A aplicação de políticas agrárias, por vezes, pouco adapta-
das ao contexto rural provocou desequilíbrios difíceis de superar (Castro e Castro, 2003). Entre 
elas, sobressaem o estímulo ao incremento da produção cerealista em ambientes de limitados re-
cursos edáficos – campanha do trigo a partir de 1929, a Politica coerciva de povoamento florestal 
de terrenos comunitários – os baldios - abundantes nas regiões de montanha, a partir de 1938. À 
época, a florestação dos baldios, obrigou à emigração massiva de diversas comunidades rurais.

Mais tarde, com a integração de Portugal na União Europeia, a tendência para a aplicação de 
políticas pouco adaptadas ao contexto socioeconómico aumenta. Portugal, à época, apresenta 
algumas debilidades na busca de soluções para a montanha, pelo que adapta frequentemente 
soluções alóctones. Com o passar dos anos, os modelos importados (raças exóticas, substitui-
ção das raças de bovinos de carne por leite, utilização de variedades vegetais mais produtivas 
não adaptadas, florestações desordenadas e insustentáveis) não resultaram, sendo abandonadas, 
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enquanto os sistemas tradicionais paulatinamente se desmoronavam, sem qualquer esforço de 
atualização, melhoramento ou adaptação aos novos tempos. São exemplo os sistemas tradicio-
nais pastoris que ainda hoje se continuam a apoiar em formas de trabalho com reduzida viabili-
dade social no presente.

As comunidades rurais tiveram tradicionalmente regras muito claras na utilização do espaço. 
Num contexto de escassos recursos, o respeito pelos saberes ancestrais e pela organização se-
cular era a regra, e como exemplos podemos citar, os caminhos por onde circulava o gado, a 
cultura de cereal em folhas de ano e vez, o trabalho comunitário, os rebanhos comunitários ou as 
vezeiras, entre outros. Com a depauperação e despovoamento das sociedades rurais, estas con-
dições alteraram-se profundamente. Por outro lado, a ausência de políticas agrárias consistentes 
agravou a problemática do ordenamento do território, incrementando as dificuldades para as 
atividades que ainda persistem, como por exemplo, para a pecuária extensiva (Castro 2008).

Para que alguns dos sistemas de uso tradicional dos recursos se possam manter nas regiões de 
montanha, são precisas intervenções de cúpula, intervindo para restaurar a organização agrária 
do território, recreando mecanismos de coordenação de atividades produtivas e promovendo 
políticas ativas dirigidas à viabilidade social. As soluções devem ser encontradas no próprio 
meio onde se desenvolvem. O programa Leader que tem por objetivo fomentar a emergência e o 
ensaio de novas abordagens do desenvolvimento integrado e sustentável, insere-se precisamente 
nesta filosofia. A compatibilidade entre a conservação da natureza e a melhoria das condições 
de vida das populações locais, é um eixo central da Politica de Desenvolvimento Rural da União 
Europeia para as regiões de montanha.

6.3 As externalidades dos sistemas de produção extensiva 
A importância dos sistemas de produção animal extensivos superam largamente os aspetos eco-
nómicos. A sua relevância em termos culturais, sociais e ecológicos é enorme e amplamente 
reconhecida. A pastorícia é uma das práticas mais antigas da Humanidade, o seu legado cruza 
usos e costumes, vocabulário, artesanato, formas de arquitetura popular, identidade e memória 
coletiva Mediterrânica, ligada à cultura dos povos pastores. Destacaríamos também, as raças au-
tóctones como elementos centrais dos sistemas de produção extensiva e fazendo parte integrante 
do património histórico e cultural do país (Telo da Gama, 2004).

As raças autóctones têm uma capacidade única para valorizar condições ambientais muitas ve-
zes adversas e restritivas, utilizando recursos naturais inadequados para outros genótipos mais 
exigentes. Assim, os sistemas extensivos contribuem para a fixação das populações rurais em 
regiões desfavorecidas, podendo mesmo ser entendidos como âncoras socioeconómicas. A ati-
vidade pastoril constitui uma forma única de exploração de extensas áreas do nosso território 
porque permite a concentração da produção primária dispersa e a sua conversão em fontes pro-
teicas de origem animal. 

Do ponto de vista ecológico, a importância da pastorícia extensiva é crucial na conservação de 
numerosos processos, estruturas, espécies, entre outras formas de biodiversidade. O seu papel 
na conservação das raças autóctones parece hoje ser inequívoco e determinante (Castro et al., 
2003, Telo da Gama, 2004, FAO 2010). De acordo com o relatório de 2010 da FAO sobre a si-



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 131

tuação dos recursos genéticos no mundo, entre as várias ameaças à diversidade genética animal, 
considera-se como mais significativa, a marginalização de sistemas tradicionais de produção e 
das raças locais conexas, motivada, sobretudo, pela rápida expansão da pecuária intensiva. Tam-
bém o seu papel na eliminação dos combustíveis e consequente redução do risco de incêndio 
(Mosquera-Losada et al. 2006; Castro 2008) é hoje amplamente aceite, falando alguns autores de 
herbivoria prescrita ou pastoreio alvo ou direcionado (Ruiz-Mirazo et al., 2011).

O abandono e simplificação dos usos agrícolas, e consequentemente a perda de identidade e 
funcionalidade da paisagem cuja transformação a partir da década de setenta e especialmente 
nas zonas de menor produtividade / desfavorecidas, ocorre de forma caótica (Gómez Sal et al., 
1994). As consequências negativas do abandono rural sobre a biodiversidade e paisagem, foi 
evidenciada por vários investigadores (Gómez Sal, 1997; Pinto-Correia, 2000; Castro 2004; La-
santa-Martínez et al., 2005; Peco et al., 2006). 

6.4 A pastorícia extensiva e a PAC 
A aplicação da Politica Agrícola Comum (PAC) aos sistemas agrícolas nacionais cedo revelou 
a incapacidade que estes tinham para competir com os obtidos em moldes de produção mais 
intensivos. Esta fragilidade não é exclusiva de Portugal sendo transversal à generalidade dos 
produtos oriundos da agricultura mediterrânica. Os sistemas de produção animal extensivos 
carecem de ser valorizados de formas distintas, evidenciando a sua diferença relativamente a 
sistemas de produção massiva, reconhecendo as suas externalidades e peculiaridades.

A PAC, na sua origem, tinha como missão garantir o abastecimento alimentar, promovendo o 
crescimento rápido da produção e assegurando o rendimento aos agricultores, num quadro de 
forte proteção externa. As primeiras dificuldades da PAC surgem com os excedentes agrícolas 
e com os inerentes custos associados aos mesmos. A evolução do peso do Fundo Europeu de 
Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA) no orçamento da UE torna-se insustentável (passando 
de 8.5% em 1965 para 45% em 2012, tendo atingido o pico de 72% do orçamento da União em 
1984) (União Europeia http://ec.europa.eu/agriculture/50-years-of-cap/history/index_pt.htm). 
Em 1984, são impostos limites das quotas leiteiras como primeira medida para reduzir os exce-
dentes.

Em 1992, no âmbito de uma profunda reforma da PAC, passa-se do apoio ao mercado para o 
apoio ao produtor. A redução substancial dos preços de garantia e das proteções na fronteira são 
compensadas com ajudas diretas aos produtores (baseadas nas áreas anteriormente cultivadas 
ou no efetivo pecuário).

A reforma de 1992 originou uma descida de cerca de 30% dos preços comuns dos cereais, nive-
lando-os pelos do mercado mundial, compensando a perda de rendimento dos agricultores com 
a atribuição de uma ajuda designada de compensatória; o setor do leite e a produção de carne 
de bovino também viram os seus preços reduzidos (Cit. por Nobre 2009). Segundo o mesmo 
autor, as ajudas e os prémios foram condicionados, para os produtores profissionais, à prática de 
normas culturais tendentes à redução das produções (o caso do “set-aside” nos cereais) ou à ex-
tensificação (impondo um limite máximo do encabeçamento por hectare de pastagem, no caso 
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dos bovinos). Os preços começaram a desempenhar mais a sua função reguladora do mercado, 
cabendo às ajudas diretas, a função de sustentação dos rendimentos dos agricultores (comunica-
ção pessoal, http://www.carloscoelho.eu).

Nas questões da qualidade e segurança alimentar são tomadas medidas para proteger e pro-
mover produtos alimentares tradicionais e regionais, implementando-se normas de bem-estar 
animal, etc. A reforma de 1992 atribuiu aos agricultores, novas responsabilidades como a de 
cuidarem do meio natural e sua biodiversidade. Reconhece-se portanto, o papel dos agricultores 
na conservação da natureza, abrindo-se assim uma janela de oportunidade sobre o seu rendi-
mento. Em 2000, o âmbito da PAC alarga-se de modo a incluir o pilar do desenvolvimento rural 
e é esta nova vertente que pode constituir uma nova oportunidade para os sistemas extensivos e 
em particular para a pastorícia extensiva.

Em 2003, a reforma da PAC suprime o vínculo existente entre subvenções e produção. A ideia é 
estimular os agricultores a recentrarem-se em termos de mercado e não de subsídios. Uma das 
principais críticas ao sistema dissociado de ajudas diretas é o risco de abandono da produção, 
tendo em conta que o novo sistema permite que os agricultores recebam as ajudas sem serem 
obrigados a produzir (Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro – DRAP, http://www.
drapc.minagricultura.pt).

O Financiamento da PAC no período 2007-2013 foi assegurado por dois fundos, que substituí-
ram o FEOGA: o Fundo Europeu Agrícola de Garantia (1º Pilar FEAGA), que suporta a Política 
de Mercados - Pagamento único e Outras medidas de mercado e o Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural (2º Pilar FEADER), que suporta a Política de Desenvolvimento Rural. 
O FEADER é composto por 3 eixos: o Eixo 1, dedicado à Competitividade da agricultura e das 
florestas; o Eixo 2 ao Ambiente e gestão do território; e o Eixo 3 centrado na diversificação da 
economia e melhoria da qualidade de vida em meio rural (comunicação pessoal, http://www.
carloscoelho.eu).

No que respeita ao 1º Pilar da PAC, a atividade pastoril extensiva não tem qualquer voz, nem 
capacidade de influenciar, as decisões que a afetam diretamente, dado o seu peso económico 
e social relativamente marginal. Apesar dos esforços empreendidos ao longo do processo de 
discussão do quadro estratégico 2014-2020 (p.e., European Forum on Nature Conservation and 
Pastoralism, Pastores por el Monte Mediterráneo, Federación Estatal de Pastores), os constrangi-
mentos para participar na discussão das regras de aplicação do desligar da produção às ajudas, 
permaneceram devido ao limitado e reduzido peso desta atividade económica. O desenvolvi-
mento da pastorícia extensiva carece de uma atenção similar a que é dada a determinados setores 
agrícolas de relevância na União Europeia (por ex. cereais, leite, etc.). Porém, a prática tem sido, 
a concentração nas atividades com dimensão e peso económico.

É no segundo pilar da PAC que a pastorícia extensiva encontra mais respostas. No eixo 1, do Re-
gulamento de Desenvolvimento Rural (RDR), oferece-se possibilidades de intervenção diversi-
ficadas e complementares para a inovação e o investimento na modernização (Pastomed, 2007); 
o eixo 2, para a compensação das desvantagens naturais e para as políticas proativas agroam-
bientais a aplicar na gestão dos espaços naturais através da pastorícia; o eixo 3, respeitante à 
qualidade de vida em meio rural e à diversificação da economia rural, inclui várias medidas que 

http://WWW.drapc.minagricultura.pt
http://WWW.drapc.minagricultura.pt
http://www.carloscoelho.eu
http://www.carloscoelho.eu


Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 133

interessam à modernização e à adaptação das explorações de criação animal em pastoreio nas 
zonas mediterrâneas (Pastomed, 2007).

Com vista a reforçar a competitividade económica e ecológica, foram negociadas propostas de 
reforma da PAC para o período 2014-2020, integrando um conjunto de medidas no âmbito da 
gestão dos mercados, dos pagamentos diretos e do desenvolvimento rural que poderão vir a ter 
um impacto significativo sobre a agricultura e o meio rural da UE-27 em geral, e de Portugal 
em particular. Entre os pontos essenciais da reforma, distinguem-se como mais interessantes 
para a pastorícia, “um pagamento ecológico para preservar a produtividade a longo prazo e os 
ecossistemas”, o incentivo das medidas agroambientais para “tomar melhor em conta as zonas 
frágeis”, “uma PAC mais simples e eficaz” e “instrumentos de gestão de crise mais reativos e bem 
adaptados para superar os novos desafios económicos (União Europeia).

A proposta de regulamento do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), 
para o horizonte 2014-2020, inclui medidas que podem ser muito interessantes para a dinamiza-
ção da atividade pecuária extensiva. Por exemplo, os pagamentos a título das medidas agroam-
bientais e climáticas devem continuar a desempenhar um papel preponderante no apoio ao 
desenvolvimento sustentável das zonais rurais e na resposta à procura crescente de serviços am-
bientais por parte da sociedade. Neste contexto, deve ser prestada especial atenção à preservação 
dos recursos genéticos na agricultura e às necessidades dos sistemas agrícolas de elevado valor 
natural. Os pagamentos destinados aos agricultores nas zonas de montanha ou noutras zonas 
sujeitas a condicionantes naturais ou outras condicionantes específicas devem contribuir, através 
do incentivo a uma utilização continuada das terras agrícolas, para a manutenção da paisagem 
rural e a conservação e promoção de sistemas agrícolas sustentáveis. Para assegurar a eficácia 
deste apoio, os pagamentos devem compensar os agricultores pela perda de rendimentos e pelos 
custos adicionais resultantes das desvantagens da zona em questão. 

A fim de assegurar uma utilização eficaz dos fundos e a igualdade de tratamento dos agricultores 
da União, há que definir, segundo critérios objetivos, as zonas de montanha e as zonas sujeitas a 
condicionantes naturais ou outras com condicionantes específicas. Atualmente, os agricultores 
estão cada vez mais expostos a riscos económicos e ambientais em consequência das alterações 
climáticas e da maior volatilidade dos preços. Neste contexto, a gestão eficaz dos riscos assume 
uma importância acrescida para os agricultores.

No segundo pilar da PAC relativo ao desenvolvimento rural destacam-se como medidas inte-
ressantes, a “manutenção da atividade em zona desfavorecida” (Zonas desfavorecidas e regiões 
com condicionantes ambientais) “valorização dos modos de produção” (alteração dos modos 
de produção agrícola, a proteção da biodiversidade doméstica) e as “intervenções territoriais 
integradas” (ITI Peneda-Gerês, ITI Montesinho-Nogueira, ITI Douro Internacional, ITI Serra 
da Estrela).

A manutenção da atividade em zona desfavorecida é particularmente interessante uma vez que 
as zonas de montanha, por definição, se encontram nesta situação. Também no que se refere a 
outras condicionantes ambientais, como por exemplo a rede natura, há naturalmente uma coin-
cidência extensa entre umas e outras. Por exemplo, a Norte do tejo, destacamos:
As medidas agroambientais (Reg. CEE nº 2078/92) que visam apoiar os criadores de raças autóc-
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tones inscritas em Livro Genealógico e que se comprometam a explorá-los em linha pura. Estas 
medidas visam conservar o património genético nacional e o valor da ajuda depende do grau de 
ameaça em que se encontra a raça, que vai desde rara (particularmente ameaçada) a não amea-
çada (Quadro 1). De acordo com FAO (2010), uma raça é considerada em risco de abandono 
quando o número de fêmeas reprodutoras, se reduz a um limiar inferior a 7500 nos bovinos e 
10000 nos ovinos e caprinos.

Quadro 1 – Classificação das raças de pequenos e grandes ruminantes de acordo com o grau de ameaça
Espécie Raça Risco de Extinção Montante das ajudas (CN)

Bovinos

Cachena Muito ameaçada 170
Mirandesa Ameaçada 110
Maronesa Ameaçada 110
Barrosã Em risco 90

Ovinos

Churra Badana Rara 200
Mondegueira Muito ameaçada 170

Churra Galega Mirandesa Ameaçada 110
Churra Galega Bragança Em risco 90

Caprinos
Bravia Em risco 90

Preta Montesinho Ainda não referenciada

As raças Serrana (caprinos), Churra da Terra Quente e Serra da Estrela (ovinos) possuem atual-
mente um efetivo estável e sustentável. 

6.5 Sistemas alternativos de valorização dos produtos 
A valorização dos produtos pela via institucional teve como objetivo a preservação dos sistemas 
tradicionais, ao salvaguardar e promover a genuinidade dos modelos de agricultura extensiva 
de regiões desfavorecidas, promovendo um produto animal específico, de qualidade e de valor 
acrescentado, de forma a satisfazer não um mercado global, mas um setor de consumidores alta-
mente exigentes e dispostos a pagar o preço justo pelos produtos que possuam as características 
que mais valorizam (Cit. por Ramos, 2008).

Inclui três tipologias: a Denominação de Origem Protegida (DOP), a Indicação Geográfica 
Protegida (I.G.P.) e a Especialidade Tradicional Garantida (E.T.G.). No âmbito dos Regula-
mentos (CEE) Nº 2081/92 e (CE) Nº 510/2006 do Conselho, entende-se por Denominação de 
Origem Protegida, o nome de uma região, de um local determinado ou, em casos excecionais, 
de um país, que serve para designar um produto agrícola ou um género alimentício originá-
rio dessa região, desse local determinado, ou desse país e cuja qualidade ou características 
se devem essencial ou exclusivamente ao meio geográfico, incluindo fatores naturais e hu-
manos, e cuja produção, transformação e elaboração ocorrem na área geográfica delimitada 
(JO, Nº L 93/14/92, 31/03/2006).

Por Indicação Geográfica Protegida entende-se o nome de uma região, de um local determina-
do, ou, em casos excecionais, de um país, que serve para designar um produto agrícola ou um 
género alimentício originário dessa região, desse local determinado ou desse país e cuja reputa-
ção, determinada qualidade ou outra característica podem ser atribuídas a essa origem geográ-
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fica e cuja produção e/ou transformação e/ou elaboração ocorrem na área geográfica delimitada 
(JO, Nº L 93/14/92, 31/03/2006).

Nas Figuras 1 e 2 mostram-se os produtos DOP e IGP resultantes de animais de raças autóctones 
puras ou do seu cruzamento, criados em sistemas de produção extensivo associados às regiões 
de montanha em análise neste trabalho.

Figura 1 – Produtos DOP gerados pelos sistemas em análise.

Figura 2 – Produtos IGP gerados pelos sistemas em análise.
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Por Especialidade Tradicional Garantida (ETG) entende-se qualquer produto agrícola ou gé-
nero alimentício tradicional que beneficie do reconhecimento da sua especificidade pela União 
Europeia, por intermédio do seu registo em conformidade com o disposto no Regulamento (CE) 
nº 509/2006 (JO N.º L 093, 31/10/2006). Para figurar no registo, o produto agrícola ou de um gé-
nero alimentício deve ser produzido a partir de matérias-primas tradicionais, ou caracterizar-se 
por uma composição tradicional ou um modo de produção e/ou de transformação que reflita o 
tipo de produção e/ou de transformação tradicional (JO Nº L 093, 31/10/2006).

Em Portugal, e desde 1994, beneficiam das qualificações DOP, IGP e ETG, cerca de 120 produ-
tos, dos quais cerca de 70% registam presença regular no mercado (Cit. por Baptista e Tibério, 
2008). Com estas qualificações, espera-se introduzir um elemento de diferenciação dos produtos 
no mercado e o seu reconhecimento e valorização, por segmentos específicos de consumidores. 
No entanto, salvo raras exceções, os seus volumes de produção são pouco significativos relativa-
mente ao seu potencial de produção e relativamente ao setor em que se inserem.

A valorização pela via institucional, onde se enquadra a qualificação dos produtos (DOP, IGP, 
ETG), é uma estratégia de proteção interessante, mas como referem Baptista e Tibério (2008), 
por si só insuficiente para acrescentar, em muitos casos, mais-valias para os produtores. Há que 
encontrar formas de comercialização destes produtos mais eficazes.

De facto, as zonas de montanha apresentam elevado potencial de produção de produtos de 
qualidade, mas continuam com fortíssimos problemas de comercialização aparentemente 
inultrapassáveis. São territórios de elevada especificidade e produzem uma diversidade grande 
de produtos em pequena escala. Baptista e Tibério (2008), para territórios similares, propõem 
como estratégias de valorização, intervenções ao longo da fileira produtiva, ou seja, recorrer 
a um conjunto de ações integradas e complementares entre si nos domínios da organização 
da oferta, estímulo da transformação, promoção da aproximação ao mercado, comunicação e 
promoção.

6.6 Situação atual das raças envolvidas
As áreas de dispersão das raças de caprinos, ovinos e bovinos dos sistemas de produção conside-
rados encontram-se na Figura 3. 

6.6.1 Caprinos
A raça Serrana, de aptidão predominantemente leiteira, encontra-se amplamente distribuída 
pelo País com particular incidência a Norte do Tejo, possui quatro ecótipos: Transmontano (13 
077), Ribatejano (3865), Jarmelista (2191) e da Serra (205 fêmeas), correspondendo a 19338 
animais inscritos no Livro Genealógico distribuídos por 205 explorações (Sociedade Portuguesa 
de Ovinicultura e Caprinicultura - SPOC, http://www.ovinosecaprinos.com). A Associação Na-
cional de Caprinicultores da Raça foi fundada em 1990, e em 1992 foi oficialmente reconhecida 
com Entidade Gestora do Livro Genealógico da Raça Caprina Serrana a nível nacional. A raça 
Serrana possui atualmente duas DOP’s (Queijo de Cabra Transmontano e Cabrito Transmon-
tano) e na sua área de produção existem quatro IGP’s (Cabrito do Barroso, Cabrito das Terras 
Altas do Minho, Cabrito da Beira, Cabrito da Gralheira). A aptidão da raça Serrana é predomi-
nantemente leiteira, ainda que haja uma ampla variação produtiva entre ecótipos; a produção 
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de leite do ecótipo ribatejano é da ordem do dobro do transmontano (Associação Nacional de 
Criadores da Raça Serrana - ANCRAS, www.ancras.pt).

Figura 3 – Áreas de dispersão das raças exploradas nos sistemas em análise.

A raça Bravia, de aptidão cárnica, concentra-se no Norte do país, particularmente nas regiões 
montanhosas das serras do Alvão e Peneda-Gerês. Esta raça foi reconhecida oficialmente em 
1987. A Associação Nacional de Criadores de Cabra Bravia (Ancabra), sedeada em Vila Pouca 
de Aguiar, fundada em 1994, e inicia os trabalhos conducentes ao registo Zootécnico em 1998, 
inscrevendo os primeiros animais no livro genealógico da raça. Atualmente estão inscritos 9800 
animais no Livro Genealógico concentrados em 98 produtores (SPOC). Associado a esta área de 
produção existem duas IGP’s (Cabrito do Barroso, Cabrito das Terras Altas do Minho).

A raça preta de Montesinho foi reconhecida apenas em 2009, tendo o arranque do seu Registo 
Zootécnico iniciado em 2010. A Entidade gestora do Registo Zootécnico é a Associação Nacio-
nal de Caprinicultores da Raça Serrana. Atualmente estão inscritos 818 animais no Livro Genea-
lógico distribuídos por 51 explorações (SPOC).

6.6.2 Ovinos
O solar da raça Bordaleira Serra da Estrela correspondente à bacia hidrográfica do rio Mondego, 
abrangendo os Concelhos de Gouveia, Celorico da Beira, Guarda, Fornos de Algodres, Mantei-
gas, Oliveira do Hospital, Tábua, Arganil, Mangualde, Nelas, Carregal do Sal, Penalva do Castelo, 
Tondela e Viseu em termos numéricos. É a segunda raça ovina mais explorada em Portugal, 
possuindo um efetivo reprodutor de cerca de 90000 animais (Carolino et al. 2003). Atualmente 
encontram-se inscritos no Livro Genealógico, 16599 animais distribuídos por 190 explorações. 
Trata-se da raça nacional de melhor aptidão leiteira, atingindo produções superiores a 500 litros 
de leite por lactação (220 dias/média) (ANCOSE - Associação Nacional de Criadores de Ovinos 
da Serra da Estrela, http://ancose.com/raca_serrana.html). A raça ainda contribui para a pro-
dução de carne através do borrego de leite (canastra). A Associação Nacional de Criadores de 

http://www.ancras.pt
http://ancose.com/raca_serrana.html
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Ovinos da Serra da Estrela é nomeada em 1984 como entidade gestora do Livro Genealógico. 
A raça possui atualmente quatro DOP’s (Queijo da Serra da Estrela, Queijo da Serra da Estrela 
Velho, Requeijão da Serra da Estrela e Borrego serra da Estrela).

O berço da raça Churra Mondegueira situa-se no Alto Mondego, na área de confluência das re-
giões naturais Beira Douro, Beira Alta e Nordeste Transmontano. Possui 3756 animais inscritos 
no Livro Genealógico, distribuídos por 28 criadores (SPOC).

É uma raça que apesar da sua boa capacidade leiteira, tem visto o seu efetivo reduzir-se devido 
à concorrência da Serra da Estrela (DGP, 1987). A raça co-possui com a Serra da Estrela, três 
DOP’s (Queijo da Serra da Estrela, Queijo da Serra da Estrela Velho, Requeijão da Serra da Es-
trela) e na sua área de produção existe ainda uma IGP (Borrego da Beira). A entidade gestora do 
Livro Genealógico é a Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV).

A raça Churra da Terra Quente resultou da fusão entre as raças Badana e Mondegueira, e foi 
reconhecida como raça em 1987. O solar da raça compreende toda a terra quente transmontana 
do distrito de Bragança e alguns concelhos de Vila Real (Vila Real, Valpaços, Murça, Alijó, Vila 
Pouca de Aguiar e Sabrosa) e Guarda (Vila Nova de Foz Coa). A raça possui duas DOP’s (Queijo 
Terrincho e Borrego Terrincho). A Associação Nacional de Criadores de Ovinos da Raça Churra 
da Terra Quente (ANCOTEQ) é a entidade gestora do Livro Genealógico desde 1993.

Nesta região, até 1940, a raça dominante era a Churra Badana, aproximando-se o seu efetivo dos 
210000 animais (DGP, 1987). No entanto, a partir dos anos 50/60, a sua substituição por mesti-
çagem com a raça Mondegueira, na tentativa de, à grande rusticidade e consequente adaptação 
ao meio se conseguir acrescentar maior produtividade, tanto de carne como de leite (SPOC.), 
fez com que, hoje a raça badana esteja seriamente ameaçada, apenas 4.089 fêmeas inscritas no 
Livro Genealógico.

A Terra Fria Transmontana, constituiu o berço de duas raças ovinas, a Churra galega Bragança-
na, associada a zonas serranas e húmidas, e a Churra galega Mirandesa nas zonas mais secas do 
Planalto Mirandês. A raça Churra Galega Mirandesa, predomina nos concelhos de Miranda, 
Mogadouro e sul de Vimioso, enquanto que a Churra Galega Bragançana, nos concelhos de Bra-
gança e Vinhais. Ambas as raças são exploradas para carne.

A raça Galega Mirandesa, possui 6102 animais inscritos no Livro Genealógico, distribuídos 
por 57 criadores; não dispõe de qualquer DOP ou IGP. A entidade gestora do Livro Genealógico 
é a Associação Nacional de Criadores de Ovinos da Raça Churra Galega Mirandesa (ACOM) 
(SPOC).

A Galega Bragançana, possui um efetivo mais consistente, 9138 animais inscritos no Livro Ge-
nealógico, distribuídos por 362 criadores. A entidade gestora do registo zootécnico é a Associa-
ção Nacional dos Criadores da Raça Churra Galega Bragançana (ACOB). Esta raça tem também 
uma DOP, Cordeiro Bragançano, (SPOC).
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6.6.3 Bovinos
O solar da raça cachena é o Parque Nacional Peneda Gerês, precisamente as zonas mais altas 
das serras da Peneda (alt. 1340m), Soajo (alt. 1430m), Amarela (alt. 1350m) e Gerês (alt. 1545m, 
Vieira Leite, 2004). Esta raça foi tardiamente reconhecida como tal, durante muito tempo foi 
considerada um sub-tipo da Barrosã - “barrosãos ananicados” (Cit. por Faria, 2007).

A Associação de Criadores da Raça Cachena (ACRC) foi criada em 1993 e em 1994 inicia-se 
o Registo Zootécnico da raça com a colaboração da Direção Geral de Pecuária e da Secretaria 
Técnica do Livro Genealógico da Raça Barrosã (Faria, 2007). Em 1998, o Registo Zootécnico dos 
bovinos cachenos tornou-se autónomo.

A raça cachena possui características muito particulares, estando adaptada à vida nas mon-
tanhas elevadas e frequentando por vezes zonas com altitudes entre 1000 e 1400 m. Possui 
uma rusticidade superior à das outras raças autóctones do país, tendo a capacidade de passar 
o inverno ao ar livre, com neve e frio, característica raramente conservada nos animais do-
mesticados. De uma rusticidade inultrapassável por nenhum bovino autóctone da Península, 
é. uma raça de pequeníssimo porte, sendo uma das vacas mais pequenas do mundo (Vieira 
Leite, 2004; Faria, 2007).

A sua extrema rusticidade, pequeno tamanho e aptidão transformadora similar ao que de me-
lhor estamos habituados nos caprinos, poderá dar-lhe um novo papel na limpeza das florestas.

A raça tem 3660 fêmeas inscritas no Livro Genealógico distribuídas por 391 criadores (Sociedade 
Portuguesa de Recursos Genéticos Animais – SPREGA, http://www.sprega.com.pt) e continua a 
estar muito ameaçada. Como elementos dinamizadores tem a DOP Carne Cachena da Peneda.

A raça Barrosã, tem o seu solar nas terras do Barroso (concelhos de Montalegre e Boticas), ainda 
que a sua área de criação se estenda pelo extremo noroeste do distrito de Vila Real e zonas sub-
montanhosas dos distritos de Braga e Viana do Castelo. As alterações socioeconómicas ocor-
ridas na segunda metade do seculo XX nas regiões montanhosas do Entre Douro e Minho, 
conduzem à passagem de um efetivo particularmente importante para uma situação alarmante 
(Vieira Leite, 2004).

Esta raça, tão característica pela sua armadura considerável, que se projeta quase verticalmente 
em forma de lira, é ainda hoje explorada na dupla aptidão, trabalho e carne, tendo esta última 
sem dúvida um futuro mais promissor, com a comercialização da “Carne Barrosã” - DOP, como 
produto certificado (Carne Barrosã http://www.carnebarrosa.com).

O registo zootécnico da raça inicia-se em 1981, sendo em 1993 que a Associação dos Criadores 
de Bovinos de Raça Barrosã (AMIBA) se assume como entidade gestora do Livro Genealógico. 
A raça Barrosã possui 6594 animais inscritos no Livro Genealógico, distribuídos por 1952 cria-
dores (SPREGA). A “Carne Barrosã” foi reconhecida como denominação de origem em 1994.

O nome oficial da raça Maronesa responde à toponímia da Serra do Marão (Alves e Teixeira, 
2006). O solar da raça Maronesa engloba, fundamentalmente, duas regiões naturais – a do Alvão-
-Marão e a da Padrela (ACM - Associação de Criadores do Maronês, http://www.marones.pt). 

http://www.sprega.com.pt/
http://www.carnebarrosa.com/
http://www.marones.pt
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Reparte-se pelos distritos de Vila Real (Ribeira de Pena, Mondim de Basto, Vila Pouca de Aguiar e 
partes de Alijó, Boticas, Chaves, Montalegre, Murça, Sabrosa, Valpaços, Vila Real), de Braga (con-
celhos de Cabeceiras de Basto e parte do de Celorico) e do Porto (uma pequena parte do concelho 
de Amarante).

Até à mecanização da agricultura e do transporte, o maronês teve na aptidão trabalho, causa 
primeira da sua elevada valorização económica. Atualmente, a raça distingue-se na produção 
de carne, principalmente na carne de vitela, aptidão pela qual passou a ser conhecida pelos con-
sumidores mais exigentes (Alves e Teixeira, 2006). Em 1994, foi atribuída a Denominação de 
Origem Protegida (DOP) à “Carne Maronesa”.

A Associação de Criadores do Maronês (ACM) foi criada em 30 de setembro de 1988, iniciou 
a atividade de registo dos animais da raça em 1989 e inclui cerca de 95% dos criadores da raça 
(Alves e Teixeira, 2006). Atualmente, encontram-se inscritas no Livro Genealógico 5102 fêmeas, 
distribuídas por 1264 criadores (SPEGNA), o efetivo parece não estar ainda estabilizado.

A raça Mirandesa tem como berço o planalto Mirandês, tendo daí irradiado para os vizinhos 
concelhos de Vimioso, Mogadouro, Bragança, Vinhais e Macedo de Cavaleiros, que passaram a 
integrar o solar da raça (Mirandesa, http://www.mirandesa.pt). A raça Mirandesa foi, no início 
do século passado, aquela que teve uma maior área de expansão, desde o planalto Mirandês até 
ao norte do Alentejo (Cit. por Sousa e Almeida, 2004), tendo o efetivo alcançado os 244 mil ani-
mais). Atualmente, encontram-se inscritas no Livro Genealógico 4957 fêmeas, distribuídas por 
514 criadores (SPEGNA).

O Livro Genealógico foi criado em 1959 (Mirandesa). O registo zootécnico dos animais, o fun-
cionamento do Livro e o melhoramento da raça eram, desde então, assegurados pelo Posto Zoo-
técnico de Malhadas. Em 1989 criou-se a Associação de Criadores de Bovinos de Raça Miran-
desa que assumiu, a partir de 1993, todas as responsabilidades de gestão do Livro Genealógico 
e do Melhoramento da raça.

Em 1994, foi-lhe atribuída a Denominação de Origem Protegida (DOP) “carne Mirandesa” pro-
duzida nos concelhos de Bragança, Vinhais, Macedo de Cavaleiros, Vimioso, Mirando do Douro 
e Mogadouro (Sousa e Almeida, 2004).

6.7 Sistemas de pastoreio / usos de recursos
Desde o Neolítico, com o domínio da domesticação, que o Homem orienta a guarda, criação 
e reprodução dos animais recorrendo a técnicas adequadas, aproveitando os pastos ao ar livre 
com o objetivo de obter do gado apascentado, diversos produtos (Oliveira e Silva, 2000). Os sis-
temas de pastoreio tradicionais, ou seja as formas de uso dos recursos, que visam a concentração 
e transformação da produção primária dispersa em produtos de origem animal comestíveis, 
correspondem a modelos ancestrais de uso do território em que a sobrevivência do Homem 
dependia em larga medida da correta utilização dos recursos naturais (Rebollo, 1996). Como 
salienta Gómez Sal (2000b), entre copiosos modelos ensaiados ao longo da nossa história, só 
alguns perduraram até aos nossos dias: - os mais sustentáveis.

http://www.mirandesa.pt
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Através destes processos de seleção milenares, desenvolveram-se diversos sistemas de pastoreio, 
de entre os quais se destacam, nas zonas de montanha: o pastoreio de percurso, o livre pastoreio 
e a transumância. 

6.7.1 Pastoreio de percurso
Na maioria das regiões de montanha do Norte de Portugal, a produção de pequenos ruminantes 
baseia-se no sistema de pastoreio de percurso (Castro et al., 2000).

O sistema de pastoreio de percurso é uma forma itinerante de alimentação, dos rebanhos de 
pequenos ruminantes, baseada numa rede complexa de circuitos concêntricos aos locais de per-
noita (Castro et al., 2003). Diariamente, os rebanhos guiados por pastores realizam um percurso, 
de extensão variável em função da época do ano, explorando os recursos disponíveis no contexto 
do termo da aldeia. Este sistema é pois suportado por um complexo padrão de uso do território, 
não ao nível da exploração mas sim da aldeia.

O percurso de pastoreio - uma sequência ordenada de mosaicos atravessados pelo rebanho ao 
longo do dia, representa uma sucessão de encontros entre o rebanho e diferentes tipos de recur-
sos, com palatabilidade, valor e abundância variável. O plano de circuito de pastoreio resulta da 
avaliação que o pastor faz do território disponível, considerando as restrições ambientais (dis-
tância aos pontos de água, sítios de repouso, existência de predadores) e logísticas (estábulos, 
caminhos) (Castro e Castro, 2003). Deste processo resulta uma permanente interação entre ani-
mal- vegetal - Homem. Assim se justifica, o reconhecimento da função ambiental dos sistemas 
tradicionais de pastoreio.

O sistema de pastoreio de percurso deve ser entendido como um modelo de uso de recursos sus-
tentável. No entanto, no processo de interação entre o rebanho e o território por ele explorado, 
o pastor representa um elemento central na correta exploração e gestão dos recursos naturais 
e, consequentemente, da sustentabilidade e racionalidade de todo o modelo que depende do 
pastor de forma muito marcada. As decisões espácio-temporais relativas ao aproveitamento dos 
recursos constituem um processo altamente complexo e dinâmico. A compreensão das variáveis 
em jogo num percurso de pastoreio é essencial para dirigir este modelo de uso de recursos no 
sentido desejado.

A seleção dos percursos de pastoreio é um processo dinâmico a diferentes escalas temporais, 
sendo a escolha da rota diária ou sazonal determinada pela disponibilidade instantânea dos re-
cursos. A seleção da rede de percursos a explorar depende de decisões a escalas temporais mais 
alargadas, procede de uma avaliação de conjunto, e é controlada principalmente por variáveis 
estruturais (localização dos estábulos e pontos de água) e de restrições de uso (plantações jovens, 
limites do termo da aldeia, etc). 

6.7.2 Transumância
A transumância corresponde à imitação pelo Homem dos movimentos migratórios dos herbí-
voros selvagens que ocorrem na natureza. Na Península Ibérica, pôde observar-se desde tempos 
recuados, movimentos naturais e sazonais de gados herbívoros que abandonam o território de 
origem para se alimentarem de pastos frescos de outras zonas. Esta forma de pastoreio consiste, 
fundamentalmente, no deslocamento periódico dos gados entre dois regimes determinados de 
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clima diferente. As características oro-climáticas da Península permitem aos gados utilizar os 
pastos de forma alternativa e sazonal. Aliás, a elevada altitude média e os contrastes entre as re-
giões atlânticas, continentais e mediterrâneas, favorecem mais o pastoreio migratório do que o 
sedentário (Oliveira e Silva, 2000).

A Transumância em Portugal assumiu maior expressão nas Serras da Cordilheira Central, no-
meadamente na Estrela e Montemuro. Martinho (2000) refere ter existido no nosso território, 
dois tipos de transumância: a ascendente ou de verão e a descendente ou de inverno. No verão, o 
movimento ocorria das terras baixas da bacia do Mondego para as serras da Estrela e de Monte-
muro. No inverno, a transumância fazia-se das terras altas da Estrela para regiões mais quentes. 
Eram as “invernadas”, que levavam os rebanhos para os campos do Mondego, para a Idanha e 
para o vale do Douro onde a folha da vinha servia como alimento.

Da transumância de inverno, salienta-se a ida de ovelhas e cabras da Serra da Estrela para o 
“campo” de Idanha, para as terras baixas do Alentejo, para os “Campos de Ourique”, para o Bai-
xo Mondego e para a região do Alto Douro (Morais, 1998). A transumância de ovinos no nosso 
País, embora em decadência, segundo Oliveira e Silva (2000) desde o liberalismo, persistiu até há 
muito pouco tempo. No ano de 1999 teve lugar, a derradeira ida transumante de ovinos à Serra 
do Montemuro. Era já então conhecida como “A Última Rota de Transumância”.

A transumância é uma modalidade de exploração pecuária com história no sul da Europa, Sou-
sa et al., (2005) refere-a como um património viário intrínseco à cultura pastoril dos povos do 
Mediterrâneo, tendo chegado até aos nossos dias a países como Portugal, Espanha, França, Itália, 
Grécia e Roménia.

Na região do Alto Minho, nas serras da Peneda, Soajo e Castro Laboreiro ainda hoje se realiza o 
sistema de transumância branda/inverneira, que consiste na existência de zonas residenciais de 
inverno e de verão (Peixoto, 2008).

Na primavera, os animais e os seus proprietários sobem para as pastagens situadas a mais de 
1000 m de altitude, onde se dispersam em total liberdade, aproveitando a vegetação espontâ-
nea que cresce nas serras; os seus donos instalam- se nas brandas, pequenos aldeamentos onde 
dispõem de habitações muito simples, que lhes permitem vigiar os animais mais de perto. Aí 
existem também lameiros onde se podem produzir fenos destinados ao inverno. Passado o verão 
e chegados os frios de setembro, os donos fazem descer o seu gado para as inverneiras, que são 
conjuntos de pastagens situadas a mais baixa altitude, em locais abrigados dos ventos e em zo-
nas de planalto, onde também dispõem de lameiros e de casas rudimentares para se abrigarem. 
Em muitos casos, as inverneiras são as próprias aldeias onde se situa a habitação principal dos 
criadores. Este sistema proporciona, não só alguma defesa contra as rigorosas condições clima-
téricas da região, como também procura tirar partido da vegetação espontânea que os animais 
encontram nas duas zonas onde passam o ano (Faria, 2007).

6.7.3 Livre pastoreio
É um sistema de uso de recursos muito característico nas Serras interiores do Alto Minho (Ge-
rês, Soajo, Amarela, Cabreira e Peneda), claramente associado à montanha, e em que os animais 
vivem em regime livre. Os bovinos cachenos são os que dão maior visibilidade a este sistema, 
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vivendo por regra, nas montanhas durante grande parte do ano, sendo retidos nos estábulos 
apenas temporariamente, no período do ano em que o tempo é mais rigoroso, ou em situações 
específicas, como é o caso de algumas vacas na altura do parto e durante o período do aleitamen-
to (Faria, 2007).

Os animais pastam nas zonas altas das serras durante o verão e nos períodos do ano com tem-
peraturas mais amenas, e “descem” para pastos mais próximos das povoações quando chegam os 
frios invernais. O controlo dos proprietários sobre os animais não é muito apertado, mas nem 
por isso deixa de existir.

No regime de livre pastoreio assistimos a um gradiente de intensidade de controle humano, que 
vai desde o pastoreio livre dos cavalos da raça garrana que vivem em condições totalmente sel-
vagens, até às pequenas unidades familiares de 2 a 3 vacas barrosãs que demonstram um amplo 
sentido de orientação e que são postas em liberdade pela manhã e regressam espontaneamente 
pelo fim da tarde, sem qualquer mecanismo de guarda por pastor. De acordo com Santos (2000), 
geralmente os bovinos (cachenos e barrosãos) pastoreiam livremente 9/10 meses por ano sendo 
guardados para pernoitar, em cortes tradicionais, nos meses mais frios de inverno, havendo con-
tudo alguns que permanecem na serra durante todo o ano. 

6.8 Considerações finais 
Os sistemas de produção animal de montanha são complexos, tendo por base um intrincado 
conjunto de fatores ago ecológicos, e uma organização económica desajustada do modelo de 
economia de mercado (Alves e Teixeira, 2006). É o desajuste entre os sistemas tradicionais e a 
globalização da economia que mesmo sob a proteção da PAC, origina constrangimentos ao setor 
difíceis de ultrapassar.

Como vimos anteriormente, das treze raças considerada, apenas três possuem um efetivo es-
tável: a raça caprina Serrana e as raças ovinas, Serra da Estrela e Churra da Terra Quente. A 
redução drástica do efetivo, das raças Badana e Mondegueira, a primeira com estatuto de rara e 
a segunda de muito ameaçada, associa-se à sua substituição por outros animais mais produtivos 
que teriam alguma coincidência com as suas áreas de dispersão. No entanto, e na generalidade 
das raças, e sobretudo as de aptidão cárnica, os seus efetivos encontram-se ameaçados, não ha-
vendo substituição por outro tipo de animais mas sim eliminação da atividade pastoril.

As restantes raças, ainda que consideradas com um efetivo estável, não estão imunes aos cons-
trangimentos de ordem natural e estrutural que afetam o setor. A atividade agrícola é natu-
ralmente difícil e continua sem o justo prestígio necessário ao seu incentivo. Considerando as 
opções produtivas disponíveis para os territórios de montanha, o desaparecimento da pastorícia 
conduz a um abandono do território que não é compatível com a Politica de Desenvolvimento 
Rural, no que paradoxalmente concerne ao eixo 2 - Ambiente e Gestão do Território e eixo 3 - 
Diversificação da Economia e Melhoria da qualidade de vida no meio rural.

A EU através da sua politica agrícola, estimula a manutenção da atividade em zonas desfavore-
cidas, como o são, as zonas de montanha, apoiando, por exemplo, a conservação do património 
genético. Através do apoio aos criadores de raças autóctones, instituiu sistemas de valorização 
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pela via institucional, prevendo-se, no futuro, medidas mais ambiciosas. A remuneração para 
preservação dos ecossistemas e da produtividade a longo prazo constitui um exemplo. Todas es-
tas medidas resultam da profunda consciencialização europeia, do desajuste estrutural dos siste-
mas de produção de montanha com as leis de mercado e, por outro lado, da relevância ecológica 
e social da manutenção destas atividades em zonas de montanha. Assim, não é expectável que 
a médio prazo surjam alterações profundas aos mecanismos de apoio dos sistemas produtivos 
economicamente pouco sustentáveis.

Alguns dos sistemas pastoris extensivos que conhecemos hoje correspondem a formas ancestrais 
e culturais de valorizar o território, específicas das regiões Mediterrânicas da Europa, contendo 
traços singulares e simbolizando o estilo de vida pastoril dos povos do Mediterrâneo (Gómez 
Sal 2000b). À parte das razões económicas, sociais e ambientais que recomendam a conservação 
destes sistemas de usos de recursos (Gómez Sal 2000a; Mosquera-Losada et al., 2005); os siste-
mas pastoris devem ser preservados, uma vez que encerram uma dimensão cultural de extrema 
relevância.

Neste contexto, pensamos que os sistemas de produção animal de montanha, ainda que, tendo 
que enfrentar desafios permanentes inerentes aos constrangimentos naturais nos quais se desen-
volveram, irão perdurar. Paulatinamente, os constrangimentos estruturais irão sendo reduzidos, 
o reconhecimento social da atividade acabará por melhorar, novos públicos serão atraídos para 
o campo, por vontade e necessidade, tanto económica como hedónica. Naturalmente que os sis-
temas tradicionais precisam de ser modernizados de modo a melhorar a sua competitividade e 
atratividade. A atratividade passa pela melhoria da rentabilidade económica e pela melhoria da 
qualidade de vida das comunidades rurais.
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Capítulo

7
Discriminação dos sistemas de produção e da 

origem dos produtos animais utilizando marcadores 
químicos

Rui José Branquinho Bessa, Susana Paula Alves e José Santos-Silva

Resumo
A origem dos produtos animais e os modos de produção que lhes estão subjacentes são questões 
que interessam cada vez mais os consumidores europeus, e muito particularmente aqueles que 
dão preferência a produtos protegidos. A autenticação destes produtos com base em métodos de 
análise que permitam garantir questões como a região de produção ou o sistema de alimentação 
dos animais constitui um tópico de investigação atual e importante.

Neste trabalho pretende-se dar uma visão dos marcadores químicos da origem dos produtos, 
bem como de algumas das técnicas utilizadas. Será dado um destaque especial ao potencial da 
composição dos lípidos corporais como marcadores dos sistemas de produção. Será também 
referido o interesse na utilização de metabolitos secundários das plantas como marcadores da 
origem dos produtos, bem como da razão entre isótopos estáveis de vários elementos, ou de ou-
tros métodos de espetrometria.

Os resultados recentes demonstram que é possível com um grau se segurança elevado, garantir 
a autenticidade dos produtos animais com base na sua composição química.
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7.1 Introdução
A maior diversidade dos produtos animais da Europa está na região do mediterrâneo, forte-
mente ligada às populações e à cultura dos povos. Mais de 80 % dos produtos protegidos pela 
legislação europeia (CEE2081192) são de países da zona mediterrânica, incluindo Portugal. A 
implementação desta legislação para proteção dos produtos com Denominações de Origem Pro-
tegida (DOP) ou Indicação Geográfica protegida (IGP) foi uma contribuição importante para 
a sustentabilidade dos sistemas de produção e do Espaço Rural. Os produtos DOP e IGP estão 
relacionados com um determinado território e têm normas definidas para a sua obtenção. Par-
ticularmente no caso das DOP estas normas são muito precisas em termos dos genótipos dos 
animais, dos sistemas de alimentação ou dos procedimentos tecnológicos. De facto, a identidade 
de um produto típico de origem animal, particularmente os queijos ou enchidos é devida tanto 
aos processos tecnológicos que lhe estão associados como a outros fatores situados a montante 
do processo e que são ligados aos animais (genética, estado fisiológico e sanitário dos animais) 
e à sua alimentação (tipo de dieta, composição botânica das pastagens, métodos de conservação 
das forragens) (Coulon et al., 2004). O valor acrescentado conseguido pela certificação pode 
justificar a intensificação dos sistemas no sentido de aumentar o volume da produção, particu-
larmente nos casos em que os cadernos de especificações sejam menos rígidos. Apesar da tecno-
logia aplicada nos processos de transformação tenha um efeito muito mais importante do que 
os fatores de produção, a intensificação dos sistemas produtivos pode alterar as características 
dos produtos, como foi demonstrado no caso do queijo de Cantal por Agrabriel et al. (2004). 
Nos casos em que os cadernos de especificações o permitem, como é exemplo o Queijo de Ser-
pa – DOP, registou-se uma intensificação dos sistemas produtivos, com a introdução de raças 
exóticas, a utilização de pastagens semeadas e o aumento dos inputs externos aos sistemas, como 
sejam a suplementação com alimentos concentrados. O desenvolvimento e a implementação de 
metodologias que permitam definir objetivamente a tipicidade dos produtos animais é impor-
tante para assegurar a sua autenticidade e definir os limites da intensificação dos sistemas. Para 
além disto, as questões de ordem sanitária que se levantaram com a crise da BSE, aumentaram 
a sensibilidade dos consumidores com as questões relacionadas com a origem geográficas e as 
técnicas de produção dos bovinos e de outras espécies, exercendo uma maior pressão sobre o 
comércio no sentido de uma maior precisão da rotulagem dos produtos.

Deste conjunto de questões resulta a importância da questão dos marcadores químicos da ori-
gem e tipicidade dos produtos como tópico de investigação. Neste trabalho serão inventariados 
os principais marcadores químicos que permitem identificar com alguma segurança a origem 
geográfica dos produtos animais e os sistemas de produção que lhe estão associados. Grande 
parte da informação aqui revista foi já publicada em livro no âmbito do “International Medi-
terranean Symposium” realizado em 2006 na Estação Zootécnica Nacional (Bessa et al., 2006).

7.2 Ácidos gordos e metabolitos voláteis com eles relacionados
Os ácidos gordos presentes nos tecidos e no leite de ruminantes pode ter origem endógena ou 
resultarem da deposição direta ou indireta dos ácidos gordos presentes nos alimentos. Os prin-
cipais ácidos gordos polinsaturados resultam da metabolização dos ácidos linoleico (C18:2n-6) 
e linolénico (C18:3n-3) da dieta. No caso particular dos ruminantes o metabolismo ruminal 
acrescenta uma grande complexidade à composição dos lípidos, devido à síntese e metaboli-
zação de lípidos pela flora microbiana. Tanto o C18:2n-6 como o C18:3n-3 são bioidrogenados 
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no rúmen dando origem a um padrão complexo de octadecenoatos (18:1), octadecadienoatos 
(18:2) e octadecatrienoatos (18:3) (Bessa et al., 2000). Os padrões gerados dependem não só da 
composição de ácidos gordos da dieta mas do tipo de flora microbiana que se estabelece. Assim, 
pequenas diferenças do padrão de ácidos gordos presentes na dieta são fortemente amplificadas 
devido ao metabolismo ruminal, permitindo associar os produtos ao modo de produção. Um 
grande número de estudos demonstra que a composição lipídica da dieta influencia diretamen-
te o padrão de isómeros presentes no leite/queijo ou na carne. Dietas baseadas em alimentos 
concentrados estão associadas a teores elevados do ácido C18:1 trans-10 (Bessa et al., 2005) 
enquanto que dietas baseadas em forragens estão associadas a elevadas concentrações de C18:1 
trans-11 e C18:2 cis-9, trans-11. Dietas baseadas em pastagens ou suplementadas com óleo de 
linho são ricas em ácido linolénico e determinam um padrão de isómeros de CLA muito diver-
sificado, com elevadas proporções de isómeros conjugados trans-11, trans-13 e trans-11, cis-13 
e não conjugados 18:2 trans-11, cis-15 (Collomb et al., 2004). A identificação dos tipos de dieta, 
das variações sazonais da composição das pastagens, bem como da altitude tem sido conseguida 
com base no estudo dos padrões dos ácidos gordos dos produtos animais. Martin et al. (2005) 
analisaram os dados e relacionaram o tipo de forragem e o método de conservação (feno vs. 
silagem) e a composição em ácidos gordos do leite, confirmando a validade deste indicador da 
alimentação das vacas.

Os trabalhos desenvolvidos pela equipa do INIAV Fonte Boa têm vindo a confirmar que a com-
posição dos lípidos dos produtos tem um grande potencial na diferenciação das dietas base 
utilizadas pelos animais, bem como do grau de intensificação dos sistemas de produção. Santos-
-Silva et al. (2002) conseguiram discriminar a carne de borregos produzidos em 3 sistemas de 
produção com base na composição em ácidos gordos (Figura 1).

Figura 1 – Discriminação da carne de borrego de acordo com o sistema de alimentação (concentrado em esta-
bulação; pastoreio com as mães e suplementação com concentrado; pastoreio com as mães sem suplementação). 
Análise discriminante canónica com os 18:3 n-3, 18:2 cis-9,trans-11, 18:2 n-6, 20:4n-6, 15:0, 14:0 e 16:1 como variá-

veis (Santos-Silva et al., 2002).

Num outro trabalho conduzido pela equipa do INIAV Fonte Boa, foi possível identificar de for-
ma clara o sistema de produção de borregos Merino Branco com base no perfil de ácidos gordos 
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(Figura 2). Neste caso conseguiu-se discriminar não só grupos alimentados exclusivamente com 
pastagem (PPP) ou concentrado (CCC) ao longo de 6 semanas antes do abate, mas também os 
que foram submetidos a períodos de acabamento de 28 (PCC) ou 14 (PPC) dias.

Figura 2 – Discriminação da carne de ovino com base no perfil de ácidos gordos do músculo Longissimus dorsi.

O perfil de ácidos gordos permitiu ainda discriminar de forma eficaz a origem geográfica de bor-
regos produzidos em 3 concelhos da região de produção do Borrego do Nordeste Alentejano – 
IGP (Figura 3). Com base na proporção de 28 ácidos gordos foi possível discriminar as amostras 
relativas aos borregos provenientes dos concelhos de Aviz, Fronteira e Ponte de Sôr.

Figura 3 – Discriminação da região de produção do Borrego do Nordeste Alentejano (IGP) com base no perfil 
de ácidos gordos.
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A composição em ácidos gordos pode também ser uma ferramenta útil quando se pretende 
identificar o tipo de pastagem utilizada pelos animais. Addis et al. (2005) conseguiram descrimi-
nar os queijos provenientes de ovelhas alimentadas com erva de 4 espécies diferentes.

Para além dos ácidos gordos derivados direta ou indiretamente da biohidrogenação, os ácidos 
gordos estruturais dos micróbios presentes no rúmen têm também algum potencial como in-
dicadores da alimentação dos animais. Os ácidos gordos de cadeia ímpar e ramificados (iso e 
anteiso) foram referidos como indicadores da função ruminal (Cabrita et al., 2003). Estes autores 
encontraram uma associação positiva entre o anteiso-C15:0 e os açúcares solúveis na dieta e uma 
associação negativa entre o C17:0 e o teor em proteína da dieta de vacas leiteiras.

Existem algumas indicações de que alguns metabolitos derivados dos ácidos gordos podem ser 
utilizados como marcadores químicos dos sistemas de alimentação. Urbach (1990), fizeram um 
trabalho de revisão sobre os efeitos da alimentação no padrão de lactonas presentes no leite de 
vaca. Dietas que reduzem a relação ácido acético/ácido propiónico no rúmen, ricas em cereais 
e/ou alimentos concentrados, promovem a hidratação ruminal dos ácidos gordos insaturados e 
a conversão endógena dos hidroxiácidos gordos que se podem depois encontrar na gordura do 
leite e/ou da carne (Urbach, 1990; Joblin e Hudson, 1997). A complexidade do perfil das lactonas 
e a sua relação com fatores como a dieta base, o tipo e nível dos suplementos lipídicos, determina 
o padrão isomérico das lactonas resultantes da biohidrogenação ruminal e pode permitir a dis-
criminação dos tipos de alimentação dos animais.

Um outro composto que pode ser utilizado como marcador da alimentação à base de pastagens 
é a 2,3 octanediona, que foi identificado pela primeira vez na carne de ovino por Nixon et al. 
(1979). Este composto resulta da oxidação do ácido linoleico devido à ação da lipoxigenase, que 
é uma enzima abundante nas ervas verdes e ausente no milho (Young et al., 1997). Priolo et al. 
(2004) confirmaram o interesse deste marcador para identificar carnes de borregos alimentados 
com concentrados ou com pastagem. Confirmaram ainda em borregos alimentados em pasto-
reio, que a concentração de 2,3 octanediona diminui linearmente (r=0.88) com a duração do 
período de acabamento com alimentos concentrados.

7.3 Isoprenoides e outros metabolitos secundários das plantas
Isoprenoides (ou terpenoides) são uma vasta classe de compostos caracterizados pela múltipla 
combinação de unidades de cinco-carbonos isopreno incluindo os monoterpenos (C10), ses-
quiterpenos (C15), diterpenos (C20) e tetraprenos (C40). São sintetizados quase exclusivamente 
pelas plantas e a presença nos produtos animais pode ser usada como marcador de uma dieta 
baseada em pastagens e/ou forragens verdes.

7.4 Monoterpenos e sesquiterpenos
Monoterpenos e sesquiterpenos são compostos altamente voláteis que são sintetizados pela 
maior parte das plantas. Os níveis de acumulação e de emissão para o ar dos monoterpenos é 
muito variável entre espécies e depende da época do ano, temperatura, luminosidade, velocidade 
do ar e fatores de stress (Kesselmeier e Staudt, 1999). A presença de monoterpenos e sequiterpe-
nos no leite/queijo (Dumont e Adda, 1978; Moio et al., 1996) ou na carne de ruminantes (Larick 
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et al., 1987; Priolo et al., 2004) foi relacionada com a dieta animal. O tipo e a concentração destes 
compostos depende da composição botânica, da localização geográfica, do método de conserva-
ção das forragens, etc., e as diferenças refletem-se no padrão de terpenos presente nos produtos, 
tal como referiu Martin et al. (2005) num artigo de revisão. A transferência dos terpenos da 
dieta para o leite de vaca foi estudada por Viallon et al. (2000), e não é claro se a principal via de 
entrada é a digestiva ou a pulmonar. Os autores verificaram que a secreção máxima de terpenos 
ocorre 4 dias após a introdução de uma planta aromática desidratada na dieta dos animais, o que 
sugere a necessidade de um período de adaptação metabólica do ecossistema ruminal e/ou das 
vias de desintoxicação hepática e urinária.

A utilização dos terpenos para a discriminação da região de origem da produção de queijo foi 
estudada e verificou-se um elevado interesse para identificar os queijos produzidos com leite de 
vacas exploradas nas zonas de montanha (Bosset et al., 1999). Nos Alpes, as elevadas altitudes 
favorecem a diversidade da composição das pastagens, com diminuição da proporção das gra-
míneas, pobres em terpenos, e aumento da proporção de dicotiledóneas, particularmente das fa-
mílias das Compostas, Rosáceas e Plantagináceas, muito mais ricas em terpenos (Mariaca et al., 
1997, Jeangros et al., 1999). A utilidade da utilização dos terpenos para a discriminação do leite 
provenientes de vacas alimentadas de forma convencional (concentrados baseados em cevada, 
silagem de milho, feno de azevém e feno de pastagens de montanha) foi avaliada por Martin et 
al. (2005). Estes autores concluíram que os terpenos por si só não permitiram discriminar os 
tipos de dietas. Contudo, quando combinados com outros parâmetros, como a composição em 
ácidos gordos do leite os resultados obtidos foram excelentes.

A aplicação do perfil de terpenos para a discriminação de carnes tem sido muito menos estuda-
da do que em leite/queijo. Priolo et al. (2004) estudaram a composição dos terpenos em borregos 
produzidos e acabados em pastagens, produzidos em pastagens e acabados com alimentos con-
centrados e produzidos e acabados com concentrados. Os níveis de terpenos que encontraram 
foram muito baixos. Apenas um monoterpeno foi afetado pelos tratamentos, o p-cymene. No 
caso dos sesquiterpenos vários compostos apresentaram diferenças, e o β-cariofileno mostrou 
forte relação com a alimentação em pastoreio. Com este método não conseguiram discriminar 
o grupo dos borregos produzidos com pastagem e acabados com concentrado dos outros dois 
grupos. 

7.5 Diterpenos e tetraprenos
Alguns diterpenos (tocoferóis e tocotrienóis) e tetraprenos (carotenoides) de origem vegetal 
são outros compostos com potencial para marcadores dos sistemas de produção. A quantida-
de e a composição dos tocoferóis e tocotrienóis nas plantas variam entre espécies (Hess, 1993) 
e, pelo menos no caso das Brassicas, estes compostos têm grande valor taxonómico (Goffman 
et al., 1999).

A carne de bovino tem um perfil de diterpenos pouco diversificado, predominando o α-toco-
ferol e o γ-tocoferol (Prates et al., 2006). Em carnes de bovinos portugueses DOP, o γ-tocoferol 
apresenta variação com a época de produção, refletindo a disponibilidade em erva e o nível de 
suplementação com concentrado (Quaresma et al., não publicado). Pastagens são ricas em α-to-
coferol mas apresentam baixo teor em γ -tocoferol, enquanto que os alimentos concentrados de 
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modo geral apresentam maior concentração em γ-tocoferol (Ponte et al., 2008).

O perfil de diterpenos da carne de aves é bastante mais complexo que nos ruminantes, com pre-
sença de α, β, γ e δ tocoferois e os correspondentes tocotrienóis. Contudo estes perfis não per-
mitem a discriminação entre aves criadas em confinamento ou a “campo” (Pontes et al., 2008). 
Suínos acabados ao ar livre na zona mediterrânea têm níveis mais elevados de γ-tocoferol que 
os produzidos em sistemas convencionais, refletindo o alto teor em γ-tocoferol da bolota (Daza 
et al., 2005; Rey et al., 1998).

Os carotenoides são a classe de pigmentos mais generalizada nos seres vivos mas só podem ser 
sintetizados pelas plantas e pelos protistas (Torrissen, 2000). As folhas verdes das plantas são 
fontes alimentares ricas em carotenoides e a fenação resulta em grande redução destes pigmen-
tos. Os compostos mais importantes deste grupo são a luteína, β-caroteno, 13 cis-β-caroteno, 
zeaxantina (Prache et al., 2003a). Contudo só a luteína nos ovinos e caprinos e a luteína e o beta-
-caroteno nos bovinos se depositam no tecido adiposo dos ruminantes (Yang et al., 1992; Prache 
et al., 2003b). Prache e Theriez (1999) demonstraram que os carotenoides podem ser utilizados 
com biomarcadores da alimentação à base de pastagens e forragens e propuseram um método 
não invasivo baseado no espetro de reflectância entre os 450 e os 510 nm, que corresponde à 
zona de absorção dos carotenoides. A aplicação deste método para a discriminação de carnes 
provenientes de animais produzidos e acabados em pastoreio, produzidos em pastoreio e acaba-
dos com concentrados e produzidos em acabados com concentrados foi explorada por Prache 
et al. (2003a, b). Os resultados só foram satisfatórios quando a par do teor de carotenoides na 
carne se consideram os carotenoides do plasma. Martin et al. (2005) mediram a cor (b*) e a con-
centração de β-caroteno em leite de vacas alimentadas com forragens de várias composições e 
verificaram que foi possível fazer uma distinção, embora parcial. Verificaram existir uma grande 
variação na cor do leite quando as vacas foram alimentadas com fenos, o que impediu a separa-
ção clara dos leites de vacas com outros tipos de dietas.

7.6 Compostos fenólicos
Os compostos fenólicos são um vasto grupos de compostos vegetais, alguns dos quais desempe-
nham um papel importante em termos da saúde humana (Scalbert et al., 2005). A diversidade na 
estrutura dos polifenóis é muito grande, estão identificados mais de 4000 flavonoides) e a molé-
cula fenólica é frequentemente característica de uma determinada espécie vegetal ou mesmo de 
um tecido específico.

Scalbert e Williamson (2000), numa revisão sobre a biodisponibilidade dos polifenóis da dieta, 
referem que estes compostos são metabolizados de uma forma extensa tanto no tubo digestivo 
como nos tecidos resultando em metabolitos, muitos dos quais são ainda desconhecidos, que 
podem ser combinados e transformados no fígado. Alguns compostos fenólicos foram encon-
trados no leite (Lopez e Lindsay, 1993; Besle et al., 2005; O’Connell e Fox, 2001) e na sua maio-
ria parecem ser inespecíficos e resultantes do catabolismo dos compostos fenólicos das paredes 
celulares (lenhina e ácidos hidroxicinamicos). Contudo, foram identificados outros compostos 
que parecem ser específicos de uma determinada dieta. O potencial deste grupo de compostos 
vegetais como marcadores químicos do tipo de alimentos ingeridos pelos animais é reconhecido, 
embora a informação disponível seja ainda muito limitada.
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7.7 Isótopos estáveis
Nos últimos anos têm sido publicados bastantes trabalhos onde se refere a utilização das razões 
entre isótopos estáveis para identificar a origem e o sistema de produção da carne (Piasentier et 
al., 2003; Boner e Forstel, 2004; Renou et al., 2004a; Schmidt et al., 2005) e do leite e produtos 
lácteos (Rossman et al., 2000; Pillonel et al., 2003a; Renou et al., 2004b; Brescia et al., 2005). As 
razões entre isótopos são normalmente expressas como valores δ, definidos como sendo “((valor 
da razão na amostra – valor da razão de referência) / valor da razão de referência)*1000” pode 
ser utilizado como marcador natural de compostos vegetais que se relacionam com múltiplos fa-
tores ambientais. Estes métodos têm sido utilizados para a autenticação de vinhos, sumos de fru-
tas e outros produtos vegetais (Rossman, 2001). O δ2H e δ18O são afetados por fatores climáticos 
e têm interesse na verificação da origem geográfica, tal como foi referido por Martin e Martin 
(2003). O δ15N é influenciado pelas condições de solo, pela intensificação das práticas agrícolas, 
do tipo de adubos azotados utilizado e pela composição botânica das pastagens (Piasentier et 
al., 2003). O δ15N no solo, nas plantas e nos produtos, é maior quando se utilizam fertilizantes 
orgânicos (Kreitler e Jones, 1975) e varia inversamente com a proporção de leguminosas nas 
pastagens (Yoneyama, 1995). O δ87Sr pode também ser utilizado como indicador da origem. Este 
valor está relacionado com os tipos de rocha e de solo e não é afetado pela atividade humana, 
pelo clima ou estação do ano (Pillonel et al., 2003a; Rossmann et al., 2000).

O δ13C está associado com o metabolismo da fotossíntese das plantas. As plantas em C3, que 
fixam o carbono pela via do ciclo de Calvin, apresentam valores de δ13C menores do que as 
plantas em C4, que fixam o carbono pela via do ciclo de Hatch-Slack (O’Leary, 1981). O valor 
de δ13C nos tecidos animais reflecte o mesmo valor na dieta, embora a síntese de lípidos induza 
um fracionamento dos isótopos, durante a oxidação do piruvato para acetilcoenzima-A, o que 
determina um valor inferior δ13C nos tecidos muito ricos em lípidos (DeNiro e Epstein, 1977). A 
maioria dos alimentos concentrados inclui quantidades importantes de matérias primas prove-
nientes de plantas em C4 (milho, sub-produtos do milhos, sorgo ou melaços). Assim, dietas ricas 
em silagem de milho ou em concentrados resultam em produtos animais com valores elevados 
de δ13C (DeSmet et al., 2004; Janeiro et al., 2005) (Figura 2). O valor de δ13C nos tecidos pode 
ser utilizado como marcador do tipo de alimentação recebida pelos animais e pode ser indica-
dor da duração do tempo de acabamento com alimentos concentrados antes do abate. Como foi 
referido por DeSmet et at. (2004), os tecidos apresentam taxas de turnover diferentes e podem 
necessitar de tempos também diferentes para estabilizar o valor de δ13C. Assim, as determina-
ções de δ13C em tecidos biológicos diferentes podem eventualmente ser utilizadas para definir a 
duração do período de suplementação com concentrados. Contudo, é necessário mais trabalho 
de investigação para ser possível tomar em conta os vários fatores que afetam a δ13C nos tecidos, 
tais como a taxa de crescimento, a deposição de gordura e a proporção da gordura sintetizada de 
novo (sujeita ao fracionamento dos isótopos) ou transferida diretamente das fontes alimentares.

7.8 Outros marcadores químicos e técnicas de espectofotometria
Existem outros marcadores químicos que foram explorados por diversos autores e que não serão 
referidos neste trabalho que não se pretende que seja exaustivo. Contudo, fazemos uma breve 
referência a compostos principais ou vestigiais que foram utilizados para a identificação da ori-
gem de queijo (Pillonel et al., 2003a) ou do contributo do escatole (3-methylindol) e dos ácidos 
gordos de cadeia ramificada na diferenciação da carne de borregos produzidos em pastagem 
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(Priolo et al., 2001). O escatole resulta da degradação do triptofano pela flora microbiana rumi-
nal e este processo metabólico poderá ser mais acentuado quando os animais são alimentados 
à base de forragens verdes. Ainda um outro composto, presente nas folhas verdes das espécies 
forrageiras, 2,3-octanediona, pode ser utilizado como marcador do tipo de alimentação dos ru-
minantes (Young et al., 1997).

Outras abordagens baseadas nos padrões do espetro, que se relacionam com a complexidade da 
matriz química dos alimentos, serão também brevemente referidas. Estas incluem técnicas ins-
trumentais não invasivas, como a espetroscopia de infravermelhos e de fluorescência superficial 
(“front-face fluorescence”).

Dados dos perfis químicos, combinados com espetroscopia de infravermelhos foram utilizados 
para discriminar a origem de queijos Emmental produzidos em diversos países europeus (Pillo-
nel et al., 2003b; Karoui et al., 2005a). Num outro trabalho, Juárez et al. (2008) verificaram ser 
possível discriminar diversos tipos de borregos produzidos em Espanha com base nos resultados 
da espetroscopia na zona do visível (400-700 nm), conseguindo melhorar os seus resultados as-
sociando a reflectância com outras características físico químicas básicas da carne.

A discriminação de queijos segundo a sua origem geográfica utilizando a espetroscopia de fluo-
rescência do tipo “front-face” foi referida por Karoui et al. (2005a, 2005b). Os resultados mos-
tram que o espetro de fluorescência registado diretamente sobre a superfície dos queijos são 
“marcas” que permitem a sua identificação em função da sua região de produção.  Estas técnicas 
analíticas são de rápida execução e são de baixo custos o que permite utiliza-las em condições de 
experimentação ou em procedimentos de controle nos circuitos de produção e comercialização 
dos produtos lácteos (Karoui et al., 2004).

7.9 Conclusões
Os resultados recentes da investigação demonstram o potencial de várias técnicas para a deter-
minação da origem geográfica e dos sistemas subjacentes à produção dos alimentos de origem 
animal. Quer a origem como os sistemas de produção podem ser discriminados com precisão 
recorrendo à combinação de diversos marcadores químicos e com tecnologia adequada. Como 
referiram Martin et al. (2005), a maioria destas técnicas têm pouca aplicabilidade em situações 
de rotina e são de elevado custo, contudo o conhecimento desta capacidade e a sua divulgação 
pode ter um efeito dissuasor das fraudes.

Alguns dos produtos DOP, como a Carne Alentejana DOP e Carne Mertolenga DOP, incluem 
nos seus cadernos de especificações normas quanto aos períodos de acabamento com alimentos 
concentrados. O desenvolvimento de métodos precisos e de fácil implementação em condições 
comerciais será de grande utilidade. A discriminação de carnes provenientes de animais acaba-
dos com concentrados ou com forragens é facilmente conseguida por meio de vários marcadores 
químicos. Já se torna mais difícil quando os sistemas de produção mistos, que incluem períodos 
de pastoreio e de alimentação com concentrados. A utilização de outro tipo de marcadores, como 
a δ13C nos tecidos com diferentes tempos de estabilização, a composição em ácidos gordos com-
binada com outros marcadores químicos são possibilidades com forte potencial de aplicação.
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8
Valorização de produtos de montanha do ponto 

de vista nutricional e bioativo: estudos de caso em 
plantas, cogumelos e frutos secos
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Fernandes, Maria Inês Dias, José Pinela, Cristina Caleja, Eliana Pereira, 

Márcio Carocho e Isabel C.F.R. Ferreira

Resumo
Atualmente, os consumidores reconhecem a relação entre nutrição e saúde, aumentando a sua 
preferência por “alimentos funcionais” e “nutracêuticos”. Neste sentido, vários produtos de mon-
tanha são utilizados não apenas pelas suas propriedades nutricionais mas também pelo seu 
enorme potencial bioativo. Alguns exemplos incluem plantas e cogumelos silvestres do Nordeste 
de Portugal, bem como frutos secos que se tornam alvos extremamente interessantes quer pelos 
benefícios diretos que podem trazer aos consumidores, quer pelo potencial de incorporação 
noutros alimentos de forma a conferir-lhes propriedades bioativas e permitir o desenvolvimento 
de novos produtos/novas formulações. O grupo BioChemCore do Centro de Investigação de 
Montanha (CIMO) já estudou as propriedades químicas, nutricionais e bioativas de dezenas 
destes produtos e alguns dos resultados mais recentes relativos às espécies comestíveis são apre-
sentados e discutidos no presente capítulo.
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8.1 Introdução
Desde os nossos antepassados que as plantas e os cogumelos assumem um papel de grande 
relevância, não só na alimentação (como alimento ou condimento), mas também a nível tera-
pêutico, uma vez que possuem propriedades medicinais com grande potencial no tratamento 
de diversas doenças (infeciosas e não infeciosas). No caso particular dos frutos secos, as suas 
potenciais vantagens terapêuticas estão associadas a propriedades organoléticas apreciadas de 
forma global.

O facto de plantas, cogumelos e/ou frutos secos serem uma fonte natural de compostos bioati-
vos, tais como polifenóis, vitaminas, carotenoides e ácidos gordos insaturados, estimula a sua 
aplicação em diversas áreas. Para além dos benefícios associados ao seu consumo direto, na 
indústria alimentar podem ser utilizados como ingredientes em formulações de alimentos fun-
cionais e nutracêuticos e na indústria farmacêutica na produção de fitofármacos (representando 
uma parte bastante significativa relativamente ao mercado farmacêutico mundial) (Bolling et al., 
2011; Ferreira et al., 2009; Pal et al., 2010; Ramarathnam et al., 1995; Skerget et al., 2005).

Nos últimos anos, tem havido um crescente interesse no consumo das matrizes mencionadas, 
devido às propriedades químicas, nutricionais e medicinais, desencadeando vários estudos cien-
tíficos. Isto deve-se ao facto da ação de matrizes naturais ter menos efeitos colaterais, e também 
à sua riqueza em termos de substâncias biologicamente ativas que podem ser extraídas evitando 
procedimentos de síntese química (Marques e Farah, 2009; Yordanov et al., 2009). As plantas 
aromáticas e condimentares, bem como os cogumelos, contribuem para o gosto e sabor da nossa 
dieta, mas também são bastante utilizados como conservantes naturais na indústria alimentar 
e como fonte de fitoterápicos, na indústria farmacêutica e cosmética (Gahukar, 2012; Pal et al., 
2010). Já os frutos secos, estão a tornar-se cada vez mais importantes para a alimentação huma-
na, devido à sua composição e possíveis benefícios para a saúde. A castanha, por exemplo, pode 
integrar dietas isentas de glúten em casos de doença celíaca (Pazianas et al., 2005), enquanto a 
amêndoa apresenta um perfil lipídico que pode favorecer a redução de doenças coronárias (Sa-
baté et al., 2000).

Por se tratarem de matrizes de tão elevado potencial e abundarem na região do Nordeste de Por-
tugal, o grupo de investigação BioChemCore (http://www.esa.ipb.pt/biochemcore) do Centro de 
Investigação de Montanha tem desenvolvido vários estudos em plantas e cogumelos silvestres, 
bem como em castanha e amêndoa, no que concerne às suas propriedades nutricionais, valori-
zação do ponto de vista bioativo e medicinal e aplicação no desenvolvimento de nutracêuticos e 
alimentos funcionais.

8.2 As plantas 
8.2.1 Valor nutricional e compostos bioativos 
A região nordeste da província de Trás-os-Montes, a norte de Portugal, apresenta condições 
ecológicas e etnográficas muito diversificadas, onde várias espécies vegetais silvestres são uti-
lizadas como alimento, condimento e na preparação de remédios tradicionais. Em tempos de 
escassez, estas espécies vegetais foram a principal fonte de alimento das populações rurais e o 
seu consumo, enquanto elementos da dieta mediterrânica, está associado à longevidade humana 
(Carvalho e Morales, 2013). Atualmente, estas espécies apresentam um elevado potencial na 
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cozinha contemporânea e gourmet, pois o consumidor procura alimentos, sabores e aromas di-
ferenciados daqueles consumidos diariamente, assim como pratos regionais onde estas plantas 
são ingredientes indispensáveis.

A composição nutricional de frutos e vegetais silvestres usados como alimento, bem como de 
plantas aromáticas, medicinais e condimentares, é apresentada nos Quadros 1 e 2. De um modo 
geral, os frutos apresentam teores reduzidos de proteínas e lípidos e níveis elevados de glúci-
dos, açúcares livres e ácidos gordos monoinsaturados (MUFA). Já as espécies consumidas como 
verduras apresentam os teores mais elevados em PUFA e níveis reduzidos de glúcidos, açúcares 
livres e proteínas. As verduras apresentam também os teores mais elevados de água, particular-
mente as duas espécies semiaquáticas, Montia fontana L. (merujas) e Rorippa nasturtium-aqua-
ticum (L.) Hayek (agrião), com valores acima de 93%. Estas espécies destacam-se também pelo 
conteúdo elevado de ácidos gordos polinsaturados (PUFA) e cinzas (minerais) e teores reduzi-
dos de ácidos gordos saturados (SFA) e açúcares livres. Entre as verduras, Asparagus acutifolius 
L. (espargo-bravo-menor), Tamus communis L. (norça-preta) e Bryonia dioica Jacq. (norça) são 
as espécies a apresentar os teores mais elevados de proteínas. B. dioica apresenta também um 
elevado teor em lípidos e PUFA e a maior contribuição energética, em comparação com as ou-
tras verduras. De destacar o fruto de Prunus avium L. (cereja), rico em água e açúcares redutores 
(frutose e glucose) mas isento de sacarose e com baixo teor em lípidos e SFA. Entre as plantas 
aromáticas, medicinais e condimentares, Thymus mastichina L. (tomilho-branco ou sal-puro) 
apresenta um elevado teor lipídico e energético e valores reduzidos de frutose e sacarose (açú-
cares livres). Esta espécie é um ingrediente sempre presente na cozinha regional, usada como 
condimento e substituto do sal.

O perfil nutricional das diferentes espécies, apresentado no Quadro 1, foi obtido através de mé-
todos oficiais de análise de alimentos. Os açúcares e ácidos gordos (Quadro 2) foram analisa-
dos recorrendo a métodos cromatográficos, nomeadamente por cromatografia líquida de alta 
eficiência acoplada a um detetor de índice de refração (HPLC-RI) e cromatografia gasosa com 
detetor de ionização de chama (GC-FID), respetivamente.

Considerando apenas o teor em proteínas, glúcidos, lípidos ou açúcares livres, estas espécies 
vegetais não apresentam claramente um elevado valor nutritivo. No entanto, estes alimentos 
são fonte de outros nutrientes e não-nutrientes com efeitos benéficos na saúde do consumidor, 
nomeadamente vitaminas e compostos fenólicos. O Quadro 3 apresenta a composição em vita-
minas (ácido ascórbico e tocoferóis) e compostos fenólicos (fenóis e flavonoides totais) das espé-
cies em destaque. Os níveis mais elevados de ácido ascórbico e tocoferóis são apresentados por 
Rumex induratus Boiss. & Reut. (azedas) e Rosa micrantha Borrer ex Sm. (fruto, roseira-brava) 
e por Laurus nobilis L. (folhas, loureiro) e Glechoma hederacea L. (malvela), respetivamente. T. 
communis e A. acutifolius destacam-se pelo teor em compostos fenólicos e as inflorescências de 
Origanum vulgare L. (orégão) pelo conteúdo em flavonoides. A. acutifolius e os frutos de Cratae-
gus monogyna Jacq. (espinheiro) revelam também níveis elevados de ácido ascórbico, tocoferóis 
e fenóis totais e as folhas de Juglans regia L. (nogueira) apresentam valores destacados de ambas 
as vitaminas. Os ramos floridos de Chenopodium ambrosioides L. (chá-bravo) apresentam teores 
reduzidos de fenóis, flavonoides e ácido ascórbico, mas um teor elevado de tocoferóis. Entre 
as flores estudadas, Matricaria recutita L. (camomila alemã) destaca-se das restantes pelo teor 
em compostos fenólicos, flavonoides e ácido ascórbico. Além das inflorescências de O. vulgare, 
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Mentha pulegium L. (poejo) também se destaca, entre as plantas medicinais e condimentares 
apresentadas, pelo conteúdo elevado de fenóis e flavonoides.

O ácido ascórbico, os tocoferóis e os compostos fenólicos são compostos bioativos envolvidos 
na prevenção de doenças crónicas degenerativas relacionadas com o stresse oxidativo e resposta 
inflamatória (Carocho e Ferreira, 2013). Neste sentido, a inclusão de frutos e vegetais na dieta 
é fundamental para reforçar as defesas antioxidantes do organismo humano a fim de prevenir 
várias doenças.

Os resultados apresentados no Quadro 3 foram obtidos após procedimentos apropriados de 
extração e análise. Os valores de ácido ascórbico foram obtidos por quantificação espetrofo-
tométrica através do método do 2,6-dicloroindofenol ou recorrendo a técnicas avançadas de 
cromatografia, nomeadamente cromatografia líquida ultra rápida com um detetor de díodos 
(UFLC-DAD). Os tocoferóis foram analisados por HPLC com um detetor de fluorescência, o 
que permite não só a quantificação de tocoferóis totais mas também das diferentes isoformas 
(α, β, γ e δ) que compõem esta vitamina. A quantificação de grupos de compostos fenólicos 
pode ser efetuada por métodos espetrofotométricos, no entanto, este procedimento apresenta 
limitações devido à interferência de outras moléculas presentes na matriz em análise. Técnicas 
avançadas de cromatografia e espetrometria de massa (MS) permitem superar várias limitações 
e a identificação de compostos individuais.

8.2.2 Propriedades bioativas 
O organismo humano necessita de um constante equilíbrio entre a produção de espécies reativas 
de oxigénio (ROS) e de compostos antioxidantes. Contudo, fatores como as drogas, o álcool, ta-
baco, radiação e mesmo os processos de inflamação, colocam em causa esse equilíbrio (Ferreira 
et al., 2009). É por isso necessário fornecer ao organismo extratos ou compostos antioxidantes 
que permitam estabelecer um limite mínimo de radicais livres e prevenir o stresse oxidativo 
(Carocho e Ferreira, 2013). O conhecimento e o domínio das técnicas que permitem avaliar a 
atividade antioxidante de um extrato de plantas é crucial, existindo imensas metodologias para o 
mesmo. No Quadro 4 estão descritas algumas plantas silvestres caraterizadas pelo BioChemCore 
quanto às suas propriedades antioxidantes. As plantas silvestres apresentam muitas vantagens 
em termos biológicos pois representam um pool genético com grandes potencialidades bioati-
vas (Schippmann et al, 2002), estando as suas propriedades antioxidantes entre as bioatividades 
mais estudadas.

As técnicas apresentadas no quadro são métodos indiretos que simulam sistemas oxidáveis 
completos e métodos diretos nos quais o substrato está sujeito a processos de oxidação natural 
ou acelerada em laboratório. Um método indireto é a atividade captadora de radicais DPPH 
(2,2-difenil-1-picril-hidrazilo), sendo uma das metodologias mais usadas em todo o mundo, e 
baseia-se num radical estável que, em presença de um eletrão de hidrogénio da molécula dadora, 
é reduzido, mudando da habitual cor violeta para amarelo pálido, absorvendo a 515 nm (Ferreira 
et al., 2009; Martins et al., 2015a). O método do poder redutor consiste na redução de Fe3+/com-
plexo ferricianeto ([Fe(CN)6]3−) a Fe2+/([Fe(CN)6]3−) por parte do antioxidante, produzindo 
uma resposta colorimétrica visível de amarelo para cor azul violeta (azul da prússia), quanti-
ficável a 700 nm (Ferreira et al., 2009; Martins et al., 2015a). Em termos de métodos diretos, a 
redução da descoloração do β-caroteno é um método térmico (50 ºC) no qual o antioxidante se 
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liga ao β-caroteno retardando a sua descoloração (provocada pelo radical peroxilo), sendo mo-
nitorizada a 470 nm (Ferreira et al., 2009; Martins et al., 2015a). Por último, o ensaio de TBARS 
consiste na reação do malondialdeído (MDA, produto secundário da peroxidação lipídica) com 
o ácido tiobarbitúrico formando um cromóforo avermelhado com uma absorvância a 532 nm. 
Na presença de antioxidantes não se forma o MDA, não havendo formação de cor (Ferreira et al., 
2009; Martins et al., 2015a). Em todos estes ensaios o parâmetro de interpretação de resultados 
é o de EC50 (concentração eficiente) que define a concentração de amostra que provoca a perda 
de 50% da atividade, ou seja, quanto maior a atividade antioxidante menor é o valor de EC50 
(mais baixa a concentração da amostra).

No Quadro 4 podemos observar os valores de EC50 obtidos para os quatro ensaios de ativida-
de antioxidante anteriormente descritos, nos diferentes grupos de plantas estudadas: verduras, 
plantas aromáticas, medicinais e condimentares, frutos e flores. Nas verduras, destaca-se T. com-
munis como a espécie com maior potencial antioxidante, pois revelou os valores de EC50 mais 
baixos, para todos os métodos com a exceção da atividade captadora de radicais DPPH, na qual 
as espécies de Rumex acetosella L. (azedinhas) e R. induratus demonstraram os melhores resulta-
dos (Pereira et al., 2011). De todas as plantas aromáticas, medicinais e condimentares analisadas, 
as folhas de loureiro (L. nobilis) e nogueira (J. regia) destacam-se, tendo os menores valores de 
EC50 em todos os ensaios realizados, apresentando por isso uma alta capacidade antioxidante em 
relação às outras plantas do mesmo grupo (Santos et al., 2013; Dias et al., 2014a). C. monogyna 
(Barros et al., 2011b) e R. micrantha (Guimarães et al., 2010) destacam-se como tendo a mais alta 
capacidade antioxidante no grupo dos frutos, enquanto Achillea millefoilium L., milefólio, (Dias 
et al., 2013) destaca-se no grupo das flores. Observando a capacidade antioxidante de todas as 
plantas estudadas, é o fruto de roseira-brava (R. micrantha) que apresenta os menores valores de 
EC50 para três dos ensaios mencionados (poder redutor, inibição da descoloração do β-caroteno 
e ensaio TBARS) (Guimarães et al., 2010).

Como foi referido anteriormente as plantas podem apresentar várias propriedades biológicas, 
e.g. antimicrobiana, antitumoral, inseticida ou citostática, e por isso a sua bioatividade é muitas 
vezes explorada de uma maneira multifatorial. Uma propriedade das plantas que invoca muito 
interesse por parte dos investigadores e também da indústria farmacêutica é a sua atividade an-
titumoral, substituindo os fármacos de síntese química, com inúmeros efeitos secundários, por 
produtos naturais com atividade semelhante (Carocho e Ferreira, 2013). Uma das metodologias 
in vitro mais usuais para a determinação do potencial antitumoral é o método da sulforrodamina 
B, que se baseia na determinação da densidade celular das células tumorais e não tumorais, após 
contato com os extratos em estudo, que por sua vez se ligam covalentemente ao corante permi-
tindo uma leitura rápida e eficaz por espetrofotometria (Vichai e Kirtikara, 2006).

No Quadro 5 estão representados os valores de GI50 para os ensaios de citotoxicidade em cinco 
linhas celulares tumorais (mama, pulmão, cólon, cervical e hepatocelular) e numa linha celular 
não tumoral (linha primária). Mais uma vez A. millefolium e L. nobilis destacam-se nos respeti-
vos grupos, tendo sido obtidos os menores valores de GI50 (concentração de amostra responsável 
por 50% de inibição do crescimento celular) e, por isso, uma maior capacidade citotóxica (Dias 
et al., 2013; Dias et al., 2014b). Ambos apresentam também alguma toxicidade numa cultura 
primária de células de fígado não-tumorais, no entanto, a uma concentração muito superior às 
obtidas para as linhas tumorais. No grupo dos frutos, Arbutus unedo L. (medronheiro) apresenta 
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os menores valores de GI50 para todos os ensaios, não apresentando toxicidade para a linha pri-
mária (Guimarães et al., 2014).

As propriedades antimicrobianas dos extratos de plantas são também muito estudadas pelos in-
vestigadores, uma vez que a tolerância de fungos e bactérias a antibióticos de largo espetro tem 
vindo a aumentar indiscriminadamente nas últimas décadas devido ao uso descontrolado dos 
mesmos, sendo por isso fulcral encontrar novas alternativas (Adwan e Mhanna, 2008; Al-Hus-
saini et al., 2009). O grupo de investigação BioChemCore realizou já alguns ensaios de avaliação 
da atividade antimicrobiana de plantas silvestres contra estirpes bacterianas e fúngicas. A grande 
maioria dos estudos centra-se em amostras de flores de M. recutita (Caleja et al., 2015b), Cytisus 
multiflorus (L’Hér.) Sweet (giesta amarela) (Pinho et al., 2014), Sambucus nigra L. (sabugueiro) 
(Pinho et al., 2014), R. micrantha (Pinho et al., 2014), Filipendula ulmaria (L.) Maxim. (rainha-
-dos-prados) e Castanea sativa Miller. (castanheiro) (Barros et al., 2013b; Pinho et al., 2014). No 
que toca ao estudo de partes aéreas, principalmente folhas, rebentos e caules, foram já estudas as 
propriedades antimicrobianas de A. acutifolius (Pinho et al., 2014), B. dioica (Pinho et al., 2014), 
Cistus ladanifer L. (esteva) (Barros et al. 2013c; Pinho et al., 2014) e Melissa officinalis L. (cidrei-
ra) (Carocho et al. 2015a). Plantas com propriedades aromáticas e medicinais foram também 
já estudadas quanto à sua capacidade antimicrobiana como Foeniculum vulgare Mill. (funcho) 
(Caleja et al., 2015a), O. vulgare (Martins et al., 2014a), Salvia officinalis L. (sálvia) (Martins et 
al., 2015b) e Thymus vulgaris L. (tomilho) (Martins et al., 2015c).

8.2.3 Ingredientes naturais à base de plantas
Hoje em dia, os alimentos não servem apenas para satisfazer a fome, mas também constituem 
um meio para promover a saúde do consumidor. Existe por parte dos consumidores, uma 
procura crescente por alimentos com elevado valor nutricional e bioativo (designados por 
alimentos funcionais) e que ao mesmo tempo apresentem tempo de prateleira mais longo. 
Existem mais de 25000 aditivos usados em alimentos, no entanto, vários estudos divulgam 
algumas reações adversas pelo seu consumo nomeadamente a nível gastrointestinal, respira-
tório, dermatológico e neurológico. Tendo em conta estes potenciais riscos para a saúde do 
consumidor, existe uma tendência para substituir os aditivos sintéticos por naturais (Carocho 
et al., 2014a).

O conceito de alimentos funcionais surgiu há 40 anos, no entanto, o crescente 
interesse por este tipo de produto, quer por parte da indústria quer por parte da investigação cien-
tífica só começou a ser observado a partir da segunda metade dos anos 1990 (Dias et al., 2015a). 
Novos alimentos funcionais com ingredientes naturais promotores de saúde em substituição de 
aditivos sintéticos, têm sido desenvolvidos e comercializados pela indústria de alimentos (Caleja 
et al., 2015a).

Como descrito na seção anterior, são várias as matrizes naturais que apresentam propriedades 
antioxidantes e antimicrobianas. Na verdade, as plantas são fontes naturais de compostos fenóli-
cos. Este tipo de compostos apresenta vários benefícios que incluem a redução do risco de doen-
ças cardiovasculares e doenças neurodegenerativas, diabetes ou osteoporose. Garantem ainda 
uma progressão mais lenta de certos tipos de cancro (Martins et al., 2014b).

Depois de estudar e caracterizar várias espécies, o nosso grupo incorporou extratos de plantas 
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muito promissores sob o ponto de vista antioxidante, antibacteriano e antitumoral em diferentes 
matrizes alimentares.

Rubus ulmifolius Schott (silva-brava), conhecida como amora silvestre, é uma planta medicinal 
muito conhecida pelas suas propriedades antioxidantes, antissépticas, diuréticas e anti-inflama-
tórias. Tendo em vista estas características, o nosso grupo incorporou extrato de R. ulmifolius 
em amostras de iogurte e avaliou a atividade antioxidante em comparação com o controlo. Os 
resultados obtidos confirmaram o incremento do potencial antioxidante conferido pelo extrato 
de R. ulmifolius (Martins et al. 2014b).

F. vulgare (funcho) e M. recutita (camomila) são plantas ricas em compostos fenólicos que garan-
tem as propriedades antioxidantes e antimicrobianas das mesmas. Ambas são muito utilizadas 
no nosso quotidiano por apresentarem efeitos benéficos à saúde do consumidor. Desta forma, 
estas plantas pareceram-nos matrizes promissoras para incorporar em requeijão, que é um pro-
duto altamente apreciado pelas suas propriedades organoléticas e valor nutricional, apesar de ter 
um tempo de prateleira muito reduzido. Esta incorporação garantiu a introdução de proprieda-
des bioativas sem, no entanto, alterar significativamente o valor nutricional do requeijão. Além 
disso, garantiu o aumento do tempo de vida do produto uma vez que apenas o requeijão controlo 
(sem adição de extrato) apresentou sinais de degradação após 14 dias de armazenamento (Caleja 
et al.,2015a; Caleja et al., 2015b).

Outra planta bastante interessante a nível da sua atividade antioxidante e antimicrobiana é a flor 
de castanheiro (C. sativa). De entre todas as plantas estudadas pelo nosso grupo de investigação, 
as flores desta árvore provaram ser fortíssimas como antioxidantes, tanto em decocções como 
em infusões (Carocho et al., 2014b). Em relação à sua capacidade antimicrobiana, os mesmos 
extratos provaram ser capazes de inibir alguns contaminantes alimentares de um modo mais 
eficaz que antimicrobianos comerciais sintéticos (Carocho et al., 2014c).

M. oficinalis (cidreira) é outra planta muito apreciada pelos seus efeitos medicinais, nomeadamen-
te em chás. Os seus efeitos na saúde passam pelo alívio de cefaleias, calmante digestivo e expeto-
rante. É também conhecida pelas suas propriedades antioxidantes e antimicrobianas (Carocho 
et al., 2015a). Assim, estas duas plantas foram selecionadas para incorporar em Queijo da Serra 
da Estrela. Sendo este queijo um dos mais consumidos a nível nacional e um grande embaixador 
da Portugalidade no mundo, é de todo o interesse potenciá-lo. A incorporação de plantas secas 
e suas respetivas decocções nos queijos teve três finalidades; primeiro, potenciar a conservação 
dos queijos com a capacidade antimicrobiana das plantas; por outro lado criar inovação no setor 
agroalimentar, criando novos produtos alimentares e finalmente tornar os queijos funcionais e 
bioativos com as propriedades benéficas das plantas (Carocho et al., 2015b). Em termos de resul-
tados, a incorporação das plantas secas acrescentou um sabor diferente ao queijo, bem como uma 
aparência mais atraente. Nutricionalmente, as alterações ao queijo foram bastante reduzidas.

Fragaria vesca L. (morangueiro selvagem) é uma planta herbácea pertencente à família Rosa-
ceae conhecida pelas suas propriedades antioxidante, desintoxicante e diurética. O nosso grupo 
preparou também gelatina utilizando k-carragenina e usou-a como matriz alimentar para incor-
poração. Tal como nos trabalhos descritos anteriormente, a incorporação conferiu propriedades 
antioxidantes ao produto final (Dias et al., 2015b).
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8.2.4 Técnicas de conservação e descontaminação 
O carácter nutracêutico das plantas tem sido cada vez mais procurado e investigado. Para que os 
seus compostos bioativos não sofram degradação são necessárias técnicas de conservação e des-
contaminação que permitam manter não só as propriedades bioativas, químicas e nutricionais 
das plantas, mas também as suas características organoléticas, aumentando assim o seu tempo 
de vida útil (Migdal e Owczarczyk, 1998). A degradação oxidativa e as contaminações naturais 
sofridas durante todo o processo, desde colheita até ao armazenamento, provocam alterações 
indesejáveis no aroma, sabor e nas propriedades reológicas do alimento, conduzindo à perda 
do valor nutritivo e representando, consequentemente, um risco para a saúde do consumidor 
(Kamat et al., 2003; Sádecká, 2007).

Com a evolução da ciência e da tecnologia existem várias metodologias novas ou emergentes de 
conservação e descontaminação que podem ser aplicadas às plantas (tanto na indústria alimen-
tar como em outros setores), nomeadamente vários sistemas de embalagem (a vácuo, em atmos-
fera modificada, ativa, inteligente, entre outros), radiação ionizante (radiação gama, por feixe de 
eletrões e com raio-X), radiação ultravioleta, a luz pulsada, conservação por ultrassons, plasma 
não térmico, alta pressão hidrostática e dióxido de carbono pressurizado (Rawson et al., 2011). 
Todas essas técnicas consistem em métodos não térmicos, que têm como finalidade prolongar 
a vida-útil dos produtos, isto é, manter as suas características físicas, químicas, microbiológicas 
e organoléticas pelo período de tempo requerido, evitando ou minimizando as perdas causadas 
por processos fisiológicos naturais (brotamento, maturação e envelhecimento), por eliminar ou 
reduzir microrganismos, parasitas e pragas sem causar qualquer mudança (química ou organo-
lética) ao alimento, tornando-o mais seguro para o consumidor; e também, por reduzir a depen-
dência de fumigantes químicos e conservantes utilizados pela indústria de alimentos (Rawson et 
al., 2011; Tiwari e Cummins, 2013).

No nosso grupo de trabalho foram testadas e avaliadas várias técnicas de conservação, nomea-
damente, técnicas de irradiação (irradiação gama e irradiação por feixe de eletrões) (Pereira et 
al., 2015) e embalamento em atmosferas modificadas (Pinela et al., 2015).

A irradiação de alimentos consiste numa técnica de descontaminação e conservação credencia-
da para plantas. É cada vez mais reconhecida em todo o mundo, representando cerca de 50% do 
mercado mundial para preservação de alimentos pós-colheita (Kume et al., 2009). Nesta meto-
dologia os alimentos são expostos a radiação de alta energia ionizante (dose e tempo controla-
do), a fim de melhorar a segurança alimentar através da inativação dos microrganismos patogé-
nicos, sem causar qualquer alteração (química ou organolética) ao alimento, tornando-o mais 
seguro para o consumidor e, assim, reduzir a dependência de fumigantes químicos (Byun et al, 
1999; Pereira et al., 2015; Sadecka, 2007). No nosso grupo de trabalho esta técnica de conserva-
ção foi aplicada a várias espécies de plantas, tais como, Aloysia citrodora Pallau (lucia-lima), M. 
officinalis (cidreira), Melittis melissophyllum L. (betónica), Mentha × piperita L. (hortelã-pimen-
ta), e Tuberaria lignosa (Sweet) Samp. (alcária) (Pereira et al., 2015; Pinela et al., 2015), tendo-se 
verificado resultados muito promissores.

O embalamento de produtos em atmosfera modificada é, também, uma técnica de conservação 
muito utilizada para manter a qualidade e alargar o prazo de validade dos alimentos. Esta técnica 
atua alterando a composição de gás do espaço interior de um produto alimentar na embalagem 
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(geralmente por CO2, O2, N2), a fim de inibir o crescimento microbiano, diminuir a perda de 
qualidade, e prolongar a vida de prateleira, uma vez que os baixos níveis de O2

 e níveis elevados 
de CO2 reduzem a taxa de respiração o que, consequentemente, retarda a senescência, alargando 
o tempo de armazenamento do produto fresco (Hyun et al., 2015).

8.3 Os cogumelos
8.3.1 Valor nutricional e compostos bioativos 
Os cogumelos comestíveis são amplamente consumidos em muitos países como alimento; o seu 
valor culinário e comercial deve-se principalmente às propriedades organoléticas, tais como a 
textura e o sabor, sendo ainda possível distinguir espécies de cogumelos com base no seu odor 
característico ou aroma (Guillamón et al., 2010).

São ricos em minerais, água, proteínas, aminoácidos essenciais e não essenciais, fibras, glúcidos 
e apresentam baixo teor em lípidos. São altamente nutritivos e as proteínas dos cogumelos são 
consideradas de maior qualidade nutricional do que as proteínas vegetais e são ainda compará-
veis às proteínas de origem animal, como as da carne, ovos e leite (Barreira et al., 2014).

Têm sido muitos os estudos que revelam que os cogumelos possuem uma grande diversidade 
de biomoléculas com propriedades medicinais com grande valor para a prevenção e tratamento 
de diversas doenças, e têm vindo a ser reconhecidos como alimentos funcionais e como fonte 
para o desenvolvimento de medicamentos e nutracêuticos (Ferreira et al., 2009; Vaz et al., 2011a; 
Barros et al., 2013d; Barreira et al., 2014). As suas moléculas bioativas são responsáveis pelas suas 
propriedades antioxidantes (Ferreira et al., 2009), antitumorais (Ferreira et al., 2010), antimicro-
bianas (Alves et al., 2012), imunoestimuladoras, anti-fibróticas, anti-inflamatórias (Kohno et al., 
2008), antidiabéticas, antivirais (Barreira et al., 2014), antifúngicas (Alves et al., 2013a), antia-
teroscleróticas (Guillamón et al., 2010; De Silva et al., 2012), hipocolesterolémicas (Barreira et 
al., 2014), antialérgicas, imunomoduladas, antiaterogénicas, hipoglicémicas, hepato-protetivas 
(Nitha et al., 2013) e hipotensoras (Guillamón et al., 2010).

O Nordeste de Portugal, devido às condições climáticas e à diversidade de flora, é uma das re-
giões europeias com maior variedade de cogumelos silvestres comestíveis, apresentando alguns 
deles grande relevância e importância gastronómica. Apesar da enorme popularidade deste ali-
mento na região e devido à crescente exportação para outros países (sobretudo Espanha, França 
e Itália), os dados sobre o valor nutricional das espécies de cogumelos silvestres disponíveis na 
região são muito escassos. O grupo de investigação BioChemCore tem contribuído para aumen-
tar a informação sobre a composição nutricional e química dos cogumelos silvestres do Nordeste 
de Portugal (Quadros 6 a 8).

Ao considerar a composição química dos cogumelos, deve-se ter em mente que o teor em água 
é o parâmetro com maior variabilidade devido às condições de crescimento, à mudança das 
condições meteorológicas que podem influenciar a frutificação, à espécie e outros parâmetros 
relacionados com a colheita e armazenamento. Para as espécies recolhidas no Nordeste de Por-
tugal, o teor em humidade oscilou entre 70 e 90% (Quadro 6), sendo facilmente perdido após a 
colheita, devido à evaporação. Por conseguinte, a composição centesimal dos cogumelos varia 
dentro e entre espécies, e com a sua maturação.
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O conteúdo em massa seca dos cogumelos é relativamente baixo, cerca de 10% (Quadro 6), e é 
formado principalmente por hidratos de carbono, lípidos, proteínas e cinzas. Baixos teores de 
lípidos resultam em baixos valores energéticos. Os cogumelos, por exemplo, fornecem pequenas 
quantidades de lípidos (Quadro 6) variando entre 0,37 g/100 g de massa seca (ms) em Lycoper-
don umbrinum Pers. (Pereira et al., 2012) e 8,30 g/100 g ms em Amanita curtipes E.-J. Gilbert 
(Fernandes et al., 2015).

O grupo identificou duas dezenas de ácidos gordos nos cogumelos (Quadro 7). Os ácidos gordos 
maioritários são o ácido linoleico (C18:2n6) e o ácido oleico (C18:1n9) e, em geral, os ácidos 
gordos insaturados predominam sobre os ácidos gordos saturados (e.g., ácido palmítico- C16:0 
e ácido esteárico- C18:0), exceto para as espécies Lactarius citriolens Pouzar (Vieira et al., 2014) e 
Lactarius salmonicolor R.Heim & Leclair (Heleno et al., 2009) em que os ácidos gordos saturados 
são significativamente mais abundantes (Quadro 7).

O teor em proteína bruta depende não só do ambiente e do estágio de maturação do corpo fru-
tífero, mas também da espécie. É encontrada em níveis elevados em cogumelos comestíveis e o 
intervalo pode variar entre 2,09 g/100 g ms em Pleurotus eryngii (DC.) Quél., (Reis et al., 2014) e 
76,63 g/100 g ms em Lepista inversa (Scop. Fr.) Pat., (Heleno et al., 2009). Algumas espécies, no-
meadamente, Tricholoma imbricatum (Fr.) P.Kumm., Russula delica Fr., Laccaria laccata (scop.: 
Fr.) Berk. & Broome, Cortinarius glaucopus (Schaeff) e Fistulina hepatica Schaeff.: Fr. (Heleno et 
al., 2009) têm valores de proteína entre os 50,09 e 63,69 g/100 g ms (Quadro 6).

O teor em cinzas dá-nos uma ideia geral sobre o conteúdo mineral dos cogumelos e varia nor-
malmente entre 3,24 g/100 g ms em Bovista nigrescens (Pers.) e 33,14 g/100 g ms em L. um-
brinum (Pereira et al., 2012) (Quadro 6). Já o teor em hidratos de carbono varia entre 10,35 g/100 
g ms em L. inversa (Heleno et al., 2009) a 88,79 g/100 g ms em Boletus regius Krombh. (Leal et 
al., 2013), verificando-se alguma heterogeneidade entre espécies.

O manitol e a trealose foram os principais açúcares identificados em cogumelos silvestres (Qua-
dro 8), apesar dos diferentes perfis encontrados nas espécies analisadas. Normalmente, o mani-
tol, participa no crescimento e na firmeza dos corpos frutíferos e varia de espécie para espécie 
(Kalač, 2009). O manitol foi o açúcar mais abundante e variou entre 20 e 36 g/100 g ms em Ama-
nita umbrinolutea (Secr. ex Gillet), Boletus armeniacus (Quél.) (Pereira et al., 2012), Boletus ery-
thropus (Pers.), Boletus fragrans (Vittadini), Clavariadelphus pistillaris L.: Fr. Donk (Grangeia et 
al., 2011), Clavariadelphus truncatus (Quél.) Donk (Pereira et al., 2012) e Lactarius volemus (Fr.) 
Fr. (Reis et al., 2011). Já a trealose predominou em Chlorophyllum rhacodes (Vittadini) Vellin-
ga (Pereira et al., 2012), Coprinus comatus (O.F.Müll.) Pers. (Vaz et al., 2011b) e Cortinarius 
praestans Cordier (Pereira et al., 2012) com intervalos entre 21 e 61 g/100 g ms.Verificou-se que 
existem outros açúcares em pequenas quantidades, nomeadamente, arabinose, frutose, glucose 
e melezitose. A arabinose foi encontrada em determinadas espécies nomeadamente, Armillaria 
mellea (Vahl) P. Kumm. (Vaz et al., 2011b), Chroogomphus fulmineus (R. Heim) Courtec. (Reis et 
al., 2011), F. hepatica e Hygrophoropsis aurantiaca (Wulfen) Maire (Heleno et al., 2009). A gluco-
se foi identificada apenas em Boletus edulis Bull. Fr. (Fernandes et al., 2013a).

O valor energético variou entre 258,84 kcal/100 g ms em Russula olivacea (Schaeff.) Fr. (Granjeia 
et al., 2011) e 405,24 kcal/100 g ms em B. nigrescens (Quadro 6).
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Para além de todos os nutrientes mencionados, os coguemlos possuem inúmeros compostos 
bioativos nomeadamente vitaminas, compostos fenólicos e minerais, que podem promover o 
bem-estar, bem como prevenir e tratar várias doenças. 

8.3.2 Propriedades bioativas
Cerca de 75% dos medicamentos antitumorais e anti-infeciosos têm por base matrizes naturais 
(Butler, 2004). Nutracêuticos são produtos derivados de matrizes alimentares que providenciam 
benefícios extra para a saúde, em acréscimo ao potencial nutricional. Em particular, nutracêu-
ticos isolados de cogumelos podem ser extratos refinados obtidos a partir quer do micélio quer 
do corpo frutífero, podendo ser consumidos na forma de cápsulas, suplementos dietéticos entre 
outros, e que apresentam potencial terapêutico (Chang e Buswell, 1996). Para além do seu co-
nhecido potencial como nutracêuticos, os cogumelos podem também ser considerados alimen-
tos funcionais. De acordo com o Institute of Medicine’s Food and Nutrition Board, “alimentos 
funcionais” são alimentos ou componentes dietéticos que proporcionam benefícios para a saúde 
para além dos benefícios nutricionais. Por sua vez, os alimentos funcionais não poderiam exis-
tir sem os componentes nutracêuticos que são os componentes bioativos que dão propriedades 
funcionais ao alimento (Ferreira et al., 2010). Os cogumelos, sendo organismos com capacidade 
para se desenvolverem no escuro e em ambiente húmido, condições muito competitivas, conse-
guem proteger-se dos ataques microbianos através do desenvolvimento de substâncias proteto-
ras naturais; isso justifica a sua riqueza em compostos e propriedades bioativas (Ferreira et al., 
2009; Ferreira et al., 2010; Alves et al., 2013b). 

8.3.2.1 Propriedades antioxidantes
Os cogumelos têm sido extensivamente estudados pelas suas propriedades antioxidantes desde 
há várias décadas, tendo demonstrado grande potencial no combate aos radicais livres. Esta ati-
vidade deriva dos compostos presentes nestes organismos como sendo os antioxidantes de baixo 
peso molecular como os compostos fenólicos, nomeadamente ácidos fenólicos, ácido cinâmico 
(Vaz et al., 2011a), tocoferóis, ácido ascórbico e carotenoides (Ferreira et al., 2009). No entanto, 
moléculas de alto peso molecular como os polissacáridos têm também demonstrado elevada 
atividade antioxidante e importância a nível imunológico (Ferreira et al., 2014).

No Quadro 9 resumem-se os resultados de estudos de avaliação do potencial antioxidante de 
vários cogumelos silvestres comestíveis do Nordeste transmontano desenvolvidos pelo nosso 
grupo de investigação, bem como a quantificação das moléculas mais abundantes e com maior 
influência nesta atividade (ácidos fenólicos e ácido cinâmico, tocoferóis e ácidos orgânicos). As 
propriedades antioxidantes foram avaliadas recorrendo a diferentes ensaios como o de captação 
de radicais livres (DPPH), poder redutor (ensaio ferricianeto/azul da prússia e o ensaio de Fo-
lin Ciocalteu), e ainda ensaios de inibição da peroxidação lipídica (inibição da descoloração do 
β-caroteno e o ensaio de TBARS). Todas as espécies estudadas revelam potencial antioxidante, 
maior ou menor, de acordo com a sua composição química, destacando-se as espécies Ganoder-
ma lucidum (Curtis) P. Karst., Calvatia ultriformis (Bull.) Jaap., Lyophillum decastes (Fries: Fries) 
Singer e ainda espécies pertencentes ao género Boletus, revelando o maior potencial antioxidan-
te (valores de EC50 mais baixos).

De facto, os cogumelos silvestres contêm diferentes antioxidantes que podem ser extraídos para 
serem utilizados como nutracêuticos no combate a doenças crónicas relacionadas com o stresse 
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oxidativo. Podem também ser utilizados diretamente na nossa dieta diária, promovendo a saúde, 
de forma a tirar partido dos efeitos aditivos e sinergistas dos compostos bioativos presentes. 

8.3.2.2. Propriedades antitumorais
Centenas de espécies de cogumelos foram já estudadas e referenciadas como sendo capazes de 
inibir o crescimento de linhas celulares tumorais. Além disso, os componentes celulares, bem 
como os metabolitos secundários abundantes nestas matrizes, provaram já ser capazes de ajudar 
e reforçar o sistema imunitário, podendo assim ser utilizados no combate a doenças deste foro 
(Ferreira et al., 2010; Vaz et al., 2010; Vaz et al., 2012).

Os cogumelos compreendem um vasto e ainda muito inexplorado leque de poderosos novos 
produtos farmacêuticos. Em particular, e mais importante para a medicina moderna, eles repre-
sentam uma fonte enorme de compostos com potencial antitumoral e propriedades imunoes-
timulantes, incluindo substâncias de baixo peso molecular (quinonas, cerebrósidos, isoflavo-
nas, catecóis, aminas, triacilgliceróis, sesquiterpenos, esteroides, germânio orgânico e selénio), 
e de alto peso molecular (homo e heteropolissacáridos, glicoproteínas, glicopéptidos, proteínas, 
complexos de proteína RNA) (Ferreira et al., 2010). Estes compostos têm sido descritos como 
preventores de tumorogénese e também como supressores do crescimento de tumores estabele-
cidos (Ferreira et al., 2010).

No Quadro 10 estão apresentados alguns resultados de estudos do nosso grupo de investigação 
onde se avaliou a citotoxicidade de alguns dos cogumelos silvestres comestíveis do Nordeste 
Transmontano (Vaz et al., 2010; Vaz et al., 2012; Santos et al., 2013; Heleno et al., 2014a; Oliveira 
et al., 2014). Esta atividade foi avaliada pelo método da sulforrodamina B contra linhas celulares 
tumorais (MCF7-carcinoma de mama; NCI-H460-carcinoma de pulmão; HCT15-carcinoma de 
cólon; HeLa-carcinoma cervical; HepG2-carcinoma de fígado), destacando-se as espécies Suillus 
collinitus (Fr.) Kuntze, Suillus luteus (L.: Fries) Gray e Clitocybe alexandri (Gill.) Konr. para a li-
nha tumoral MCF7; Coprinopsis atramentaria (Bull.) Redhead, Vilgalys & Moncalvo para a linha 
tumoral NCI-H460; a espécie S. luteus para a linha tumoral HCT15 e a espécie S. collinitus para 
a linha tumoral de fígado, apresentando os valores mais baixos de GI50. Além disso nenhuma 
das espécies estudadas revelou toxicidade para as células de fígado normais (PLP2) apresentado 
valores acima da concentração máxima testada.

8.3.2.3. Propriedades antimicrobianas
Alguns estudos na literatura descrevem que os extratos de cogumelos exibem atividade antimi-
crobiana contra bactérias gram-positivo e gram-negativo. A maioria desses estudos, quase todos 
inteiramente focados no rastreio de propriedades antibacterianas dos extratos de cogumelos, 
ignoram o passo de identificação de compostos individuais responsáveis ​​por estas propriedades; 
apenas alguns compostos de baixo peso molecular e alguns péptidos e proteínas têm sido des-
critos (Alves et al., 2012).

O conhecimento do mecanismo de ação destes metabolitos de cogumelos ou de outros com-
postos relacionados pode ser útil no desenvolvimento de nutracêuticos ou medicamentos efi-
cazes contra microrganismos patogénicos resistentes aos antibióticos convencionais. O grupo 
BioChemCore tem também alguns estudos neste âmbito, reportando atividades antibacterianas 
muito promissoras. Heleno et al. (2013a) estudaram a atividade antibacteriana de G. lucidum e 



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 175

verificaram que esta espécie apresentou uma atividade promissora contra bactérias patogénicas, 
nomeadamente Staphilococcus aureus e Bacillus cereus apresentando valores de MIC (concen-
tração mínima inibitória do crescimento bacteriano) na ordem dos 0.0125–0.75 mg/mL e MBC 
(concentração mínima bactericida) na ordem dos 0.035–1.5 mg/mL, revelando uma atividade 
mais forte do que a exibida pelos padrões testados (ampicilina e streptomicina). Num outro 
estudo, Heleno et al. (2013b) verificaram que o extrato de Morchella esculenta (L.) Pers. reve-
lou também atividade antimicrobiana promissora sendo a bactéria Staphilococcus aureus a mais 
sensível apresentando, na maioria dos casos, valores de MIC e MBC superiores aos valores dos 
padrões utilizados. Estes autores relacionaram esta atividade com os compostos bioativos pre-
sentes nos extratos, nomeadamente os ácidos fenólicos que também exibiram uma atividade 
promissora quando testados individualmente. Ainda em outros estudos do grupo, foi descrita 
a capacidade de extratos de cogumelos (F. hepatica, Leucopaxillus giganteus (Sowerby) Singer, 
R. delica, Sarcodon imbricatum (L.) P.Karst.) potenciarem a ação dos antibióticos no combate a 
bactérias patogénicas (Alves et al., 2013c). As mesmas espécies foram também apontadas como 
tendo capacidade de inibir a formação de biofilme in vitro pelas bactérias multirresistentes (Al-
ves et al., 2014).

Os cogumelos são também uma fonte de compostos com atividade antifúngica que os ajuda, 
inclusivamente, a sobreviver no seu habitat natural (Alves et al., 2013a). No que concerna à ativi-
dade antifúngica e desmelanizante, também exitem alguns estudos feitos pelo grupo BioChem-
core, nomeadamente com as espécies G. lucidum, M. esculenta e C. atramentaria que revelaram 
também atividades promissoras, em alguns casos mais fortes do que a atividade exibida pelos 
antifúngicos utilizados como padrões (bifonazole e cetoconazole), tendo sido Trichoderma viri-
de Pers., o fungo mais sensível ao extrato de G. lucidum, Penicillium ochrochloron o mais sensível 
à desmelanização pelo extrato de M. esculenta e também o mesmo fungo o mais sensível ao ex-
trato de C. atramentaria (Heleno et al., 2013a; Heleno et al., 2013b; Heleno et al., 2014b).

O grupo BioChemCore tem ainda alguns estudos onde descreve a capacidade de alguns extratos 
de cogumelos como preservantes. Num estudo onde um extrato hidrofílico de B. edulis foi in-
corporado em hambúrgueres, verificou-se a sua capacidade de proteger o produto da oxidação 
durante o armazenamento (Barros et al., 2011). Ribeiro et al. (2015) verificaram ainda os efeitos 
sinergistas das espécies S. luteus e C. atramentaria, ao serem incorporadas na forma livre e mi-
croencapsulada como antioxidantes em requeijão. 

8.4. Os frutos secos
Apesar de existirem diversas espécies de frutos secos com elevado potencial, a secção seguinte 
focalizar-se-á nas duas espécies predominantes na área de ação em que a atividade investigacio-
nal do CIMO está focalizada: Castanea sativa Miller (castanha) e (Prunus dulcis (Miller) D.A. 
Webb (amêndoa).

8.4.1. Valor nutricional e compostos bioativos em castanha
Do ponto de vista nutricional, o componente principal na castanha fresca é a água, que normal-
mente corresponde a mais de 50% do seu peso (Barreirra et al., 2009a, 2012a). Quando desidra-
tadas, as castanhas são especialmente ricas em hidratos de carbono, em particular sob a forma 
de amido, o qual contêm em níveis superiores à batata e ao trigo. Quanto aos seus açúcares, a 
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castanha apresenta tipicamente frutose: 0,57 a 5,32 g/100 g massa seca (ms), glucose: 0,96 a 6,81 
g/100 g ms e sacarose: 3,71 to 24,17 g/100 g ms, em quantidades que variam muito em função da 
cultivar (Barreira et al., 2010, 2012a).

O teor de proteínas aproxima-se de 3% (2,2-3,1%), dependendo da cultivar e ano de colheita 
(Barreira et al., 2009a, 2012a). O conteúdo em gordura é muito reduzido, mas o perfil em ácidos 
gordos é constituído na sua maioria por ácidos gordos insaturados. Na realidade, apenas 10-20% 
dos seus MUFA são saturados (SFA, com destaque para o ácido palmitico, C16:0), sendo 10-30% 
monoinsaturados (MUFA, em particular ácido oleico, C18:1) e 50-70% polinsaturados (PUFA, 
em especial ácido linoleico, C18:2, e ácido linolénico, C18:3) (Barreirra et al., 2012a; Fernandes 
et al., 2011). São também uma fonte importante de minerais, diferentes vitaminas e fibras. A 
quantidade de vitamina E na castanha merece ser destacada, maioritariamente pelos níveis de 
γ-tocoferol (754-957 μg/100 g ms) (Barreira et al., 2009b, 2012a; Fernandes et al., 2011). Além do 
mais, não têm colesterol na sua composição, apresentando ainda alguns ácidos fenólicos (ácido 
gálhico e ácido elágico) e ácidos orgânicos (oxálico, cis-aconítico, cítrico, ascórbico, málico, quí-
nico, succínico, chiquímico and fumárico) (Carocho et al., 2013).

O processamento da castanha produz grandes quantidades de resíduos, em particular pericar-
pos (8,9-13,5%) e tegumentos (6.3-10.1%). Estes tecidos têm elevado potencial como produtos 
laterais de valor, destacando-se os elevados conteúdos de fenóis totais (6,1 a 25,6 mg/g peso fres-
co) no pericarpo e no tegumento de cultivares transmontanas (Barreira et al., 2008). As folhas 
de castanheiro são também importantes fontes de antioxidantes naturais (Barreira et al., 2008). 

O facto de os extratos das folhas de castanheiro serem captadores de radicais tão eficazes, au-
menta o interesse do seu estudo com vista à incorporação em formulações antioxidantes tópicas. 
As vantagens de utilizar extratos vegetais estão relacionadas com os efeitos sinérgicos entre os 
constituintes dos extratos. De notar que alguns dos antioxidantes sintéticos levantam problemas 
a nível de segurança e estabilidade, o que pode ser atenuado pela utilização de misturas sinérgi-
cas de baixas concentrações das substâncias ativas, como acontece com os extratos vegetais. 

8.4.2. Valor nutricional e compostos bioativos em amêndoa
Em relação à amêndoa, o seu valor nutricional advém sobretudo do seu alto teor oleico (42-57%), 
mas também dos seus hidratos de carbono (20-27%) e proteínas (19-23%). Apresentam ainda 
um elevado conteúdo em fibra (11-15%), e quantidades menores de água e (3-9%) minerais 
(2.5-4.5%). Os ácidos gordos predominantes são o C18:1 (50.41-81.20%), C18:2 (6.21-37.13%) e 
C16:0 (5.46-15.78%) (Barreira et al., 2012b). Entre os hidratos de carbono, podem encontrar-se 
açúcares, amido e açucares-álcoois; a sacarose é o açúcar predominante (11,5 a 22,2 g/100 g ms), 
contendo ainda níveis baixos de rafinose (0,71 a 2,11 g/100 g ms), glucose (0,42 a 1,30 g/100 g 
ms), maltose (0,29 a 1,30 g/100 g ms) e frutose (0,11 a 0,59 g/100 g ms) (Barreira et al., 2010).

As amêndoas são ainda consideradas como uma das fontes principais de vitamina E, em especial 
de α-tocoferol (8-38 mg/100 g ms) (Barreira et al., 2012b), que é a forma com maior atividade 
biológica e aquela que é utilizada preferencialmente pelo corpo humano, em relação a outras 
formas (Brigelius-Flohé et al., 2002). 
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8.5 Considerações finais
O trabalho desenvolvido pelo grupo de investigação BioChemCore tem contribuído significati-
vamente para o conhecimento e valorização de espécies silvestres da região usadas desde tempos 
primordiais. O estudo da composição química e nutricional, bem como das propriedades bioa-
tivas de plantas e cogumelos silvestres destaca o seu potencial de inclusão em dietas contem-
porâneas e a sua importância enquanto alimentos promotores de saúde. De facto, algumas das 
espécies apresentadas são consideradas alimentos funcionais e podem ser usadas como fonte de 
nutracêuticos. Entre as vantagens do consumo de castanha e amêndoa pode assinalar-se o efeito 
cardioprotector, decorrente do seu perfil em ácidos gordos e da atividade inibitória da oxidação 
do LDL desempenhada pelos seus tocoferóis. Quando consumidos em conjunto com os tegu-
mentos, permitem um maior aporte de compostos bioativos (em especial compostos fenólicos) 
com importantes funções fisiológicas, tais como a redução das lesões oxidativas. 

Agradecimentos
Os autores realçam que a investigação revista no presente capítulo contou com a preciosa cola-
boração de vários investigadores séniores nomeadamente, Prof. Ana Carvalho (recolha e identi-
ficação de plantas silvestres), Prof. Anabela Martins (recolha e identificação de cogumelos silves-
tres), Prof. Helena Vasconcelos (alguns ensaios de atividade antitumoral), Prof. Manuela Pintado 
e Prof. Marina Sokovic (ensaios de atividade antimicrobiana), Prof. Mariana Henriques (ensaios 
de atividade antifúngica) Prof. Celestino Santos-Buelga (análise de compostos fenólicos) e Prof. 
Beatriz Oliveira (análise de triacilgliceróis em frutos secos).



http://hdl.handle.net/10198/15034178

Referências bibliográficas
Adwan, G. e Mhanna, M. (2008) - Synergistic effects of plant extracts and antibiotics on Sta-

phylococcus aureus strains isolated from clinical specimens. Middle-East Journal of Scien-
tific Research, vol. 3, p. 134-139.

Alves, M.J.; Ferreira, I.C.F.R., Dias, J.; Teixeira, V.; Martins, A. e Pintado, M. (2012) - A review on 
antimicrobial activity of mushroom (Basidiomycetes) extracts and isolated compounds. 
Planta Medica, vol. 78, p. 1707-1718.

Alves, M.J.; Ferreira, I.C.F.R., Dias, J.; Teixeira, V.; Martins, A. e Pintado, M. (2013a) - A review 
on antifungal activity of mushroom (Basidiomycetes) extracts and isolated compounds. 
Current Topics in Medicinal Chemistry, vol. 13, p. 2648-2659.

Alves, M.J.; Ferreira, I.C.F.R.; Froufe, H.J.C.; Abreu, R.M.V.; Martins, A. e Pintado, M. (2013b). 
Antimicrobial activity of phenolic compounds identified in wild mushrooms, SAR analy-
sis and docking studies. Journal of Applied Microbiology, vol. 115, p. 346-357.

Alves, M.J.; Ferreira, I.C.F.R.; Lourenço, I.; Castro, A.; Pereira, L.; Martins, A. e Pintado, M. 
(2013c). Wild mushroom extracts potentiate the action of standard antibiotics against 
multiresistant bacteria. Journal of Applied Microbiology, vol. 116, p. 32-38.

Alves, M.J.; Ferreira, I.C.F.R.; Lourenço, I.; Costa, E.; Martins, A. e Pintado, M. (2014). Wild 
mushroom extracts as inhibitors of bacterial biofilm formation. Pathogens, vol. 3, p. 667-
679. 

Al-Hussaini, R. e Mahasneh, A.M. (2009) - Microbial growth and quorum sensing antagonist 
activities of herbal plants extracts. Molecules, vol. 14, p. 3425-3435.

Barreira, J.C.M.; Barros, L. e Ferreira, I.C.F.R. (2014) - Importância dos cogumelos na alimenta-
ção: propriedades nutricionais, medicinais e espécies principais. In: Instituto Politécnico 
de Bragança (Ed.) - A segurança dos alimentos em casa. Bragança, p. 85-89.

Barreira, J.C.M.; Alves, R.C.; Casal, S.; Ferreira, I.C.F.R.; Oliveira, M.B.P.P. e Pereira, J.A. (2009b) 
- Vitamin E profile as a reliable authenticity discrimination factor between chestnut (Cas-
tanea sativa Mill.) cultivars. Journal of Agricultural and Food Chemistry, vol. 57, p. 5524-
5528.

Barreira, J.C.M.; Casal, S.; Ferreira, I.C.F.R.; Oliveira, M.B.P.P. e Pereira, J.A. (2009a) - Nutrition-
al, fatty acid and triacylglycerol profiles of Castanea sativa Mill cultivars: a compositional 
and chemometric approach. Journal of Agricultural and Food Chemistry, vol. 57, p. 2836-
2842.

Barreira, J.C.M.; Casal, S.; Ferreira, I.C.F.R.; Peres, A.M.; Pereira, J.A. e Oliveira, M.B.P.P. (2012a) 
- Chemical characterization of chestnut cultivars from three consecutive years: Chemo-
metrics and contribution for authentication. Food and Chemical Toxicology, vol. 50, p. 
2311-2317.

Barreira, J C.M.; Casal, S.; Ferreira, I.C.F.R.; Peres, A.M.; Pereira, J.A. e Oliveira, M.B.P.P. (2012b) 
- Supervised chemical pattern recognition in almond (Prunus dulcis) Portuguese PDO 
cultivars: PCA- and LDA-based triennial study. Journal of Agricultural and Food Chem-
istry, vol. 60, p. 9697-9704.

Barreira, J.C.M.; Ferreira, I.C.F.R.; Oliveira, M.B.P.P. e Pereira, J.A. (2008) - Antioxidant activi-
ties of the extracts from chestnut flower, leaf, skins and fruit. Food Chemistry, vol. 107, 
p. 1106-1113.

Barreira, J.C.M.; Pereira, J.A.; Oliveira, M.B.P.P. e Ferreira, I.C.F.R. (2010) - Sugars profiles of dif-
ferent chestnut (Castanea sativa Mill.) and almond (Prunus dulcis) cultivars by HPLC-RI. 
Plant Foods for Human Nutrition, vol. 65, p. 38-43.



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 179

Barros, L.; Alves, C.T.; Dueñas, M.; Silva, S.; Oliveira, R.; Carvalho, A.M.; Henriques, M.; San-
tos-Buelga, C.; Ferreira, I.C.F.R. (2013b) - Characterization of phenolic compounds in 
wild medicinal flowers from Portugal by HPLC-DAD-ESI/MS and evaluation of antifun-
gal properties. Industrial Crops and Products, vol. 44, p. 104-110.

Barros, L.; Barreira, J.C.M.; Grangeia, C.; Batista, C.; Cadavez, V.A.P. e Ferreira, I.C.F.R. (2011). 
Beef burger patties incorporated with Boletus edulis extracts: Lipid peroxidation inhibi-
tion effects. European Journal of Lipid Science and Technology, vol 113, p. 737–743.

Barros, L.; Cabrita, L.; Vilas Boas, M.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2011d) - Chemical, 
biochemical and electrochemical assays to evaluate phytochemicals and antioxidant ac-
tivity of wild plants. Food Chemistry, vol. 127, p. 1600-1608.

Barros, L.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2010a) - The nutritional composition of fennel 
(Foeniculum vulgare): Shoots, leaves, stems and inflorescences. LWT - Food Science and 
Technology, vol. 43, p. 814-818.

Barros, L.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2011c) - Exotic fruits as a source of important 
phytochemicals: Improving the traditional use of Rosa canina fruits in Portugal. Food 
Research International, vol. 44, p. 2233-2236. 

Barros, L.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2011b) - Comparing the composition and bioac-
tivity of Crataegus Monogyna flowers and fruits used in folk medicine. Phytochemistry 
Anal, vol. 22, p. 181-188. 

Barros, L.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2011a) - From famine plants to tasty and fragrant 
spices: Three Lamiaceae of general dietary relevance in traditional cuisine of Trás-os-
Montes (Portugal). LWT - Food Science and Technology, vol. 44, p. 543-548.

Barros, L.; Carvalho, A.M.; Morais, J.S. e Ferreira, I.C.F.R. (2010b) - Strawberry-tree, blackthorn 
and rose fruits: Detailed characterization in nutrients and phytochemicals with antioxi-
dant properties. Food Chemistry, vol. 120, p. 247-254. 

Barros, L.; Dueñas, M.; Alves, C.T.; Silva, S.; Henriques, M.; Santos-Buelga, C. e Ferreira, I.C.F.R. 
(2013a) - Antifungal activity and detailed chemical characterization of Cistus ladanifer 
phenolic extracts. Industrial Crops and Products, vol. 41, p. 41-45.

Barros, L.; Heleno, S.A.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2010d) - Lamiaceae often used in 
Portuguese folk medicine as a source of powerful antioxidants: Vitamins and phenolics. 
LWT - Food Science and Technology, vol. 43, p. 544-550.

Barros, L.; Heleno, S.A.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2009) - Systematic evaluation of the 
antioxidant potential of different parts of Foeniculum vulgare Mill. from Portugal. Food 
and Chemical Toxicology, vol. 47, p. 2458-2464.

Barros, L.; Oliveira, S.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2010c) - In vitro antioxidant proper-
ties and characterization in nutrients and phytochemicals of six medicinal plants from 
the Portuguese folk medicine. Industrial Crops and Products, vol. 32, p. 572-579.

Barros, L.; Pereira, E.; Calhelha, R.C.; Dueñas, M.; Carvalho, A.M.; Santos-Buelga, C. e Ferreira, 
I.C.F.R. (2013c) - Bioactivity and chemical characterization in hydrophylic and lipophilic 
compounds of Chenopodium ambrosioides L. Journal of Functional Foods, vol. 5, p. 1732-
1740.

Barros, L.; Pereira, C. e Ferreira, I.C.F.R. (2013d) - Optimized Analysis of Organic Acids in Edi-
ble Mushrooms from Portugal by Ultra-Fast Liquid Chromatography and Photodiode 
Array Detection. Food Analytical Methods, vol. 6, p. 309-316. 

Bastos, C.; Barros, L.; Dueñas, M.; Calhelha, R.C., Queiroz, M.J.R.P.; Santos-Buelga, C. e Ferrei-
ra, I.C.F.R. (2015) - Chemical characterization and bioactive properties of Prunus avium 



http://hdl.handle.net/10198/15034180

L.: The widely studied fruits and the unexplored stems. Food Chemistry, vol. 173, p. 1045-
1053.

Bolling, B.W.; Chen, C.Y.; McKay, D.L. e Blumberg, J.B. (2011) - Tree nut phytochemicals: Com-
position, antioxidant capacity, bioactivity, impact factors. A systematic review of almonds, 
Brazils, cashews, hazelnuts, macadamias, pecans, pine nuts, pistachios and walnuts. Nu-
trition Research Reviews, vol. 24, p. 244-275.

Brigelius-Flohé, R.; Kelly, F.J.; Salonen, J.T.; Neuzil, J.; Zingg, J.-M. e Azzi, A. (2002) - The Euro-
pean perspective on vitamin E: current knowledge and future research. American Journal 
of Clinical Nutrition, vol. 76, p. 703-716.

Byun, M-W.; Yooka, H-S.; Kimb, K-S. e Chung, C-K. (1999) - Effects of gamma irradiation on 
physiological effectiveness of Korean medicinal herbs. Radiation Physics and Chemistry, 
vol. 54, p. 291-300.

Butler, M.S. (2004). The role of natural product chemistry in drug discovery. Journal of Natural 
Products, vol. 67, p. 2141-2153.

Caleja, C.; Barros, L.; Antonio, A.L.; Ciric, A.; Barreira, J.C.M.; Sokovic, M.; Oliveira, M.B.P.P.; 
Santos-Buelga, C. e Ferreira, I.C.F.R. (2015b) - Development of a functional dairy food: 
exploring bioactive and preservation effects of chamomile (Matricaria recutita L.). Jour-
nal of Functional Foods, vol. 16, p. 114-124.

Caleja, C.; Barros, L.; Antonio, A.L.; Ciric, A.; Sokovic, M.; Oliveira, M.B.P.P.; Santos-Buelga, C. 
e Ferreira. I.C.F.R. (2015a) - Foeniculum vulgare Mill. an natural conservation enhancer 
and health promoter by incorporation in cottage cheese. Journal of Functional Foods, vol. 
12, p. 428-438.

Carocho, M.; Barros, L.; Antonio, A.L.; Barreira, J.C.M.; Bento, A.; Kałuska, I. e Ferreira, I.C.F.R. 
(2013). Analysis of organic acids in electron beam irradiated chestnuts (Castanea sativa 
Mill.): Effects of radiation dose and storage time. Food and Chemical Toxicology, vol. 55, 
p. 348-352.

Carocho, M. e Ferreira, I.C.F.R. (2013) - A review on antioxidants, prooxidants and related con-
troversy: Natural and synthetic compounds, screening and analysis methodologies and 
future perspectives. Food and Chemical Toxicology, vol. 51, p. 15-25.

Carocho, M.; Barreira, J.C.M.; Antonio, A.L.; Bento, A.; Morales, P. e Ferreira, I.C.F.R. (2015b). 
Effects of plants incorporation on the antioxidant activity, fatty acids profile and visual 
appearance of “Serra da Estrela” cheese. European Journal of Lipid Science and Technol-
ogy, Vol. 117, p. 1607–1614.

Carocho, M.; Barreiro, M.; Morales, P. e Ferreira, I.C.F.R. (2014a). Adding molecules to food, 
pros and cons: A review on synthetic and natural food additives. Comprehensive Reviews 
in Food Science and Food Safety, vol. 13, p. 377–399.

Carocho, M.; Barros, L.; Bento, A.; Santos-Buelga, C.; Morales, P. e Ferreira, I.C.F.R. (2014b). 
Castanea sativa Mill. flowers amongst the most powerfull antioxidant matrices: A phyto-
chemical approach in decoctions and infusions. BioMed Research International, Article 
ID 232956, vol. 2014, 7 p.

Carocho, M.; Barros, L.; Calhelha, R.C.; Ciric, A.; Sokovic, M.; Santos-Buelga, C.; Morales, P. 
e Ferreira, I.C.F.R. (2015a) - Melissa officinalis L. decoctions as functional beverages: a 
bioactive approach and chemical characterization. Food & Function, vol. 6, p. 2240-2248.

Carocho, M.; Calhelha, R.C.; Queiroz. M.R.P.; Bento, A.; Morales, P.; Soković, M. e Ferreira, I.
C.F.R. (2014c). Infusions and decoction of Castanea sativa flowers as effective antitumor 
and antimicrobial matrices. Industrial Crops and Products, vol. 62, p. 42-46.



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 181

Carvalho, A.M. e Morales, R. (2013) - Persistence of wild food and wild medicinal plant knowl-
edge in a North-Eastern region of Portugal. In: Pardo de Santayana, M.; Pieroni, A. e Puri, 
R.  (Eds.) - Ethnobotany in the New Europe: People, health and wild plant resources. Ox-
ford, UK: Berghahn Books, p. 147-171.

Chang, S.T. e Buswel, J.A. (1996). Mushrooms nutraceuticals. World Journal of Microbiology 
and Biotechnology, vol. 12, p. 473-476.

De Silva, D.; Rapior, S.; Fons, F.; Bahkali, A. e Hyde, K. (2012) - Medicinal mushrooms in sup-
portive cancer therapies: an approach to anti-cancer effects and putative mechanisms of 
action. Fungal Diversity, vol. 55, p. 1-35.

Dias, M.I.; Barreira, J.C.M.; Calhelha, R.C.; Queiroz, M.J.R.P.; Oliveira, M.B.P.P.; Soković, M. e 
Ferreira, I.C.F.R. (2014b) - Two-dimensional PCA highlights the differentiated antitumor 
and antimicrobial activity of methanolic and aqueous extracts of Laurus nobilis L. from 
different origins. Biomed Research International, Article ID 520464, vol. 2014, 10 p.

Dias, M.I.; Barros L.; Fernandes, I.P.; Ruphuy, G.; Oliveira, M.B.P.P.; Santos-Buelga, C.; Barreiro, 
M.F. e Ferreira, I.C.F.R. (2015b). A bioactive formulation based on Fragaria vesca L. vege-
tative parts: Chemical characterization and application in κ-carrageenan gelatin. Journal 
of Functional Foods, vol. 16, p. 243-255.

Dias, M.I.; Barros, L.; Dueñas, M.; Pereira, E.; Carvalho, A.M.; Alves, R.C.; Oliveira, M.B.P.P.; 
Santos-Buelga, C. e Ferreira, I.C.F.R. (2013) - Chemical composition of wild and com-
mercial Achillea millefolium L. and bioactivity of the methanolic extract, infusion and 
decoction. Food Chemistry, vol. 141, p. 4152-4160.

Dias, M.I.; Barros, L.; Dueñas, M.; Sousa, M.J.; Alves, R.C.; Oliveira, M.B.P.P.; Santos-Buelga, C. e 
Ferreira, I.C.F.R. (2014a) - Nutritional and antioxidant contributions of Laurus nobilis L. 
leaves:  would be more suitable a wild or a cultivated sample?. Food Chemistry, vol. 156, 
p. 339-346.

Dias, M.I.; Ferreira, I.C.F.R. e Barreiro M.F. (2015a). Microencapsulation of bioactives for food appli-
cations. Food & Function, vol. 6, p. 1035-1052.

Fernandes, Â.; Barreira, J.C.M.; António, A.L.; Bento, A.; Botelho, M.L. e Ferreira, I.C.F.R. (2011) 
- Assessing the effects of gamma irradiation and storage time in energetic value and in major 
individual nutrients of chestnuts. Food and Chemical Toxicology, vol. 49, p. 2429-2432.

Fernandes, Â.; Barros, L.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2010) - Lipophilic and hydrophilic 
antioxidants, lipid peroxidation inhibition and radical scavenging activity of two Lami-
aceae food plants. European Journal of Lipid Science and Technology, vol. 112, p. 1115-
1121.

Fernandes, Â.; Barreira, J.C.M.; Antonio, A.L.; Santos, P.M.P.; Martins, A.; Oliveira, M.B.P.P. e 
Ferreira, I.C.F.R. (2013a) - Study of chemical changes and antioxidant activity variation 
induced by gamma-irradiation on wild mushrooms: Comparative study through princi-
pal component analysis. Food Research International, vol. 54, p. 18-25.

Fernandes, Â.; Barros, L.; Barreira, J.C.M.; Antonio, A.L.; Oliveira, M.B.P.P.; Martins, A. e Fer-
reira, I.C.F.R. (2013b) - Effects of different processing technologies on chemical and an-
tioxidant parameters of Macrolepiota procera wild mushroom. LWT - Food Science and 
Technology, vol. 54, p. 493-499.

Fernandes, Â.; Barreira, J.C.M.; Antonio, A.L.; Oliveira, M.B.P.P., Martins, A. e Ferreira, I.C.F.R. (2014) 
- Feasibility of electron-beam irradiation to preserve wild dried mushrooms: Effects on chemical 
composition and antioxidant activity. Innovative Food Science and Emerging Technologies, vol. 
22, p. 158-166.

Fernandes, Â.; Barreira, J.C.M.; Antonio, A.L.; Rafalski, A.; Oliveira, M.B.P.P.; Martins, A. e Ferreira, 



http://hdl.handle.net/10198/15034182

I.C.F.R. (2015) -  How does electron beam irradiation dose affect the chemical and antioxidant 
profiles of wild dried Amanita mushrooms? Food Chemistry, vol. 182, p. 309-315.

Ferreira, I.C.F.R.; Barros, L. e Abreu, R.M.V. (2009) - Antioxidants in wild mushrooms. Current Medic-
inal Chemistry, vol. 16, p. 1543-1560.

Ferreira, I.C.F.R.; Heleno, S.A.; Reis, F.S.; Stojkovic, D.; Queiroz, M.-J.R.P.; Vasconcelos, M.H. e 
Sokovic, M. (2014). Chemical features of Ganoderma polysaccharides with antioxidant, 
antitumor and antimicrobial activity, Phytochemistry, vol. 114, p. 38-55.

Ferreira, I.C.F.R.; Vaz, J.A.; Vasconcelos, M.H. e Martins, A. (2010) - Compounds from wild 
mushrooms with antitumor potential. Anti-cancer Agents in Medicinal Chemistry, vol. 
10, p. 424-436.

Gahukar, R.T. (2012) - Evaluation of plant-derived products against pests and diseases of medic-
inal plants: A review. Crop Protection, vol. 42, p. 202-209.

Grangeia, C.; Heleno, S.A.; Barros, L.; Martins, A. e Ferreira, I.C.F.R. (2011)  Effects of trophism 
on nutritional and nutraceutical potential of wild edible mushrooms. Food Research In-
ternational, vol. 44, p. 1029-1035.

Guillamón, E.; García-Lafuente, A.; Lozano, M.; D´Arrigo, M.; Rostagno, M.A.; Villares, A. e 
Martínez, J.A. (2010) - Edible mushrooms: Role in the prevention of cardiovascular di-
seases. Review. Fitoterapia, vol. 81, p. 715-723.

Guimarães, R.; Barros, L.; Calhelha, R.C.; Carvalho, A.M.; Queiroz, M.J.R.P. e Ferreira, I.C.F.R. 
(2014) - Bioactivity of different enriched phenolic extracts of wild fruits from Northeas-
tern Portugal. A comparative study. Plant Foods Human Nutrition, vol. 69, p. 37-42.

Guimarães, R.; Barros, L.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2010) - Studies on chemical cons-
tituents and bioactivity of Rosa micrantha: An alternative antioxidants source for food, 
pharmaceutical, or cosmetic applications. Journal of Agricultural and Food Chemistry, 
vol. 58, p. 6277-6284.

Guimarães, R.; Barros, L.; Dueñas, M.; Calhelha, R.C.; Carvalho, A.M.; Santos-Buelga, C.; Quei-
roz, M.J.R.P. e Ferreira, I.C.F.R. (2013b) - Infusion and decoction of wild German cha-
momile: bioactivity and characterization of organic acids and phenolic compounds. Food 
Chemistry, vol. 136, p. 947-954. 

Guimarães, R.; Barros, L.; Dueñas, M.; Calhelha, R.C.; Carvalho, A.M.; Santos-Buelga, C.; 
Queiróz, M.J.R.P. e Ferreira, I.C.F.R. (2013a) - Nutrients, phytochemicals and bioactivity 
of wild Roman chamomile: A comparison between the herb and its preparations. Food 
Chemistry, vol. 136, p. 718-725.

Heleno, S.A.;  Barros, L.; Sousa, M.J.; Martins, A. e Ferreira, I.C.F.R. (2009) - Study and charac-
terization of selected nutrients in wild mushrooms from Portugal by gas chromatography 
and high performance liquid chromatography. Microchemical Journal, vol. 93, p. 195-
199.

Heleno, S.A.; Barros, L.; Sousa, M.J.; Martins, A. e Ferreira, I.C.F.R. (2010). Tocopherols com-
position of Portuguese wild mushrooms with antioxidant capacity. Food Chemistry, vol. 
119, p. 1443–1450.

Heleno, S.A.; Barros, L.; Sousa, M.J.; Martins, A.; Santos-Buelga, C. e Ferreira, I.C.F.R. (2011). 
Targeted metabolites analysis in wild Boletus species. LWT - Food Science and Technol-
ogy, vol. 44, p. 1343-1348.

Heleno, S.A.; Barros, L., Martins, A., Queiroz, M.J.; Santos-Buelga, C. e Ferreira, I.C.F.R. (2012a) 
- Phenolic, polysaccharidic, and lipidic fractions of mushrooms from northeastern Portu-
gal: chemical compounds with antioxidant properties. Journal of Agricultural and Food 
Chemistry, vol. 60, p. 4634-40.



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 183

Heleno, S.A.; Barros, L.; Martins, A.; Queiroz, M.-J.R.P.; Santos-Buelga, C. e Ferreira, I.C.F.R. 
(2012b). Fruiting body, spores and in vitro produced mycelium of Ganoderma lucidum 
from Northeast Portugal: A comparative study of the antioxidant potential of phenolic 
and polysaccharidic extracts. Food Research International, vol. 46, p. 135–140.

Heleno, S.A.; Stojković, D.; Barros, L., Glamočlija, J.; Soković, M.; Martins, A.; Queiroz, M.J.R.P. 
e Ferreira, I.C.F.R. (2013b). A comparative study of chemical composition, antioxidant 
and antimicrobial properties of Morchella esculenta (L.) Pers. from Portugal and Serbia. 
Food Research International, vol. 51, p. 236-243.

Heleno, S.A.; Ferreira, I.C.F.R.; Esteves, A.P.; Cirić, A.; Glamočlija, J.; Martins, A.; Soković, M. e 
Queiroz, M.-J.R.P. (2013a). Antimicrobial and demelanizing activity of Ganoderma lucid-
um extract, p-hydroxybenzoic and cinnamic acids and their synthetic acetylated glucuro-
nide methyl esters. Food and Chemical Toxicology, vol. 58, p. 95–100.

Heleno, S.A.; Ferreira, I.C.F.R.; Calhelha, R.C.; Esteves, A.P.; Martins, A. e Queiroz, M.-J.R.P. 
(2014a). Cytotoxicity of Coprinopsis atramentaria extract, organic acids and their syn-
thesized methylated and glucuronate derivatives. Food Research International, vol. 55, p. 
170–175.

Heleno, S.A.; Ferreira, I.C.F.R.; Cirić, A.; Glamočlija, J.; Martins, A.; Queiroz, M.-J.R.P. e Soković, 
M. (2014b). Coprinopsis atramentaria extract, its organic acids, and synthesized glucuro-
nated and methylated derivatives as antibacterial and antifungal agents. Food Function, 
vol. 5, p. 2521–2528.

Heleno, S.A.; Barros, L.; Martins A.; Queiroz, M.J.R.P.; Morales, P.; Fernández-Ruiz, V. e Ferreira, 
I.C.F.R. (2015a). Chemical composition, antioxidant activity and bioaccessibility studies 
in phenolic extracts of two Hericium wild edible species. LWT - Food Science and Tech-
nology, vol. 63, p. 475-481.

Heleno, S.A.; Barros, L.; Martins, A.; Morales, P.; Fernández-Ruiz, V.; Glamoclija, J.; Sokovic, M. 
e Ferreira, I.C.F.R. (2015b). Nutritional value, bioactive compounds, antimicrobial ac-
tivity and bioaccessibility studies with wild edible mushrooms. LWT - Food Science and 
Technology, vol. 63, p. 799-806.

Hyun, J-E.; Bae, Y-M.; Yoon, J-H. e Lee, S-Y. (2015) - Preservative effectiveness of essential oils 
in vapor phase combined with modified atmosphere packaging against spoilage bacteria 
on fresh cabbage. Food Control, vol. 51, p. 307-313

Kalač, P. (2009). Chemical composition and nutritional value of European species of wild grow-
ing mushrooms: A review. Food Chemistry, vol. 113, p. 9-16.

Kamat, A.; Pingulkar, K.; Bhushan, B.; Gholap, A. e Thomas, P. (2003) - Potential application 
of low dose gamma irradiation to improve the microbiological safety of fresh coriander 
leaves. Food Control, vol. 14, p. 529–537.

Kohno, K.;  Miyake, M.; Sano, O.; Tanaka-Kataoka, M.; Yamamoto, S.; Koya-Miyata, S.; Arai, N.; 
Fujii, M.; Watanabe, H.; Ushio, S.; Iwaki, K. e Fukuda, S. (2008) - Anti-inflammatory and 
immunomodulatory properties of 2-amino-3H-phenoxazin-3-one. Biological and Phar-
maceutical Bulletin, vol. 31, p. 1938-1945.

Kume, T.; Furuta, M.; Todoriki, S.; Uenoyama, N. e Kobayashi, Y. (2009) - Status of food irradia-
tion in the world. Radiation Physics and Chemistry, vol. 78, p. 222-226.

Leal, A.R.; Barros, L.; Barreira, J.C.M.; Sousa, M.J., Martins, A.; Santos-Buelga C. e I.C.F.R. Fer-
reira. (2013) - Portuguese wild mushrooms at the “pharma-nutrition” interface: Nutri-
tional characterization and antioxidant properties. Food Research International, vol. 50, 
p. 1-9.



http://hdl.handle.net/10198/15034184

Marques, V. e Farah, A. (2009) - Chlorogenic acids and related compounds in medicinal plants 
and infusions. Food Chemistry, vol. 113, p. 1370-1376.

Martins, A.; Barros, L.; Carvalho, A.M.; Santos-Buelga, C.; Fernandes, I.P.; Barreiro F. e Ferreira, 
I.C.F.R. (2014b). Phenolic extracts of Rubus ulmifolius Schott flowers: characterization, 
microencapsulation and incorporation into yogurts as nutraceutical sources. Food & 
Function, vol. 5, p. 1091-1100.

Martins, D.; Barros, L.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2011) - Nutritional and in vitro an-
tioxidant properties of edible wild greens in Iberian Peninsula traditional diet. Food 
Chemistry, vol. 125, p. 488-494.

Martins, N.; Barros, L.; Dueñas, M.; Santos-Buelga, C.; Ferreira, I.C.F.R. (2015a) - Characteriza-
tion in phenolic compounds and antioxidant properties of Glycyrrhiza glabra L. rhizomes 
and roots. RSC Advances, vol. 5, p. 26991-26997.

Martins, N.; Barros, L.; Santos-Buelga, C.; Henriques, M.; Silva, S. e Ferreira. I.C.F.R. (2015b) - 
Evaluation of bioactive properties and phenolic compounds in different extracts prepared 
from Salvia officinalis L. Food Chemistry, vol. 170, p. 378-385.

Martins, N.; Barros, L.; Santos-Buelga, C.; Henriques, M.; Silva, S. e Ferreira, I.C.F.R. (2014a) 
- Decoction, infusion and hydroalcoholic extract of Origanum vulgare L.: different per-
formances regarding bioactivity and phenolic compounds. Food Chemistry, vol. 158, p. 
73-80

Martins, N.; Barros, L.; Santos-Buelga, C.; Silva, S.; Henriques, M. e Ferreira, I.C.F.R. (2015c) - 
Decoction, infusion and hydroalcoholic extract of cultivated thyme: Antioxidant and an-
tibacterial activities, and phenolic characterization. Food Chemistry, vol. 167, p. 131-137.

Migdal, W. e Owczarczyk, B. (1998) - The effect of ionizing radiation on microbiological de-
contamination of medical herbs and biologically active compounds. Radiation Physical 
Chemistry, vol. 52, p. 91-94.

Pal, S.; Kim, B.K.; Kim, W.Y.; Kim, M.J.; Ki, H.A.; Kang, W.S.; Kang, I.H.; Kang, S. J. e Song, J.M. 
(2010) - Pulsed photostimulated- and thermo-luminescence investigations of γ ray-irra-
diated herbs. Food Chemistry, vol. 122, p. 1290-1297.

Pazianas, M.; Butcher, G.P.; Subhani, J.M.; Finch, P.J.; Ang, L.; Collins, C.; Heaney, R. P.; Zaidi, 
M. e Maxwell, J.D. (2005) - Calcium absorption and bone mineral density in celiacs after 
long term treatment with gluten-free diet and adequate calcium intake. Osteoporosis In-
ternational, vol. 16, p. 56-63.

Oliveira, M.; Reis, F.S.; Sousa, D.; Tavares, C.; Lima, R.T.; Ferreira, I.C.F.R.; Santos,T. e Vascon-
celos, M.H. (2014). A methanolic extract of Ganoderma lucidum fruiting body inhibits 
the growth of a gastric cancer cell line and affects cellular autophagy and cell cycle. Food 
Function, vol. 5, p. 1389-1394.

Pereira, C.; Barros, L.; Carvalho, A.M. e Ferreira, I.C.F.R. (2011) - Nutritional composition and 
bioactive properties of commonly consumed wild greens: Potential sources for new trends 
in modern diets. Food Research International, vol. 44, p. 2634-2640.

Pereira, E.; Barros, L.; Martins, A. e Ferreira, I.C.F.R. (2012) - Towards chemical and nutritional 
inventory of Portuguese wild edible mushrooms in different habitats. Food Chemistry, 
vol. 130, p. 394-403.

Pereira, E.; Antonio, A.L.; Barreira, J.C.M.; Barros, L.; Bento, A. e Ferreira, I.C.F.R. (2015) - Gam-
ma irradiation as a practical alternative to preserve the chemical and bioactive wholeso-
meness of widely used aromatic plants. Food Research International, vol. 67, p. 338-348.

Pereira, E.; Barros, L.; Calhelha, R.C.; Dueñas, M.; Carvalho, A.M.; Santos-Buelga, C. e Ferreira, 



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 185

I.C.F.R. (2014) - Bioactivity and phytochemical characterization of Arenaria montana L. 
Food & Function, vol. 5, p. 1848-1855.

Pinela, J.; Antonio, A.L.; Barros, L.; Barreira, J.C.M.; Carvalho, A.M.; Oliveira, M.B.P.P.; Santos-
-Buelga, C. e Ferreira, I.C.F.R. (2015) - Combined effects of gamma-irradiation and pre-
paration method on antioxidant activity and phenolic composition of Tuberaria lignosa. 
Royal Society of Chemistry Advance, vol. 5, p. 14756-14767.

Pinho, E.; Ferreira, I.C.F.R.; Barros, L.; Carvalho, A.M.; Soares, G. e Henriques, M. (2014) - An-
tibacterial potential of Northeastern Portugal wild plant extracts and respective phenolic 
compounds. Biomed Research International, Article ID 814590, vol. 2014, 8 p.

Ramarathnam, N.; Osawa, T.; Ochi, H. e Kawakishi, S. (1995) - The contribution of plant food 
antioxidants to human health. Trends in Food Science & Technology, vol. 6, p. 75-82.

Rawson, A.; Patras, A.; Tiwari, B.K.; Noci, F.; Koutchma, T. e Brunton, N. (2011) - Effect of ther-
mal and non thermal processing technologies on the bioactive contente of exotic fruits 
and their products: Review of recent advances. Food Research International, vol. 44, p. 
1875–1887.

Reis, F.S.; Heleno, S.A.; Barros, L.; Sousa, M.J.; Martins, A.; Santos-Buelga, C. e Ferreira,  I.C.F.R. 
(2011) - Toward the antioxidant and chemical characterization of mycorrhizal mush-
rooms from Northeast Portugal. Journal of Food Science, vol. 76, p. 824-830.

Reis, F.S.; Barros, L.; Sousa, M.J.; Martins, A. e Ferreira, I.C.F.R. (2014) - Analytical methods 
applied to the chemical characterization and antioxidant properties of three wild edible 
mushroom species from Northeastern Portugal. Food Analytical Methods, vol. 7, p. 645-
652.

Ribeiro, A.; Ruphuy, G.; Lopes, J.C.; Dias, M.M.; Barros, L.; Barreiro, F. e Ferreira, I.C.F.R. (2015). 
Spray-drying microencapsulation of synergistic antioxidant mushroom extracts and their 
use as functional food ingredients. Food Chemistry, vol. 188, p. 612-618.

Rodrigues, S.; Calhelha, R.C.; Barreira, J.C.M.; Dueñas, M.; Carvalho, A.M.; Abreu, R.M.V.; San-
tos-Buelga, C. e Ferreira, I.C.F.R. (2012) - Crataegus monogyna buds and fruits phenolic 
extracts: Growth inhibitory activity on human tumor cell lines and chemical characteri-
zation by HPLC–DAD–ESI/MS. Food Research International, vol. 49, p. 516-523.

Sabaté, J.; Radak, T. e Brown, J. Jr. (2000) - The role of nuts in cardiovascular disease prevention. 
In Handbook of nutraceuticals and functional foods (R. Wildman Ed.), p. 261-267. CRC 
Press, London.

Sadecka J. (2007) - Irradiation of spices – a review. Czech Journal of Food Science, vol. 25, p. 
231–242.

Santos, A.; Barros, L.; Calhelha, R.C.; Dueñas, M.; Carvalho, A.M.;  Santos-Buelga, C. e Ferreira, 
I.C.F.R. (2013) - Leaves and decoction of Juglans regia L.: Different performances regard-
ing bioactive compounds and in vitro antioxidant and antitumor effects. Industrial Crops 
and Products, vol. 51, p. 430-436.

Santos, T.; Tavares, C.; Sousa, D.; Vaz, J.; Calhelha, R.C.; Martins, A.; Almeida, G.M.; Ferreira, 
I.C.F.R. e Vasconcelos, M.H. (2013). Suillus luteus methanolic extract inhibits cell growth 
and proliferation of a colon cancer cell line. Food Research International, vol. 53, p. 476–
481.

Schippmann, U.; Leaman, D.J. e Cunningham, A.B. (2002) - Impact of cultivation and gathering 
of medicinal plants on biodiversity: Global trends and issues. FAO- Biodiversity and the 
ecosystem approach in agriculture, forestry and fisheries. Satellite event on the occasion 
of the Ninth Regular Session of the Commission on Genetic Resources for Food and 



http://hdl.handle.net/10198/15034186

Agriculture. Rome, Inter-Departmental Working Group on Biological Diversity for Food 
and Agriculture.

Skerget, M.; Kotnik, P.; Hadolin, M.; Hras, A.R.; Simonic, M. e Knez, Z. (2005) - Phenols, proan-
thocyanidins, flavones and flavonols in some plant materials and their antioxidant activi-
ties. Food Chemistry, vol. 89, p. 191-198.

The Plant List (2010) - Version 1. [citado 2013-08-20] Disponível em: http://www.theplantlist.
org. 

Tiwari, U. e Cummins, E. (2013) - Factors influencing levels of phytochemicals in selected fruit 
and vegetables during pre- and post-harvest food processing operations. Food Research 
International, vol. 50, p. 497–506.

Vaz, J.A.; Barros, L.; Martins, A.; Morais, J.S.; Vasconcelos, M.H. e Ferreira, I.C.F.R. (2011a) 
- Phenolic profile of seventeen Portuguese wild mushrooms. LWT - Food Science and 
Technology, vol. 44, p. 343-346.

Vaz, J.A.; Barros, L.; Martins, A.; Santos-Buelga, C.; Vasconcelos, M.H. e Ferreira, I.C.F.R. 
(2011b)  - Chemical composition of wild edible mushrooms and antioxidant properties 
of their water soluble polysaccharidic and ethanolic fractions. Food Chemistry, vol. 126, 
p. 610-616.

Vaz, J.A.; Heleno, S.A.; Martins, A.; Almeida, G.M.; Vasconcelos, M.H. e Ferreira, I.C.F.R. (2010). 
Wild mushrooms Clitocybe alexandri and Lepista inversa: In vitro antioxidant activity and 
growth inhibition of human tumour cell lines. Food and Chemical Toxicology, vol. 48, p. 
2881–2884.

Vaz, J.A.; Ferreira, I.C.F.R; Tavares, C.; Almeida, G.M.; Martins, A. e Vasconcelos, M.H. (2012). 
Suillus collinitus methanolic extract increases p53 expression and causes cell cycle arrest 
and apoptosis in a breast cancer cell line. Food Chemistry, vol. 135, p. 596–602.

Vichai, V. e Kirtikara, K. (2006) - Sulforhodamine B colorimetric assay for cytotoxicity screen-
ing. Nature Protocols, vol. 1, p. 1112-1116.

Vieira, V.; Barros, L.; Martins, A. e Ferreira, I.C.F.R. (2014) - Expanding current knowledge on 
the chemical composition and antioxidant activity of the genus Lactarius. Molecules, vol. 
19, p. 20650-20663.

Yordanov, N.D.; Lagunov, O. e Dimov, K. (2009) - EPR spectra induced by gamma-irradiation of 
some dry medical herbs. Radiation Physics and Chemistry, vol. 78, p. 277-280.

http://www.theplantlist.org.
http://www.theplantlist.org.


Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 187

Q
ua

dr
o 

1 
– 

Te
or

 e
m

 h
um

id
ad

e 
(g

/1
00

 g
 fw

) e
 v

alo
r n

ut
ric

io
na

l (
g/

10
0 

g 
dw

) e
 e

ne
rg

ét
ico

 (k
ca

l/1
00

 g
 d

w
) d

e 
pl

an
ta

s 
sil

ve
st

re
s 

pr
ov

en
ie

nt
es

 d
o 

N
or

de
st

e 
de

 P
or

tu
ga

l.
Es

pé
ci

es
H

um
id

ad
e

Pr
ot

eí
na

s
Lí

pi
do

s
G

lú
ci

do
s

C
in

za
s

En
er

gi
a

R
ef

er
ên

ci
as

Ve
rd

ur
as

As
pa

ra
gu

s 
ac

ut
ifo

liu
s L

.
84

,6 
± 

3,8
22

,4 
± 

0,1
3,9

9 
± 

0,3
3

61
,3 

± 
0,3

12
,3 

± 
0,1

37
1 

± 
1

M
ar

tin
s e

t a
l., 

20
11

Bo
ra

go
 o

ffi
cin

al
is 

L.
86

,85
 ±

 0
,40

8,9
3 

± 
1,5

8
1,2

5 
± 

0,2
3

71
,94

 ±
 1

,70
17

,88
 ±

 0
,86

33
4,7

3 
± 

3,2
6

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
11

Br
yo

ni
a 

di
oi

ca
 Ja

cq
.

82
,9 

± 
2,3

16
,6 

± 
0,4

15
,1 

± 
1,9

59
,5 

± 
1,2

8,7
9 

± 
0,0

1
44

0 
± 

7
M

ar
tin

s e
t a

l., 
20

11
Fo

en
icu

lu
m

 v
ul

ga
re

 M
ill. 

(fo
lha

s)
76

,36
 ±

 0
,33

4,9
1*

2,5
8*

78
,00

*
14

,51
*

35
4,9

1*
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
a

F. 
vu

lg
ar

e 
(re

be
nt

os
)

73
,88

 ±
 0

,83
5,0

9*
1,8

8*
83

,88
*

9,1
5*

37
2,7

8*
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
a

G
le

ch
om

a 
he

de
ra

ce
a 

L.
73

,01
 ±

 8
,05

4,9
6*

4,3
7*

77
,81

*
12

,86
*

37
0,3

6*
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

11
a

M
on

tia
 fo

nt
an

a 
L.

95
,22

 ±
 0

,74
13

,38
 ±

 0
,01

3,0
9 

± 
0,4

7
68

,46
 ±

 0
,29

15
,07

 ±
 0

,10
35

5,1
8 

± 
0,8

4
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11
Ro

rip
pa

 n
as

tu
rt

iu
m

-a
qu

at
icu

m
 (L

.) 
H

ay
ek

93
,23

 ±
 0

,99
13

,58
 ±

 0
,38

2,9
7 

± 
0,4

7
66

,64
 ±

 0
,31

16
,81

 ±
 0

,08
34

7,6
1 

± 
1,2

4
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11
Ru

m
ex

 a
ce

to
se

lla
 L

.
89

,09
 ±

 1
,01

7,8
5 

± 
1,8

6
2,3

5 
± 

0,2
8

78
,87

 ±
 1

,50
10

,93
 ±

 1
,06

36
8,0

3 
± 

3,9
8

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
11

Ru
m

ex
 in

du
ra

tu
s B

oi
ss

. &
 R

eu
t.

90
,29

 ±
 0

,53
13

,54
 ±

 0
,28

3,9
7 

± 
0,1

4
71

,42
 ±

 0
,28

11
,07

 ±
 0

,30
37

5,5
5 

± 
0,3

6
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11
Ta

m
us

 c
om

m
un

is 
L.

83
,3 

± 
1,3

19
,1 

± 
0,8

3,0
5 

± 
0,1

2
69

,3 
± 

0,7
8,6

2 
± 

0,1
5

38
1 

± 
1

M
ar

tin
s e

t a
l., 

20
11

Pl
an

ta
s 

ar
om

át
ic

as
, m

ed
ic

in
ai

s 
e 

co
nd

im
en

ta
re

s

La
ur

us
 n

ob
ilis

 L
. (

fo
lha

s)
-

13
,24

 ±
 0

,03
5,4

1 
± 

0,0
1

76
,26

 ±
 0

,31
5,0

9 
± 

0,4
1

40
6,6

9 
± 

1,1
6

D
ias

 e
t a

l., 
20

14
a

F. 
vu

lg
ar

e 
(in

flo
re

sc
ên

cia
s)

71
,31

 ±
 4

,01
4,7

8*
4,4

6*
79

,54
*

11
,26

*
37

7,2
4*

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
10

a
F. 

vu
lg

ar
e 

(c
au

les
)

73
,88

 ±
 0

,83
6,0

8*
5,6

8*
86

,02
*

7,1
9*

48
0,1

7*
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
a

M
en

th
a 

pu
le

gi
um

 L
. (

infl
or

es
cê

nc
ias

)
59

,47
 ±

 9
,22

7,1
2 

± 
0,4

9
2,2

2 
± 

0,2
2

84
,74

 ±
 0

,59
5,9

2 
± 

0,0
9

38
7,4

4 
± 

0,5
3

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

10
O

rig
an

um
 v

ul
ga

re
 L

. (
infl

or
es

cê
nc

ias
)

51
,82

 ±
 5

,11
4,7

3*
5,8

3*
83

,48
*

5,9
6*

40
5,3

8*
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

11
a

Th
ym

us
 m

as
tic

hi
na

 L
. (

infl
or

es
cê

nc
ias

)
54

,67
 ±

 7
,03

4,9
0*

8,3
8*

80
,83

*
5,8

9*
41

8,3
8*

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
11

a
Fr

ut
os

Ar
bu

tu
s 

un
ed

o 
L.

59
,70

 ±
 2

,67
3,0

9 
± 

0,0
8

1,3
7 

± 
0,4

0
93

,83
 ±

 0
,41

1,7
1 

± 
0,0

9
39

9,9
9 

± 
1,1

7
Ba

rr
os

 e
t a

l. 2
01

0b
Cr

at
ae

gu
s 

m
on

og
yn

a 
Jac

q.
60

,00
 ±

 6
,10

3,9
7 

± 
0,0

9
0,8

3 
± 

0,0
0

91
,99

 ±
 0

,13
3,2

1 
± 

0,0
9

39
1,3

2 
± 

0,2
6

Ba
rr

os
 e

t a
l. 2

01
1b

Pr
un

us
 s

pi
no

sa
 L

.
60

,86
 ±

 1
,69

2,8
6 

± 
0,0

3
1,9

8 
± 

0,3
2

88
,51

 ±
 2

,24
6,6

5 
± 

2,0
3

38
3,2

7 
± 

7,0
9

Ba
rr

os
 e

t a
l. 2

01
0b

Pr
un

us
 a

viu
m

 L
.

85
,24

 ±
 2

,52
2,8

5*
0,2

7*
94

,17
*

2,7
1*

39
0,5

8*
Ba

sto
s e

t a
l., 

20
15

Ro
sa

 c
an

in
a 

L.
48

,68
 ±

 0
,91

2,7
2 

± 
0,0

5
0,6

5 
± 

0,0
4

93
,16

 ±
 0

,18
3,4

7 
± 

0,2
0

39
8,3

7 
± 

0,9
2

Ba
rr

os
 e

t a
l. 2

01
0b

Ro
sa

 m
icr

an
th

a 
Bo

rr
er

 e
x 

Sm
.

44
,54

 ±
 1

,22
4,1

8 
± 

0,0
6

0,6
8 

± 
0,1

1
91

,98
 ±

 0
,26

3,1
6 

± 
0,2

1
39

0,8
0 

± 
0,2

0
G

uim
ar

ãe
s e

t a
l., 

20
10

Fl
or

es

Ac
hi

lle
a 

m
ille

fo
liu

m
 L

.
-

12
,53

 ±
 0

,85
5,2

0 
± 

0,1
3

75
,84

 ±
 0

,76
6,4

3 
± 

0,1
1

40
0,2

8 
± 

0,2
1

D
ias

 e
t a

l., 
20

13
Ch

am
ae

m
el

um
 n

ob
ile

 L
.

67
,09

 ±
 1

,02
26

,63
 ±

 1
,92

3,1
2 

± 
0,3

3
63

,83
 ±

 1
,66

6,4
3 

± 
0,0

5
38

9,8
8 

± 
1,3

2
G

uim
ar

ãe
s e

t a
l., 

20
13

a
* V

alo
r c

alc
ula

do
 c

om
 b

as
e 

em
 m

as
sa

 fr
es

ca
 o

u 
pa

ra
 u

nif
or

m
iza

çã
o 

de
 u

nid
ad

es
. N

om
es

 d
as

 p
lan

ta
s d

e 
ac

or
do

 c
om

 “T
he

 P
lan

t L
ist

” (
ht

tp
://

w
w

w.
th

ep
lan

tlis
t.o

rg
).



http://hdl.handle.net/10198/15034188

Q
ua

dr
o 

2 
- T

eo
r e

m
 a

çú
ca

re
s (

g/
10

0 
g 

dw
) e

 á
cid

os
 g

or
do

s (
pe

rc
en

ta
ge

m
) d

e 
pl

an
ta

s s
ilv

es
tre

s p
ro

ve
nie

nt
es

 d
o 

N
or

de
ste

 d
e 

Po
rt

ug
al.

Es
pé

ci
es

A
çú

ca
re

s
Á

ci
do

s 
go

rd
os

R
ef

er
ên

ci
as

Fr
ut

os
e

G
lu

co
se

Sa
ca

ro
se

To
ta

l
SF

A
M

U
FA

PU
FA

Ve
rd

ur
as

As
pa

ra
gu

s 
ac

ut
ifo

liu
s L

.
2,4

9 
± 

0,1
3

1,9
8 

± 
0,0

4
4,2

7 
± 

0,1
2

9,2
4 

± 
0,2

8
26

,2 
± 

0,1
5,3

2 
± 

0,3
5

68
,5 

± 
0,4

M
ar

tin
s e

t a
l., 

20
11

Bo
ra

go
 o

ffi
cin

al
is 

L.
0,1

4 
± 

0,0
3

0,5
8 

± 
0,0

6
1,5

2 
± 

0,1
3

2,4
6 

± 
0,1

6
51

,32
 ±

 0
,93

3,3
0 

± 
0,4

9
45

,38
 ±

 1
,92

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
11

Br
yo

ni
a 

di
oi

ca
 Ja

cq
.

3,4
5 

± 
0,0

8
2,9

7 
± 

0,0
9

0,5
72

 ±
 

0,0
14

7,3
0 

± 
0,1

9
21

,4 
± 

0,2
1,7

2 
± 

0,0
7

76
,8 

± 
0,2

M
ar

tin
s e

t a
l., 

20
11

Fo
en

icu
lu

m
 v

ul
ga

re
 M

ill. 
(fo

lha
s)

2,0
7*

3,2
1*

0,1
3*

5,4
6*

27
,99

 ±
 0

,02
4,9

6 
± 

0,4
0

67
,05

 ±
 0

,42
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
a

F. 
vu

lg
ar

e 
(re

be
nt

os
)

5,7
8*

18
,03

*
1,3

4*
26

,15
*

19
,95

 ±
 0

,12
2,7

2 
± 

0,3
6

77
,33

 ±
 0

,24
Ba

rr
os

 e
t a

l. 2
01

0a

G
le

ch
om

a 
he

de
ra

ce
a 

L.
0,5

6*
0,3

0*
1,4

8*
3,8

5*
26

,79
 ±

 0
,53

36
,16

 ±
 0

,23
37

,05
 ±

 0
,29

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
11

a

M
on

tia
 fo

nt
an

a 
L.

0,7
6 

± 
0,1

7
1,0

0 
± 

0,0
2

0,4
4 

± 
0,0

5
2,8

6 
± 

0,3
2

20
,83

 ±
 0

,14
4,0

2 
± 

0,5
0

75
,15

 ±
 0

,36
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11
Ro

rip
pa

 
na

st
ur

tiu
m

-a
qu

at
icu

m
 

(L
.) 

H
ay

ek
0,8

9 
± 

0,0
2

0,8
2 

± 
0,0

8
0,9

9 
± 

0,1
7

3,1
0 

± 
0,2

7
16

,68
 ±

 0
,51

2,1
1 

± 
0,0

0
81

,20
 ±

 0
,50

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
11

Ru
m

ex
 a

ce
to

se
lla

 L
.

0,6
0 

± 
0,0

0
0,7

3 
± 

0,0
1

0,2
1 

± 
0,0

7
2,2

9 
± 

0,1
9

19
,45

 ±
 1

,12
7,9

6 
± 

0,0
6

72
,59

 ±
 1

,06
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11

Ru
m

ex
 in

du
ra

tu
s B

oi
ss

. &
 R

eu
t.

1,7
1 

± 
0,0

9
1,2

6 
± 

0,2
0

1,2
5 

± 
0,3

1
4,9

7 
± 

0,3
1

19
,76

 ±
 0

,73
7,2

4 
± 

0,3
9

73
,01

 ±
 1

,12
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11

Ta
m

us
 c

om
m

un
is 

L.
3,8

3 
± 

0,1
3

1,8
0 

± 
0,1

4
0,6

95
 ±

 0
,05

7,6
6 

± 
0,1

3
22

,0 
± 

0,3
8,1

5 
± 

0,2
1

69
,9 

± 
0,1

M
ar

tin
s e

t a
l., 

20
11

Pl
an

ta
s 

ar
om

át
ic

as
, m

ed
ic

in
ai

s 
e 

co
nd

im
en

ta
re

s

La
ur

us
 n

ob
ilis

 L
. (

fo
lha

s)
1,4

0 
± 

0,1
2

1,7
8 

± 
0,3

2
2,6

0 
± 

0,6
1

5,7
9 

± 
0,4

1
64

,50
 ±

 1
,76

2,1
4 

± 
0,1

4
0,2

4 
± 

0,0
1

D
ias

 e
t a

l., 
20

14
a

F. 
vu

lg
ar

e 
(in

flo
re

sc
ên

cia
s)

3,8
4*

10
,25

*
0,1

0*
14

,19
*

37
,47

 ±
 0

,25
5,5

9 
± 

0,1
3

56
,94

 ±
 0

,12
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
a

F. 
vu

lg
ar

e 
(c

au
les

)
6,6

1*
15

,22
*

nd
21

,83
*

33
,81

 ±
 0

,06
4,7

8 
± 

0,5
7

61
,41

 ±
 0

,62
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
a

Ju
gl

an
s 

re
gi

a 
L. 

(fo
lha

s)
nd

0,7
9 

± 
0,0

1
5,7

9 
± 

0,3
5

9,2
7 

± 
0,3

1
-

-
-

Sa
nt

os
 e

t a
l., 

20
13

M
en

th
a 

pu
le

gi
um

 L
. (

infl
or

es
cê

nc
ias

)
2,3

9 
± 

0,1
1

3,3
7 

± 
0,2

2
4,6

2 
± 

0,2
8

11
,29

 ±
 0

,61
37

,62
 ±

 0
,83

6,8
2 

± 
0,1

9
55

,48
 ±

 0
,53

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

10

O
rig

an
um

 v
ul

ga
re

 L
. (

infl
or

es
cê

nc
ias

)
0,3

9*
1,2

0*
0,6

2*
2,3

2*
8,9

2 
± 

0,1
5

5,2
7 

± 
0,0

1
85

,80
 ±

 0
,17

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
11

a

Ro
sa

 c
an

in
a 

L. 
(p

ét
ala

s)
14

,70
 ±

 0
,55

11
,82

 ±
 0

,49
1,4

7 
± 

0,0
9

29
,32

 ±
 1

,20
46

,07
 ±

 0
,27

7,1
4 

± 
0,3

3
46

,79
 ±

 0
,61

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
11

c

Sa
m

bu
cu

s 
ni

gr
a 

L. 
(in

flo
re

sc
ên

cia
s)

2,6
6*

3,2
3*

2,4
7*

8,3
6*

33
,92

 ±
 1

,47
15

,23
 ±

 0
,64

50
,85

 ±
 2

,11
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

11
d

Th
ym

us
 m

as
tic

hi
na

 L
. (

infl
or

es
cê

nc
ias

)
0,9

9*
2,1

4*
0,0

4*
3,1

8*
29

,32
 ±

 0
,08

10
,69

 ±
 0

,32
59

,99
 ±

 0
,40

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
11

a
*  V

alo
r c

alc
ula

do
 c

om
 b

as
e 

em
 m

as
sa

 fr
es

ca
 o

u 
pa

ra
 u

nif
or

m
iza

çã
o 

de
 u

nid
ad

es
; n

d 
– 

nã
o 

de
te

ta
do

. N
om

es
 d

as
 p

lan
ta

s d
e 

ac
or

do
 c

om
 “T

he
 P

lan
t L

ist
” (

ht
tp

://
w

w
w.

th
ep

lan
tlis

t.o
rg

).



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 189

Es
pé

ci
es

A
çú

ca
re

s
Á

ci
do

s 
go

rd
os

R
ef

er
en

ci
as

Fr
ut

os
e

G
lu

co
se

Sa
ca

ro
se

To
ta

l
SF

A
M

U
FA

PU
FA

Fr
ut

os

Ar
bu

tu
s 

un
ed

o 
L.

24
,21

 ±
 1

,46
12

,14
 ±

 0
,26

4,2
0 

± 
0,0

4
40

,55
 ±

 1
,62

20
,32

 ±
 0

,57
21

,39
 ±

 0
,03

58
,28

 ±
 0

,54
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
b

Cr
at

ae
gu

s 
m

on
og

yn
a 

Jac
q.

7,2
4 

± 
0,5

6
33

,39
 ±

 2
,52

0,1
4 

± 
0,0

3
41

,03
 ±

 3
,12

60
,48

 ±
 0

,58
14

,54
 ±

 0
,11

24
,94

 ±
 0

,47
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

11
b

Pr
un

us
 s

pi
no

sa
 L

.
6,9

5 
± 

0,4
6

29
,84

 ±
 1

,49
0,2

7 
± 

0,0
3

37
,06

 ±
 1

,92
15

,16
 ±

 0
,16

58
,45

 ±
 0

,34
26

,40
 ±

 0
,17

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
10

b

Pr
un

us
 a

viu
m

 L
.

37
,06

*
40

,79
*

-
93

,83
*

35
,00

 ±
 0

,73
24

,40
 ±

 0
,46

40
,60

 ±
 0

,28
Ba

sto
s e

t a
l., 

20
15

Ro
sa

 c
an

in
a 

L.
12

,89
 ±

 0
,94

12
,17

 ±
 0

,95
1,8

3 
± 

0,2
7

26
,90

 ±
 2

,16
15

,40
 ±

 0
,42

16
,16

 ±
 0

,02
68

,44
 ±

 0
,44

Ba
rr

os
 e

t a
l. 2

01
0b

Ro
sa

 m
icr

an
th

a 
Bo

rr
er

 e
x 

Sm
.

3,3
3 

± 
0,2

7
3,1

9 
± 

0,2
9

4,8
6 

± 
0,0

3
11

,55
 ±

 0
,53

17
,03

 ±
 0

,16
11

,40
 ±

 0
,17

71
,57

 ±
 0

,33
G

uim
ar

ãe
s e

t a
l., 

20
10

Fl
or

es

Ar
en

ar
ia

 m
on

ta
na

 L
.

5,4
6 

± 
0,5

3
2,0

5 
± 

0,3
3

1,4
1 

± 
0,3

2
10

,15
 ±

 0
,99

43
,16

 ±
 0

,38
10

,16
 ±

 0
,43

46
,68

 ±
 0

,82
Pe

re
ira

 e
t a

l.., 
20

14

Ac
hi

lle
a 

m
ille

fo
liu

m
 L

.
1,1

1 
± 

0,0
2

0,6
6 

± 
0,0

4
0,8

0 
± 

0,0
3

3,1
4 

± 
0,0

8
22

,09
 ±

 0
,22

28
,75

 ±
 0

,09
49

,16
 ±

 0
,12

D
ias

 e
t a

l., 
20

13

Ch
am

ae
m

el
um

 n
ob

ile
 L

.
3,3

7 
± 

0,2
4

1,5
7 

± 
0,1

3
1,0

8 
± 

0,0
8

6,6
2 

± 
0,3

1
27

,67
 ±

 0
,19

24
,78

 ±
 0

,27
47

,56
 ±

 0
,46

G
uim

ar
ãe

s 
et

 
al

., 
20

13
a

Ch
en

op
od

iu
m

 a
m

br
os

io
id

es
 L

.
0,2

4 
± 

0,0
1

0,4
6 

± 
0,0

1
1,4

3 
± 

0,1
2

3,0
4 

± 
0,0

7
23

,87
 ±

 0
,08

7,6
9 

± 
0,1

6
68

,44
 ±

 0
,08

Ba
rr

os
 e

et
 a

l., 
20

13
a

M
at

ric
ar

ia
 re

cu
tit

a 
L.

1,6
4 

± 
0,0

4
0,8

9 
± 

0,0
1

2,5
3 

± 
0,1

0
6,0

8 
± 

0,1
9

22
,63

 ±
 0

,16
8,4

2 
± 

0,0
3

68
,89

 ±
 0

,19
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
c

*  V
alo

r c
alc

ula
do

 c
om

 b
as

e 
em

 m
as

sa
 fr

es
ca

 o
u 

pa
ra

 u
nif

or
m

iza
çã

o 
de

 u
nid

ad
es

; n
d 

– 
nã

o 
de

te
ta

do
. N

om
es

 d
as

 p
lan

ta
s d

e 
ac

or
do

 c
om

 “T
he

 P
lan

t L
ist

” (
ht

tp
://

w
w

w.
th

ep
lan

tlis
t.o

rg
).

Q
ua

dr
o 

2 
- T

eo
r e

m
 a

çú
ca

re
s (

g/
10

0 
g 

dw
) e

 á
cid

os
 g

or
do

s (
pe

rc
en

ta
ge

m
) d

e 
pl

an
ta

s s
ilv

es
tre

s p
ro

ve
nie

nt
es

 d
o 

N
or

de
ste

 d
e 

Po
rt

ug
al 

(c
on

tin
ua

çã
o)

.



http://hdl.handle.net/10198/15034190

Q
ua

dr
o 

3 
- T

eo
r e

m
 v

ita
m

ina
s (

ác
id

o 
as

có
rb

ico
 e

 to
co

fe
ró

is, 
m

g/
10

0 
g 

dw
) e

 c
om

po
sto

s f
en

ól
ico

s (
fe

nó
is, 

m
g 

G
AE

/g
 e

xt
ra

to
; fl

av
on

oi
de

s, 
m

g 
CE

/g
 e

xt
ra

to
) d

e 
pl

an
-

ta
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al.

Es
pé

ci
es

V
ita

m
in

as
C

om
po

st
os

 fe
nó

lic
os

R
ef

er
ên

ci
as

Á
ci

do
 a

sc
ór

bi
co

To
co

fe
ró

is
Fe

nó
is

Fl
av

on
oi

de
s

Ve
rd

ur
as

As
pa

ra
gu

s 
ac

ut
ifo

liu
s L

.
14

2 
± 

12
13

5 
± 

8
62

4 
± 

28
57

,8 
± 

2,4
M

ar
tin

s e
t a

l., 
20

11
Bo

ra
go

 o
ffi

cin
al

is 
L.

19
,09

 ±
 1

,73
11

,49
 ±

 0
,70

11
3,5

8 
± 

0,9
2

88
,17

 ±
 2

,73
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11
Br

yo
ni

a 
di

oi
ca

 Ja
cq

.
nd

57
,6 

± 
6,0

25
8 

± 
22

18
,1 

± 
1,2

M
ar

tin
s e

t a
l., 

20
11

Fo
en

icu
lu

m
 v

ul
ga

re
 M

ill. 
(fo

lha
s)

36
,04

*
5,5

7*
39

,49
 ±

 0
,62

nd
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

09
F. 

vu
lg

ar
e 

(re
be

nt
os

)
18

,18
*

0,2
9*

65
,85

 ±
 0

,74
18

,64
 ±

 0
,90

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
09

G
le

ch
om

a 
he

de
ra

ce
a 

L. 
(fo

lha
s e

 ra
m

os
)

16
,84

 ±
 0

,22
36

9,1
8 

± 
5,7

0
19

6,6
1 

± 
6,0

9
95

,02
 ±

 2
,73

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
10

d
M

on
tia

 fo
nt

an
a 

L.
39

,48
 ±

 7
,23

56
,60

 ±
 7

,40
47

,47
 ±

 1
,62

25
,88

 ±
 1

,01
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11
Ro

rip
pa

 n
as

tu
rt

iu
m

-a
qu

at
icu

m
 (L

.) 
H

ay
ek

17
,34

 ±
 3

,22
26

,42
 ±

 0
,43

50
,42

 ±
 2

,77
35

,17
 ±

 3
,36

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
11

Ru
m

ex
 a

ce
to

se
lla

 L
.

18
0,4

8 
± 

4,3
8

98
,69

 ±
 1

6,8
6

14
1,5

8 
± 

3,6
7

67
,91

 ±
 3

,02
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11
Ru

m
ex

 in
du

ra
tu

s B
oi

ss
. &

 R
eu

t.
10

64
,51

 ±
 2

,56
84

,28
 ±

 0
,62

11
7,0

8 
± 

2,5
4

89
,78

 ±
 2

,81
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11
Ta

m
us

 c
om

m
un

is 
L.

nd
52

,0 
± 

1,0
75

9 
± 

29
15

0 
± 

12
M

ar
tin

s e
t a

l., 
20

11
Pl

an
ta

s 
ar

om
át

ic
as

, m
ed

ic
in

ai
s 

e 
co

nd
im

en
ta

re
s

La
ur

us
 n

ob
ilis

 L
. (

fo
lha

s)
30

*
78

0,1
2 

± 
2,3

6
76

,16
 ±

 0
,34

1
76

,15
1,2

D
ias

 e
t a

l., 
20

14
a

F. 
vu

lg
ar

e 
(in

flo
re

sc
ên

cia
s)

31
,14

*
0,9

3*
34

,68
 ±

 0
,74

nd
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

09
F. 

vu
lg

ar
e 

(c
au

les
)

18
,18

*
0,2

9*
8,6

1 
± 

0,0
9

nd
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

09
Ju

gl
an

s 
re

gi
a 

L. 
(fo

lha
s)

20
0*

28
2,2

0 
± 

1,9
0

25
,30

 ±
 0

,39
1

16
,35

1,3
Sa

nt
os

 e
t a

l., 
20

13
M

en
th

a 
pu

le
gi

um
 L

. (
infl

or
es

cê
nc

ias
)

7,9
0 

± 
0,1

7
89

,70
 ±

 1
4,7

9
33

1,6
9 

± 
19

,63
13

9,8
5 

± 
1,2

7
Fe

rn
an

de
s e

t a
l., 

20
10

O
rig

an
um

 v
ul

ga
re

 L
. (

infl
or

es
cê

nc
ias

)
17

,07
 ±

 0
,53

12
,66

 ±
 0

,55
36

8,5
8 

± 
18

,18
22

4,1
5 

± 
0,9

6
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
d

Ro
sa

 c
an

in
a 

L. 
(p

ét
ala

s)
72

,18
 ±

 6
,07

13
,80

 ±
 0

,03
27

0,2
8 

± 
35

,54
18

,41
 ±

 1
,19

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
11

c
Sa

m
bu

cu
s 

ni
gr

a 
L. 

(in
flo

re
sc

ên
cia

s)
17

3*
32

,4
92

,7 
± 

4,6
6

26
,2 

± 
0,5

1
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

11
d

Th
ym

us
 m

as
tic

hi
na

 L
. (

infl
or

es
cê

nc
ias

)
12

,87
 ±

 0
,22

4,1
4 

± 
0,2

0
16

5,2
9 

± 
1,1

1
83

,85
 ±

 1
,42

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
10

d
Fr

ut
os

Ar
bu

tu
s 

un
ed

o 
L.

15
,07

 ±
 0

,77
23

,46
 ±

 0
,26

12
6,8

3 
± 

6,6
6

34
,99

 ±
 1

,55
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
b

Cr
at

ae
gu

s 
m

on
og

yn
a 

Jac
q.

22
0,2

4 
± 

5,0
4

11
9,9

9 
± 

16
,27

27
4,2

7 
± 

5,9
1

21
,70

 ±
 0

,82
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

11
b

Pr
un

us
 s

pi
no

sa
 L

.
15

,69
 ±

 0
,53

9,2
5 

± 
0,6

4
83

,40
 ±

 2
,75

8,6
8 

± 
1,1

5
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
b

Pr
un

us
 a

viu
m

 L
.

13
,01

0,7
9

5,5
8 

± 
0,0

91
3,9

81,4
Ba

sto
s e

t a
l., 

20
15

Ro
sa

 c
an

in
a 

L.
68

,04
 ±

 1
,11

8,3
3 

± 
0,3

4b
14

3,1
7 

± 
5,2

5
31

,05
 ±

 1
,18

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
10

b
Ro

sa
 m

icr
an

th
a 

Bo
rr

er
 e

x 
Sm

.
94

3,8
9 

± 
7,3

9
19

,64
 ±

 1
,25

18
8,1

6 
± 

21
,66

19
,93

 ±
 0

,81
G

uim
ar

ãe
s e

t a
l., 

20
10

* V
alo

r c
alc

ula
do

 c
om

 b
as

e 
em

 m
as

sa
 fr

es
ca

 o
u 

co
nv

er
tid

o 
pa

ra
 u

nif
or

m
iza

çã
o 

de
 u

nid
ad

es
; G

AE
 –

 E
qu

iva
len

te
s d

e 
ác

id
o 

gá
lic

o; 
CE

 –
 E

qu
iva

len
te

s d
e 

qu
er

ce
tin

a; 
nd

 –
 

nã
o 

de
te

ct
ad

o; 
1)

 Va
lo

r e
m

 m
g/

g 
de

 e
xt

ra
to

; 2
) S

om
a 

do
 to

ta
l d

e 
fla

va
n-

3-
oi

s, 
fla

vo
nó

is 
e 

fla
vo

na
s; 

3)
 S

om
a 

do
 to

ta
l d

e 
fla

va
n-

3-
oi

s e
 fl

av
on

ói
s/fl

av
an

on
ói

s; 
4)

 S
om

a 
do

 
to

ta
l d

e 
fla

vo
no

id
es

 n
ão

-a
nt

oc
iân

ico
s e

 a
nt

oc
ian

ina
s; 

5)
 To

ta
l d

e 
fla

vo
na

s. 
6)

 S
om

a 
do

 to
ta

l d
e 

fla
vo

nó
is 

e 
fla

vo
na

s. 
N

om
es

 d
as

 p
lan

ta
s d

e 
ac

or
do

 c
om

 “T
he

 P
lan

t L
ist

” 
(h

ttp
://

w
w

w.
th

ep
lan

tlis
t.o

rg
).



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 191

Es
pé

ci
es

V
ita

m
in

as
C

om
po

st
os

 fe
nó

lic
os

R
ef

er
ên

ci
as

Á
ci

do
 a

sc
ór

bi
co

To
co

fe
ró

is
Fe

nó
is

Fl
av

on
oi

de
s

Fl
or

es

Ar
en

ar
ia

 m
on

ta
na

 L
.

20
*

2,2
9 

± 
0,3

1
12

,05
*1

,5
12

,05
*1

,5
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

14
Ac

hi
lle

a 
m

ille
fo

liu
m

 L
.

nd
18

,62
 ±

 1
,89

12
8,3

6 
± 

0,0
1

24
,56

 ±
 0

,36
1

D
ias

 e
t a

l., 
20

13
Ch

am
ae

m
el

um
 n

ob
ile

 L
.

nd
1,8

3 
± 

0,0
1

65
,1*1

38
,2*1

,6
G

uim
ar

ãe
s e

t a
l., 

20
13

a
Ch

en
op

od
iu

m
 a

m
br

os
io

id
es

 L
.

0,0
2 

± 
0,0

0
20

2,3
4 

± 
5,0

2
8,2

2*1
7,6

8*1
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

13
a

M
at

ric
ar

ia
 re

cu
tit

a 
L.

61
,57

 ±
 0

,81
7,3

5 
± 

0,0
3

13
9,6

2 
± 

3,0
2

12
6,8

2 
± 

3,9
5

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
10

b
* V

alo
r c

alc
ula

do
 c

om
 b

as
e 

em
 m

as
sa

 fr
es

ca
 o

u 
co

nv
er

tid
o 

pa
ra

 u
nif

or
m

iza
çã

o 
de

 u
nid

ad
es

; G
AE

 –
 E

qu
iva

len
te

s d
e 

ác
id

o 
gá

lic
o; 

CE
 –

 E
qu

iva
len

te
s d

e 
qu

er
ce

tin
a; 

nd
 –

 
nã

o 
de

te
ct

ad
o; 

1)
 Va

lo
r e

m
 m

g/
g 

de
 e

xt
ra

to
; 2

) S
om

a 
do

 to
ta

l d
e 

fla
va

n-
3-

oi
s, 

fla
vo

nó
is 

e 
fla

vo
na

s; 
3)

 S
om

a 
do

 to
ta

l d
e 

fla
va

n-
3-

oi
s e

 fl
av

on
ói

s/fl
av

an
on

ói
s; 

4)
 S

om
a 

do
 

to
ta

l d
e 

fla
vo

no
id

es
 n

ão
-a

nt
oc

iân
ico

s e
 a

nt
oc

ian
ina

s; 
5)

 To
ta

l d
e 

fla
vo

na
s. 

6)
 S

om
a 

do
 to

ta
l d

e 
fla

vo
nó

is 
e 

fla
vo

na
s. 

N
om

es
 d

as
 p

lan
ta

s d
e 

ac
or

do
 c

om
 “T

he
 P

lan
t L

ist
” 

(h
ttp

://
w

w
w.

th
ep

lan
tlis

t.o
rg

).

Q
ua

dr
o 

3 
- T

eo
r e

m
 v

ita
m

ina
s (

ác
id

o 
as

có
rb

ico
 e

 to
co

fe
ró

is, 
m

g/
10

0 
g 

dw
) e

 c
om

po
sto

s f
en

ól
ico

s (
fe

nó
is, 

m
g 

G
AE

/g
 e

xt
ra

to
; fl

av
on

oi
de

s, 
m

g 
CE

/g
 e

xt
ra

to
) d

e 
pl

an
-

ta
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al 
(c

on
tin

ua
çã

o)
.



http://hdl.handle.net/10198/15034192

Q
ua

dr
o 

4 
– 

At
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 (m
g 

ex
tra

to
 se

co
/m

L 
m

et
an

ol
) d

e 
pl

an
ta

s s
ilv

es
tre

s p
ro

ve
nie

nt
es

 d
o 

N
or

de
ste

 d
e 

Po
rt

ug
al.

Es
pé

ci
es

Va
lo

re
s 

de
 E

C
50

 (
m

g 
ex

tr
at

o 
se

co
/m

L 
m

et
an

ol
)

R
ef

er
ên

ci
as

A
tiv

id
ad

e 
ca

pt
ad

or
a 

do
 

D
PP

H
Po

de
r 

re
du

to
r

In
ib

iç
ão

 d
a 

de
sc

ol
or

aç
ão

 

do
 β

-c
ar

ot
en

o
In

ib
iç

ão
 d

e 
T

B
A

R
S

Ve
rd

ur
as

As
pa

ra
gu

s 
ac

ut
ifo

liu
s L

.
0,4

2 
± 

0,0
2

0,1
9 

± 
0,0

1
0,1

7 
± 

0,0
1

0,1
0 

± 
0,0

0
M

ar
tin

s e
t a

l., 
20

11
Bo

ra
go

 o
ffi

cin
al

is 
L.

0,0
7 

± 
0,0

0
0,2

3 
± 

0,0
1

0,1
3 

± 
0,0

2
0,1

4 
± 

0,0
0

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
11

Br
yo

ni
a 

di
oi

ca
 Ja

cq
.

0,6
4 

± 
0,0

5
0,2

0 
± 

0,0
1

0,3
7 

± 
0,0

1
0,2

0 
± 

0,0
1

M
ar

tin
s e

t a
l., 

20
11

Fo
en

icu
lu

m
 v

ul
ga

re
 M

ill. 
fo

lha
s

6,8
8 

± 
0,7

0
1,1

7 
± 

0,0
7

1,1
4 

± 
0,0

3
0,2

2 
± 

0,0
2

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
09

F. 
vu

lg
ar

e 
(jo

ve
ns

 c
au

les
 c

om
 fo

lha
s)

1,3
4 

± 
0,0

7
0,4

8 
± 

0,0
2

0,4
9 

± 
0,0

3
0,1

3 
± 

0,0
3

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
09

G
le

ch
om

a 
he

de
ra

ce
a 

L.
0,3

9 
± 

0,0
2

0,2
2 

± 
0,0

0
0,8

7 
± 

0,1
0

0,1
1 

± 
0,0

1
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
d

M
on

tia
 fo

nt
an

a 
L.

0,2
2 

± 
0,0

1
0,8

4 
± 

0,0
2

0,4
6 

± 
0,0

4
0,2

5 
± 

0,0
1

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
11

Ro
rip

pa
 n

as
tu

rt
iu

m
-a

qu
at

icu
m

 (L
.) 

H
ay

ek
0,1

3 
± 

0,0
3

0,7
4 

± 
0,0

2
0,8

5 
± 

0,1
6

0,3
8 

± 
0,0

6
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11
Ru

m
ex

 a
ce

to
se

lla
 L

.
0,0

3 
± 

0,0
0

0,1
6 

± 
0,0

1
0,1

2 
± 

0,0
1

0,1
1 

± 
0,0

2
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11
Ru

m
ex

 in
du

ra
tu

s B
oi

ss
. &

 R
eu

t.
0,0

3 
± 

0,0
0

0,2
2 

± 
0,0

1
0,1

9 
± 

0,0
3

0,1
0 

± 
0,0

1
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

11
Ta

m
us

 c
om

m
un

is 
L.

0,2
0 

± 
0,0

3
0,0

7 
± 

0,0
0

0,0
7 

± 
0,0

1
0,0

9 
± 

0,0
1

M
ar

tin
s e

t a
l. 2

01
1

Pl
an

ta
s 

ar
om

át
ic

as
, m

ed
ic

in
ai

s 
e 

co
nd

im
en

ta
re

s 

La
ur

us
 n

ob
ilis

 L
. (

fo
lha

s)
7,7

2 
± 

0,8
7

1,0
2 

± 
0,0

2
1,2

9 
± 

0,0
3

0,2
5 

± 
0,0

1
D

ias
 e

t a
l., 

20
14

a
F. 

vu
lg

ar
e 

(in
flo

re
sc

ên
cia

s)
12

,16
 ±

 0
,94

2,8
2 

± 
0,0

4
2,3

8 
± 

0,1
2

0,2
7 

± 
0,0

1
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

09
F. 

vu
lg

ar
e 

(c
au

les
)

0,0
7 

± 
0,0

1
0,0

8 
± 

0,0
0

0,1
8 

± 
0,0

1
0,0

2 
± 

0,0
0

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
09

Ju
gl

an
s 

re
gi

a 
L. 

(fo
lha

s)
0,2

0 
± 

0,0
0

0,1
4 

± 
0,0

0
0,1

0 
± 

0,0
1

0,0
3 

± 
0,0

1
Sa

nt
os

 e
t a

l., 
20

13
M

en
th

a 
pu

le
gi

um
 L

. (
infl

or
es

cê
nc

ias
)

0,5
6 

± 
0,0

5
0,1

2 
± 

0,0
1

0,0
1 

± 
0,0

0
0,0

8 
± 

0,0
0

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

10
O

rig
an

um
 v

ul
ga

re
 L

. (
infl

or
es

cê
nc

ias
)

0,1
6 

± 
0,0

3
0,1

8 
± 

0,0
0

0,4
5 

± 
0,0

5
0,0

1 
± 

0,0
0

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
10

d
Ro

sa
 c

an
in

a 
L. 

(p
ét

ala
s)

0,2
2 

± 
0,0

1
0,2

4 
± 

0,0
3

0,1
2 

± 
0,0

3
0,0

3 
± 

0,0
0

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
11

c
Sa

m
bu

cu
s 

ni
gr

a 
L. 

(in
flo

re
sc

ên
cia

s)
0,5

7 
± 

0,0
3

0,2
7 

± 
0,0

1
0,1

6 
± 

0,0
1

0,1
2 

± 
0,0

1
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

11
c

Th
ym

us
 m

as
tic

hi
na

 L
. (

infl
or

es
cê

nc
ias

)
0,6

9 
± 

0,0
4

0,2
3 

± 
0,0

0
0,9

0 
± 

0,0
9

0,4
3 

± 
0,0

2
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
d

Fr
ut

os

Ar
bu

tu
s 

un
ed

o 
L.

0,4
5 

± 
0,0

0
0,4

1 
± 

0,0
0

0,7
7 

± 
0,0

0
0,0

9 
± 

0,0
0

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
10

b
Cr

at
ae

gu
s 

m
on

og
yn

a 
Jac

q.
0,1

3 
± 

0,0
1

0,0
8 

± 
0,0

0
0,1

0 
± 

0,0
1

0,0
5 

± 
0,0

0
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

11
b

Pr
un

us
 s

pi
no

sa
 L

.
0,6

0 
± 

0,0
0

0,6
1 

± 
0,0

0
0,9

9 
± 

0,0
0

0,1
5 

± 
0,0

0
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
b

Pr
un

us
 a

viu
m

 L
.

0,9
9 

± 
0,0

1
0,5

7 
±0

,01
1,8

0 
± 

0,0
4

1,4
6 

± 
0,0

9
Ba

sto
s e

t a
l., 

20
15

Ro
sa

 c
an

in
a 

L. 
0,4

3 
± 

0,0
0

0,1
7 

± 
0,0

0
0,4

0 
± 

0,0
0

0,0
9 

± 
0,0

0
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

10
b

Ro
sa

 m
icr

an
th

a 
Bo

rr
er

 e
x 

Sm
.

0,1
9 

± 
0,0

4
0,0

79
 ±

 0
,00

5
0,0

44
 ±

 0
,00

1
0,0

56
 ±

 0
,00

4
G

uim
ar

ãe
s e

t a
l., 

20
10

D
ad

os
 e

xp
re

ss
os

 c
om

o 
m

éd
ia 

± 
de

sv
io

 p
ad

rã
o. 

N
om

es
 d

as
 p

lan
ta

s d
e 

ac
or

do
 c

om
 “T

he
 P

lan
t L

ist
” (

ht
tp

://
w

w
w.

th
ep

lan
tlis

t.o
rg

).



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 193

Q
ua

dr
o 

4 
– 

At
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 (m
g 

ex
tra

to
 se

co
/m

L 
m

et
an

ol
) d

e 
pl

an
ta

s s
ilv

es
tre

s p
ro

ve
nie

nt
es

 d
o 

N
or

de
ste

 d
e 

Po
rt

ug
al 

(c
on

tin
ua

çã
o)

.

Es
pé

ci
es

Va
lo

re
s 

de
 E

C
50

 (
m

g 
ex

tr
at

o 
se

co
/m

L 
m

et
an

ol
)

R
ef

er
ên

ci
as

A
tiv

id
ad

e 
ca

pt
ad

or
a 

do
 

D
PP

H
Po

de
r 

re
du

to
r

In
ib

iç
ão

 d
a 

de
sc

ol
or

aç
ão

 

do
 β

-c
ar

ot
en

o
In

ib
iç

ão
 d

e 
T

B
A

R
S

Fl
or

es

Ar
en

ar
ia

 m
on

ta
na

 L
.

0,9
0 

± 
0,0

1
0,8

2 
± 

0,0
1

6,2
5 

± 
0,3

1
0,9

0 
± 

0,0
8

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
14

Ac
hi

lle
a 

m
ille

fo
liu

m
 L

.
0,5

0 
± 

0,0
1

0,2
5 

± 
0,0

1
2,0

8 
± 

0,0
4

0,8
1 

± 
0,0

9
D

ias
 e

t a
l., 

20
13

Ch
am

ae
m

el
um

 n
ob

ile
 (L

.) 
Al

l.
0,6

2 
± 

0,0
6

0,2
9 

± 
0,0

1
0,4

4 
± 

0,0
2

0,0
8 

± 
0,0

1
G

uim
ar

ãe
s e

t a
l., 

20
13

a
Ch

en
op

od
iu

m
 a

m
br

os
io

id
es

 L
.

0,6
2 

± 
0,0

8
0,4

7 
± 

0,0
3

2,5
3 

± 
0,0

4
0,7

0 
± 

0,0
9

Ba
rr

os
 e

t a
l., 

20
13

a
M

at
ric

ar
ia

 re
cu

tit
a 

L.
0,8

0 
± 

0,0
5

0,2
3 

± 
0,0

2
0,6

6 
± 

0,0
2 

0,1
8 

± 
0,0

3
G

uim
ar

ãe
s e

t a
l., 

20
13

b
D

ad
os

 e
xp

re
ss

os
 c

om
o 

m
éd

ia 
± 

de
sv

io
 p

ad
rã

o. 
N

om
es

 d
as

 p
lan

ta
s d

e 
ac

or
do

 c
om

 “T
he

 P
lan

t L
ist

” (
ht

tp
://

w
w

w.
th

ep
lan

tlis
t.o

rg
).



http://hdl.handle.net/10198/15034194

Q
ua

dr
o 

5 
– 

At
ivi

da
de

 c
ito

tó
xic

a 
em

 lin
ha

s c
elu

lar
es

 tu
m

or
ais

 e
 n

ão
 tu

m
or

ais
 (µ

g/
m

L)
 d

e 
pl

an
ta

s s
ilv

es
tre

s p
ro

ve
nie

nt
es

 d
o 

N
or

de
ste

 d
e 

Po
rt

ug
al.

Es
pé

ci
es

C
ito

to
xi

ci
da

de
 e

m
 li

nh
as

 c
el

ul
ar

es
 t

um
or

ai
s 

hu
m

an
as

  

(G
I 50

, µ
g/

m
L)

C
ito

to
xi

ci
da

de
 e

m
 li

nh
as

 

ce
lu

la
re

s 
nã

o 
tu

m
or

ai
s 

(G
I 50

, µ
g/

m
L)

R
ef

er
ên

ci
as

M
C

F-
7 

 

(m
am

a)

N
C

I-H
46

0 
 

(p
ul

m
ão

)

H
C

T-
15

 

(c
ól

on
)

H
eL

a 
 

(c
er

vi
ca

l)

H
ep

G
2 

 

(h
ep

at
oc

el
ul

ar
)

PL
P2

  

(c
él

ul
as

 p
ri

m
ár

ia
s)

Pl
an

ta
s 

ar
om

át
ic

as
, m

ed
ic

in
ai

s 
e 

co
nd

im
en

ta
re

s

Ju
gl

an
s 

re
gi

a 
L. 

(fo
lha

s)
20

9,2
8±

8,8
3

> 
40

0
21

5,5
8±

0,5
8

29
4,8

7±
9,3

6
24

0,6
7±

7,1
3

>4
00

Sa
nt

os
 e

t a
l., 

20
13

La
ur

us
 n

ob
lis

 L
. (

fo
lha

s)
13

5 
± 

53
81

 ±
 1

0
53

 ±
 2

88
 ±

 1
1

14
4 

± 
37

21
0 

± 
70

D
ias

 e
t a

l., 
20

14
b

Fr
ut

os
 

Ar
bu

tu
s 

un
ed

o 
L.

15
3,0

8±
10

,34
37

,68
±5

,02
93

,36
±5

,98
14

9,8
8±

8,4
6

16
8,4

0±
7,2

9
>4

00
G

uim
ar

ãe
s e

t a
l., 

20
14

Cr
at

ae
gu

s 
m

on
og

yn
a 

Jac
q.

21
9,4

4 
± 

9,1
9

27
7,8

9 
± 

9,2
3

nd
22

8,6
1 

± 
3,5

4
28

2,0
0 

± 
13

,68
>4

00
Ro

dr
igu

es
 e

t a
l., 

20
12

Pr
un

us
 s

pi
no

sa
 L

.
>4

00
15

4,2
5±

6,3
5

22
0,4

4±
2,8

9
25

3,0
3±

11
,03

16
9,5

6±
6,3

9
>4

00
G

uim
ar

ãe
s e

t a
l., 

20
14

Pr
un

us
 a

viu
m

 L
.

>4
00

>4
00

>4
00

>4
00

73
,51

±6
,37

>4
00

Ba
sto

s e
t a

l., 
20

15
Ro

sa
 c

an
in

a 
L.

>4
00

25
4,6

9±
3,9

1
22

3,2
5±

4,2
3

22
4,5

8±
14

,09
28

1,7
9±

5,7
8

>4
00

G
uim

ar
ãe

s e
t a

l., 
20

14
Ro

sa
 m

icr
an

th
a 

Bo
rr

er
 e

x 
Sm

37
4,1

1±
8,6

9
22

6,0
4±

7,5
6

26
4,0

4±
3,0

8
22

6,3
4±

13
,81

27
0,5

±9
,24

>4
00

G
uim

ar
ãe

s e
t a

l., 
20

14
Fl

or
es

Ar
en

ar
ia

 m
on

ta
na

 L
.

>4
00

>4
00

>4
00

32
9,4

6±
12

,46
30

8,6
8±

13
,25

35
0,2

5±
5,7

0
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

14
Ac

hi
lle

a 
m

ille
fo

liu
m

 L
.

17
,11

 ±
 1

,05
54

,24
 ±

 0
,46

18
,88

 ±
 0

,77
39

,02
 ±

 2
,90

47
,14

 ±
 1

,85
58

,14
 ±

 1
,05

D
ias

 e
t a

l., 
20

13
Ch

am
ae

m
el

um
 n

ob
ile

 (L
.) 

Al
l.

82
,52

±4
,57

82
,75

±8
,14

91
,23

±3
,13

85
,01

±6
,39

16
8,4

0±
2,2

3
>4

00
G

uim
ar

ãe
s e

t a
l., 

20
13

a
Ch

en
op

od
iu

m
 a

m
br

os
io

id
es

 L
.

>4
00

>4
00

31
8,7

5±
13

,21
26

4,1
7±

10
,57

28
7,4

3±
21

,99
>4

00
Ba

rr
os

 e
t a

l., 
20

13
a

M
at

ric
ar

ia
 re

cu
tit

a 
L.

>4
00

>4
00

25
0,2

4±
18

,38
25

9,3
6±

7,5
7

>4
00

>4
00

G
uim

ar
ãe

s e
t a

l., 
20

13
b

nd
- n

ão
 d

et
er

m
ina

do
. D

ad
os

 e
xp

re
ss

os
 c

om
o 

m
éd

ia 
± 

de
sv

io
 p

ad
rã

o.
N

om
e 

da
s p

lan
ta

s d
e 

ac
or

do
 c

om
 “T

he
 P

lan
t L

ist
” (

ht
tp

://
w

w
w.

th
ep

lan
tlis

t.o
rg

).



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 195

Q
ua

dr
o 

6 
- 

Co
m

po
siç

ão
 p

ro
xim

al 
e 

va
lo

r e
ne

rg
ét

ico
 d

e 
co

gu
m

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al.

Es
pé

ci
es

H
um

id
ad

e 

(g
/1

00
 g

 m
f)

Lí
pi

do
s 

(g
/1

00
 g

 m
s)

Pr
ot

eí
na

s 

(g
/1

00
 g

 m
s)

H
id

ra
to

s 
de

 c
ar

bo
no

 

(g
/1

00
 g

 m
s)

En
er

gi
a 

(k
ca

l/ 
10

0 
g 

m
s)

R
ef

er
ên

ci
as

Ag
ar

icu
s 

al
be

rt
ii B

on
90

,73
 ±

 0
,24

1,3
8 

± 
0,0

6
19

,83
 ±

 0
,03

56
,66

 ±
 0

,54
31

8,3
6 

± 
1,7

8
Re

is 
et

 a
l., 

20
14

Ag
ar

icu
s 

ca
m

pe
st

re
s (

L.)
88

,17
 ±

 0
,44

0,1
1 

± 
0,0

0
18

,57
 ±

 0
,00

58
,16

 ±
 0

,00
30

7,9
1 

± 
0,0

0
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Ag

ar
icu

s 
co

m
tu

lu
s F

rie
s

87
,94

 ±
 0

,77
0,4

6 
± 

0,0
0

21
,29

 ±
 0

,83
50

,11
 ±

 0
,89

28
9,7

4 
± 

0,5
2

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Ag
ar

icu
s 

ex
ce

lle
ns

 (F
.H

. M
øl

ler
) N

au
ta

87
,72

 ±
 0

,26
1,3

7 
± 

0,2
3

14
,47

 ±
 0

,61
54

,52
 ±

 1
,83

28
8,2

9 
± 

4,3
6

Re
is 

et
 a

l., 
20

14
Ag

ar
icu

s 
lu

to
su

s (
M

øl
ler

) M
øl

ler
87

,04
 ±

 2
,01

1,1
0 

± 
0,0

4
23

,24
 ±

 0
,44

49
,71

 ±
 1

,72
30

1,6
7 

± 
7,3

1
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Am

an
ita

 c
ae

sa
re

a 
(S

co
p.)

 P
er

s.
94

 ±
 1

6,4
 ±

 0
,1

6,3
 ±

 0
,1

72
,5 

± 
0,3

37
3 

± 
1

Fe
rn

an
de

s e
t a

l, 2
01

5
Am

an
ita

 c
ro

ce
a 

(Q
ué

l. i
n 

Bo
ur

d.)
 S

ing
er

 e
x 

Sin
ge

r
89

,04
 ±

 0
,00

4,6
2 

± 
0,1

6
20

,02
 ±

 1
,33

49
,64

 ±
 1

,34
32

0,1
9 

± 
4,3

9
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Am
an

ita
 c

ur
tip

es
 E

.-J
.G

ilb
er

t
80

 ±
 1

8,6
 ±

 0
,3

6,4
 ±

 0
,4

67
,8 

± 
0,4

37
4 

± 
2

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

15
Am

an
ita

 m
ai

re
i (

Fo
ley

)
76

,82
 ±

 8
,50

8,3
0 

± 
0,0

0
17

,74
 ±

 0
,79

62
,75

 ±
 0

,74
39

6,6
7 

± 
0,2

6
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Am
an

ita
 u

m
br

in
ol

ut
ea

 (S
ec

r. e
x 

G
ille

t)
73

,60
 ±

 0
,17

6,7
7 

± 
0,0

0
16

,78
 ±

 0
,00

47
,59

 ±
 0

,00
31

8,4
1 

± 
0,0

0
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Ar

m
illa

ria
 m

el
le

a 
(V

ah
l) 

P. 
Ku

m
m

.
88

,27
 ±

 0
,60

5,5
6 

± 
0,5

3
16

,38
 ±

 1
,34

71
,28

 ±
 1

,06
40

0, 
68

 ±
 5

,50
Va

z e
t a

l., 
20

11
b

Bo
le

tu
s 

ar
m

en
ia

cu
s (

Q
ué

l.)
 

71
,50

 ±
 0

,43
1,5

6 
± 

0,4
2

18
,25

 ±
 0

,06
68

,10
 ±

 0
,51

35
9,4

5 
± 

0,5
2

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Bo
le

tu
s 

ed
ul

is 
Bu

ll. 
Fr.

93
 ±

 1
4,3

 ±
 0

,3
23

 ±
 2

65
 ±

 2
39

0 
± 

2
Fe

rn
an

de
s e

t a
l., 

20
13

a
91

 ±
 1

5,0
 ±

 0
,4

16
,4 

± 
0,1

71
 ±

 1
37

5 
± 

2
Fe

rn
an

de
s e

t a
l., 

20
14

Bo
le

tu
s 

er
yt

hr
op

us
 (P

er
s.)

88
,36

 ±
 1

,49
0,7

5 
± 

0,0
2

20
,92

 ±
 0

,05
52

,44
 ±

 0
,20

30
0,1

5 
± 

0,8
8

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Bo

le
tu

s 
fra

gr
an

s (
Vi

tta
di

ni)
77

,99
 ±

 0
,07

1,8
3 

± 
0,1

7
17

,15
 ±

 0
,04

76
,29

 ±
 0

,27
39

0,1
9 

± 
0,0

6
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

Bo
le

tu
s 

im
po

lit
us

 F
r.

88
,90

 ±
 1

,45
2,9

4 
± 

0,3
3

16
,01

 ±
 0

,02
56

,63
 ±

 0
,84

31
6,9

8 
± 

1,2
1

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Bo
le

tu
s 

po
ro

sp
or

us
 (I

m
ler

 e
x 

Bo
n 

& 
G

. M
or

en
o)

65
,57

 ±
 7

,94
0,9

6 
± 

0,0
6

15
,74

 ±
 1

,78
79

,11
 ±

 1
,82

38
8,0

0 
± 

0,0
9

Le
al 

et
 a

l., 
20

13
Bo

le
tu

s 
re

gi
us

 K
ro

m
bh

.
79

,15
 ±

 9
,43

1,5
9 

± 
0,1

1
5,2

2 
± 

0,2
2

88
,79

 ±
 0

,44
39

0,3
6 

± 
0,4

2
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Bo
vis

ta
 a

es
tiv

al
is 

(B
on

or
d.)

 D
em

ou
lin

23
,23

 ±
 0

,93
0,1

8 
± 

0,0
2

15
,59

 ±
 1

,23
52

,37
 ±

 1
,31

27
3,4

4 
± 

0,4
9

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Bo
vis

ta
 n

ig
re

sc
en

s (
Pe

rs
.)

16
,41

 ±
 0

,18
3,6

4 
± 

0,9
6

20
,94

 ±
 0

,31
72

,18
 ±

 0
,76

40
5,2

4 
± 

3,8
8

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Ca
lo

cy
be

 g
am

bo
sa

 (F
r.)

 D
on

k
90

,92
 ±

 1
,08

0,8
3 

± 
0,1

1
15

,46
 ±

 0
,24

69
,83

 ±
 1

,22
34

8,5
8 

± 
3,5

8
Va

z e
t a

l., 
20

11
b

Ca
lva

tia
 u

tr
ifo

rm
is 

(B
ull

.) 
Jaa

p.
78

,00
 ±

 1
,36

1,9
0 

± 
0,0

1
20

,37
 ±

 0
,49

59
,91

 ±
 0

,40
33

8,2
6 

± 
0,6

1
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

Ch
lo

ro
ph

yll
um

 rh
ac

od
es

 (V
itt

ad
ini

) V
ell

ing
a

88
,28

 ±
 0

,33
3,2

9 
± 

0,3
3

19
,32

 ±
 0

,04
65

,29
 ±

 0
,48

36
8,0

3 
± 

0,3
0

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Cl
av

ar
ia

de
lp

hu
s 

pi
st

illa
ris

 L
.:F

r. D
on

k
84

,22
 ±

 1
,78

0,5
9 

± 
0,0

7
16

,27
 ±

 0
,24

62
,37

 ±
 0

,48
31

9,8
8 

± 
2,6

7
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Cl

av
ar

ia
de

lp
hu

s 
tr

un
ca

tu
s (

Q
ué

l.)
 D

on
k

90
,97

 ±
 1

,29
1,5

4 
± 

0,2
5

15
,98

 ±
 0

,15
69

,62
 ±

 0
,37

35
6,2

6 
± 

0,0
2

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Cl
ito

cy
be

 c
os

ta
ta

 K
üh

ne
r &

 R
om

ag
n

76
,92

 ±
 2

,11
1,5

0 
± 

0,0
0

17
,27

 ±
 0

,25
70

,36
 ±

 1
,10

36
4,0

2 
± 

3,8
4

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Cl
ito

cy
be

 g
ib

ba
 (P

er
s.)

 K
um

m
72

,66
 ±

 0
,99

4,2
9 

± 
0,0

0
14

,59
 ±

 0
,27

60
,45

 ±
 0

,23
33

8,7
4 

± 
0,4

2
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Cl

ito
cy

be
 o

do
ra

 (F
r.)

 P.
 K

um
m

.
88

,49
 ±

 3
,03

2,4
6 

± 
0,0

4
17

,33
 ±

 1
,37

70
,66

 ±
 1

,09
37

4,1
2 

± 
1,8

1
Va

z e
t a

l., 
20

11
b

Cl
ito

cy
be

 s
ub

co
nn

ex
a 

(M
ur

ril
)

nd
1,0

2 
± 

0,0
9

7,4
2 

± 
 0

,25
27

,35
 ±

 0
,13

38
1,1

8 
± 

0,2
3

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
15

b
Cl

ito
pi

lu
s 

pr
un

ul
us

 (S
co

p. 
ex

 F
r.)

 P.
 K

um
m

89
,78

 ±
 1

,46
1,0

1 
± 

0,0
6

18
,13

 ±
 0

,37
50

,66
 ±

 2
,21

28
4,3

0 
± 

5,8
0

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Co

pr
in

us
 c

om
at

us
 (O

.F.
M

üll
.) 

Pe
rs

.
85

,19
 ±

 0
,50

1,1
3 

± 
0,0

5
15

,67
 ±

 0
,23

70
,36

 ±
 0

,26
35

4,2
7 

± 
1,1

8
Va

z e
t a

l., 
20

11
b

Co
rt

in
ar

iu
s 

gl
au

co
pu

s (
Sc

ha
ef

f)
91

,67
 ±

 0
,31

1,8
9 

± 
0,1

5
50

,09
 ±

 0
,65

31
,62

 ±
 0

,73
34

3,8
4 

± 
0,0

5
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
Co

rt
in

ar
iu

s 
pr

ae
st

an
s C

or
di

er
89

,16
 ±

 0
,19

2,5
8 

± 
0,2

8
14

,56
 ±

 0
,24

63
,98

 ±
 0

,22
33

7, 
34

 ±
 1

,00
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Fi

st
ul

in
a 

he
pa

tic
a 

Sc
ha

ef
f.: 

Fr.
87

,51
 ±

 0
,98

2,6
3 

± 
0,4

9
63

,69
 ±

 1
,16

22
,98

 ±
 0

,43
36

4,9
8 

± 
2,1

6
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
Fl

am
m

ul
in

a 
ve

lu
tip

es
 (C

ur
tis

) S
ing

er
90

,68
 ±

 0
,58

1,8
4 

± 
0,1

4
17

,89
 ±

 0
,02

70
,85

 ±
 0

,36
37

1,5
3 

± 
2,3

6
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12

m
f- 

m
as

sa
 fr

es
ca

, m
s- 

m
as

sa
 se

ca
. B

ibl
io

gr
afi

a 
m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
 (c

on
tin

ua
 n

a 
pr

óx
im

a 
pá

gin
a)

.



http://hdl.handle.net/10198/15034196

Es
pé

ci
es

H
um

id
ad

e 

(g
/1

00
 g

 m
f)

Lí
pi

do
s 

(g
/1

00
 g

 m
s)

Pr
ot

eí
na

s 

(g
/1

00
 g

 m
s)

H
id

ra
to

s 
de

 c
ar

bo
no

 

(g
/1

00
 g

 m
s)

En
er

gi
a 

(k
ca

l/ 
10

0 
g 

m
s)

R
ef

er
ên

ci
as

G
yr

om
itr

a 
es

cu
le

nt
a 

(P
er

s. 
ex

 P
er

s.)
 F

r.
85

,68
 ±

 8
,39

0,7
3 

± 
0,0

1
14

,74
 ±

 0
,79

52
,43

 ±
 2

,22
27

5,2
3 

± 
10

,07
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

H
el

ve
lla

 la
cu

no
sa

 (A
fze

l.)
82

,37
 ±

 3
,43

2,4
0 

± 
0,0

1
4,4

0 
± 

0,3
6

71
,50

 ±
 1

,02
32

5,2
1 

± 
3,0

5
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

H
er

ici
um

 c
or

al
lo

id
es

 (S
co

p.)
 P

er
s.

nd
2,3

8 
± 

0,1
4

7,2
5 

± 
0,1

5
81

,06
 ±

 0
,34

37
4,6

7 
± 

1,8
4

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
15

a
H

er
ici

um
 e

rin
ac

eu
s (

Bu
ll.)

 P
er

so
on

nd
1,7

5 
± 

0,2
7

15
,40

 ±
 0

,38
79

,36
 ±

 0
,32

39
4,7

9 
± 

0,9
5

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
15

a
H

yd
nu

m
 re

pa
nd

um
 L

., F
r.

6 
± 

2
4,6

 ±
 0

,1
14

,1 
± 

0,2
72

 ±
 1

38
5 

± 
4

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

13
a

H
yg

ro
ph

or
op

sis
 a

ur
an

tia
ca

 (W
ulf

en
) M

air
e

84
,59

 ±
 1

,27
2,2

0 
± 

0,1
1

36
,40

 ±
 0

,60
55

,48
 ±

 0
,52

38
7,3

2 
± 

0,2
5

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

H
yg

ro
ph

or
us

 c
hr

ys
od

on
 (F

r.)
 F

r.
92

,09
 ±

 1
,01

3,4
8 

± 
0,0

9
15

,11
 ±

 0
,18

54
,51

 ±
 1

,28
30

9,7
4 

± 
5,9

7
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
H

yg
ro

ph
or

us
 p

us
tu

la
tu

s (
Pe

rs
oo

n 
: F

rie
s)

 F
rie

s
93

,03
 ±

 0
,79

3,0
6 

± 
0,5

1
18

,64
 ±

 0
,40

64
,26

 ±
 0

,72
35

9,1
6 

± 
1,4

0
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

H
yp

ho
lo

m
a 

ca
pn

oi
de

s (
Fr.

) Q
ue

l.
83

,57
 ±

 2
,08

0,3
6 

± 
0,0

5
36

,36
 ±

 0
,21

34
,99

 ±
 2

,42
28

8,6
4 

± 
10

,05
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
La

cc
ar

ia
 la

cc
at

a 
(sc

op
.: F

r.)
 B

er
k. 

& 
Br

oo
m

e
88

,25
 ±

 1
,86

3,7
6 

± 
0,5

8
62

,78
 ±

 1
,07

12
,77

 ±
 0

,78
33

6,0
8 

± 
6,8

8
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
La

ct
ar

iu
s 

cit
rio

le
ns

 P
ou

za
r

nd
5,3

7 
± 

0,3
0

10
,89

 ±
 0

,33
76

,76
 ±

 0
,35

39
8,8

9 
± 

1,7
4

Vi
eir

a 
et

 a
l., 

20
14

La
ct

ar
iu

s 
sa

lm
on

ico
lo

r R
.H

eim
 &

 L
ec

lai
r

87
,72

 ±
 0

,94
2,0

3 
± 

0,3
6

37
,28

 ±
 0

,11
37

,41
 ±

 1
,42

31
7,0

5 
± 

5,8
5

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

La
ct

ar
iu

s 
tu

rp
is 

(W
ein

m
.) 

Fr.
nd

2,0
6 

± 
0,2

7
13

,06
 ±

 0
,29

77
,68

 ±
 0

,35
38

1,4
7 

± 
1,2

9
Vi

eir
a 

et
 a

l., 
20

14
Le

pi
st

a 
in

ve
rs

a 
(S

co
p. 

Fr.
) P

at
.

87
,73

 ±
 1

,01
2,4

8 
± 

0,2
1

76
,63

 ±
 0

,46
10

,35
 ±

 0
,45

37
0,2

4 
± 

0,7
7

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

Le
uc

oa
ga

ric
us

 le
uc

ot
hi

te
s V

itt
ad

. W
as

se
r

85
,29

 ±
 1

,00
1,1

0 
± 

0,1
5

20
,51

 ±
 0

,47
51

,93
 ±

 0
,53

29
9,6

4 
± 

0,5
7

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Ly
op

hy
llu

m
 d

ec
as

te
s (

Fr
ies

: F
rie

s) 
Sin

ge
r

87
,38

 ±
 1

,40
2,1

0 
± 

0,1
2

25
,52

 ±
 3

,49
64

,99
 ±

 2
,96

38
0,9

8 
± 

1,8
2

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Ly

co
pe

rd
on

 e
ch

in
at

um
 P

er
s.

85
,24

 ±
 0

,48
1,2

2 
± 

0,2
0

23
,52

 ±
 2

,20
65

,83
 ±

 2
,09

36
8,3

4 
± 

0,6
6

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Ly

co
pe

rd
on

 u
m

br
in

um
 P

er
s.

71
,98

 ±
 0

,32
0,3

7 
± 

0,0
0

14
,53

 ±
 0

,07
51

,96
 ±

 0
,70

26
9,2

9 
± 

3,0
0

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

M
ac

ro
le

pi
ot

a 
ex

co
ria

ta
 (S

ch
ae

ff.)
 M

.M
. M

os
er

88
,92

 ±
 1

,57
1,5

5 
± 

0,1
0

25
,28

 ±
 2

,64
44

,19
 ±

 2
,14

29
1,8

4 
± 

3,5
1

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
M

ac
ro

le
pi

ot
a 

pr
oc

er
a 

(S
co

p.)
 S

ing
er

85
,9 

± 
0,3

2,9
 ±

 0
,1

19
 ±

 1
70

 ±
 1

38
3 

± 
1

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

13
a

M
or

ch
el

la
 e

sc
ul

en
ta

 (L
.) 

Pe
rs

.
90

,79
 ±

 8
,57

2,5
9 

± 
0,4

2
11

,52
 ±

 0
,89

74
,55

 ±
 0

,87
36

7,5
9 

± 
0,7

8
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

13
b

Pl
eu

ro
tu

s 
er

yn
gi

i (
D

C
.) 

Q
ué

l.
82

,59
 ±

 0
,36

4,3
6 

± 
0,1

4
2,0

9 
± 

0,0
1

78
,60

 ±
 0

,75
36

2,0
0 

± 
2,0

6
Re

is 
et

 a
l., 

20
14

Ra
m

ar
ia

 a
ur

ea
 (S

ch
ae

ff.)
 Q

ué
l.

88
,52

 ±
 0

,12
2,2

6 
± 

0,0
5

14
,60

 ±
 0

,10
77

,47
 ±

 0
,61

38
8,5

8 
± 

1,9
3

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Ru
ss

ul
a 

au
re

a 
Pe

rs
.

79
,99

 ±
 9

,13
1,2

4 
± 

0,0
2

10
,33

 ±
 1

0,3
3

75
,68

 ±
 0

,79
35

5,1
8 

± 
1,0

1
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Ru
ss

ul
a 

de
lic

a 
Fr.

86
,69

 ±
 0

,73
0,9

1 
± 

0,1
6

50
,59

 ±
 1

,02
25

,57
 ±

 1
,32

31
2,8

1 
± 

9,1
5

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

92
 ±

 1
3,4

 ±
 0

,2
13

,8 
± 

0,5
74

 ±
 1

36
3 

± 
2

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

14
Ru

ss
ul

a 
cy

an
ox

an
th

a 
(S

ch
ae

ff.)
 F

r.
85

,44
 ±

 0
,99

1,5
2 

± 
0,5

2
16

,80
 ±

 0
,06

74
,65

 ±
 1

,01
37

9,4
6 

± 
0,6

1
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

Ru
ss

ul
a 

ol
iva

ce
a 

(S
ch

ae
ff.)

 F
r.

84
,58

 ±
 1

,01
1,9

9 
± 

0,4
4

16
,84

 ±
 0

,05
43

,38
 ±

 3
,71

25
8,8

4 
± 

14
,71

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Ru

ss
ul

a 
vir

es
ce

ns
 (S

ch
ae

ff.)
 F

r.
92

,49
 ±

 4
,81

1,8
5 

± 
0,0

9
21

,85
 ±

 0
,79

62
,27

 ±
 0

,83
36

5,0
9 

± 
0,8

7
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Su
illu

s 
m

ed
ite

rra
ne

en
sis

 (J
ac

qu
et

an
t &

 B
lum

) R
ed

eu
ilh

91
,20

 ±
 1

,85
2,6

1 
± 

0,4
9

24
,32

 ±
 0

,35
45

,42
 ±

 1
,34

30
2,4

8 
± 

1,4
9

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

Su
illu

s 
va

rie
ga

te
s (

Sw
.) 

Ku
nt

ze
90

,77
 ±

 0
,76

3,3
1 

± 
0,4

9
17

,57
 ±

 0
,56

63
,76

 ±
 2

,17
35

5,1
2 

± 
4,1

9
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Tr

ich
ol

om
a 

im
br

ica
tu

m
 (F

r.)
 P.

Ku
m

m
.

82
,42

 ±
 1

,15
1,8

8 
± 

0,1
1

50
,45

 ±
 0

,83
41

,21
 ±

 0
,56

38
3,6

1 
± 

1,4
4

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

Vo
lvo

pl
ut

eu
s 

gl
oi

oc
ep

ha
lu

s (
D

C
.) V

izz
ini

, C
on

tu
 &

 Ju
sto

)
nd

4,6
2 

± 
0,0

4
19

,66
 ±

 0
,14

13
,97

 ±
 0

,34
36

6,3
4 

± 
0,0

5
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

15
b

m
f- 

m
as

sa
 fr

es
ca

, m
s- 

m
as

sa
 se

ca
. B

ibl
io

gr
afi

a 
m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
.

Q
ua

dr
o 

6 
- 

Co
m

po
siç

ão
 p

ro
xim

al 
e 

va
lo

r e
ne

rg
ét

ico
 d

e 
co

gu
m

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al 
(c

on
tin

ua
çã

o)
.



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 197

Q
ua

dr
o 

7 
- 

Ác
id

os
 g

or
do

s m
aio

rit
ár

io
s (

%
) e

nc
on

tra
do

s e
m

 c
og

um
elo

s s
ilv

es
tre

s p
ro

ve
nie

nt
es

 d
o 

N
or

de
ste

 d
e 

Po
rt

ug
al.

Es
pé

ci
es

Á
ci

do
 

Pa
lm

íti
co

 

(C
16

:0
)

Á
ci

do
 

Es
te

ár
ic

o 

(C
18

:0
)

Á
ci

do
 O

le
ic

o 

(C
18

:1
n9

)

Á
ci

do
 

Li
no

le
ic

o 

(C
18

:2
n6

)

SF
A

M
U

FA
PU

FA
R

ef
er

ên
ci

as

Ag
ar

icu
s 

al
be

rt
ii (

Bo
n.)

11
,14

 ±
 0

,07
3,1

2 
± 

0,0
4

2,0
5 

± 
0,6

0
75

,75
 ±

 0
,51

21
,14

 ±
 0

,06
2,3

9 
± 

0,6
1

76
,47

 ±
 0

,55
Re

is 
et

 a
l., 

20
14

Ag
ar

icu
s 

ca
m

pe
st

re
s (

L.)
12

,48
 ±

 0
,01

2,7
3 

± 
0,0

1
6,0

9 
± 

0,0
1

68
,97

 ±
 0

,07
20

,91
 ±

 0
,05

9,0
5±

 0
,03

70
,04

 ±
 0

,02
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Ag

ar
icu

s 
co

m
tu

lu
s F

rie
s

12
,98

 ±
 0

,35
2,6

6 
± 

0,0
3

3,5
0 

± 
0,0

1
72

,88
 ±

 0
,57

22
,04

 ±
 0

,63
4,4

2 
± 

0,0
4

73
,55

 ±
 0

,59
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Ag

ar
icu

s 
ex

ce
lle

ns
 (F

.H
. M

øl
ler

) N
au

ta
14

,88
 ±

 0
,31

3,5
7 

± 
0,0

2
5,4

7 
± 

0,5
5

51
,21

 ±
 1

,09
28

,79
 ±

 0
,13

19
,16

 ±
 0

,97
52

,05
 ±

 1
,10

Re
is 

et
 a

l., 
20

14
Ag

ar
icu

s 
lu

to
su

s (
M

øl
ler

) M
øl

ler
12

,03
 ±

 0
,01

2,2
6 

± 
0,2

2
6,1

1 
± 

0,8
5

74
,40

 ±
 0

,19
18

,49
 ±

 0
,53

6,6
3 

± 
0,8

3
74

,88
 ±

 0
,30

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Am
an

ita
 c

ae
sa

re
a 

(S
co

p.)
 P

er
s.

12
,42

 ±
 0

,37
4,8

8 
± 

0,2
4

53
,78

 ±
 1

,22
25

,74
 ±

 1
,66

19
,16

 ±
 0

,46
54

,81
 ±

 1
,20

26
,03

 ±
 1

,66
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

14
,5 

± 
0,5

2,9
 ±

 0
,3

44
 ±

 1
35

 ±
 1

19
,4 

± 
0,5

45
,6 

± 
0,5

35
,0 

± 
0,2

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

15
Am

an
ita

 c
ro

ce
a 

(Q
ué

l. i
n 

Bo
ur

d.)
 S

ing
er

 e
x 

Sin
ge

r
17

,66
 ±

 1
,21

3,6
8 

± 
0,2

3
54

,46
 ±

 0
,65

20
,14

 ±
 0

,08
24

,21
 ±

 0
,59

55
,42

 ±
 0

,65
20

,37
 ±

 0
,06

Le
al 

et
 a

l., 
20

13
Am

an
ita

 c
ur

tip
es

 E
.-J

.G
ilb

er
t

18
,9 

± 
0,2

4,1
 ±

 0
,2

54
 ±

 1
19

,2 
± 

0,3
25

,4 
± 

0,3
55

,2 
± 

0,4
19

,4 
± 

0,3
Fe

rn
an

de
s e

t a
l., 

20
15

Am
an

ita
 m

ai
re

i (
Fo

ley
)

18
,08

 ±
 0

,11
3,4

7 
± 

0,0
2

53
,02

 ±
 0

,12
22

,02
 ±

 0
,04

23
,64

 ±
 0

,15
53

,94
 ±

 0
,11

22
,42

 ±
 0

,04
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Am
an

ita
 m

us
ca

ria
 (L

.:F
r.)

 L
am

.
7,8

8 
± 

0,0
3

6,1
3 

± 
0,0

2
60

,08
 ±

 1
,03

21
,87

 ±
 1

,07
16

,46
 ±

 0
,05

61
,38

 ±
 1

,02
22

,16
 ±

 1
,07

Re
is 

et
 a

l., 
20

11
Am

an
ita

 u
m

br
in

ol
ut

ea
 (S

ec
r. e

x 
G

ille
t)

15
,10

 ±
 0

,13
3,8

7 
± 

0,0
1

58
,82

 ±
 0

,08
18

,81
 ±

 0
,02

21
,18

 ±
 0

,10
59

,82
 ±

 0
,12

19
,00

 ±
 0

,02
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Ar

m
illa

ria
 m

el
le

a 
(V

ah
l) 

P. 
Ku

m
m

.
11

,04
 ±

 0
,06

3,5
3 

± 
0,0

1
47

,74
 ±

 0
,35

27
,71

 ±
 0

,32
17

,23
 ±

 0
,07

55
,01

 ±
 0

,36
27

,76
 ±

 0
,29

Va
z e

t a
l., 

20
11

b
Bo

le
tu

s 
ar

m
en

ia
cu

s (
Q

ué
l.)

 
15

,68
 ±

 0
,34

2,9
2 

± 
0,2

0
27

,61
 ±

 0
,42

48
,95

 ±
 0

,06
21

,01
 ±

 0
,27

29
,67

 ±
 0

,36
49

,32
 ±

 0
,09

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Bo
le

tu
s 

ed
ul

is 
Bu

ll. 
Fr.

7,6
 ±

 0
,1

2,8
9 

± 
0,0

2
34

,1 
± 

0,2
51

,7 
± 

0,2
11

,6 
± 

0,1
35

,9 
± 

0,2
52

,5 
± 

0,2
Fe

rn
an

de
s e

t a
l., 

20
13

a
11

,0 
± 

0,1
0,9

2 
± 

0,0
2

5,7
 ±

 0
,2

77
,2 

± 
0,1

13
,2 

± 
0,1

7,4
 ±

 0
,2

79
,3 

± 
0,1

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

14
Bo

le
tu

s 
er

yt
hr

op
us

 (P
er

s.)
21

,33
 ±

 1
,46

4,1
5 

± 
0,0

2
14

,74
 ±

 1
,19

48
,76

 ±
 0

,86
33

,62
 ±

 1
,78

16
,06

 ±
 0

,99
50

,32
 ±

 0
,80

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Bo

le
tu

s 
fra

gr
an

s (
Vi

tta
di

ni)
14

,91
 ±

 0
,12

2,3
9 

± 
0,1

0
19

,80
 ±

 0
,81

56
,89

 ±
 0

,62
20

,75
 ±

 0
,09

21
,86

 ±
 0

,71
57

,38
 ±

 0
,62

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Bo

le
tu

s 
im

po
lit

us
 F

r.
16

,77
 ±

 0
,40

1,1
0 

± 
0,1

6
14

,21
 ±

 1
,45

60
,95

 ±
 1

,10
23

,19
 ±

 0
,41

15
,48

 ±
 1

,42
61

,33
 ±

 1
,01

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Bo
le

tu
s 

po
ro

sp
or

us
 (I

m
ler

 e
x 

Bo
n 

& 
G

. M
or

en
o)

15
,32

 ±
 0

,36
2,9

3 
± 

0,1
7

34
,02

 ±
 0

,06
41

,90
 ±

 0
,67

21
,54

 ±
 0

,58
36

,31
 ±

 0
,06

42
,15

 ±
 0

,64
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Bo
le

tu
s 

re
gi

us
 K

ro
m

bh
.

15
,94

 ±
 0

,83
1,6

3 
± 

0,0
3

21
,84

 ±
 0

,45
56

,11
 ±

 0
,60

19
,50

 ±
 0

,93
23

,96
 ±

 0
,30

56
,55

 ±
 0

,64
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Bo
vis

ta
 a

es
tiv

al
is 

(B
on

or
d.)

 D
em

ou
lin

21
,43

 ±
 1

,70
4,3

2 
± 

0,2
4

12
,63

 ±
 0

,13
41

,51
 ±

 3
,75

41
,80

 ±
 2

,72
15

,53
 ±

 1
,20

42
,68

 ±
 3

,92
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Bo

vis
ta

 n
ig

re
sc

en
s (

Pe
rs

.)
17

,39
 ±

 0
,07

4,1
9 

± 
0,2

6
21

,01
 ±

 0
,24

38
,28

 ±
 0

,17
37

,78
 ±

 0
,47

23
,16

 ±
 0

,26
39

,06
 ±

 0
,21

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Ca
lo

cy
be

 g
am

bo
sa

 (F
r.)

 D
on

k
13

,57
 ±

 0
,50

3,2
4 

± 
0,1

2
32

,54
 ±

 1
,37

43
,88

 ±
 0

,31
21

,54
 ±

 1
,62

33
,38

 ±
 1

,42
45

,07
 ±

 0
,20

Va
z e

t a
l., 

20
11

b
Ca

lva
tia

 u
tr

ifo
rm

is 
(B

ull
.) 

Jaa
p.

13
,54

 ±
 0

,14
2,4

3 
± 

0,0
7

6,0
0 

± 
0,1

3
70

,29
 ±

 0
,32

22
,37

 ±
 0

,22
6,4

7 
± 

0,1
1

71
,16

 ±
 0

,33
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

Ch
lo

ro
ph

yll
um

 rh
ac

od
es

 (V
itt

ad
ini

) V
ell

ing
a

16
,35

 ±
 0

,31
1,5

9 
± 

0,0
3

5,6
8 

± 
0,0

6
72

,61
 ±

 0
,51

20
,11

 ±
 0

,35
6,9

1 
± 

0,0
2

72
,98

 ±
 0

,36
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Ch

ro
og

om
ph

us
 fu

lm
in

eu
s (

R. 
H

eim
) C

ou
rt

ec
.

12
,59

 ±
 0

,38
2,4

7 
± 

0,0
6

47
,09

 ±
 0

,94
31

,54
 ±

 1
,47

16
,89

 ±
 0

,52
49

,77
 ±

 1
,00

33
,33

 ±
 1

,52
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

Cl
av

ar
ia

de
lp

hu
s 

pi
st

illa
ris

 L
.:F

r. D
on

k
16

,76
 ±

 0
,81

3,9
9 

± 
0,0

7
49

,11
 ±

 0
,23

24
,74

 ±
 0

,82
24

,86
 ±

 0
,84

50
,11

 ±
 0

,02
25

,03
 ±

 0
,86

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Cl
av

ar
ia

de
lp

hu
s 

tr
un

ca
tu

s (
Q

ué
l.)

 D
on

k
14

,80
 ±

 0
,18

2,1
1 

± 
0,0

1
47

,26
 ±

 0
,02

29
,77

 ±
 0

,12
21

,43
 ±

 0
,06

48
,31

 ±
 0

,07
30

,26
 ±

 0
,02

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Cl
ito

cy
be

 c
os

ta
ta

 K
üh

ne
r &

 R
om

ag
n

12
,76

 ±
 0

,07
5,9

9 
± 

0,1
8

37
,27

 ±
 0

,20
34

,68
 ±

 0
,92

22
,34

 ±
 0

,41
38

,02
 ±

 0
,31

39
,64

 ±
 0

,87
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Cl

ito
cy

be
 g

ib
ba

 (P
er

s.)
 K

um
m

13
,81

 ±
 0

,16
7,8

9 
± 

0,0
3

4,9
1 

± 
0,1

8
64

,45
 ±

 0
,15

27
,82

 ±
 0

,14
6,1

6 
± 

0,1
0

66
,02

 ±
 0

,24
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Cl

ito
pi

lu
s 

pr
un

ul
us

 (S
co

p. 
ex

 F
r.)

 P.
 K

um
m

10
,11

 ±
 0

,30
2,4

7 
± 

0,1
1

20
,42

 ±
 0

,70
59

,92
 ±

 1
,97

16
,45

 ±
 0

,84
21

,51
 ±

 0
,83

62
,04

 ±
 1

,67
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

Cl
ito

cy
be

 o
do

ra
 (F

r.)
 P.

 K
um

m
.

12
,46

 ±
 0

,25
3,4

6 
± 

0,2
6

46
,07

 ±
 0

,17
34

,90
 ±

 0
,68

18
,57

 ±
 0

,55
46

,39
 ±

 0
,14

35
,04

 ±
 0

,70
Va

z e
t a

l., 
20

11
b

Cl
ito

cy
be

 s
ub

co
nn

ex
a 

(M
ur

ril
)

7,3
1 

± 
0,1

7
2,1

5 
± 

0,0
8

42
,50

 ±
 1

,19
44

,88
 ±

 0
,66

11
,00

 ±
 0

,46
43

,45
 ±

 1
,23

45
,59

 ±
 0

,76
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

15
b

Co
pr

in
us

 c
om

at
us

 (O
.F.

M
üll

.) 
Pe

rs
.

10
,56

 ±
 0

,44
1,9

0 
± 

0,1
3

6,2
7 

± 
0,0

3
74

,86
 ±

 0
,95

15
,42

 ±
 0

,55
7,1

2 
± 

0,0
2

77
,46

 ±
 0

,57
Va

z e
t a

l., 
20

11
b

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
 (c

on
tin

ua
 n

a 
pr

óx
im

a 
pá

gin
a)

.



http://hdl.handle.net/10198/15034198

Co
rt

in
ar

iu
s 

an
om

al
us

 (F
r.)

 F
r.

12
,12

 ±
 0

,06
2,2

3 
± 

0,0
2

37
,74

 ±
 0

,38
44

,39
 ±

 0
,39

15
,93

 ±
 0

,04
39

,40
 ±

 0
,35

44
,68

 ±
 0

,39
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

Co
rt

in
ar

iu
s 

co
llin

itu
s (

Pe
rs

.) 
Fr.

19
,03

 ±
 0

,30
2,9

4 
± 

0,1
0

35
,21

 ±
 0

,13
35

,89
 ±

 0
,79

24
,58

 ±
 0

,58
38

,54
 ±

 0
,16

36
,87

 ±
 0

,74
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

Co
rt

in
ar

iu
s 

gl
au

co
pu

s 
(S

ch
ae

ff)
12

,05
 ±

 0
,02

2,9
8 

± 
0,0

0
24

,01
 ±

 0
,85

54
,99

 ±
 1

,00
19

,60
 ±

 0
,21

25
,12

 ±
 0

,80
55

,28
 ±

 1
,01

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

Co
rt

in
ar

iu
s 

pr
ae

st
an

s C
or

di
er

13
,44

 ±
 0

,03
1,7

8 
± 

0,4
1

20
,76

 ±
 3

,04
59

,95
 ±

 3
,33

17
,93

 ±
 0

,67
21

,49
 ±

 3
,09

60
,59

 ±
 3

,76
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Co

rt
in

ar
iu

s 
vio

la
ce

us
 (L

.: F
r.)

 G
ra

y
14

,02
 ±

 0
,04

1,6
7 

± 
0,0

1
14

,59
 ±

 1
,26

66
,22

 ±
 1

,12
17

,46
 ±

 0
,16

15
,96

 ±
1,3

0
66

,58
 ±

 1
,13

Re
is 

et
 a

l., 
20

11
Fi

st
ul

in
a 

he
pa

tic
a 

Sc
ha

ef
f.: 

Fr.
10

,42
 ±

 0
,64

2,5
4 

± 
0,1

2
31

,51
 ±

 0
,07

52
,37

 ±
 1

,23
15

,11
 ±

 0
,96

32
,19

 ±
 0

,22
52

,70
 ±

 1
,18

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

Fl
am

m
ul

in
a 

ve
lu

tip
es

 (C
ur

tis
) S

ing
er

10
,31

 ±
 0

,39
1,3

8 
± 

0,0
8

15
,08

 ±
 0

,47
56

,33
 ±

 0
,14

14
,36

 ±
 0

,34
17

,56
 ±

 0
,51

68
,08

 ±
 0

,17
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
H

er
ici

um
 c

or
al

oi
de

s (
Sc

op
.) 

Pe
rs

.
23

,34
 ±

 0
,66

6,7
8 

± 
0,4

8
33

,74
 ±

 0
,39

30
,90

 ±
 0

,20
33

,51
 ±

 0
,13

34
,59

 ±
 0

,39
31

,90
 ±

 0
,22

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
15

a
H

er
ici

um
 e

rin
ac

eu
s (

Bu
ll.)

 P
er

so
on

37
,57

 ±
 2

,23
7,6

1 
± 

0,7
2

26
,11

 ±
 1

,25
25

,10
 ±

 0
,35

47
,57

 ±
 1

,47
26

,80
 ±

 1
,19

25
,63

 ±
 0

,28
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

15
a

H
el

ve
lla

 la
cu

no
sa

 (A
fze

l.)
29

,05
 ±

 0
,06

5,5
1 

± 
0,0

3
43

,82
 ±

 0
,03

12
,21

 ±
 0

,14
39

,87
 ±

 1
,16

46
,44

 ±
 0

,04
13

,70
 ±

 1
,12

Le
al 

et
 a

l., 
20

13
H

yd
nu

m
 re

pa
nd

um
 L

., F
r.

13
,1 

± 
0,1

2,2
4 

± 
0,0

3
37

,2 
± 

0,3
39

,3 
± 

0,3
0,1

8 
± 

0,0
1

16
,6 

± 
0,1

43
,2 

± 
0,2

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

13
a

H
yg

ro
ph

or
op

sis
 a

ur
an

tia
ca

 (W
ulf

en
) M

air
e

9,9
7 

± 
0,0

5
0,9

2 
± 

0,0
0

17
,82

 ±
 0

,00
55

,45
 ±

 0
,26

14
,75

 ±
 0

,25
20

,76
 ±

 0
,03

64
,49

 ±
 0

,22
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
H

yg
ro

ph
or

us
 c

hr
ys

od
on

 (F
r.)

 F
r.

25
,95

 ±
 0

,61
3,8

8 
± 

0,0
1

57
,26

 ±
 0

,57
1,2

3 
± 

0,0
6

35
,32

 ±
 0

,67
63

,05
 ±

 0
,55

1,6
3 

± 
0,1

3
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
H

yg
ro

ph
or

us
 p

us
tu

la
tu

s (
Pe

rs
oo

n 
: F

rie
s) 

Fr
ies

6,9
6 

± 
0,3

4
3,9

6 
± 

0,1
6

51
,53

 ±
 0

,05
34

,74
 ±

 0
,39

13
,18

 ±
 0

,39
51

,85
 ±

 0
,01

34
,98

 ±
 0

,39
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

H
yp

ho
lo

m
a 

ca
pn

oi
de

s (
Fr.

) Q
ue

l.
16

,43
 ±

 0
,16

4,1
0 

± 
0,0

7
16

,98
 ±

 0
,53

35
,67

 ±
 0

,17
44

,37
 ±

 0
,58

19
,11

 ±
 0

,70
36

,53
 ±

 0
,11

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

G
yr

om
itr

a 
es

cu
le

nt
a 

(P
er

s. 
ex

 P
er

s.)
 F

r.
19

,29
 ±

 0
,16

1,6
4 

± 
0,0

1
13

,44
 ±

 0
,06

55
,30

 ±
 0

,24
25

,76
 ±

 0
,21

17
,86

 ±
 0

,01
56

,38
 ±

 0
,22

Le
al 

et
 a

l., 
20

13
La

cc
ar

ia
 la

cc
at

a 
(s

co
p.:

 F
r.)

 B
er

k. 
& 

Br
oo

m
e

11
,64

 ±
 0

,07
2,0

2 
± 

0,0
0

60
,68

 ±
 0

,01
20

,45
 ±

 0
,14

15
,44

 ±
 0

,10
63

,64
 ±

 0
,06

21
,03

 ±
 0

,18
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
La

ct
ar

iu
s 

cit
rio

le
ns

 P
ou

za
r

5,3
5 

± 
0,0

1
40

,58
 ±

 0
,41

25
,00

 ±
 0

,78
22

,46
 ±

 0
,03

51
,85

 ±
 0

,70
25

,42
 ±

 0
,78

22
,74

 ±
 0

,08
Vi

eir
a 

et
 a

l., 
20

14
La

ct
ar

iu
s 

qu
ie

tu
s (

Fr.
 e

x 
Fr.

) F
r.

13
,71

 ±
 1

,13
12

,76
 ±

 0
,49

24
,55

 ±
 0

,70
35

,15
 ±

 2
,98

33
,68

 ±
 2

,71
26

,47
 ±

 0
,93

39
,86

 ±
 3

,64
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

La
ct

ar
iu

s 
sa

lm
on

ico
lo

r R
.H

eim
 &

 L
ec

lai
r

7,3
5 

± 
0,5

1
40

,13
 ±

 0
,47

18
,45

 ±
 0

,04
26

,44
 ±

 0
,20

54
,00

 ±
 0

,29
18

,93
 ±

 0
,04

27
,07

 ±
 0

,25
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
La

ct
ar

iu
s 

tu
rp

is 
(W

ein
m

.) 
Fr.

8,0
2 

± 
0,0

9
12

,60
 ±

 0
,83

26
,29

 ±
 0

,98
48

,55
 ±

 0
,14

23
,73

 ±
 1

,00
27

,18
 ±

 0
,98

49
,09

 ±
 0

,01
Vi

eir
a 

et
 a

l., 
20

14
La

ct
ar

iu
s 

vo
le

m
us

 (F
r.)

 F
r.

12
,19

 ±
 0

,44
6,4

4 
± 

0,5
9

39
,27

 ±
 0

,15
34

,38
 ±

 0
,13

23
,92

 ±
 0

,18
40

,80
 ±

0,1
2

35
,28

 ±
 0

,06
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

Le
pi

st
a 

in
ve

rs
a 

(S
co

p. 
Fr.

) P
at

.
16

,36
 ±

 0
,23

1,7
1 

± 
0,0

3
28

,78
 ±

 0
,08

44
,58

 ±
 0

,08
21

,30
 ±

 0
,01

29
,14

 ±
 0

,10
49

,56
 ±

 0
,10

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

Le
uc

oa
ga

ric
us

 le
uc

ot
hi

te
s V

itt
ad

. W
as

se
r

12
,16

 ±
 0

,20
1,8

1 
± 

0,1
1

6,2
7 

± 
0,3

9
74

,72
 ±

 1
,32

18
,00

 ±
 0

,84
6,7

4 
± 

0,4
3

75
,25

 ±
 1

,27
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Ly

op
hy

llu
m

 d
ec

as
te

s (
Fr

ies
: F

rie
s) 

Sin
ge

r
10

,95
 ±

 0
,04

4,8
8 

± 
0,0

2
47

,43
 ±

 1
,43

32
,03

 ±
 1

,39
19

,31
 ±

 0
,03

47
,94

 ±
 1

,44
32

,75
 ±

 1
,41

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Ly

co
pe

rd
on

 e
ch

in
at

um
 P

er
s.

10
,82

 ±
 0

,35
2,0

8 
± 

0,1
4

9,1
6 

± 
0,6

6
69

,92
 ±

 0
,71

19
,45

 ±
 0

,11
9,7

5 
± 

0,5
6

70
,80

 ±
 0

,67
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

Ly
co

pe
rd

on
 u

m
br

in
um

 P
er

s.
19

,92
 ±

 0
,12

7,1
4 

± 
0,5

22
,83

 ±
 0

,33
29

,36
 ±

 0
,11

42
,48

 ±
 0

,49
24

,79
 ±

 0
,77

32
,74

 ±
 0

,19
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
M

ac
ro

le
pi

ot
a 

ex
co

ria
ta

 (S
ch

ae
ff.)

 M
.M

. M
os

er
17

,83
 ±

 0
,05

1,9
4 

± 
0,0

1
10

,21
 ±

 0
,36

66
,19

 ±
 0

,05
22

,49
 ±

 0
,29

11
,10

 ±
 0

,37
66

,41
 ±

 0
,08

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
M

ac
ro

le
pi

ot
a 

pr
oc

er
a 

(S
co

p.)
 S

ing
er

21
,4 

± 
0,2

1,7
7 

± 
0,0

3
7,6

 ±
 0

,1
65

,0 
± 

0,2
25

,2 
± 

0,2
9,3

 ±
 0

,1
65

,5 
± 

0,2
Fe

rn
an

de
s e

t a
l., 

20
13

b
M

or
ch

el
la

 e
sc

ul
en

ta
 (L

.) 
Pe

rs
.

9,5
4 

± 
0,0

4
2,6

3 
± 

0,0
1

12
,43

 ±
 0

,26
71

,81
 ±

 0
,16

13
,73

 ±
 0

,21
13

,82
 ±

 0
,18

72
,45

 ±
 0

,03
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

13
b

Pl
eu

ro
tu

s 
er

yn
gi

i (
D

C
.) 

Q
ué

l.
17

,44
 ±

 0
,21

4,7
7 

± 
0,0

8
47

,52
 ±

 0
,07

24
,71

 ±
 0

,28
25

,79
 ±

 0
,18

49
,05

 ±
 0

,24
25

,17
 ±

 0
,24

Re
is 

et
 a

l., 
20

14
Ra

m
ar

ia
 a

ur
ea

 (S
ch

ae
ff.)

 Q
ué

l.
7,3

2 
± 

0,0
4

4,0
7 

± 
0,0

9
56

,92
 ±

 0
,49

25
,60

 ±
 0

,17
15

,27
 ±

 0
,23

58
,47

 ±
 0

,40
26

,26
 ±

 0
,17

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Ru
ss

ul
a 

au
re

a 
Pe

rs
.

9,2
8 

± 
0,1

4
5,2

9 
± 

1,2
4

40
,63

 ±
 2

,42
40

,32
 ±

 3
,31

17
,25

 ±
 1

,02
42

,09
 ±

 2
,45

40
,66

 ±
 3

,46
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Ru
ss

ul
a 

cy
an

ox
an

th
a 

(S
ch

ae
ff.)

 F
r.

12
,95

 ±
 0

,22
11

,10
 ±

 0
,15

28
,39

 ±
 1

,11
43

,65
 ±

 1
,45

26
,90

 ±
 0

,36
29

,06
 ±

 1
,06

44
,04

 ±
 1

,43
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

Q
ua

dr
o 

7 
- Á

cid
os

 g
or

do
s m

aio
rit

ár
io

s (
%

) e
nc

on
tra

do
s e

m
 c

og
um

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al 
(c

on
tin

ua
çã

o)
.

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
 (c

on
tin

ua
 n

a 
pr

óx
im

a 
pá

gin
a)

.

Es
pé

ci
es

Á
ci

do
 

Pa
lm

íti
co

 

(C
16

:0
)

Á
ci

do
 

Es
te

ár
ic

o 

(C
18

:0
)

Á
ci

do
 O

le
ic

o 

(C
18

:1
n9

)

Á
ci

do
 

Li
no

le
ic

o 

(C
18

:2
n6

)

SF
A

M
U

FA
PU

FA
R

ef
er

ên
ci

as



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 199

Ru
ss

ul
a 

de
lic

a 
Fr.

12
,02

 ±
 0

,01
10

,34
 ±

 0
,10

41
,20

 ±
 0

,06
27

,15
 ±

 0
,05

27
,20

 ±
 0

,06
44

,89
 ±

 0
,00

27
,91

 ±
 0

,06
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
12

,2 
± 

0,1
1,5

0 
± 

0,0
1

16
,3 

± 
0,1

67
,5 

± 
0,1

15
,0 

± 
0,1

17
,2 

± 
0,1

67
9 

± 
0,1

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

14
Ru

ss
ul

a 
ol

iva
ce

a 
(S

ch
ae

ff.)
 F

r.
16

,13
 ±

 0
,39

2,7
8 

± 
0,0

3
25

,99
 ±

 0
,12

50
,20

 ±
 0

,28
21

,75
 ±

 0
,39

27
,40

 ±
 0

,07
50

,85
 ±

 0
,32

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Ru

ss
ul

a 
sa

rd
on

ia
 F

r.
7,8

4 
± 

0,4
7

6,5
6 

± 
0,2

5
63

,19
 ±

 1
,72

16
,93

 ±
 1

,25
15

,71
 ±

 0
,29

65
,12

 ±
 1

,62
19

,17
 ±

 1
,33

Re
is 

et
 a

l., 
20

11
Ru

ss
ul

a 
vir

es
ce

ns
 (S

ch
ae

ff.)
 F

r.
17

,31
 ±

 0
,19

7,1
6 

± 
0,1

2
40

,27
 ±

 0
,04

29
,18

 ±
 0

,04
28

,78
 ±

 0
,08

41
,51

 ±
 0

,01
29

,71
 ±

 0
,09

Le
al 

et
 a

l., 
20

13
Su

illu
s 

lu
te

us
 (L

.: F
rie

s) 
G

ra
y

10
,57

 ±
 0

,05
2,0

6 
± 

0,0
7

31
,24

 ±
 0

,26
52

,31
 ±

 0
,68

14
,32

 ±
 0

,19
32

,93
 ±

 0
,45

52
,75

 ±
 0

,64
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

Su
illu

s 
m

ed
ite

rra
ne

en
sis

 (J
ac

qu
et

an
t &

 B
lum

) R
ed

eu
ilh

11
,93

 ±
 0

,08
3,5

6 
± 

0,0
1

36
,42

 ±
 0

,03
43

,72
 ±

 0
,17

18
,04

 ±
 0

,11
37

,92
 ±

 0
,06

44
,03

 ±
 0

,17
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
Su

illu
s 

va
rie

ga
te

s (
Sw

.) 
Ku

nt
ze

12
,71

 ±
 0

,29
3,4

7 
± 

0,0
8 

42
,00

 ±
 0

,26
37

,44
 ±

 0
,13

18
,09

 ±
 0

,29
44

,24
 ±

 0
,16

37
,67

 ±
 0

,12
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Tr

ich
ol

om
a 

im
br

ica
tu

m
 (F

r.)
 P.

Ku
m

m
.

7,4
4 

± 
0,1

5
4,1

0 
± 

0,0
1

51
,53

 ±
 0

,42
33

,03
 ±

 0
,14

14
,91

 ±
 0

,27
51

,80
 ±

 0
,41

33
,29

 ±
 0

,14
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
Tr

ich
ol

om
a 

us
ta

le
 (F

r.)
 P.

 K
um

m
9,7

2 
± 

0,2
1

3,4
6 

± 
0,2

1
23

,46
 ±

 0
,57

59
,29

 ±
 0

,35
16

,22
 ±

 0
,28

24
,37

 ±
 0

,64
59

,41
 ±

 0
,35

Re
is 

et
 a

l., 
20

11
Vo

lvo
pl

ut
eu

s 
gl

oi
oc

ep
ha

lu
s (

D
C

.) V
izz

ini
, C

on
tu

 &
 Ju

sto
)

7,4
2 

± 
0,1

7
2,0

9 
± 

0,0
7

25
,96

 ±
 0

,02
59

,33
 ±

 0
,15

12
,56

 ±
 0

,17
26

,47
 ±

 0
,01

60
,97

 ±
 0

,17
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

15
b

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
.

Q
ua

dr
o 

7 
- Á

cid
os

 g
or

do
s m

aio
rit

ár
io

s (
%

) e
nc

on
tra

do
s e

m
 c

og
um

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al 
(c

on
tin

ua
çã

o)
.

Es
pé

ci
es

Á
ci

do
 

Pa
lm

iti
co

 

(C
16

:0
)

Á
ci

do
 

Es
te

ár
ic

o 

(C
18

:0
)

Á
ci

do
 O

le
ic

o 

(C
18

:1
n9

)

Á
ci

do
 

Li
no

le
ic

o 

(C
18

:2
n6

)

To
ta

l  

SF
A

To
ta

l  

M
U

FA

To
ta

l  

PU
FA

R
ef

er
ên

ci
as



http://hdl.handle.net/10198/15034200

Q
ua

dr
o 

8 
- 

Co
m

po
siç

ão
 e

m
 a

çú
ca

re
s i

nd
ivi

du
ais

 (g
/1

00
 g

 m
s) 

de
 c

og
um

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al.

Es
pé

ci
es

A
ra

bi
no

se
Fr

ut
os

e
G

lu
co

se
M

an
ito

l
Tr

ea
lo

se
M

el
ez

ito
se

A
çú

ca
re

s 

to
ta

is
R

ef
er

ên
ci

as

Ag
ar

icu
s 

al
be

rt
ii (

Bo
n.)

nd
0,4

8 
± 

0,0
3

nd
4,7

8 
± 

0,0
2

0,7
0 

± 
0,0

4
nd

5,9
8 

± 
0,0

3
Re

is 
et

 a
l., 

20
14

Ag
ar

icu
s 

ca
m

pe
st

re
s (

L.)
nd

nd
nd

16
,94

 ±
 2

,71
3,6

2 
± 

0,3
3

nd
20

,56
 ±

 3
,03

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Ag
ar

icu
s 

co
m

tu
lu

s F
rie

s
nd

nd
nd

15
,39

 ±
 0

,73
3,6

0 
± 

0,0
6

nd
18

,99
 ±

 0
,78

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Ag
ar

icu
s 

ex
ce

lle
ns

 (F
.H

. M
øl

ler
) N

au
ta

nd
0,6

0 
± 

0,0
1

nd
0,7

7 
± 

0,0
1

0,1
4 

± 
0,0

2
nd

1,5
1 

± 
0,0

1
Re

is 
et

 a
l., 

20
14

Ag
ar

icu
s 

lu
to

su
s (

M
øl

ler
) M

øl
ler

nd
nd

nd
16

,42
 ±

 0
,62

3,3
5 

± 
0,1

9
nd

19
,77

 ±
 0

,43
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12

Am
an

ita
 c

ae
sa

re
a 

(S
co

p.)
 P

er
s.

nd
nd

nd
2,1

0 
± 

0,0
9

3,1
5 

± 
0,0

1
nd

5,2
4 

± 
0,0

8
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

nd
nd

nd
0,3

0 
± 

0,0
2

0,5
8 

± 
0,0

3
nd

0,8
8 

± 
0,0

3
Fe

rn
an

de
s e

t a
l., 

20
15

Am
an

ita
 c

ro
ce

a 
(Q

ué
l. i

n 
Bo

ur
d.)

 S
ing

er
 e

x 
Sin

ge
r

nd
nd

nd
3,5

7 
± 

0,3
3

4,5
4 

± 
0,3

7
nd

8,1
1 

± 
0,6

9
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Am
an

ita
 c

ur
tip

es
 E

.-J
.G

ilb
er

t
nd

2,3
 ±

 0
,1

nd
3,9

 ±
 0

,1
8,9

 ±
 0

,2
nd

15
,1 

± 
0,2

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

15
Am

an
ita

 m
ai

re
i (

Fo
ley

)
nd

nd
nd

1,4
7 

± 
0,0

5
1,3

1 
± 

0,0
5

nd
2,7

8 
± 

0,0
0

Le
al 

et
 a

l., 
20

13
Am

an
ita

 m
us

ca
ria

 (L
.:F

r.)
 L

am
.

nd
nd

nd
1,0

2 
± 

0,0
2

0,9
4 

± 
0,0

3
nd

1,9
7 

± 
0,0

4
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

Am
an

ita
 p

an
th

er
in

a 
(D

C
. e

x 
Fr.

) K
ro

m
bh

.
nd

nd
nd

4,4
1 

± 
0,1

0
5,3

1 
± 

0,3
3

nd
9,7

4 
± 

0,4
3

Re
is 

et
 a

l., 
20

11
Am

an
ita

 u
m

br
in

ol
ut

ea
 (S

ec
r. e

x 
G

ille
t)

nd
nd

nd
31

,83
 ±

 0
,69

10
,06

 ±
 0

,58
nd

41
,89

 ±
 1

,27
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Ar

m
illa

ria
 m

el
le

a 
(V

ah
l) 

P. 
Ku

m
m

.
0,7

8 
± 

0,0
4

nd
nd

5,4
5 

± 
0,0

4
9,3

3 
± 

0,0
4

nd
15

,66
 ±

 0
,04

Va
z e

t a
l., 

20
11

b
Bo

vis
ta

 a
es

tiv
al

is 
(B

on
or

d.)
 D

em
ou

lin
nd

nd
nd

nd
0,3

8 
± 

0,0
8

nd
0,3

8 
± 

0,0
8

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Bo
vis

ta
 n

ig
re

sc
en

s (
Pe

rs
.)

nd
nd

nd
0,9

3 
± 

0,0
1

5,0
9 

± 
0,2

9
nd

6,0
2 

± 
0,3

0
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Bo

le
tu

s 
ar

m
en

ia
cu

s (
Q

ué
l.)

 
nd

10
,46

 ±
 0

,91
nd

23
,56

 ±
 2

,43
5,6

2 
± 

0,3
5

nd
39

,64
 ±

 1
,17

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Bo
le

tu
s 

ed
ul

is 
Bu

ll. 
Fr.

nd
0,4

1 
± 

0,0
1

1,5
7 

± 
0,0

3
1,1

3 
± 

0,0
3

17
,7 

± 
0,1

nd
20

,9 
± 

0,1
Fe

rn
an

de
s e

t a
l., 

20
13

a
Bo

le
tu

s 
er

yt
hr

op
us

 (P
er

s.)
nd

1,7
2 

± 
0,0

3
nd

27
,90

 ±
 0

,30
4,8

4 
± 

0,5
1

nd
34

,46
 ±

 0
,24

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Bo

le
tu

s 
fra

gr
an

s (
Vi

tta
di

ni)
nd

2,2
6 

± 
0,1

1
nd

36
,97

 ±
 0

,33
3,1

4 
± 

0,2
6

nd
42

,37
 ±

 0
,60

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Bo

le
tu

s 
im

po
lit

us
 F

r.
nd

0,3
1 

± 
0,0

1
nd

8,0
8 

± 
0,0

8
1,8

4 
± 

0,0
5

nd
10

,23
 ±

 0
,02

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Bo
le

tu
s 

po
ro

sp
or

us
 (I

m
ler

 e
x 

Bo
n 

& 
G

. M
or

en
o)

nd
19

,94
 ±

 0
,10

nd
19

,33
 ±

 0
,90

1,9
9 

± 
0,0

1
nd

41
,26

 ±
 1

,00
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Bo
le

tu
s 

re
gi

us
 K

ro
m

bh
.

nd
14

,04
 ±

 0
,72

nd
6,2

5 
± 

0,3
5

0,6
6 

± 
0,0

3
nd

20
,95

 ±
 1

,04
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Ca
lo

cy
be

 g
am

bo
sa

 (F
r.)

 D
on

k
nd

nd
nd

0,2
9 

± 
0,0

1
7,9

6 
± 

0,2
8

nd
8,2

6 
± 

0,2
9

Va
z e

t a
l., 

20
11

b
Ca

lva
tia

 u
tr

ifo
rm

is 
(B

ull
.) 

Jaa
p.

nd
nd

nd
nd

0,4
0 

± 
0,0

1
nd

0,4
0 

± 
0,0

1
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

Ch
lo

ro
ph

yll
um

 rh
ac

od
es

 (V
itt

ad
ini

) V
ell

ing
a

nd
nd

nd
18

,43
 ±

 0
,45

25
,57

 ±
 0

,38
nd

44
,00

 ±
 0

,07
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Ch

ro
og

om
ph

us
 fu

lm
in

eu
s (

R. 
H

eim
) C

ou
rt

ec
.

3,2
9 

± 
0,6

5
nd

nd
7,2

1 
± 

1,1
8

5,6
1 

± 
0,8

4
nd

16
,11

 ±
 2

,67
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

Cl
av

ar
ia

de
lp

hu
s 

pi
st

illa
ris

 L
.:F

r. D
on

k
nd

0,9
3 

± 
0,2

2
nd

24
,43

 ±
 3

,25
nd

nd
25

,36
 ±

 3
,47

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Cl
av

ar
ia

de
lp

hu
s 

tr
un

ca
tu

s (
Q

ué
l.)

 D
on

k
nd

0,4
0 

± 
0,0

4
nd

43
,34

 ±
 2

,76
nd

nd
43

,74
 ±

 2
,79

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Cl
ito

cy
be

 c
os

ta
ta

 K
üh

ne
r &

 R
om

ag
n

nd
nd

nd
15

,53
 ±

 0
,85

10
,99

 ±
 0

,54
nd

26
,65

 ±
 1

,40
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
 (c

on
tin

ua
 n

a 
pr

óx
im

a 
pá

gin
a)

.



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 201

Cl
ito

cy
be

 g
ib

ba
 (P

er
s.)

 K
um

m
nd

nd
nd

0,6
3 

± 
0,0

2
1,0

4 
± 

0,1
1

nd
1,6

7 
± 

0,0
8

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Cl
ito

cy
be

 o
do

ra
 (F

r.)
 P.

 K
um

m
.

nd
nd

nd
0,5

9 
± 

0,0
2

7,7
7 

± 
0,3

0
nd

8,3
6 

± 
0,3

2
Va

z e
t a

l., 
20

11
b

Cl
ito

cy
be

 s
ub

co
nn

ex
a 

(M
ur

ril
)

nd
0,7

2 
± 

0.0
3

nd
24

,71
 ±

 0
,55

6,0
0 

± 
0,0

1
nd

30
,71

 ±
 0

,56
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

15
b

Cl
ito

pi
lu

s 
pr

un
ul

us
 (S

co
p. 

ex
 F

r.)
 P.

 K
um

m
nd

nd
nd

0,9
5 

± 
0,1

0
0,9

5 
± 

0,1
6

nd
1,9

0 
± 

0,2
7

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Co

pr
in

us
 c

om
at

us
 (O

.F.
M

üll
.) 

Pe
rs

.
nd

nd
nd

0,4
0 

± 
0,0

4
42

,82
 ±

 2
,59

nd
43

,23
 ±

 2
,62

Va
z e

t a
l., 

20
11

b
Co

rt
in

ar
iu

s 
an

om
al

us
 (F

r.)
 F

r.
nd

nd
nd

1,8
5 

± 
0,0

3
9,9

2 
± 

0,1
1

nd
11

,78
 ±

 0
,14

Re
is 

et
 a

l., 
20

11
Co

rt
in

ar
iu

s 
co

llin
itu

s (
Pe

rs
.) 

Fr.
nd

nd
nd

8,1
2 

± 
0,1

2
2,8

2 
± 

0,0
6

nd
10

,95
 ±

 0
,06

Re
is 

et
 a

l., 
20

11
Co

rt
in

ar
iu

s 
gl

au
co

pu
s (

Sc
ha

ef
f)

nd
nd

nd
1,0

6 
± 

0,1
6

18
,66

 ±
 0

,37
nd

19
,72

 ±
 0

,35
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
Co

rt
in

ar
iu

s 
pr

ae
st

an
s C

or
di

er
nd

nd
nd

0,3
7 

± 
0,0

1
60

,51
 ±

 2
,31

nd
60

,88
 ±

 2
,30

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Co
rt

in
ar

iu
s 

vio
la

ce
us

 (L
.: F

r.)
 G

ra
y

nd
nd

nd
6,3

5 
± 

0,0
4

7,9
0 

± 
0,2

2
nd

14
,26

 ±
 0

,18
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

Fi
st

ul
in

a 
he

pa
tic

a 
Sc

ha
ef

f.: 
Fr.

7,7
6 

± 
0,6

3
nd

nd
2,1

2 
± 

0,2
2

2,9
5 

± 
0,2

2
nd

12
,82

 ±
 0

,93
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
nd

nd
nd

5,9
8 

± 
1,1

9
15

,08
 ±

 1
,60

nd
24

,61
 ±

 3
,05

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

G
yr

om
itr

a 
es

cu
le

nt
a 

(P
er

s. 
ex

 P
er

s.)
 F

r.
nd

nd
nd

4,1
7 

± 
0,2

1
1,9

6 
± 

0,0
4

nd
6,1

3 
± 

0,2
4

Le
al 

et
 a

l., 
20

13
H

er
ici

um
 c

or
al

lo
id

es
 (S

co
p.)

 P
er

s.
6,2

5 
± 

0,3
2

nd
nd

3,8
6 

± 
0,1

7
0,6

8 
± 

0,0
3

nd
10

,79
 ±

 0
,51

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
15

a
H

er
ici

um
 e

rin
ac

eu
s (

Bu
ll.)

 P
er

so
on

17
,46

 ±
 0

,70
nd

nd
5,6

3 
± 

0,2
2

0,5
4 

± 
0,0

7
nd

23
,63

 ±
 0

,94
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

15
a

H
el

ve
lla

 la
cu

no
sa

 (A
fze

l.)
nd

nd
nd

4,1
3 

± 
0,6

9
0,2

3 
± 

0,0
7

nd
4,3

6 
± 

0,6
2

Le
al 

et
 a

l., 
20

13
H

yd
nu

m
 re

pa
nd

um
 L

., F
r.

nd
nd

nd
13

,0 
± 

0,2
4,4

 ±
 0

,1
nd

17
,4 

± 
0,2

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

13
a

H
yg

ro
ph

or
op

sis
 a

ur
an

tia
ca

 (W
ulf

en
) M

air
e

1,5
3 

± 
0,3

8
nd

nd
4,3

1 
± 

0,6
8

7,5
6 

± 
1,0

1
nd

13
,40

 ±
 0

,96
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
H

yg
ro

ph
or

us
 c

hr
ys

od
on

 (F
r.)

 F
r.

nd
nd

nd
nd

7,2
7 

± 
1,4

0
nd

7,2
7 

± 
1,4

0
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
H

yg
ro

ph
or

us
 p

us
tu

la
tu

s (
Pe

rs
oo

n 
: F

rie
s) 

Fr
ies

nd
0,1

5 
± 

0,0
5

nd
35

,37
 ±

 5
,24

3,0
0 

± 
0,0

1
nd

38
,52

 ±
 5

,29
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

H
yp

ho
lo

m
a 

ca
pn

oi
de

s (
Fr.

) Q
ue

l.
nd

nd
nd

0,3
8 

± 
0,0

4
1,5

8 
± 

0,4
0

nd
1,9

6 
± 

0,4
4

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

La
cc

ar
ia

 la
cc

at
a 

(s
co

p.:
 F

r.)
 B

er
k. 

& 
Br

oo
m

e
nd

nd
nd

0,6
4 

± 
0,0

5
5,8

1 
± 

0,3
3

nd
6,4

5 
± 

0,3
4

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

La
ct

ar
iu

s 
cit

rio
le

ns
 P

ou
za

r
nd

nd
nd

8,3
1 

± 
0,3

0
0,4

5 
± 

0,0
1

nd
8,7

6 
± 

0,2
9

Vi
eir

a 
et

 a
l., 

20
14

La
ct

ar
iu

s 
qu

ie
tu

s (
Fr.

 e
x 

Fr.
) F

r.
nd

nd
nd

9,8
4 

± 
0,3

0
4,7

3 
± 

0,0
1

nd
14

,57
 ±

 0
,31

Re
is 

et
 a

l., 
20

11
La

ct
ar

iu
s 

sa
lm

on
ico

lo
r R

.H
eim

 &
 L

ec
lai

r
nd

nd
nd

13
,48

 ±
 1

,95
0,3

5 
± 

0,0
5

nd
13

,83
 ±

 1
,98

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

La
ct

ar
iu

s 
tu

rp
is 

(W
ein

m
.) 

Fr.
nd

nd
nd

19
,21

 ±
 0

,45
0,3

3 
± 

0,0
3

nd
19

,54
 ±

 0
,47

Vi
eir

a 
et

 a
l., 

20
14

La
ct

ar
iu

s 
vo

le
m

us
 (F

r.)
 F

r.
nd

nd
		

n
d

27
,29

 ±
 1

,81
0,9

3 
± 

0,0
0

nd
28

,22
 ±

 1
,81

Re
is 

et
 a

l., 
20

11
Le

pi
st

a 
in

ve
rs

a 
(S

co
p. 

Fr.
) P

at
.

nd
nd

nd
1,8

6 
± 

0,0
8

4,3
2 

± 
0,2

7
nd

6,1
8 

± 
0,3

5
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

09
Le

uc
oa

ga
ric

us
 le

uc
ot

hi
te

s V
itt

ad
. W

as
se

r
nd

nd
nd

13
,33

 ±
 2

,77
3,2

1 
± 

0,7
0

nd
16

,54
 ±

 3
,47

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Ly
op

hy
llu

m
 d

ec
as

te
s (

Fr
ies

: F
rie

s) 
Sin

ge
r

nd
nd

nd
11

,03
 ±

 0
,74

3,9
8 

± 
0,5

4
nd

15
,01

 ±
 1

,28
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
 (c

on
tin

ua
 n

a 
pr

óx
im

a 
pá

gin
a)

.

Q
ua

dr
o 

8 
- 

Co
m

po
siç

ão
 e

m
 a

çú
ca

re
s i

nd
ivi

du
ais

 (g
/1

00
 g

 m
s) 

de
 c

og
um

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al 
(c

on
tin

ua
çã

o)
.

Es
pé

ci
es

A
ra

bi
no

se
Fr

ut
os

e
G

lu
co

se
M

an
ito

l
Tr

ea
lo

se
M

el
ez

ito
se

A
çú

ca
re

s 

to
ta

is
R

ef
er

ên
ci

as



http://hdl.handle.net/10198/15034202

Ly
co

pe
rd

on
 e

ch
in

at
um

 P
er

s.
nd

nd
nd

0,8
5 

± 
0,0

3
1,3

8 
± 

0,0
9

nd
2,2

3 
± 

0,0
6

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Ly

co
pe

rd
on

 u
m

br
in

um
 P

er
s.

nd
nd

nd
0,2

8 
± 

0,0
4

0,1
8 

± 
0,1

1
nd

1,4
6 

± 
0,0

7
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
M

ac
ro

le
pi

ot
a 

ex
co

ria
ta

 (S
ch

ae
ff.)

 M
.M

. M
os

er
nd

nd
nd

4,1
0 

± 
0,0

4
2,7

5 
± 

0,0
4

nd
6,8

5 
± 

0,0
9

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
M

ac
ro

le
pi

ot
a 

pr
oc

er
a 

(S
co

p.)
 S

ing
er

nd
0,0

6 
± 

0,0
1

nd
5,2

 ±
 0

,1
9,1

 ±
 0

,3
1,2

4 
± 

0,0
5

15
,7 

± 
0,4

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

13
b

M
or

ch
el

la
 e

sc
ul

en
ta

 (L
.) 

Pe
rs

.
nd

0,7
1 

± 
0,0

3
nd

11
,54

 ±
 0

,18
3,4

1 
± 

0,0
1

nd
15

,66
 ±

 0
,13

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
13

b
Pl

eu
ro

tu
s 

er
yn

gi
i (

D
C

.) 
Q

ué
l.

nd
nd

nd
1,4

0 
± 

0,0
9

14
,21

 ±
 0

,23
nd

15
,63

 ±
 0

,31
Re

is 
et

 a
l., 

20
14

Ra
m

ar
ia

 a
ur

ea
 (S

ch
ae

ff.)
 Q

ué
l.

nd
1,5

3 
± 

0,0
2

nd
15

,11
 ±

 0
,30

0,9
5 

± 
0,1

1
nd

17
,59

 ±
 0

,21
Pe

re
ira

 e
t a

l., 
20

12
Ru

ss
ul

a 
au

re
a 

Pe
rs

.
nd

nd
nd

9,5
6 

± 
0,1

4
2,2

9 
± 

0,3
3

nd
11

,85
 ±

 0
,19

Le
al 

et
 a

l., 
20

13
Ru

ss
ul

a 
cy

an
ox

an
th

a 
(S

ch
ae

ff.)
 F

r.
nd

0,3
4 

± 
0,0

4
nd

16
,18

 ±
 0

,61
1,6

4 
± 

0,3
2

nd
18

,16
 ±

 0
,26

G
ra

ng
eia

 e
t a

l., 
20

11
Ru

ss
ul

a 
de

lic
a 

Fr.
nd

nd
nd

18
,41

 ±
 0

,38
0,2

1 
± 

0,0
3

nd
18

,62
 ±

 0
,35

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

Ru
ss

ul
a 

ol
iva

ce
a 

(S
ch

ae
ff.)

 F
r.

nd
0,2

3 
± 

0,0
3

nd
15

,25
 ±

 0
,24

0,7
1 

± 
0,0

7
nd

16
,19

 ±
 0

,34
G

ra
ng

eia
 e

t a
l., 

20
11

Ru
ss

ul
a 

sa
rd

on
ia

 F
r.

nd
nd

nd
20

,14
 ±

 0
,32

nd
nd

20
,14

 ±
 0

,32
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

Ru
ss

ul
a 

vir
es

ce
ns

 (S
ch

ae
ff.)

 F
r.

nd
nd

nd
10

,90
 ±

 0
,13

0,2
0 

± 
0,0

1
nd

11
,10

 ±
 0

,13
Le

al 
et

 a
l., 

20
13

Su
illu

s 
lu

te
us

 (L
.: F

rie
s) 

G
ra

y
nd

nd
nd

1,2
9 

± 
0,0

3
1,3

5 
± 

0,0
4

nd
2,6

4 
± 

0,0
7

Re
is 

et
 a

l., 
20

11
Su

illu
s 

m
ed

ite
rra

ne
en

sis
 (J

ac
qu

et
an

t &
 B

lum
) R

ed
eu

ilh
4,0

3 
± 

0,8
5

nd
nd

2,8
9 

± 
0,3

1
1,1

8 
± 

0,1
9

nd
8,1

0 
± 

1,1
1

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

Su
illu

s 
va

rie
ga

te
s (

Sw
.) 

Ku
nt

ze
nd

nd
nd

nd
4,8

5 
± 

0,2
8

nd
4,8

5 
± 

0,2
8

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Tr
ich

ol
om

a 
im

br
ica

tu
m

 (F
r.)

 P.
Ku

m
m

.
nd

nd
nd

10
,53

 ±
 0

,28
6,5

6 
± 

0,2
2

nd
17

,09
 ±

 0
,48

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
09

Tr
ich

ol
om

a 
us

ta
le

 (F
r.)

 P.
 K

um
m

nd
nd

nd
12

,53
 ±

 0
,51

1,6
7 

± 
0,0

7
nd

14
,20

 ±
 0

,44
Re

is 
et

 a
l., 

20
11

Vo
lvo

pl
ut

eu
s 

gl
oi

oc
ep

ha
lu

s (
D

C
.) V

izz
ini

, C
on

tu
 &

 Ju
sto

)
nd

nd
nd

1,4
5 

± 
0,1

0
1,9

2 
± 

0,1
1

nd
3,3

7 
± 

0.2
1

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
15

b

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
.

Q
ua

dr
o 

8 
- 

Co
m

po
siç

ão
 e

m
 a

çú
ca

re
s i

nd
ivi

du
ais

 (g
/1

00
 g

 m
s) 

de
 c

og
um

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al 
(c

on
tin

ua
çã

o)
.

Es
pé

ci
es

A
ra

bi
no

se
Fr

ut
os

e
G

lu
co

se
M

an
ito

l
Tr

ea
lo

se
M

el
ez

ito
se

A
çú

ca
re

s 

to
ta

is
R

ef
er

ên
ci

as



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 203

Q
ua

dr
o 

9 
- 

At
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 (m
g 

ex
tra

to
 se

co
/m

L 
m

et
an

ol
) d

e 
co

gu
m

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al.

Es
pé

ci
es

Pr
in

ci
pa

is
 c

om
po

st
os

 b
io

at
iv

os
A

tiv
id

ad
e 

an
tio

xi
da

nt
e 

EC
50

 (m
g/

m
L)

R
ef

er
ên

ci
as

Á
ci

do
s 

fe
nó

lic
os

+
ác

id
o 

ci
nâ

ni
co

(m
g/

10
0 

g)

To
co

fe
ró

is
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s)

Á
ci

do
s 

or
gâ

ni
co

s 
(g

/1
00

 g
 m

s)

A
tiv

id
ad

e 
ca

pt
ad

or
a 

de
 

ra
di

ca
is

 li
vr

es
Po

de
r 

re
du

to
r

In
ib

iç
ão

 d
a 

pe
ro

xi
da

çã
o 

lip
íd

ic
a

D
PP

H
Fo

lin
 C

io
ca

lte
u

(m
g 

G
A

E/
g 

ex
tr

at
o)

Fe
rr

ic
ia

ne
to

 
az

ul
 d

a 
pr

ús
si

a

In
ib

iç
ão

 d
a 

de
sc

ol
or

aç
ão

 
do

 β
-c

ar
ot

en
o

In
ib

iç
ão

 d
e 

T
B

A
R

S

Cl
ito

cy
be

 a
le

xa
nd

ri 
(G

ille
t) 

Ko
nr

ad
-

35
5*

**
-

28
,72

 ±
 3

,21
1,5

3 
± 

0,0
6

-
4,4

5 
± 

0,2
0

-

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
10

Fi
st

ul
in

a 
he

pa
tic

a 
(S

ch
ae

ff.:
 F

r.)
-

22
6*

**
-

5,3
2 

± 
0,7

0
4,4

4 
± 

0,0
6

-
0,9

4 
± 

0,0
1

-
H

yd
nu

m
 re

pa
nd

um
 (L

.: F
r.)

-
51

**
*

-
30

,00
 ±

 3
,05

0,5
1 

± 
0,0

2
-

28
,72

 ±
 2

,04
-

H
yg

ro
ph

or
op

sis
 a

ur
an

tia
ca

 (W
ulf

en
) M

air
e

-
19

4*
**

-
1,2

0 
± 

0,2
2

7,9
0 

± 
0,2

9
-

0,7
1 

± 
0,1

2
-

H
yp

ho
lo

m
a 

ca
pn

oi
de

s (
Fr.

) Q
ue

l.
-

71
**

*
-

20
,85

 ±
 2

,23
1,7

1 
± 

0,0
1

-
2,9

0 
± 

0,2
1

-
La

cc
ar

ia 
am

et
hy

sti
na

 (B
ol

t. E
x 

Fr.
) R

.M
air

e
-

19
8*

**
-

15
,72

 ±
 1

,80
2,8

5 
± 

0,2
4

-
1,2

3 
± 

0,2
2

-
La

cc
ar

ia
 la

cc
at

a 
(sc

op
.: F

r.)
 B

er
k. 

& 
Br

oo
m

e
-

80
4*

**
-

21
,95

 ±
 2

,02
1,5

9 
± 

0,0
2

-
3,6

9 
± 

0,3
0

-
La

ct
ar

iu
s 

au
ra

nt
ia

cu
s (

Fr.
)

-
12

4*
**

-
30

,00
 ±

 3
,13

0,5
8 

± 
0,0

3
-

7,4
8 

± 
0,5

0
-

La
ct

ar
iu

s 
sa

lm
on

ico
lo

r (
H

eim
 y

 L
ec

lai
r)

-
15

**
*

-
7,8

0 
± 

0,5
2

4,1
4 

± 
0,2

6
-

1,0
1 

± 
0,1

4
-

Le
pi

st
a 

in
ve

rs
a 

(S
co

p.:
Fr.

) P
at

.
-

11
8*

**
-

10
,57

 ±
 1

,14
3,6

0 
± 

0,0
7

-
1,0

8 
± 

0,1
1

-
Le

pi
st

a 
so

rd
id

a 
(F

r.)
 S

ing
er

-
2*

**
-

9,8
2 

± 
0,8

4
4,1

0 
± 

0,2
0

-
1,0

3 
± 

0,0
1

-
Ru

ss
ul

a 
de

lic
a 

(F
r.)

-
74

**
*

-
20

,53
 ±

 1
,81

2,2
3 

± 
0,1

8
-

2,2
8 

± 
0,2

2
-

Ru
ss

ul
a 

ve
sc

a 
(F

r.)
-

88
**

*
-

3,9
1 

± 
0,3

2
6,6

1 
± 

0,3
6

-
0,9

1 
± 

0,0
1

-
Su

illu
s 

co
llin

itu
s (

Fr.
) K

un
tz

-
83

**
*

-
14

,05
 ±

 1
,24

3,1
6 

± 
0,1

4
-

1,2
0 

± 
0,1

1
-

Su
illu

s 
m

ed
ite

rra
ne

en
sis

 
(Ja

cq
ue

ta
nt

 
& 

Bl
um

) R
ed

eu
ilh

-
11

**
*

-
2,9

0 
± 

0,1
1

7,4
6 

± 
0,2

1
-

0,8
1 

± 
0,0

1
-

Cl
ito

cy
be

. a
le

xa
nd

ri 
(G

ille
t) 

G
ille

t
-

-
-

28
,7 

± 
3,2

1,5
 ±

 0
,1

7,0
 ±

 0
,4

4,5
 ±

 0
,2

-
Va

z e
t a

l., 
20

10
Le

pi
st

a 
in

ve
rs

a 
(S

co
p.:

 F
r.)

 P
at

.
-

-
-

10
,6 

± 
1,1

3,6
 ±

 0
,1

2,9
 ±

 0
,1

1,1
 ±

 0
,1

-
Bo

le
tu

s 
ae

re
us

 B
ull

.
4,9

49
**

60
9*

**
-

0,2
5 

± 
0,0

2
46

,05
 ±

 0
,06

0,4
7 

± 
0,0

4
0,6

0 
± 

0,0
2

-
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

11
Bo

le
tu

s 
ed

ul
is 

Bu
ll.: 

Fr.
1,3

51
**

58
0*

**
-

0,4
3 

± 
0,0

3
28

,56
 ±

 0
,01

1,1
6 

± 
0,0

7
2,4

6 
± 

0,1
3

-
Bo

le
tu

s 
re

tic
ul

at
us

 S
ch

ae
ff.

1,4
91

**
25

33
**

*
-

0,3
8 

± 
0,0

1
42

,62
 ±

 0
,03

0,9
6 

± 
0,0

4
1,6

2 
± 

0,0
7

-

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
; *

Co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 *
* 

co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

kg
 m

s)
 p

ar
a 

(m
g/

10
0 

g 
m

s);
 *

**
 c

on
ve

rt
id

o 
de

 (µ
g/

g 
dw

) p
ar

a 
(μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 D
PP

H
- 2

,2-
D

ip
he

ny
l-1

-p
icr

ylh
yd

ra
zy

l; m
s-m

as
sa

 se
ca

; n
d-

 n
ão

 d
et

et
ad

o; 
m

f-m
as

sa
 fr

es
ca

; *
**

*c
on

ve
rt

id
o 

de
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (m

g/
10

0 
g 

m
s),

 *
**

**
co

nv
er

tid
o 

de
 (m

g/
10

0 
g 

m
s) 

pa
ra

 (g
/1

00
 g

 m
s);

 E
C 50

- c
on

ce
nt

ra
çã

o 
re

sp
on

sá
ve

l p
or

 5
0%

 d
e 

at
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 
(c

on
tin

ua
 n

a 
pr

óx
im

a 
pá

gin
a)

.



http://hdl.handle.net/10198/15034204

Ar
m

illa
ria

 m
el

le
a 

(V
ah

l) 
P. 

Ku
m

m
.

1,2
67

**
67

,02
 ±

 0
,46

-
17

,13
 ±

 0
,67

-
7,5

3 
± 

0,1
0

8,9
4 

± 
0,0

2
-

Va
z e

t a
l., 

20
11

a
Ca

lo
cy

be
 g

am
bo

sa
 (F

r.)
 D

on
k

6,2
71

**
15

9,9
3 

± 
5,7

4
-

34
,60

 ±
 0

,44
-

11
,46

 ±
 0

,18
7,5

7 
± 

0,0
9

-
Cl

ito
cy

be
 o

do
ra

 (F
r.)

 P.
 K

um
m

.
4,2

6*
*

18
9,3

6 
± 

2,5
3

-
6,7

7 
± 

0,0
5

-
3,6

3 
± 

0,1
4

1,3
6 

± 
0,0

8
-

Co
pr

in
us

 c
om

at
us

 (O
.F. 

M
üll

.) 
Pe

rs
.

9,2
91

**
30

1,0
3 

± 
26

,71
-

2,5
6 

± 
0,3

1
-

1,4
7 

± 
0,0

1
1,2

6 
± 

0,0
1

-

Bo
le

tu
s 

er
yt

hr
op

us
 (P

er
s.)

-
19

,16
 ±

 2
,27

-
0,2

8 
± 

0,0
2

39
1,4

2 
± 

0,0
5

0,5
8 

± 
0,0

2
-

Bo
le

tu
s 

fra
gr

an
s (

Vi
tta

di
ni)

-
22

,23
 ±

 2
,91

-
0,2

8 
± 

0,0
1

34
1,5

2 
± 

0,0
2

0,9
6 

± 
0,0

2
-

G
ra

nje
ia 

et
 a

l., 
20

11

Ca
lva

tia
 u

tr
ifo

rm
is 

(B
ull

.) 
Jaa

p.
-

65
,17

 ±
 0

,68
-

0,6
8 

± 
0,0

4
33

1,1
6 

± 
0,2

7
8,4

0 
± 

0,2
0

-
Cl

ito
pi

lu
s 

pr
un

ul
us

 (S
co

p. 
ex

 F
r.)

 P.
 K

um
m

-
29

,00
 ±

 1
,59

-
1,7

5 
± 

0,1
3

23
3,3

6 
± 

0,0
3

12
,06

 ±
 0

,30
-

H
yg

ro
ph

or
us

 p
us

tu
la

tu
s 

(P
er

so
on

 : 
Fr

ies
) 

Fr
ies

-
12

7,1
5 

± 
11

,30
-

0,7
4 

± 
0,0

2
24

2,6
1 

± 
0,0

8
1,2

8 
± 

0,0
4

-

Ly
co

pe
rd

on
 e

ch
in

at
um

 P
er

s.
13

1,5
5 

± 
3,7

2
1,0

4 
± 

0,0
8

31
1,6

1 
± 

0,0
5

1,2
4 

± 
0,0

1
-

Ly
op

hy
llu

m
 d

ec
as

te
s (

Fr
ies

: F
rie

s) 
Sin

ge
r

-
17

0,7
9 

± 
0,7

7
-

0,2
9 

± 
0,0

1
48

0,9
7 

± 
0,0

4
0,9

8 
± 

0,0
4

-
M

ac
ro

le
pi

ot
a 

ex
co

ria
ta

 
(S

ch
ae

ff.)
 

M
.M

. 
M

os
er

-
15

7,4
3 

± 
0,1

9
-

1,3
2 

± 
0,0

9
29

1,8
4 

± 
0,0

3
1,2

3 
± 

0,0
3

-

Ru
ss

ul
a 

cy
an

ox
an

th
a 

(S
ch

ae
ff.)

 F
r.

-
38

,86
 ±

 1
,28

-
0,6

9 
± 

0,0
3

32
2,2

6 
± 

0,0
0

0,9
8 

± 
0,0

7
-

Ru
ss

ul
a 

ol
iva

ce
a 

(S
ch

ae
ff.)

 F
r.

-
49

,75
 ±

 1
,23

-
1,4

7 
± 

0,0
8

26
7,8

5 
± 

0,0
1

1,9
5 

± 
0,0

4
-

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
; *

Co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 *
* 

co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

kg
 m

s)
 p

ar
a 

(m
g/

10
0 

g 
m

s);
 *

**
 c

on
ve

rt
id

o 
de

 (µ
g/

g 
dw

) p
ar

a 
(μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 D
PP

H
- 2

,2-
D

ip
he

ny
l-1

-p
icr

ylh
yd

ra
zy

l; m
s-m

as
sa

 se
ca

; n
d-

 n
ão

 d
et

et
ad

o; 
m

f-m
as

sa
 fr

es
ca

; *
**

*c
on

ve
rt

id
o 

de
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (m

g/
10

0 
g 

m
s),

 *
**

**
co

nv
er

tid
o 

de
 (m

g/
10

0 
g 

m
s) 

pa
ra

 (g
/1

00
 g

 m
s);

 E
C 50

- c
on

ce
nt

ra
çã

o 
re

sp
on

sá
ve

l p
or

 5
0%

 d
e 

at
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 
(c

on
tin

ua
 n

a 
pr

óx
im

a 
pá

gin
a)

.

Q
ua

dr
o 

9 
- 

At
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 (m
g 

ex
tra

to
 se

co
/m

L 
m

et
an

ol
) d

e 
co

gu
m

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al 
(c

on
tin

ua
çã

o)
.

Es
pé

ci
es

Pr
in

ci
pa

is
 c

om
po

st
os

 b
io

at
iv

os
A

tiv
id

ad
e 

an
tio

xi
da

nt
e 

EC
50

 (m
g/

m
L)

R
ef

er
ên

ci
as

Á
ci

do
s 

fe
nó

lic
os

+
ác

id
o 

ci
nâ

ni
co

(m
g/

10
0 

g)

To
co

fe
ró

is
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s)

Á
ci

do
s 

or
gâ

ni
co

s 
(g

/1
00

 g
 m

s)

A
tiv

id
ad

e 
ca

pt
ad

or
a 

de
 

ra
di

ca
is

 li
vr

es
Po

de
r 

re
du

to
r

In
ib

iç
ão

 d
a 

pe
ro

xi
da

çã
o 

lip
íd

ic
a

D
PP

H
Fo

lin
 C

io
ca

lte
u

(m
g 

G
A

E/
g 

ex
tr

at
o)

Fe
rr

ic
ia

ne
to

 
az

ul
 d

a 
pr

ús
si

a

In
ib

iç
ão

 d
a 

de
sc

ol
or

aç
ão

 
do

 β
-c

ar
ot

en
o

In
ib

iç
ão

 d
e 

T
B

A
R

S



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 205

Am
an

ita
 c

ae
sa

re
a 

(S
co

p.)
 P

er
s.

1,4
2 

± 
0,1

0
12

7,2
7 

± 
1,4

4
-

7,4
1 

± 
0,5

8
-

1,8
5 

± 
0,1

7
7,4

7 
± 

0,0
4

-

Re
is 

et
 a

l., 
20

11

Co
rt

in
ar

iu
s 

an
om

al
us

 (F
r.)

 F
r.

10
,6 

± 
0,3

8
14

2,9
1 

± 
2,7

2
-

6,4
9 

± 
0,6

5
-

1,5
2 

± 
0,0

2
7,9

6 
± 

0,1
0

-

Co
rt

in
ar

iu
s 

vio
la

ce
us

 (L
.: F

r.)
 G

ra
y

1,8
6 

± 
0,1

2
34

8,0
3 

± 
28

,82
-

15
,70

 ±
 0

,76
-

2,3
6 

± 
0,0

9
5,7

3 
± 

0,2
8

-

La
ct

ar
iu

s 
vo

le
m

us
 (F

r.)
 F

r.
0,7

8 
± 

0,0
9

10
8,3

5 
± 

4,6
7

-
21

,68
 ±

 0
,52

-
2,4

2 
± 

0,2
0

9,0
8 

± 
0,0

4
-

Su
illu

s 
lu

te
us

 (L
.: F

rie
s) 

G
ra

y
0,8

8 
± 

0,0
1

44
9,7

6 
± 

52
,96

-
1,9

2 
± 

0,0
8

-
0,7

5 
± 

0,0
3

0,6
1 

± 
0,0

2
-

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
; *

Co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 *
* 

co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

kg
 m

s)
 p

ar
a 

(m
g/

10
0 

g 
m

s);
 *

**
 c

on
ve

rt
id

o 
de

 (µ
g/

g 
dw

) p
ar

a 
(μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 D
PP

H
- 2

,2-
D

ip
he

ny
l-1

-p
icr

ylh
yd

ra
zy

l; m
s-m

as
sa

 se
ca

; n
d-

 n
ão

 d
et

et
ad

o; 
m

f-m
as

sa
 fr

es
ca

; *
**

*c
on

ve
rt

id
o 

de
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (m

g/
10

0 
g 

m
s),

 *
**

**
co

nv
er

tid
o 

de
 (m

g/
10

0 
g 

m
s) 

pa
ra

 (g
/1

00
 g

 m
s);

 E
C 50

- c
on

ce
nt

ra
çã

o 
re

sp
on

sá
ve

l p
or

 5
0%

 d
e 

at
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 
(c

on
tin

ua
 n

a 
pr

óx
im

a 
pá

gin
a)

.

Q
ua

dr
o 

9 
- 

At
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 (m
g 

ex
tra

to
 se

co
/m

L 
m

et
an

ol
) d

e 
co

gu
m

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al 
(c

on
tin

ua
çã

o)
.

Es
pé

ci
es

Pr
in

ci
pa

is
 c

om
po

st
os

 b
io

at
iv

os
A

tiv
id

ad
e 

an
tio

xi
da

nt
e 

EC
50

 (m
g/

m
L)

R
ef

er
ên

ci
as

Á
ci

do
s 

fe
nó

lic
os

+
ác

id
o 

ci
nâ

ni
co

(m
g/

10
0 

g)

To
co

fe
ró

is
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s)

Á
ci

do
s 

or
gâ

ni
co

s 
(g

/1
00

 g
 m

s)

A
tiv

id
ad

e 
ca

pt
ad

or
a 

de
 

ra
di

ca
is

 li
vr

es
Po

de
r 

re
du

to
r

In
ib

iç
ão

 d
a 

pe
ro

xi
da

çã
o 

lip
íd

ic
a

D
PP

H
Fo

lin
 C

io
ca

lte
u

(m
g 

G
A

E/
g 

ex
tr

at
o)

Fe
rr

ic
ia

ne
to

 
az

ul
 d

a 
pr

ús
si

a

In
ib

iç
ão

 d
a 

de
sc

ol
or

aç
ão

 
do

 β
-c

ar
ot

en
o

In
ib

iç
ão

 d
e 

T
B

A
R

S



http://hdl.handle.net/10198/15034206

Ag
ar

icu
s 

ca
m

pe
st

ris
 (L

.)
-

11
1*

-
5,4

8 
± 

0,0
8

20
,94

 ±
 4

,98
2,7

0 
± 

0,2
3

4,5
9 

± 
1,3

0
-

Pe
re

ira
 e

t a
l., 

20
12

Ag
ar

icu
s 

co
m

tu
lu

s F
rie

s
-

17
0*

-
2,2

2 
± 

0,0
5

24
,13

 ±
 7

,98
1,2

9 
± 

0,0
1

1,0
8 

± 
0,0

5
-

Ag
ar

icu
s 

lu
to

su
s (

M
øl

ler
) M

øl
ler

-
70

*
-

2,5
4 

± 
0,4

4
46

,56
 ±

 4
,16

0,9
1 

± 
0,0

2
0,9

0 
± 

0,1
0

-
Am

an
ita

 u
m

br
in

ol
ut

ea
 (S

ec
r. e

x 
G

ille
t)

-
50

*
-

10
,02

 ±
 0

,34
9,2

2 
± 

0,1
6

2,7
1 

± 
0,0

4
3,6

9 
± 

0,7
0

-
Bo

le
tu

s 
ar

m
en

ia
cu

s (
Q

ué
l.)

-
70

*
-

1,7
4 

± 
0,1

0
44

,66
 ±

 1
,65

0,6
3 

± 
0,0

2
0,7

7 
± 

0,0
9

-
Bo

le
tu

s 
im

po
lit

us
 F

r.
-

70
*

-
5,8

1 
± 

0,1
7

15
,50

 ±
 0

,53
2,0

4 
± 

0,0
1

2,0
4 

± 
0,4

4
-

Bo
vis

ta
 a

es
tiv

al
is 

(B
on

or
d.)

 D
em

ou
lin

-
40

*
-

2,0
5 

± 
0,1

0
50

,91
 ±

 1
,97

0,5
1 

± 
0,0

1
0,6

1 
± 

0,0
2

-
Bo

vis
ta

 n
ig

re
sc

en
s (

Pe
rs

.)
-

20
*

-
4,6

2 
± 

0,4
4

26
,50

 ±
 1

,18
1,2

1 
± 

0,0
2

1,9
1 

± 
0,2

2
-

Ch
lo

ro
ph

yll
um

 rh
ac

od
es

 (V
itt

ad
ini

) V
ell

ing
a

-
30

*
-

5,3
2 

± 
0,0

6
22

,77
 ±

 5
,26

2,2
2 

± 
0,0

1
2,3

3 
± 

0,4
1

-
Cl

av
ar

ia
de

lp
hu

s 
pi

st
illa

ris
 L

.:F
r.)

 D
on

k
-

30
*

-
1,3

0 
± 

0,0
7

48
,10

 ±
 0

,76
0,7

0 
± 

0,0
0

1,9
4 

± 
0,0

2
-

Cl
av

ar
ia

de
lp

hu
s 

tr
un

ca
tu

s (
Q

ue
l.)

 D
on

k
-

70
*

-
2,7

4 
± 

0,0
4

7,6
6 

± 
1,3

7
1,3

3 
± 

0,0
5

2,3
5 

± 
0,2

0
-

Cl
ito

cy
be

 c
os

ta
ta

 K
üh

ne
r &

 R
om

ag
n

-
51

0*
-

10
,56

 ±
 0

,55
13

,71
 ±

 1
,30

1,6
6 

± 
0,0

1
3,2

2 
± 

0,6
0

-
Cl

ito
cy

be
 g

ib
ba

 (P
er

s.)
 K

um
m

-
22

0*
-

10
,61

 ±
 1

,08
25

,26
 ±

 1
,15

1,4
6 

± 
0,2

7
4,0

0 
± 

0,5
1

-
Co

rt
in

ar
iu

s 
pr

ae
st

an
s C

or
di

er
-

60
*

-
3,0

4 
± 

0,0
8

17
,81

 ±
 0

,83
1,7

0 
± 

0,0
1

2,0
4 

± 
0,4

4
-

Fl
am

m
ul

in
a 

ve
lu

tip
es

 (C
ur

tis
) S

ing
er

-
60

*
-

6,1
9 

± 
0,1

7
12

,98
 ±

 0
,32

1,9
4 

± 
0,0

1
1,1

2 
± 

0,2
3

-
H

yg
ro

ph
or

us
 c

hr
ys

od
on

 (F
r.)

 F
r.

-
20

*
-

20
,02

 ±
 1

,27
4,5

8 
± 

1,1
2

7,8
2 

± 
0,0

3
5,9

5 
± 

0,5
0

-
Le

uc
oa

ga
ric

us
 le

uc
ot

hi
te

s V
itt

ad
. W

as
se

r
-

40
*

-
11

,33
 ±

 1
,05

15
,75

 ±
 1

,98
3,2

8 
± 

0,0
5

1,0
0 

± 
0,2

1
-

Ly
co

pe
rd

on
 u

m
br

in
um

 P
er

s.
-

16
70

*
-

3,4
5 

± 
0,0

9
27

,02
 ±

 0
,17

1,2
7 

± 
0,0

6
3,2

4 
± 

0,7
0

-
Ra

m
ar

ia
 a

ur
ea

 (S
ch

ae
ff.)

 Q
ué

l.
-

15
0*

-
3,7

0 
± 

0,1
1

8,4
6 

± 
0,4

1
0,9

9 
± 

0,0
2

2,4
6 

± 
0,4

0
-

Su
illu

s V
ar

ie
ga

tu
s (

Sw
.) 

Ku
nt

ze
-

14
50

*
-

0,8
6 

± 
0,0

2
58

,14
 ±

 4
,51

0,5
2 

± 
0,0

1
1,0

0 
± 

0,1
5

-
Su

illu
s 

co
llin

itu
s (

Fr.
) K

un
tz

2,0
6*

*
-

-
14

,1 
± 

1,2
-

3,0
 ±

 0
,0

1,2
 ±

 0
,1

-
Va

z e
t a

l., 
20

12

Q
ua

dr
o 

9 
- 

At
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 (m
g 

ex
tra

to
 se

co
/m

L 
m

et
an

ol
) d

e 
co

gu
m

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al 
(c

on
tin

ua
çã

o)
.

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
; *

Co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 *
* 

co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

kg
 m

s)
 p

ar
a 

(m
g/

10
0 

g 
m

s);
 *

**
 c

on
ve

rt
id

o 
de

 (µ
g/

g 
dw

) p
ar

a 
(μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 D
PP

H
- 2

,2-
D

ip
he

ny
l-1

-p
icr

ylh
yd

ra
zy

l; m
s-m

as
sa

 se
ca

; n
d-

 n
ão

 d
et

et
ad

o; 
m

f-m
as

sa
 fr

es
ca

; *
**

*c
on

ve
rt

id
o 

de
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (m

g/
10

0 
g 

m
s),

 *
**

**
co

nv
er

tid
o 

de
 (m

g/
10

0 
g 

m
s) 

pa
ra

 (g
/1

00
 g

 m
s);

 E
C 50

- c
on

ce
nt

ra
çã

o 
re

sp
on

sá
ve

l p
or

 5
0%

 d
e 

at
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 
(c

on
tin

ua
 n

a 
pr

óx
im

a 
pá

gin
a)

.

Es
pé

ci
es

Pr
in

ci
pa

is
 c

om
po

st
os

 b
io

at
iv

os
A

tiv
id

ad
e 

an
tio

xi
da

nt
e 

EC
50

 (m
g/

m
L)

R
ef

er
ên

ci
as

Á
ci

do
s 

fe
nó

lic
os

+
ác

id
o 

ci
nâ

ni
co

(m
g/

10
0 

g)

To
co

fe
ró

is
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s)

Á
ci

do
s 

or
gâ

ni
co

s 
(g

/1
00

 g
 m

s)

A
tiv

id
ad

e 
ca

pt
ad

or
a 

de
 

ra
di

ca
is

 li
vr

es
Po

de
r 

re
du

to
r

In
ib

iç
ão

 d
a 

pe
ro

xi
da

çã
o 

lip
íd

ic
a

D
PP

H
Fo

lin
 C

io
ca

lte
u

(m
g 

G
A

E/
g 

ex
tr

at
o)

Fe
rr

ic
ia

ne
to

 
az

ul
 d

a 
pr

ús
si

a

In
ib

iç
ão

 d
a 

de
sc

ol
or

aç
ão

 
do

 β
-c

ar
ot

en
o

In
ib

iç
ão

 d
e 

 
T

B
A

R
S

Es
pé

ci
es

Pr
in

ci
pa

is
 c

om
po

st
os

 b
io

at
iv

os
A

tiv
id

ad
e 

an
tio

xi
da

nt
e 

EC
50

 (m
g/

m
L)

R
ef

er
ên

ci
as

Á
ci

do
s 

fe
nó

lic
os

+
ác

id
o 

ci
nâ

ni
co

(m
g/

10
0 

g)

To
co

fe
ró

is
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s)

Á
ci

do
s 

or
gâ

ni
co

s 
(g

/1
00

 g
 m

s)

A
tiv

id
ad

e 
ca

pt
ad

or
a 

de
 

ra
di

ca
is

 li
vr

es
Po

de
r 

re
du

to
r

In
ib

iç
ão

 d
a 

pe
ro

xi
da

çã
o 

lip
íd

ic
a

D
PP

H
Fo

lin
 C

io
ca

lte
u

(m
g 

G
A

E/
g 

ex
tr

at
o)

Fe
rr

ic
ia

ne
to

 
az

ul
 d

a 
pr

ús
si

a

In
ib

iç
ão

 d
a 

de
sc

ol
or

aç
ão

 
do

 β
-c

ar
ot

en
o

In
ib

iç
ão

 d
e 

T
B

A
R

S



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 207

Co
pr

in
op

sis
 a

tra
m

en
ta

ria
 (

Bu
ll.)

 R
ed

he
ad

, 
Vi

lga
lys

 &
 M

on
ca

lvo
7,2

3 
± 

0,0
9

78
,34

 ±
 2

,46
-

3,8
7 

± 
0,4

1
33

,58
 ±

 0
,64

1,2
9 

± 
0,1

1
1,0

3 
± 

0,0
7

1,0
9 

± 
0,1

8
H

ele
no

 e
t a

l., 
20

12
b

X
er

oc
om

us
 c

hr
ys

en
te

ro
n 

(B
ull

.) 
Q

ué
l

2,6
0 

± 
0,1

8
37

2,9
8 

± 
0,8

2
-

2,0
6 

± 
0,4

6g
36

,28
 ±

 0
,57

1,2
8 

± 
0,0

2
0,9

5 
± 

0,0
6

0,4
4 

± 
0,0

7
G

an
od

er
m

a 
lu

cid
um

 (C
ur

tis
) P

. K
ar

st.
1,2

3 
± 

0,0
4

-
-

0,1
4 

± 
0,0

1
28

,64
 ±

 0
,28

0,6
2 

± 
0,0

2
0,2

6 
± 

0,0
3

0,1
0 

± 
0,0

1

M
or

ch
el

la
 e

sc
ul

en
ta

 (L
.) 

Pe
rs

.
0,3

5 
± 

0,0
1*

**
**

14
,79

±0
,01

0,2
79

6,0
6 

± 
0,0

5
34

,64
 ±

1,2
4

6,3
4 

± 
0,0

7
0,8

1±
0,0

2
1,0

1 
± 

0,1
2

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
13

b

M
ac

ro
le

pi
ot

a 
pr

oc
er

a 
(S

co
p.)

 S
ing

er
-

4,5
 ±

 0
,3

-
2,7

 ±
 0

,1
19

,2 
± 

0,2
1,3

5 
± 

0,0
1

1,1
0 

± 
0,0

5
4,0

8 
± 

0,0
5

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

13
b

Bo
le

tu
s 

ed
ul

is 
Bu

ll.: 
Fr.

-
59

 ±
 2

5,3
 ±

 0
,1

1,5
4 

± 
0,0

3
37

 ±
 1

0,7
1 

± 
0,0

1
1,6

 ±
 0

,1
1,6

 ±
 0

,1
Fe

rn
an

de
s e

t a
l., 

20
13

a
H

yd
nu

m
 re

pa
nd

um
 L

.: F
r.

-
11

,1 
± 

0,2
7,9

0 
± 

0,0
4

31
 ±

 1
6,8

 ±
 0

,2
2,4

7 
± 

0,0
5

3,8
 ±

 0
,1

0,9
 ±

 0
,1

Am
an

ita
 c

ro
ce

a 
(Q

ué
l. i

n 
Bo

ur
d.)

 S
ing

er
 e

x 
Sin

ge
r

22
,07

 ±
 1

,54
16

2,1
9 

± 
2,5

1
3,8

6±
0,2

1
7,9

4 
± 

0,0
8

22
,27

 ±
 0

,38
1,0

8 
± 

0,2
3

50
,44

 ±
 7

,65
1,4

4 
± 

0,4
8

Le
al 

et
 a

l., 
20

13

Am
an

ita
 m

ai
re

i (
Fo

ley
)

12
,81

 ±
 0

,65
58

,59
 ±

 1
,68

3,1
9±

0,1
9

13
,81

 ±
 0

,18
8,9

4 
± 

0,1
5

2,0
0 

± 
0,0

2
14

,10
 ±

 1
,50

0,6
6 

± 
0,1

0
Bo

le
tu

s 
po

ro
sp

or
us

 (
Im

ler
 e

x 
Bo

n 
& 

G
. 

M
or

en
o)

0,3
1 

± 
0,0

5
28

,04
 ±

 2
,96

2,5
6±

0,1
6

6,9
7 

± 
0,2

5
20

,15
 ±

 1
,68

1,5
8 

± 
0,0

1
17

,08
 ±

 0
,97

5,4
9 

± 
2,8

0

Bo
le

tu
s 

re
gi

us
 (K

ro
m

bh
.)

11
,05

 ±
 0

,57
76

3,8
0 

± 
19

,50
3,7

4±
0,2

3
2,0

6 
± 

0,0
7

30
,21

 ±
 1

,45
0,4

9 
± 

0,0
0

3,8
1 

± 
0,3

2
0,5

1 
± 

0,0
1

G
yr

om
itr

a 
es

cu
le

nt
a 

(P
er

s. 
ex

 P
er

s.)
 F

r.
3,7

4 
± 

0,2
6

11
2,8

3 
± 

8,9
2

4,0
6±

0,3
7

12
,66

 ±
 0

,22
27

,16
 ±

 5
,29

6,8
2 

± 
0,7

4
9,1

5 
± 

0,6
7

3,9
5 

± 
0,7

2
H

el
ve

lla
 la

cu
no

sa
 (A

fze
l.)

1,0
7 

± 
0,0

0
16

,47
 ±

 2
,64

6,9
3±

0,3
6

26
,92

±1
,37

13
,66

 ±
 0

,84
17

,60
 ±

 2
,09

6,5
3 

± 
0,3

8
1,1

3 
± 

0,3
1

Ru
ss

ul
a 

au
re

a 
Pe

rs
.

18
,17

 ±
 0

,26
22

,78
 ±

 2
,27

7,1
9±

0,7
1

11
,34

 ±
 0

,22
12

,23
 ±

 0
,21

2,9
1 

± 
0,1

6
9,7

0 
± 

0,2
4

2,9
8 

±0
,25

Ru
ss

ul
a 

vir
es

ce
ns

 (S
ch

ae
ff.)

 F
r.

38
,34

 ±
 4

,24
49

,30
 ±

 1
,91

4,2
6±

0,0
3

30
,21

 ±
 1

,36
14

,05
 ±

 0
,27

8,2
4 

± 
0,0

6
4,2

8 
± 

0,4
2

0,2
3 

± 
0,0

3
Bo

le
tu

s. 
Ed

ul
is 

Bu
ll.

1,3
4*

**
*

94
 ±

 1
2

4,8
 ±

 0
,2

2,0
 ±

 0
,2

57
 ±

 1
0,6

2 
± 

0,0
2

2,0
 ±

 0
,3

3,3
 ±

 0
,1

Fe
rn

an
de

s e
t a

l., 
20

14
Ru

ss
ul

a 
de

lic
a 

Fr.
0,0

31
**

**
26

,0 
± 

0,3
3,3

 ±
 0

,5
4,3

 ±
 0

,2
47

 ±
 1

0,2
6 

± 
0,0

1
0,5

3 
± 

0,0
3

1,2
3 

± 
0,0

3

Q
ua

dr
o 

9 
- 

At
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 (m
g 

ex
tra

to
 se

co
/m

L 
m

et
an

ol
) d

e 
co

gu
m

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al 
(c

on
tin

ua
çã

o)
.

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
; *

Co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 *
* 

co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

kg
 m

s)
 p

ar
a 

(m
g/

10
0 

g 
m

s);
 *

**
 c

on
ve

rt
id

o 
de

 (µ
g/

g 
dw

) p
ar

a 
(μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 D
PP

H
- 2

,2-
D

ip
he

ny
l-1

-p
icr

ylh
yd

ra
zy

l; m
s-m

as
sa

 se
ca

; n
d-

 n
ão

 d
et

et
ad

o; 
m

f-m
as

sa
 fr

es
ca

; *
**

*c
on

ve
rt

id
o 

de
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (m

g/
10

0 
g 

m
s),

 *
**

**
co

nv
er

tid
o 

de
 (m

g/
10

0 
g 

m
s) 

pa
ra

 (g
/1

00
 g

 m
s);

 E
C 50

- c
on

ce
nt

ra
çã

o 
re

sp
on

sá
ve

l p
or

 5
0%

 d
e 

at
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 
(c

on
tin

ua
 n

a 
pr

óx
im

a 
pá

gin
a)

.

Es
pé

ci
es

Pr
in

ci
pa

is
 c

om
po

st
os

 b
io

at
iv

os
A

tiv
id

ad
e 

an
tio

xi
da

nt
e 

EC
50

 (m
g/

m
L)

R
ef

er
ên

ci
as

Á
ci

do
s 

fe
nó

lic
os

+
ác

id
o 

ci
nâ

ni
co

(m
g/

10
0 

g)

To
co

fe
ró

is
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s)

Á
ci

do
s 

or
gâ

ni
co

s 
(g

/1
00

 g
 m

s)

A
tiv

id
ad

e 
ca

pt
ad

or
a 

de
 

ra
di

ca
is

 li
vr

es
Po

de
r 

re
du

to
r

In
ib

iç
ão

 d
a 

pe
ro

xi
da

çã
o 

lip
íd

ic
a

D
PP

H
Fo

lin
 C

io
ca

lte
u

(m
g 

G
A

E/
g 

ex
tr

at
o)

Fe
rr

ic
ia

ne
to

 
az

ul
 d

a 
pr

ús
si

a

In
ib

iç
ão

 d
a 

de
sc

ol
or

aç
ão

 
do

 β
-c

ar
ot

en
o

In
ib

iç
ão

 d
e 

T
B

A
R

S



http://hdl.handle.net/10198/15034208

Ag
ar

icu
s 

al
be

rt
ii (

Bo
n.)

14
,27

 ±
 1

,26
-

3,5
3±

0,0
4

10
,17

 ±
 0

,23
18

,36
 ±

 0
,10

3,0
4 

± 
0,0

2
3,7

8 
± 

0,3
7

0,6
1 

± 
0,2

6
Re

is 
et

 a
l., 

20
14

Ag
ar

icu
s u

rin
as

ce
ns

 va
r. e

xc
el

le
ns

 (F
.H

. Ø
lle

r)
6,3

5 
± 

0,2
6

-
2,2

2±
0,0

4
13

,80
 ±

 0
,25

15
,44

 ±
 0

,28
3,7

1 
± 

0,0
3

4,3
0 

± 
0,2

7
6,6

0 
± 

0,9
2

Pl
eu

ro
tu

s 
er

yn
gi

i (
D

C
.) 

Q
ué

l.
4,6

6 
± 

0,4
1

86
,58

 ±
 3

,77
7,3

7±
0,2

3
9,2

1 
± 

0,0
6

18
,43

 ±
 4

,94
2,1

7 
± 

0,0
5

14
,90

 ±
 1

,50
1,5

9 
± 

0,0
2

Am
an

ita
 c

ae
sa

re
a 

(S
co

p.)
 P

er
s.

6,3
80

14
0 

± 
1

1,5
 ±

 0
,1

8,0
 ±

 0
,1

29
,8 

± 
0,2

1,3
6 

± 
0,0

1
3,7

 ±
 0

,3
1,5

 ±
 0

,1
Fe

rn
an

de
s e

t a
l., 

20
15

Am
an

ita
 c

ur
tip

es
 G

ilb
er

t
0,3

20
48

 ±
 1

2,1
 ±

 0
,1

19
,0 

± 
0,1

30
,6 

± 
0,3

1,5
3 

± 
0,0

2
9,8

 ±
 0

,4
0,7

 ±
 0

,1
H

er
ici

um
 e

rin
ac

eu
s (

Bu
ll.)

 P
er

so
on

0,2
88

**
**

11
2,2

8 
± 

1,0
0

3,7
5 

± 
0,0

3
24

,53
 ±

 0
,77

13
,41

 ±
 0

,41
3,4

7 
± 

0,0
7

0,2
7 

± 
0,0

0
1,3

7 
± 

0,0
3

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
15

a
H

er
ici

um
 c

or
al

lo
id

es
 (S

co
p.)

 P
er

s.
0,3

75
**

**
11

0,9
7 

± 
6,6

5
0,9

3 
± 

0,0
5

22
,53

 ±
 0

,49
16

,29
 ±

 0
,15

1,6
3 

± 
0,1

2
0,2

8 
± 

0,0
0

0,7
4 

± 
0,0

9

Bi
bli

og
ra

fia
 m

ais
 re

ce
nt

e 
do

 g
ru

po
 B

io
Ch

em
co

re
, a

 p
ar

tir
 d

e 
20

09
; *

Co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 *
* 

co
nv

er
tid

o 
de

 (m
g/

kg
 m

s)
 p

ar
a 

(m
g/

10
0 

g 
m

s);
 *

**
 c

on
ve

rt
id

o 
de

 (µ
g/

g 
dw

) p
ar

a 
(μ

g/
10

0 
g 

m
s);

 D
PP

H
- 2

,2-
D

ip
he

ny
l-1

-p
icr

ylh
yd

ra
zy

l; m
s-m

as
sa

 se
ca

; n
d-

 n
ão

 d
et

et
ad

o; 
m

f-m
as

sa
 fr

es
ca

; *
**

*c
on

ve
rt

id
o 

de
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s) 
pa

ra
 (m

g/
10

0 
g 

m
s),

 *
**

**
co

nv
er

tid
o 

de
 (m

g/
10

0 
g 

m
s) 

pa
ra

 (g
/1

00
 g

 m
s);

 E
C 50

- c
on

ce
nt

ra
çã

o 
re

sp
on

sá
ve

l p
or

 5
0%

 d
e 

at
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

.

Es
pé

ci
es

Pr
in

ci
pa

is
 c

om
po

st
os

 b
io

at
iv

os
A

tiv
id

ad
e 

an
tio

xi
da

nt
e 

EC
50

 (m
g/

m
L)

R
ef

er
ên

ci
as

Á
ci

do
s 

fe
nó

lic
os

+
ác

id
o 

ci
nâ

ni
co

(m
g/

10
0 

g)

To
co

fe
ró

is
 

(μ
g/

10
0 

g 
m

s)

Á
ci

do
s 

or
gâ

ni
co

s 
(g

/1
00

 g
 m

s)

A
tiv

id
ad

e 
ca

pt
ad

or
a 

de
 

ra
di

ca
is

 li
vr

es
Po

de
r 

re
du

to
r

In
ib

iç
ão

 d
a 

pe
ro

xi
da

çã
o 

lip
íd

ic
a

D
PP

H
Fo

lin
 C

io
ca

lte
u

(m
g 

G
A

E/
g 

ex
tr

at
o)

Fe
rr

ic
ia

ne
to

 
az

ul
 d

a 
pr

ús
si

a

In
ib

iç
ão

 d
a 

de
sc

ol
or

aç
ão

 
do

 β
-c

ar
ot

en
o

In
ib

iç
ão

 d
e 

T
B

A
R

S

Q
ua

dr
o 

9 
- 

At
ivi

da
de

 a
nt

io
xid

an
te

 (m
g 

ex
tra

to
 se

co
/m

L 
m

et
an

ol
) d

e 
co

gu
m

elo
s s

ilv
es

tre
s p

ro
ve

nie
nt

es
 d

o 
N

or
de

ste
 d

e 
Po

rt
ug

al 
(c

on
tin

ua
çã

o)
.



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 209

Q
ua

dr
o 

10
 -

 A
tiv

id
ad

e 
cit

ot
óx

ica
 e

m
 lin

ha
s c

elu
lar

es
 tu

m
or

ais
 e

 n
ão

 tu
m

or
ais

 (µ
g/

m
L)

 d
e 

co
gu

m
elo

s s
ilv

es
tre

s p
ro

ve
nie

nt
es

 d
o 

N
or

de
ste

 d
e 

Po
rt

ug
al.

Es
pé

ci
es

A
tiv

id
ad

e 
an

tit
um

or
al

  G
I 50

 (µ
g/

m
L)

To
xi

ci
da

de

R
ef

er
ên

ci
as

Li
nh

as
 c

el
ul

ar
es

 t
um

or
ai

s
Li

nh
a 

nã
o 

tu
m

or
al

M
C

F7

(c
ar

ci
no

m
a 

de
 m

am
a)

N
C

I-H
46

0

(c
ar

ci
no

m
a 

de
 p

ul
m

ão
)

H
C

T
15

(c
ar

ci
no

m
a 

de
 c

ól
on

)

H
eL

a

(c
ar

ci
no

m
a 

ce
rv

ic
al

)

H
ep

G
2

(c
ar

ci
no

m
a 

de
 fí

ga
do

)

PL
P2

(c
él

ul
as

 d
e 

fíg
ad

o)

Cl
ito

cy
be

 a
le

xa
nd

ri 
(G

ille
t) 

G
ille

t
34

,2 
± 

1,4
34

,8 
± 

2,8
36

,9 
± 

3,1
-

-
>4

00
Va

z e
t a

l., 
20

10
Le

pi
st

a 
in

ve
rs

a 
(S

co
p.:

 F
r.)

 P
at

.
45

,2 
± 

3,1
36

,3 
± 

5,1
39

,7 
± 

4,6
-

-
>4

00
Su

illu
s 

co
llin

itu
s (

Fr.
) K

un
tz

25
,2 

± 
0,1

6
62

,5 
± 

6,3
10

3,2
 ±

 9
,9

-
-

>4
00

Va
z e

t a
l., 

20
12

Su
illu

s 
lu

te
us

 (L
.: F

rie
s)

 G
ra

y
32

,25
 ±

 5
,7

30
,33

 ±
 1

,1
17

,75
 ±

 1
,6

-
-

>4
00

Sa
nt

os
 e

t a
l., 

20
13

G
an

od
er

m
a 

lu
cid

um
 (C

ur
tis

) P
. K

ar
st.

11
2,6

 ±
 6

,7
10

7,5
 ±

 5
,3

10
3,4

 ±
 1

3,2
-

-
>4

00
O

liv
eir

a 
et

 a
l., 

20
14

Co
pr

in
op

sis
 a

tra
m

en
ta

ria
 (B

ull
.: F

r.)
 R

ed
he

ad
, V

ilg
aly

s &
 M

on
ca

lvo
53

,10
 ±

 4
,72

15
,13

 ±
 1

,35
36

,44
 ±

 3
,30

>4
00

>4
00

>4
00

H
ele

no
 e

t a
l., 

20
14

a

G
I 50

- c
on

ce
nt

ra
çã

o 
re

sp
on

sá
ve

l p
or

 5
0%

 d
e 

at
ivi

da
de

 a
nt

itu
m

or
al.



http://hdl.handle.net/10198/15034210



Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: Realidades e Desafios 211

Capítulo

9
Sustentabilidade da Montanha Portuguesa: desafios

Jaime M. Pires, Vasco Cadavez, Margarida Arrobas e João C. Azevedo

Resumo
Neste capítulo é inicialmente analisada a situação atual das regiões de montanha em Portugal 
com base numa contextualização histórica das políticas públicas e da investigação nestes espa-
ços. São identificados promotores de alterações na montanha portuguesa, nomeadamente as al-
terações climáticas, a globalização, as políticas públicas, a dinâmica populacional e o uso do solo, 
as suas relações e interações e os seus efeitos particulares e globais. Descrevem-se em detalhe 
processos como o despovoamento e envelhecimento da população, o abandono da agricultura e 
da pecuária e as alterações do uso do solo em curso, incluindo efeitos e impactos nas atividades 
económicas dos setores primário, secundário e terciário e na biodiversidade e as suas implica-
ções na sustentabilidade da montanha portuguesa. Os decorrentes desafios são abordados con-
siderando a necessidade de manutenção de comunidades humanas dinâmicas nestes espaços, de 
aumentar a atratividade da montanha para públicos mais jovens, de diferenciar políticas públicas 
relativamente aos territórios onde são aplicadas e de aplicar abordagens holística e integradoras 
e envolver agentes locais e regionais na definição de políticas para a montanha. São apresentadas, 
para concluir, as ações, metodologias e medidas que os autores consideram mais relevantes para 
a promoção do desenvolvimento sustentável nos territórios de montanha e ainda as principais 
linhas e áreas de investigação e inovação que devem suportar esse objetivo.
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9.1 Introdução
O estudo e a produção de conhecimento sobre as regiões de montanha iniciou-se no século XIX 
com o trabalho pioneiro de investigação de Von Humboldt, ao relacionar as regiões de monta-
nha com a altitude, o clima e a vegetação. Em geografia física, a montanha fazia parte das pri-
meiras publicações do início e meados do século XX. Já na geografia humana, os conceitos fun-
damentais da montanha foram definidos em 1936 por Roderick Peattie (Funnell e Price, 2003). 
Entretanto, Carl Troll deu continuidade ao trabalho de Von Humboldt desenvolvendo a escola 
de Geoecologia. Foi introduzida a separação entre alta montanha, na qual apenas os fenómenos 
físicos são relevantes e considerados, e as montanhas de menor altitude, nas quais a sociedade 
tem uma ação relevante na alteração da paisagem.

Em 1968, Carl Troll estabeleceu, no âmbito da International Geographical Union (IGU), a comis-
são High Altitude Geoecology que conduziu à criação do projeto de investigação Area 6 do Pro-
grama Man and Biosphere (UNESCO – MAB 6) em 1973 (Funnell e Price, 2003). Os resultados 
desse projeto conduziram à publicação, em 1989, do livro The Himalayan dilemma: reconciling 
development and conservation, onde é avaliada de forma crítica o que os autores designaram por 
Theory of Himalayan Environmental Degradation (Funnell e Price, 2003). Serviu ainda de supor-
te à iniciativa do grupo Mountain Agenda, responsável pela inclusão do Capítulo 13 na Agenda 
21 da UNCED em 1992 (Price, 1998), que representou um marco de viragem na definição de 
políticas de desenvolvimento e de investigação para estas regiões.

Desde 1989, têm surgido múltiplas iniciativas de investigação e de desenvolvimento dos sistemas 
de montanha, das quais destacamos: a criação de áreas protegidas, a criação de redes e de asso-
ciações – com ou sem caráter interprofissional – como a Euromontana (após 1996), a criação 
formal, a nível governamental, de organizações como a Convenção Alpina (criada em 1991), e a 
elaboração de várias propostas de políticas públicas.

Nesta conjuntura, a nível europeu, destacamos os papéis da Euromontana e da Convenção Alpi-
na. Já o trabalho de Kapos et al. (2000) representa um marco na delimitação geográfica e classifi-
cação das áreas de montanha, tendo sido adotado pela Comissão Europeia para a caracterização 
e a delimitação destas regiões (EC, 2004) e, mais tarde, pela Agência Europeia do Ambiente com 
base no qual, sob a coordenação de Martin Price, faz em 2010 o ponto de situação e o reconhe-
cimento do valor das montanhas para a Europa (EEA, 2010).

Em Portugal, a investigação e a produção de conhecimento relativo às regiões de montanha foi, 
até aos anos 70, desenvolvida essencialmente nos domínios da geografia, em que se destacam os 
trabalhos de Taborda (1932) e de Ribeiro (1945), e da flora e vegetação, com destaque para os 
trabalhos de Braun-Blanquet et al. (1952), Braun-Blanquet et al. (1956) e Teles (1970).

A partir da década de 70, com a criação de novas instituições de ensino superior nas regiões de 
montanha e o financiamento de projetos de investigação e de desenvolvimento destas regiões, 
observou-se um crescimento na produção de conhecimento, sobretudo de forma disciplinar, 
com limitada contextualização e integração nas múltiplas realidades das regiões de montanha do 
país. Contudo, foram implementados alguns projetos de investigação para o desenvolvimento 
integrado de algumas regiões de montanha, como é o caso de Trás-os-Montes, dos quais desta-
camos o projeto do Complexo Agroindustrial do Cachão, iniciado na década de 60, e o “Projecto 
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de Desenvolvimento Rural Integrado de Trás-os-Montes” (PDRITM), iniciado na década de 80 
com financiamento do Banco Mundial. Em ambos os casos, a investigação surge aliada ao de-
senvolvimento regional, com diferenciação desta região ao nível montano e submontano, entre 
outros. Em 2002, foi criado, no Instituto Politécnico de Bragança, o Centro de Investigação de 
Montanha (CIMO), a primeira e, até ao momento, única unidade de investigação do Sistema 
Científico e Tecnológico Nacional dedicada à investigação de zonas de montanha.

Atualmente, o avanço do conhecimento em muitas áreas científicas relevantes para os espaços de 
montanha portugueses abre caminho a uma melhor compreensão do funcionamento dos ecos-
sistemas e das paisagens destes territórios, nomeadamente dos fatores que afetam o seu funcio-
namento, e a forma como os sistemas e as comunidades humanas, responsáveis pela sua gestão, 
respondem a esses fatores. Permite ainda avaliar um conjunto de ameaças e de oportunidades 
nunca antes consideradas nas áreas de montanha. Mesmo sem uma base de conhecimento for-
mal estabelecida, o valor da biodiversidade e dos ecossistemas destas regiões foram reconheci-
dos pelos decisores políticos, o que permitiu a criação das primeiras áreas protegidas em zonas 
de montanha, a saber: o Parque Nacional da Peneda-Gerês, em 1971, e o Parque Natural da 
Serra da Estrela, em 1976. Contudo, o conhecimento sobre a biodiversidade permaneceu muito 
incompleto até praticamente finais do século XX, quando os trabalhos de descrição e de carac-
terização da fauna, da flora e da vegetação no âmbito de projetos de investigação ou programas 
de conservação (p. ex. Rede Natura 2000), financiados pelo Estado Português e pela União Eu-
ropeia, se focaram nas montanhas do interior norte e centro do país e das Regiões Autónomas 
(RA) dos Açores e da Madeira. Igualmente, a análise do funcionamento de ecossistemas diversos 
(ecossistemas aquáticos, agroecossistemas, sistemas agroflorestais, paisagens, etc.) nas regiões de 
montanha só recentemente foi abordada numa perspetiva científica (Azevedo et al., 2016).

Apesar dos avanços recentes, permanecem ainda algumas indefinições relativamente ao futuro 
destas áreas, quer numa perspetiva de desenvolvimento socioeconómico quer numa perspetiva 
científica, decorrentes dos processos de alteração em curso e respetivos promotores de altera-
ções. Para o efeito, cabe a este capítulo analisar a situação atual, as interações e os efeitos dos 
promotores de alterações, e identificar vias para o desenvolvimento sustentável destas regiões, 
partindo de uma breve retrospetiva histórica sobre as montanhas portuguesas.

9.2 Políticas públicas em regiões de montanha – uma breve história
Em Portugal, a definição de políticas públicas dirigidas para o setor primário remonta à idade 
média, como são disso exemplo a Lei das Sesmarias de 1375, de D. Fernando I, e a Lei das Ár-
vores de 1565, na qual D. Sebastião I “ordena que se plantem nos baldios dos concelhos árvores 
adaptadas ao solo” (Branco, 2015). Contudo, as primeiras tentativas de reforma agrária foram 
ensaiadas entre 1851 e 1888 (Branco, 2015). A sua concretização foi precedida de grandes altera-
ções no regime de propriedade e, consequentemente, no uso do solo, que tiveram lugar durante 
a implantação do Liberalismo através da venda dos bens nacionais (Silveira, 1980). As alterações 
no regime de propriedade foram seguidas da abolição dos forais, extinção dos morgadios (1863) 
e, em 1869, da desamortização dos baldios (Estêvão, 1983), permanecendo estas áreas comunais 
apenas nas áreas serranas a Norte do Rio Tejo (Devy-Vareta, 2003).

Em meados do século XIX, os incultos, os pousios e as charnecas representavam o uso do solo 
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dominante (≈ 50 % do território). Nas serras, as encostas e os cumes encontravam-se fragiliza-
dos pela sobre-exploração dos recursos arbóreos e dos pastos (Devy-Vareta, 2003). A desarbori-
zação das serras atingiu o seu máximo em 1886 (Branco, 2015) em resultado de um aumento do 
povoamento, de arroteias e de crescentes necessidades de madeira e de lenha para uso doméstico 
e industrial, entre outros. Entre 1847 e 1867, registou-se um aumento da superfície ocupada com 
cereais (231.561 ha) e com viticultura, a qual se expandiu por todo o território nacional. A super-
fície ocupada por incultos, cumeadas e charnecas (cerca de 4.138.000 ha), era aproximadamente 
igual à área cultivada (cerca de 4.642.000 ha), por sua vez dominada por pastagens naturais 
(16%), cereais (13%), pousios (7%) e arvoredo frutífero e vinha (9%). As matas representavam 
apenas 3%, proporção idêntica à das culturas diversas e dos prados semeados (Branco, 2015).

Em 1887 foi lançada a lei do fomento rural, com a qual se pretendia reformar a agricultura 
portuguesa, incluindo pela primeira vez o apoio do crédito bancário, o qual, em vez de reduzir 
o recurso à hipoteca do pequeno agricultor, como se pretendia, veio beneficiar os grandes pro-
prietários no sul do país. Esta reforma pretendia ainda dividir a propriedade no Sul e empar-
celar no Norte e Centro. Contudo, nem as políticas de incentivo à manutenção da propriedade 
num único herdeiro conseguiram esse objetivo, nem substituíram a ausência do morgadio 
(Branco, 2015).

As políticas públicas dirigidas para o setor primário concentraram-se, desde este período até à 
década de 1960, sobretudo em três eixos: i) a produção de cereais, através de medidas de pro-
tecionismo, como as restrições à importação e políticas de preços mínimos garantidos, incen-
tivos à arroteia de novas áreas incultas e introdução de novas tecnologias (p. ex. mecanização, 
fertilizantes, novas variedades); ii) a florestação de incultos em geral e de dunas no litoral, como 
a lei do Regime Florestal de 1901 previa, tendo como prioridades a “arborização das serras, hi-
dráulica florestal e fixação das dunas” e com preocupações de sustentabilidade relativamente à 
“criação, exploração e conservação da riqueza silvícola, em que a arborização seja de utilidade 
pública, para regular o regime dos cursos de água, defesa das várzeas, valorização das planícies 
áridas e benefício do clima, para a fixação e conservação do solo nas montanhas, e das areias 
no litoral” (Devy-Vareta, 2003); iii) a colonização interna do País a partir da década de 1930, 
com o objetivo de contrariar o êxodo rural, fixar trabalhadores permitindo-lhes o acesso à terra, 
sobretudo em baldios e propriedades do Estado e, simultaneamente, diminuir as consequências 
da industrialização, que tanto fazia crescer o proletariado e o desemprego nas cidades (Branco, 
2015), minorar os efeitos da política de florestação massiva e, por outo lado, intensificar a agri-
cultura e melhorar o nível de vida das populações (Estêvão, 1983).

A importância do regime cerealífero diminuiu gradualmente a partir da década de 60 devido ao 
êxodo rural e à emigração, à perda de solo por erosão e à diminuição da fertilidade do mesmo, 
entre outros aspetos, que reduziram a produtividade, e ainda ao facto de, em termos políticos, 
passar a considerar-se a agricultura como um todo (Branco, 2015). Mais recentemente, desde a 
década de 90, os preços dos cereais inviabilizaram economicamente esta cultura na maior parte 
das regiões do país.

A florestação, embora não cumprindo as metas previstas, foi sendo efetuada, alternando ciclica-
mente de prioridade com a política cerealífera, como aconteceu durante as guerras mundiais, e 
novamente após a década de 60. Face aos atrasos, principalmente nos baldios a norte do Tejo, em 
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1938 foi lançado o Plano de Povoamento Florestal, incluindo pela primeira vez investimentos 
avultados em infraestruturas em regiões de montanha (vias de comunicação e telecomunicação, 
obras de correção torrencial, postos de vigia e casas para guardas florestais), prevendo ainda a 
constituição de reservas naturais e parques nacionais e o melhoramento de pastagens naturais 
(Branco, 2015). Na mesma linha do Plano de Povoamento Florestal, foi lançado em 1945 o Fun-
do de Fomento Florestal, dirigido inicialmente para a florestação privada, com grande impacto 
no sul do País (Branco, 2015). É importante salientar que a florestação dos baldios serranos teve 
forte oposição das populações, uma vez que estas deixavam de poder explorar os recursos indis-
pensáveis para a sobrevivência de uma percentagem elevada da população. De facto, os baldios 
eram a fonte de pastos, matos, lenha, madeira, água de regadio e pedra de construção, permitin-
do ainda o cultivo dos melhores solos (Estêvão, 1983; Devy-Vareta, 2003).

A política de colonização interna, embora sem ter alcançado os objetivos pretendidos (até 1965 
sobre uma superfície equivalente a 33% do planeado inicialmente (Branco, 2015)), teve impactos 
nas populações locais ao nível da tecnologia utilizada na agricultura, nomeadamente ao nível do 
regadio e da mecanização. Entretanto, apesar dos apoios previstos ao melhoramento e instalação 
de pastagens a partir de 1938, a incompatibilidade da florestação com a pastorícia e exploração 
de outros recursos (Estêvão, 1983) manteve-se principalmente nas áreas de baldios a Norte do 
Tejo. Este é um dos fatores que, em conjunto com outros de natureza socioeconómica, como o 
baixo rendimento obtido pelas populações, contribuíram para o êxodo rural. O património flo-
restal construído começa a ficar em causa a partir da década de 70 assim como a agricultura até 
então praticada, fatores que contribuíram para a progressiva transformação da paisagem marca-
da pelo abandono e por uma gestão florestal insuficiente. Estes processos conduziram gradual-
mente ao aumento do risco de incêndio e da área ardida nas montanhas portuguesas, que nem 
os sucessivos programas e medidas que se lhe seguiram, p. ex. o “Programa de Acção Florestal” 
de 1986, conseguiram contrariar.

Em simultâneo com as políticas dirigidas para o setor primário, são de destacar as políticas 
educativas com incidência nas áreas de montanha. Estas permitiram até à década de 70 a forma-
ção in loco da população rural e urbana ao nível do ensino básico e secundário e, a partir dessa 
década, e de uma forma gradual, a nível do ensino superior com a criação de Universidades e 
Institutos Politécnicos fora dos grandes centros urbanos e do litoral. Esta evolução, acompa-
nhada a partir da década de 90 por uma aposta na investigação e na inovação, veio trazer novo 
conhecimento sobre e para as regiões de montanha. As instituições de ensino superior, através 
da investigação e do conhecimento, têm-se tornado os motores do desenvolvimento das regiões 
de montanha, atenuando em parte o decréscimo e o envelhecimento da população destas regiões 
(Rolim e Serra, 2009; Fernandes, 2010). 

9.3 Situação atual das regiões de montanha em Portugal
As limitações e condicionantes das regiões de montanha portuguesas, como referido no capítulo 
1 desta obra, não advêm da sua grande altitude como acontece noutros países. De facto, os níveis 
submontano e montano prevalecem na montanha portuguesa, ocorrendo os níveis subalpino 
e alpino apenas nos picos da ilha da Madeira, na serra da Estrela e nos Açores (Ilha do Pico), 
ocupando no continente uma superfície inferior a 1400 ha (Aguiar et al., 2009). É nos níveis 
submontano e montano que se registam as interações mais complexas, com repercussões no 
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uso dos recursos, nomeadamente do solo, atendendo ao fato de se tratar de níveis altitudinais 
predominantemente rurais, com pequenos núcleos urbanos com menos de 60.000 habitantes 
(INE, 2012). As políticas com efeitos diretos no uso do solo (ordenamento do território, agrí-
colas, florestais e pecuárias) acabam por estar sujeitas a diversas interações, pelo que tem de se 
procurar potenciar as interações positivas para evitar os efeitos indesejáveis que a história nos 
tem mostrado (regime cerealífero, separação/incompatibilidade entre a florestação e a produção 
animal). Para além das políticas com efeitos diretos no setor primário, há, de igual modo, inte-
rações destas com as políticas sociais e económicas gerais e com as políticas dirigidas para os 
setores secundário e terciário, especificamente.

A combinação dos efeitos deste conjunto de políticas manifesta-se em duas realidades bem men-
suráveis: o uso do solo, traduzido na paisagem e na biodiversidade, e a dinâmica populacional 
avaliada pela demografia. Atualmente, os matos e as florestas são os usos do solo largamente do-
minantes na montanha portuguesa (Azevedo et al., 2016), ocorrendo frequentemente na forma 
de grandes áreas homogéneas e contínuas. O êxodo rural, principalmente a partir da década de 
60, e, mais recentemente, o envelhecimento da população, levou à diminuição gradual da produ-
ção agrícola, essencial à manutenção da diversidade da paisagem, de espécies e de populações, 
bem como dos serviços de ecossistema das regiões de montanha (Azevedo et al., 2016). Contu-
do, o abandono da atividade pecuária foi ainda mais crítico do que o abandono da agricultura, 
atendendo à sua importância no controlo do desenvolvimento dos matos e à importância das 
pastagens para o fornecimento de serviços ambientais como o sequestro de carbono e a conser-
vação do solo (Domingos et al., 2016).

Ao nível dos setores secundário e terciário, as regiões de montanha portuguesas contribuem, 
desde o século passado, com os seus recursos para a produção de energia a partir de fontes reno-
váveis, sobretudo hídrica e, mais recentemente, eólica, biomassa e geotérmica. Estas regiões têm 
contribuído ainda com os seus recursos mineiros, com os seus recursos genéticos, com as suas 
paisagens, biodiversidade, áreas protegidas e património cultural para o desenvolvimento do 
turismo e da indústria. Vale a pena salientar que a energia hídrica produzida em montanha 1 re-
presenta 14% e a eólica representa 13% da energia total produzida em Portugal (INE, 2013). To-
mando como referência apenas a energia com origem em fontes renováveis, a energia hídrica e a 
eólica produzidas em montanha representam 53% da energia produzida no país. Relativamente 
ao turismo, a capacidade de alojamento das regiões de montanha do continente corresponde a 
7% do total do país, mas representa 19% se considerarmos as Regiões Autónomas da Madeira e 
dos Açores (INE, 2013). Considerando apenas as “áreas pouco povoadas”, onde o turismo rural 
e o ecoturismo têm maior expressão, o total de alojamentos representam 5% no continente e 8% 
quando incluímos as RA (INE, 2015).

O valor acrescentado bruto (VAB) dos três setores nas regiões de montanha representa cerca de 
13% do VAB nacional, cabendo ao setor primário 0,7%, ao secundário 2,8% e ao terciário 9,9% 
(INE, 2013). Contudo, o VAB das regiões de montanha do continente é apenas 8% do valor do 

1)	 Na ausência de estatísticas para estes territórios, considerámos ao longo deste capítulo apenas as 
áreas tipicamente de montanha ao nível das NUTS II e III. Incluem o continente, representado pelas 
regiões Norte e Centro, através das NUTS III de 2002 Douro, Alto Trás-os-Montes, Pinhal Interior 
Norte, Dão-Lafões, Pinhal Interior Sul, Serra da Estrela, Beira Interior Norte, Beira Interior Sul e 
Cova da Beira, e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (NUTS II).

França
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País o que mostra, à semelhança do turismo, a importância das Regiões Autónomas (RA) na 
atividade económica das montanhas portuguesas, sobretudo no setor terciário. Estas desigual-
dades são mais visíveis quando calculamos a densidade económica e analisamos a densidade 
populacional. A densidade económica nas regiões de montanha do continente corresponde a 
apenas 24% do valor do país, enquanto nas RA corresponde a 85% (Açores) e 264% (Madeira), 
seguindo as diferenças da densidade populacional em relação ao país, 36% (continente), 93 % 
(Açores) e 292% (Madeira), onde a percentagem de população “predominantemente rural” é 
respetivamente de 41, 28 e 7% (INE, 2013). O PIB per capita segue idênticas variações mas de 
menor amplitude, correspondendo no continente a 73% do indicador no País, a 91% nos Açores 
e 95% na Madeira (INE, 2013).

Apesar das diferenças, todas estas regiões de montanha em Portugal dispõem atualmente de 
uma boa rede de vias de comunicação e um elevado grau de cobertura de telecomunicações, que, 
associada à disponibilidade dos requisitos infraestruturais de habitação, mesmo ao nível dos 
pequenos aglomerados populacionais (energia elétrica, abastecimento de água e saneamento 
básico), permitem às áreas de montanha oferecer condições de vida equivalentes às dos centros 
urbanos noutros contextos. A este conjunto de estruturas pode-se acrescentar ainda o Serviço 
Nacional de Saúde. Contudo, a necessidade de melhorar os serviços disponibilizados mantém-
-se, nomeadamente nas telecomunicações, pela necessidade de maior cobertura territorial e de 
melhor desempenho, já que terão cada vez mais um papel crucial para o desenvolvimento destas 
regiões nos três setores da economia (Euromontana, 2012; Euromontana, 2016; Drexler et al., 
2016).

Apesar de terem contribuído para o desenvolvimento destas regiões, as políticas setoriais não 
conseguiram inverter, nem sequer conter, a evolução demográfica verificada sobretudo a partir 
da década de 60. Naturalmente, a explicação reside em parte no facto de o ritmo de desenvolvi-
mento das regiões de montanha ter sido sempre inferior ao das regiões não montanhosas, com 
exceção das RA e, principalmente, da Madeira. À semelhança do verificado em alguns maciços 
montanhosos europeus (Alpes, Apeninos, Maciço Central Francês), o elevado desenvolvimento 
e produção de riqueza da RA da Madeira deve-se ao maior peso dos setores secundário e terciá-
rio em relação ao primário. Por outro lado, o maior desenvolvimento e produção de riqueza nas 
RA e em geral no litoral do país, segue a tendência da humanidade para viver em climas amenos 
(zonas litorais), refletindo por um lado os limites que a nossa espécie gosta de testar e, por outro, 
lado refletindo a maior diversidade de riqueza aí existente, oriunda dos ecossistemas marítimos, 
fluviais e terrestres, e das atividades económicas associadas.

As áreas de montanha, principalmente no continente, têm vindo a perder população desde o 
início do século passado num processo que se mantém até à atualidade (Figura 1), levantando 
incertezas relativamente ao seu futuro. No início do século XXI, os concelhos e freguesias das 
regiões de montanha apresentam, genericamente, uma tendência de despovoamento muito su-
perior à dos restantes territórios. Por exemplo, nas freguesias de montanha do concelho de Bra-
gança a perda de população foi superior a 20% entre 2001 e 2011 (Figura 1). As diferenças nas 
dinâmicas populacionais das regiões do litoral comparativamente a regiões do interior, sobretu-
do de montanha, verificam-se também, a outra escala, dentro dos concelhos, entre as freguesias 
dos maiores aglomerados populacionais e as freguesias eminentemente rurais.
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Figura 1 – Variação da população por concelho a nível nacional (esquerda) e por freguesia ao nível do concelho 
de Bragança (direita) entre 2001 e 2011. Fonte: INE (2011).

9.4 Promotores de alterações
As políticas públicas são promotores de alterações globais incontornáveis, atendendo ao seu 
efeito no território (p. ex. uso do solo, paisagem, recursos naturais) e na sociedade residente 
(educação, saúde, cultura, economia). Contudo, a globalização está a ter efeitos cada vez maiores 
e mais diretos na sociedade (Becker e Bugman, 2001; Björnsen et al., 2005; Price et al., 2012; 
Rasul e Sharma, 2014), sem que os Estados a possam regulamentar ou incorporar em políticas 
públicas em tempo oportuno. Por seu lado, as alterações climáticas (Björnsen et al., 2005; WTO 
e UNEP, 2008; Price et al., 2012; Brönnimann et al., 2014; Weingartner, 2014; Kohler et al., 2014) 
são um promotor de alterações com efeitos a múltiplos níveis, desde o uso do solo, paisagem e 
biodiversidade até à saúde humana (Last, 2010). Outros promotores de alterações estão relacio-
nados com a demografia (Björnsen et al., 2005; Ariza et al., 2013; Korup, 2014; Rey, 2015), asso-
ciada à pressão sobre os recursos resultante do aumento de população mundial, e com o uso do 
solo, onde se incluem a agricultura sensu lato, os ecossistemas naturais (terrestres e aquáticos), as 
áreas urbanas e as vias de comunicação. Destes promotores, as alterações climáticas são o único 
que o Homem não consegue controlar, apenas mitigar os seus efeitos. Daí que, associado ao seu 
carácter global com efeitos iguais ou superiores aos restantes (Hofer e Ceci, 2012), as alterações 
climáticas sejam o promotor de alterações que atualmente mais preocupa a humanidade.

São consideradas alterações climáticas, segundo WTO e UNEP (2008) citando o Painel Inter-
governamental sobre Alterações Climáticas (IPCC), as alterações estatísticas significativas dos 
valores médios do clima ou a sua variabilidade espacial ou temporal (sazonalidade), persistentes 
por décadas. Para o efeito, consideramos neste trabalho a análise de dois parâmetros climáticos 
fundamentais, a temperatura e a precipitação. Segundo Brönnimann et al. (2014), nos últimos 
100 anos a temperatura média aumentou 1 ºC no globo, com subidas mais acentuadas nos últi-
mos 50 anos e com diferenças espaciais significativas (Figura 2). Este aumento de temperatura 
tem sido maior na superfície terrestre do que nos oceanos, no Ártico e nas zonas de maior alti-
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Figura 2 – Tendência linear da variação da temperatura média anual do ar à superfície (topo) de 1900 a 2013. 
(NASA/GISS; (Hansen et al., 2010)). Alterações modeladas da temperatura (centro) e da precipitação (baixo) de 
1985-2005 a 2081-2100 de acordo com um cenário de emissões moderadas a altas (RCP6.0, Atlas subset CMIP5 
from KNMI Climate explorer (Collins et al., 2013)). Linhas roxas e brancas indicam topografia acima de 1000 m). 
Retirado de Brönnimann et al. 
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tude dos trópicos, e varia com a latitude relativamente ao aquecimento vertical da atmosfera (Fi-
guras 2 e 3). As projeções das alterações climáticas mantêm esta variabilidade espacial (Figuras 2 
e 4) mas com aumentos superiores, entre 1,5 e 4,5 ºC de 1985-2005 a 2081-2100, e com acentua-
das diferenças entre os hemisférios Norte e Sul (Brönnimann et al., 2014). Segundo as mesmas 
projeções, na bacia do Mediterrâneo esperam-se aumentos médios de até 3 ºC. Relativamente à 
precipitação, para o mesmo período, prevê-se um aumento nesta variável, sobretudo na região 
intertropical e a latitudes médias e elevadas, e uma diminuição nas zonas secas subtropicais 
(Figura 2), incluindo a bacia do Mediterrâneo, onde se esperam diminuições médias de até 0,5 
mm/dia (Brönnimann et al., 2014) ou o equivalente a uma redução de 20 a 30% (Weingartner, 
2014). Em relação à sazonalidade, as ondas de calor serão mais frequentes e mais prolongadas e 
os eventos climáticos extremos, como as precipitações intensas, deverão também aumentar de 
frequência (Brönnimann et al., 2014). De uma forma geral, prevê-se que as estações secas sejam 
cada vez mais secas e as estações húmidas cada vez mais húmidas (Weingartner, 2014), com in-
fluência direta numa maior sazonalidade das linhas de água, especialmente no Mediterrâneo. No 
caso de Portugal, a altitude das montanhas não permite o armazenamento de água sob a forma 
de neve e de gelo até ao verão, pelo que esta sazonalidade será ainda mais vincada. Estas evolu-
ções do regime térmico e pluviométrico estão corroboradas para a Serra Nevada, em Espanha a 
diferentes níveis altitudinais (OCGSN, 2011).

Nas regiões de montanha, as alterações climáticas vão provocar a deslocação das cinturas altitu-
dinais, tal como as conhecemos atualmente, com subida em altitude de plantas e animais, o que 
na presença de humidade (precipitação ou regadio) e solos com capacidade produtiva adequada, 
poderia até permitir uma maior diversidade cultural e biodiversidade em geral, assim como au-
mentos da produtividade (Hofer et al., 2014), devido à maior estação de crescimento anual e às 
maiores concentrações de CO2 na atmosfera. Contudo, nas zonas de montanha portuguesas a ca-
pacidade produtiva dos solos diminui com a altitude e como se espera uma diminuição da preci-
pitação (Mediterrâneo), só em superfícies territoriais muito específicas e localizadas se poderão 
encontrar condições viáveis para a deslocação das plantas em altitude. Este efeito limitante, no 
caso dos ecossistemas naturais e agroecossistemas, será mais vincado para as espécies cuja adap-
tabilidade se encontra numa faixa altitudinal bastante reduzida (p. ex. o castanheiro) e para as 
espécies mais tardias, com populações reduzidas, confinadas a cumes ou zonas de vale (Spehn, 
2011). Simultaneamente, estima-se que aproximadamente 45% da superfície de montanha no 
mundo não é adequada, ou é apenas marginalmente adequada, para a agricultura, produção ani-
mal e floresta, o que reforça a dificuldade da montanha poder acolher de forma viável a subida da 
atividade agrícola em altitude (Hofer et al., 2014). Neste sentido, o aumento da temperatura irá 
provocar, sem dúvida, uma diminuição das espécies adaptadas ao frio, principalmente nos níveis 
subnival e nival (Spehn, 2011; Naroozi et al., 2011). Contudo, as espécies ruderais, com maiores 
populações e largamente distribuídas, e as espécies de meia-altitude podem vir a ser beneficiadas 
com o aumento da temperatura (Spehn, 2011).

Outros autores, como Rudmann-Maurer et al. (2014), afirmam que as plantas de montanha 
apresentam, em geral, uma adaptabilidade limitada, considerando todavia que acima da linha 
de árvores, a riqueza topográfica providencia um mosaico de microhabitats de temperatura a 
distâncias curtas com variações superiores às previstas pelas alterações climáticas. Isto permite 
considerar a existência de refúgios climáticos (p. ex. exposição norte ou sul) para os organismos 
de elevada altitude. Contudo, os autores consideram também que as espécies raras e as adapta-
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Figura 3 – Tendência linear da variação da temperatura média anual zonal de 1979 a 2013. A linha verde indica 
as alturas de grandes cadeias montanhosas (por exemplo, Andes cerca de 4000 m perto de 20 °S, Planalto Tibeta-
no cerca de 5000 m perto de 30 °N); picos individuais são mostrados como triângulos verdes. (Reanálise interina 

ERA (Dee et al., 2011)). Retirado de Brönnimann et al. (2014).

Figura 4 – Transecto topográfico da Cordilheira Ocidental das Américas (linha sólida branca) sobreposto a estimativas das 
alterações das médias anuais zonais de temperatura esperadas para uma concentração dupla de CO2 na atmosfera baseadas 

em Modelos de Circulação Geral (IPCC, 2001). Os pontos pretos indicam as estações GCOS (Global Climate Observing 
System) existentes. Retirado de Buchler et al. (2004).
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das a temperaturas mais baixas podem perder na competição pelo espaço, o qual diminui com 
o aumento da altitude.

As alterações climáticas aumentarão ainda os riscos da ocorrência de surtos de pragas de inse-
tos e doenças causadas por bactérias, fungos e outros organismos, associadas principalmente a 
extremos climáticos, que poderão fragilizar a produção de alimentos e a saúde humana, favo-
recendo o aparecimento de doenças até agora mais comuns em zonas subtropicais e tropicais 
(Beniston, 2003). Os eventos extremos irão ainda acentuar as crises de disponibilidade de água e 
de energia, os riscos de inundações e de secas devido às alterações no regime e na intensidade da 
precipitação (Rasul e Sharma, 2014), agravados em algumas situações pelas temperaturas mais 
elevadas. Por outro lado, o facto de as regiões de montanha virem a registar temperaturas mais 
elevadas poderá, por exemplo, conduzir à economia de energia nos setores doméstico, industrial 
e dos serviços, podendo levar também à criação de mais oportunidades de turismo, atendendo 
às temperaturas mais amenas em altitude (Price et al., 2012), bem como servir de “refúgio” para 
a população residente a baixa altitude onde as temperaturas mais elevadas mais se farão sentir. 

De um modo geral, as alterações climáticas vão acentuar, nos níveis altitudinais que existem no 
país, o caráter mediterrânico do clima, com diminuição da influência atlântica, principalmente 
no continente, e consequente aumento das diferenças na estação de crescimento em relação às 
regiões não montanhosas. Podemos assim inferir que as regiões de montanha portugueses serão 
sujeitas a alterações climáticas significativas, traduzidas no aumento de temperatura e na dimi-
nuição da precipitação com impactos também significativos na biodiversidade, nas atividades 
económicas e na sociedade, se nada for feito para os minimizar. 

A agricultura verá as suas potencialidades, atualmente já limitadas em termos agroecológicos, 
ainda mais diminuídas: i) pela menor disponibilidade de superfície com condições climáticas 
e pedológicas favoráveis ao desenvolvimento das culturas, mesmo em presença de condições 
favoráveis para culturas com maiores exigências térmicas; ii) pelo risco de algumas espécies 
não disporem dos habitats que necessitam e se extinguirem ou ficarem com uma área de cultivo 
reduzida; iii) pelo maior risco de ocorrência de pragas e doenças, atualmente com reduzido ou 
nulo impacto. A produção pecuária e florestal são os dois setores que melhor se poderão adaptar 
às novas condições climáticas, pela substituição de espécies/raças melhor adaptadas em termos 
climáticos que poderá ter lugar, já que, em termos de capacidade produtiva de solos, se trata de 
plantas com baixas exigências e um leque de espécies disponíveis mais elevado, principalmente 
nas culturas pratenses e forrageiras, que permite cobrir praticamente todas as condições agroe-
cológicas.

A biodiversidade terá tendência para diminuir à medida que as espécies de climas mais húmidos 
e mais frios virem os seus habitats reduzidos, passando gradualmente para uma flora e fauna 
mais característica das áreas de menor altitude do Mediterrâneo, ainda que em pequenas áreas 
de montanha possa haver lugar à entrada de mais espécies subtropicais e tropicais, como nas 
RA. Da mesma forma, o uso do solo e a paisagem serão influenciados pelas alterações climáti-
cas. Assim, o abandono das zonas rurais deverá acentuar-se, principalmente no continente, em 
resultado da redução das potencialidades do setor primário, caso nada seja feito para contrariar 
estas tendências.
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A globalização, entendida como a crescente integração global de relações sociais, políticas e 
económicas (Becker e Bugman, 2001), é o promotor de alterações mais recente. Afeta as regiões 
de montanha (Björnesem et al., 2005; Korner e Ohsawa, 2005), pelo acesso à informação, pelas 
relações económicas, de forma crescente através da internet, pelo conhecimento global e pelas 
alterações do poder de decisão em termos locais, regionais e internacionais, refletindo-se por 
sua vez na dinâmica populacional (Becker e Bugman, 2001) e no uso do solo. Por um lado, tem 
efeitos positivos, sobretudo em termos de valorização dos serviços de ecossistema em geral e, 
especificamente, dos produtos oriundos do setor primário, cada vez mais ocupando nichos de 
mercado, já que em montanha as economias de escala têm fortes restrições naturais (Rasul e 
Sharma, 2014). Por outro lado, as pressões sobre os recursos serão maiores (ICIMOD, 2011; 
Shrestha, 2011; Ariza et al., 2013; Rasul e Sharma, 2014), acentuadas num cenário de alterações 
climáticas em que algumas regiões do mundo vão ter ainda maiores restrições à produção e mes-
mo à habitação em áreas de baixa altitude (Rudmann-Maurer et al., 2014). A globalização tem 
efeitos diretos na sociedade, economia e tecnologia, que por sua vez se repercutem na dinâmica 
populacional e no uso do solo e, consequentemente, na paisagem e na biodiversidade.

As políticas públicas, sejam setoriais, nacionais ou aplicadas à escala territorial, deverão atenuar 
os efeitos indesejáveis dos promotores de alterações incontroláveis pela sociedade ou de mais 
difícil controlo pelos Estados: as alterações climáticas e a globalização. Quando dirigidas a seto-
res particulares, influenciam diretamente: i) o uso do solo, como as políticas agrícolas, florestais, 
pecuárias e de ordenamento do território; ii) a dinâmica populacional, como as políticas sociais 
e económicas em geral; iii) ou os setores secundário e terciário, como as políticas para a indústria 
e a exploração de recursos naturais ou as políticas para o comércio e os serviços, como o turis-
mo (Figura 5). O uso do solo resulta do efeito conjunto dos restantes promotores de alterações. 
Contudo, todos estes promotores são retroalimentados a partir do uso do solo e da dinâmica 
populacional (Figura 5).

As políticas públicas estão presentes desde o início das sociedades humanas através do estabe-
lecimento das primeiras regras enquanto as alterações climáticas, só muito recentemente o ho-
mem tomou consciência e dispôs de tecnologia e conhecimento para as identificar, compreender 
as suas causas e analisar e modelar a sua evolução e os seus efeitos.

A dinâmica populacional de um dado território é resultado das: i) alterações climáticas e glo-
balização como promotores globais; ii) políticas sociais e económicas com efeitos diretos; e iii) 
políticas setoriais dirigidas para os setores da economia e para o ordenamento do território, com 
efeitos diretos ou indiretos. Por sua vez, a dinâmica populacional tem efeitos diretos no uso do 
solo e, consequentemente, na paisagem e na biodiversidade (Figura 5).

O desenvolvimento das regiões de montanha só se processa na presença de população, pelo 
que, em Portugal, o abandono gradual verificado nestas regiões compromete seriamente o seu 
desenvolvimento, agravado pelos efeitos menos favoráveis ou adequados dos restantes promo-
tores de alterações. Por exemplo, embora o investimento isolado na florestação, como aconteceu 
em Portugal ao longo de mais de um século, não exija a permanência de população nas regiões 
florestadas, a ausência de população de forma permanente contribui para aumentar o risco de 
incêndio e a ocorrência de fogos de elevada severidade. Ao mesmo tempo convém recordar 
que a produção animal (ruminantes) é crucial para o equilíbrio dos ecossistemas em geral, e é a 
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única atividade possível de desenvolver a elevada altitude, sendo o garante da permanência de 
população em todos os níveis altitudinais no país. Adicionalmente, atendendo ao ordenamento 
cultural mais adequado, é nestas regiões que a produção animal deve ser incentivada, libertando 
pelo menos uma parte dos solos mais produtivos das regiões não montanhosas para a agricul-
tura, destinados por sua vez a culturas agrícolas mais exigentes, que possam ser destinadas di-
retamente à alimentação humana reduzindo nesses solos a competição entre produção vegetal e 
produção animal. Deste modo, podemos afirmar que a manutenção de população residente com 
atividade na agricultura, pecuária e floresta, bem como nos restantes sectores da economia, é 
indispensável para o desenvolvimento sustentável destas regiões.

O uso do solo e, consequentemente, a paisagem e a biodiversidade associadas, é o resultado dos 
efeitos dos restantes promotores de alterações, sob efeito mais direto das políticas dirigidas para 
o setor primário e de ordenamento do território e da dinâmica populacional (Figura 5).

A dinâmica populacional e o uso do solo são os promotores cujos efeitos se manifestam atual-
mente de forma mais vincada e direta na montanha portuguesa. Björnsen et al. (2005) referiram 
que as alterações do uso do solo seriam, provavelmente, o agente mais importante nas alterações 
ecológicas nos ecossistemas de montanha, nomeadamente ao nível dos recursos hídricos. Price 
et al. (2012) referem que o abandono da agricultura provoca alterações na paisagem, com perda 
das suas principais características, levando ao empobrecimento do património local, da biodi-
versidade e dos ativos turísticos. Para além disso, a manutenção de usos do solo tradicionais é 
uma importante forma de preservar a diversidade de espécies e os ecossistemas mais sensíveis 
(Spehn, 2011).

Figura 5 – Interações entre os cinco promotores de alterações: alterações climáticas, globalização, políticas pú-
blicas (agrupadas em três conjuntos), dinâmica populacional e uso do solo. O componente “sociedade, economia, 
tecnologia” funciona como variável auxiliar da globalização. Os fluxos a cheio representam os efeitos dos promo-

tores até ao uso do solo e os fluxos a tracejado representam os efeitos de feedback.
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Figura 6 – Alterações nas principais classes de uso e ocupação do solo nas freguesias de montanha de França 
(esquerda) e Deilão (direita), concelho de Bragança, entre 1958 e 2005. Entre essas datas, a agricultura decresceu 
de 22% para 5% da área de França e de 53% para 37% da área de Deilão. Em Deilão a floresta passou de pratica-

mente não existente a ocupar o equivalente a um terço da freguesia. Fonte: Azevedo et al. (2011a).

Em Portugal, principalmente no continente, a dinâmica populacional tem conduzido ao aban-
dono das atividades de utilização e de gestão dos ecossistemas de montanha, naturais, seminatu-
rais ou artificialmente instalados, com efeitos diretos e indiretos no uso do solo, na composição 
e na configuração da paisagem e, consequentemente, na diversidade biológica a diversas escalas 
(Figura 6). O abandono reduz a diversidade e a heterogeneidade da paisagem uma vez que os 
sistemas que dependem da atividade humana decrescem ou são eliminados e ainda porque sis-
temas como as florestas (naturais ou semi-naturais), plantações florestais e matos se expandem 
e tendem a dominar de forma absoluta a paisagem da montanha. As espécies de habitats geridos 
pelo homem e as espécies que usam habitats múltiplos são particularmente afetadas neste pro-
cesso. Espécies de habitats particulares, como os lameiros, sofrem decréscimos acentuados ou 
são levadas localmente à extinção, afetando também outras espécies (pequenos e grandes herbí-
voros, lobo e outros predadores) com as quais possuem relações tróficas (Azevedo et al., 2012). 
Porém, as consequências mais significativas do abandono sobre a biodiversidade, poderão ocor-
rer ao nível da diversidade genética das raças autóctones de bovinos, ovinos, caprinos, suínos 
e equinos e das variedades e cultivares regionais, as quais apresentam uma inevitável tendência 
para o desaparecimento quando diminui o seu uso (Azevedo et al., 2016).

O abandono da montanha afeta, através das alterações do uso e ocupação do solo, também os 
regimes de perturbação, como por exemplo o do fogo, que por seu lado altera a paisagem e a sua 
dinâmica nas montanhas portuguesas (Figura 7) e, reciprocamente, as espécies que aí ocorrem 
(Azevedo et al., 2011a). 

A manutenção da diversidade genética (Castro, 2016), de espécies e de ecossistemas, depende 
fortemente de perturbações moderadas que, no caso das montanhas portuguesas, são sobretudo 
de origem antrópica e se manifestam através de práticas de gestão dos ecossistemas e das espé-
cies como é o caso da agricultura, pastorícia e gestão florestal. A população humana encontra-se 
já ausente em grande parte dos territórios da montanha portuguesa e o processo de abandono é 
cada vez mais difícil de reverter.
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Figura 7 – Simulações em computador (FlamMap) da intensidade da frente do fogo (kW/m) na freguesia de 
França em 1958, 1978 e 2005, de acordo com a cartografia do uso e ocupação do solo para as mesmas datas e 
em condições meteorológicas extremas. A intensidade é representada de acordo com a seguinte classificação do 
perigo de incêndio: Baixo (Intensidade<500kW/m); Moderado (500-2000 kW/m); Alto (2000-10000kW/m); e 

Extremo (>10000 kW/m). Fonte: Azevedo et al. (2011b).

9.5 Desafios
Em Portugal, os principais desafios que se colocam ao desenvolvimento sustentável das regiões 
de montanha incluem a capacidade de colmatar as falhas do passado e de implementar novas 
medidas e ações através de políticas públicas fundamentadas no conhecimento mais atual.

Como vimos nos pontos anteriores, a definição de políticas públicas deve ser dirigida à criação 
ou à manutenção de condições de dinâmica populacional e de uso do solo (paisagem e biodiver-
sidade) que garantam a gestão e a conservação dos ecossistemas e dos serviços que eles forne-
cem. Relativamente à dinâmica populacional, para além das políticas sociais e económicas que 
favoreçam o aumento da população através de incentivos à natalidade, da melhoria dos serviços 
públicos (saúde e educação) com vista à manutenção de condições de vida dignas, o êxodo rural 
e a consequente redução da população nestas regiões, só serão estancados e, eventualmente, 
revertidos se, adicionalmente, os rendimentos das populações residentes se aproximarem dos 
auferidos nos centros urbanos das regiões não montanhosas. Relativamente ao uso do solo, em-
bora a diversificação cultural seja a chave para a criação ou manutenção de heterogeneidade na 
paisagem, preservação da biodiversidade, fornecimento de serviços de ecossistema e minimiza-
ção de catástrofes ambientais, como os fogos florestais severos, só o adequado ordenamento do 
território pode contribuir para estes objetivos de sustentabilidade. 
As políticas públicas devem, assim, contemplar medidas que contribuam para a melhoria dos 
rendimentos e do nível de vida da população, de forma a tornar estas regiões atrativas, sobretu-
do para os mais jovens (Euromontana, 2012), salvaguardando e valorizando os ecossistemas de 
montanha. A UNEP (2011) considera a economia verde como a chave para o desenvolvimento 
sustentável e para a melhoria da qualidade de vida do ser humano, dentro dos constrangimentos 
ambientais, onde se incluem o combate às alterações climáticas, à insegurança energética e à es-
cassez ecológica de forma a garantir equidade social e intergeracional, bem como a erradicação 
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da pobreza. A inovação da economia verde reside na valorização e valoração do capital natural, 
em simultâneo com a sua preservação para as gerações futuras.

Ao longo deste capítulo ficou também clara a relativa ineficácia das políticas públicas setoriais 
e a sua não diferenciação relativamente ao território onde são aplicadas. Num país tão diver-
sificado como Portugal, a aplicação de políticas públicas ou de planos de desenvolvimento, 
como programas operacionais, sem atender às especificidades do território, não podem dar os 
resultados pretendidos. Exemplo disso são as diferenças nos principais indicadores demográficos 
e económicos, entre outros, entre as RA e as regiões de montanha do continente.

A EEA (2010), ao identificar as políticas públicas aplicadas às regiões de montanha pelos dife-
rentes países, está a reconhecer a importância da especificidade destes territórios. Portugal é um 
dos quatro países da UE com políticas exclusivamente setoriais. A Alemanha aplica políticas 
de desenvolvimento multisectorial com implementação a nível provincial. Já a França e a Itália 
seguem políticas globais de desenvolvimento, com consolidação setorial e produção de legisla-
ção específica e provisão de fundos financeiros específicos para as regiões de montanha. Pires 
et al. (2012) destacaram a importância da existência de programas/apoios específicos para estas 
regiões, para fomentar a transferência de tecnologia e de conhecimento, essenciais para atenuar 
as assimetrias regionais entre o interior e o litoral, bem como para melhorar a coesão territorial, 
indicando para o efeito o recurso a investimentos territoriais integrados (ITI) e a subprogramas 
temáticos, previstos para o Quadro Financeiro Plurianual subsequente.

Reforçando a importância de políticas públicas integradas para estes territórios, Price et al. 
(2012) referem que o desenvolvimento sustentável requer uma abordagem holística e a integra-
ção de políticas e de práticas, a que podemos acrescentar o exemplo da nova política regional 
Suiça (New Regional Policy), referida pelos mesmos autores como exemplo de cooperação e de 
estabelecimento de sinergias entre políticas regionais e setoriais.

Entretanto, tendo como ponto de partida o relatório da Comunidade Europeia “Livro Verde so-
bre a Coesão Territorial Europeia” (EU, 2008), foram debatidos e emitidos pareceres por vários 
organismos da UE sobre a “Visão Territorial 2050: Que futuro?”. No parecer do Comité das 
Regiões (EU, 2015) pode constatar-se a importância dada à dimensão territorial, a partir da 
abordagem de base local, “que tem como elementos essenciais a integração de setores numa 
determinada estratégia territorial e um diálogo territorial orientado para os resultados. Se apli-
cada com eficácia, a abordagem de base local permite valorizar e relançar a identidade e as es-
pecificidades territoriais como um ativo único”. O mesmo documento acrescenta ainda “que a 
abordagem de base local das políticas da UE produzirá os melhores resultados, uma vez que as 
políticas serão adaptadas às condições locais específicas e, como tal, darão resposta, de forma 
mais eficaz, aos desafios enfrentados pelas regiões e municípios, reduzindo, deste modo, as dis-
paridades entre os seus níveis de desenvolvimento. […] As políticas devem ser integradas, com 
um forte caráter transectorial, transregional e transfronteiriço, tendo em conta os efeitos indire-
tos sobre as outras regiões.”

Este parecer, juntamente com o relatório “Making Europe Open and Polycentric” (ESPON, 2014), 
garantem, sem dúvida alguma, a futura valorização do desenvolvimento sustentável com base 
nas regiões. As regiões de montanha, cumprem desde logo a identidade territorial e o caráter 
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transnacional, pelo que a aplicação da abordagem de base local à integração setorial, à definição/
diferenciação de políticas públicas e à governança, é desde logo exequível.

O envolvimento das populações locais na definição de políticas para as zonas de montanha é 
considerado da máxima importância (Kohler et al., 2014; Rudmann-Maurer et al., 2014), no-
meadamente ao nível do diálogo entre ciência e política (Messerli, 2012), implícito desde logo 
na abordagem de base local referida. Este é o principal desafio para o futuro da montanha por-
tuguesa: criar condições para que as políticas públicas setoriais sejam integradas e diferenciadas 
para estas regiões, acompanhadas de fundos financeiros próprios alocados por intermédio de 
programas ou subprogramas operacionais regionais, inter-regionais ou outros, como a Euro-
montana (2012) refere, mas envolvendo sempre as populações locais.

9.5.1 Desenvolvimento das regiões de montanha portuguesas
Apresentamos de seguida algumas ações, metodologias ou medidas passíveis de serem incluídas 
em políticas públicas para estes territórios, com vista ao seu desenvolvimento sustentável anco-
rado na economia verde, com o objetivo final de eliminar os impactos menos positivos para o 
uso do solo, estancar ou inverter a tendência demográfica dos últimos anos e aumentar o nível e 
a qualidade de vida das populações, tendo sempre presente processos como as alterações climá-
ticas e a globalização.

1-	 A exploração dos recursos naturais deve permitir ressarcir de alguma forma as populações 
locais, seja pelo pagamento de derrama aos municípios, por políticas de preços diferenciados 
ao nível dos consumidores, ou pela alocação de financiamentos dirigidos ao desenvolvimen-
to destes territórios, à semelhança do que acontece noutros países da Europa, como no caso 
da produção de energia nos Alpes (Price et al., 2012), contribuindo em simultâneo para a 
equidade social (UNEP, 2011; Mayer, 2014).

2-	 O pagamento dos serviços de ecossistema fornecidos por estas regiões, em particular no 
caso dos bens comuns, é outro ponto-chave indispensável à justa compensação dos atores 
locais pela manutenção de ecossistemas funcionais e produtivos (Messerli, 2012; Kohler et 
al., 2014; Rasul e Sharma, 2014). Os serviços de ecossistema resultam de um padrão de ocu-
pação e uso do solo (interligação da agricultura, floresta, produção animal, ecossistemas 
naturais (terrestres e aquáticos), e núcleos urbanos), que conduz às paisagens características 
destas regiões, com uma elevada biodiversidade a preservar para as gerações futuras e capa-
cidade de regular processos e riscos naturais, criando um ambiente favorável para o turismo 
(Price et al., 2012; Debarbieux et al., 2014).

3-	 O ordenamento do território é fundamental para assegurar a sustentabilidade e rentabilida-
de das áreas de montanha de forma a integrar as atividades económicas do setor primário 
(agricultura, floresta e produção animal) e os ecossistemas naturais, como recomendado em 
termos técnicos e científicos, eliminando os impactos menos positivos destas atividades. 

4-	 A interligação destas atividades, além de diversificar as fontes de rendimento, torna os sis-
temas alimentares de montanha mais resilientes às alterações climáticas (Hofer et al., 2014), 
contribuindo ainda para uma melhoria da estrutura fundiária, necessária sobretudo para a 
produção animal (herbívoros), através do alargamento de áreas de pastagem em áreas públi-
cas e comunais atualmente ocupadas exclusivamente por matos e florestas, ou seja, a reintro-
dução dos sistemas agro-silvo-pastoris, como preconizado já em 1952/53 (Estêvão, 1983).

5-	 Incentivar e criar condições para adoção de sistemas de produção certificados internacional-
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mente reconhecidos, como a agricultura biológica (AB), para além dos produtos tradicio-
nais, DOP, IGP, ETG e outros sistemas como a produção integrada e as menções de qualida-
de como “Produto de Montanha”. Adicionalmente, nas regiões de montanha os sistemas de 
agricultura cumprem uma boa parte dos requisitos exigidos por uma agricultura eminente-
mente “verde” (Hofer et al., 2014), nomeadamente baixos inputs externos (Rasul e Sharma, 
2014), tornando mais fácil a conversão para AB. Além disso, a AB preconiza a utilização de 
variedades/populações e de raças locais melhor adaptadas ao clima extremo e à topogra-
fia das regiões montanhosas e, como tal, às alterações climáticas (Rudmann-Maurer et al., 
2014), para além de possuírem maior resistência a pragas e doenças. A AB contribui ainda 
para a obtenção de produtos certificados e de nicho, mais valorizados no mercado, o que é 
considerado um modo de produção fulcral para regiões de montanha como referido, por 
exemplo, para os Alpes (Price et al., 2012).

6-	 Diversificar a agricultura pelo cultivo de plantas aromáticas e medicinais (Spehn et al., 2010), 
contribuindo para evitar riscos de sobrexploração destes recursos e para aumentar a diver-
sidade de fontes de rendimento dos agricultores, como nicho de mercado (Rasul e Sharma, 
2014) ou como produtos destinados às indústrias alimentar, farmacêutica e cosmética, gra-
dualmente mais dependentes dos compostos de origem orgânica (Barros et al., 2016).

7-	 De forma a melhorar a qualidade de vida da população ligada ao setor agrícola e, simul-
taneamente, otimizar a produção e o rendimento obtido, bem como minimizar os efeitos 
ambientais menos positivos, devem ser previstos apoios para a adoção de agricultura “cli-
maticamente inteligente” e, num futuro próximo, da agricultura 4.0. A agricultura climati-
camente inteligente permite assegurar o desenvolvimento rural sustentável e a segurança 
alimentar num cenário de alterações climáticas, melhorando a resiliência das comunidades 
de montanha (Hofer et al., 2014). Este conceito, introduzido pela FAO (2010), terá ganho o 
seu lugar na definição de políticas, na investigação e no pagamento de serviços de ecossis-
temas, por exemplo, das emissões de carbono. A agricultura “climaticamente inteligente” 
não é mais do que a adoção dos princípios de agroecologia (Gliessman, 2007; Nicholls et 
al., 2016) e de economia verde (UNEP, 2011), aplicados à agricultura e operacionalizados de 
forma a mitigar os efeitos das alterações climáticas e a aumentar a resiliência dos sistemas de 
agricultura. A agricultura 4.0, consiste na utilização das novas tecnologias de informação e 
comunicação, associadas a informação geoespacial derivada de sensores terrestres ou plata-
formas aéreas (p. ex. satélite), referida como smart digital ecosystems (SDEs) na agricultura 
por Adam (2016). A informatização dos processos de produção, armazenamento, comércio 
e gestão permite a monitorização de todas as atividades em tempo real, otimizando proces-
sos, da produção à comercialização, e minimizando impactos. Esta nova era de agricultura 
aplicada á agricultura climaticamente inteligente, permitirá no futuro tornar o rendimento e 
qualidade de vida dos agricultores comparáveis a outras profissões, de forma sustentável.

8-	 Deve ser dada continuidade à aposta no turismo, de forma integrada e envolvendo as popu-
lações locais (Mayer, 2014) em conjunto com entidades governamentais e empresas privadas, 
promovendo a cooperação e a coordenação inter-regional e internacional (Debarbieux et al., 
2014) bem como a sua regulação (Maselli, 2014) para evitar a sobrexploração dos recursos. 
O turismo deve ser alargado, para além do lazer, ao turismo histórico, geológico, ecológico, 
desporto e de aventura, potenciando o turismo rural, urbano, cultural e gastronómico já 
implantados. Fomento da recuperação de aldeias abandonadas e de casas com arquitetura 
característica destas regiões.

9-	 O grau de cobertura e a velocidade de processamento dos sistemas de comunicação, à seme-
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lhança do recomendado pela UE, deve ser reforçado, aumentando a sua capacidade para um 
fluxo de informação cada vez maior. As novas tecnologias de informação e de comunicação 
são essenciais para todos os setores da atividade económica e para o bem-estar das popula-
ções (Euromontana, 2012). Além de permitirem o trabalho à distância e o desempenho de 
mais do que uma atividade profissional, contribuem para aumentar o rendimento das popu-
lações locais e para uma demografia mais favorável (Price et al., 2012).

10-	Nos setores secundário e terciário, não diretamente baseados em sistemas ecológicos, o seu 
controlo, eficiência e impactos ambientais, além de regulamentados, podem ser geridos 
atendendo à inexistência de eventos incontroláveis. Da mesma forma, o funcionamento das 
unidades industriais, comerciais e de serviços é relativamente independente do local onde 
se encontram instaladas. Atendendo à importância destes setores para o rendimento das 
regiões de montanha, devem ser criados incentivos para o seu desenvolvimento, com a fixa-
ção de unidades de produção e de serviços, de tecnologias limpas como nas áreas das TIC, 
energia e bioeconomia (Euromontana, 2012), entre outras, além das indústrias e serviços 
associados à cadeia alimentar, farmacêutica e cosmética. A produção de energia com origem 
em fontes renováveis (p. ex. sol, água, vento e biomassa) deve ser incrementada como forma 
de obter rendimentos acrescidos, mitigar os efeitos das alterações climáticas e aumentar a 
autossuficiência energética nestas regiões.

11-	A capacidade de armazenamento de água deve ser aumentada para fazer face à maior irre-
gularidade do futuro regime hídrico e à menor precipitação e, ao mesmo tempo, adaptar os 
atuais reservatórios para funções polivalentes (Weingartner, 2014) obrigando, em qualquer 
caso, a uma gestão integrada das bacias hidrográficas e, quando internacionais, equitativa 
entre países (Kohler et al., 2014). Esta necessidade por uma maior capacidade de armazena-
mento justifica-se para a produção de energia, para aumentar as áreas de regadio destinadas 
à agricultura face às alterações climáticas, para o consumo nos setores secundário, terciário 
e doméstico 2  e para regular os caudais nas linhas de água. 

12-	De forma a fazer face à perda de biodiversidade causada pelas alterações climáticas deve ser 
aumentada a superfície ou criadas novas Áreas Protegidas a maiores altitudes ainda não con-
templadas em sistemas de conservação nacionais ou internacionais, por forma a minimizar 
a potencial perda de espécies, funcionando como áreas de refúgio (Beniston. 2003; Spehn, 
2011).

13-	O desenvolvimento do mercado de carbono permitirá compensar as regiões, os produtores 
e os proprietários das zonas de montanha pelo seu papel no sequestro e armazenamento de 
carbono que asseguram, tanto nas plantas como no solo.

9.5.2 Desafios para a investigação e inovação 
A investigação a desenvolver nas regiões de montanha deve ser baseada nos pontos seguintes, 
com incidência sobretudo nas áreas temáticas dos recursos naturais, agricultura sensu lato e am-
biente e, adicionalmente, indústria alimentar, farmacêutica e cosmética, TIC, turismo, sociedade 
e economia. Outras áreas de investigação, não sendo específicas da montanha, não se incluirão 
nesta abordagem.

O conhecimento disponibilizado pela investigação é atualmente suficiente para suportar a imple-

2)	As regiões de montanha são a origem da quase totalidade da água engarrafada comercializada no 
mundo, daí a importância em manter estas regiões sem riscos de poluição e, como tal, sujeitas a um 
uso do solo correto e adequado às potencialidades agroecológicas locais.
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mentação de ações, metodologias e medidas atrás referidas, pelo que a investigação a desenvolver 
no futuro deverá ter como objetivo contribuir para a monitorização e otimização dos resultados 
e impactos que lhes estão associados. A investigação a desenvolver nestas regiões, dadas as inte-
rações entre áreas disciplinares diferentes que promove, desde as ciências biológicas, ambientais 
e agronómicas às ciências económicas e sociais, a que se acrescenta a participação de empresas, 
organizações, instituições e outros stakeholders, deve ser interdisciplinar e transdisciplinar (Be-
cker e Bugman, 2001; Björnsen et al., 2005; Price, 2007). A abordagem de investigação deve, as-
sim, ser holística e aplicada ao nível do ecossistema, sistema de agricultura, paisagem ou sistema 
de montanha, de forma a lidar efetivamente com as alterações globais (Björnsen et al., 2005). 
Esta abordagem (e escalas) de investigação não invalida nem substitui, de forma alguma, a inves-
tigação a outros níveis de complexidade aplicados em investigação multidisciplinar e disciplinar 
(Price, 2007).

Com exceção das políticas públicas dirigidas para o setor primário e para o ordenamento do 
território, cujos efeitos no uso do solo são imediatos, os restantes promotores de alterações, 
principalmente a globalização e as alterações climáticas, têm efeitos mais lentos nas alterações 
do uso do solo e nos restantes processos biológicos e ecológicos. Por outro lado, é de crucial 
importância a recolha de dados de forma continuada em séries temporais longas para avaliar os 
efeitos destes promotores de alterações. Daí que a monitorização do clima, dos recursos bióticos 
e abióticos, do uso do solo, da biodiversidade, dos sistemas socioeconómicos e outros, deve ser 
contínua e de longo prazo. Devido à sensibilidade das áreas de montanha às alterações globais, 
os seus ecossistemas são os mais indicados para estudos baseados em séries temporais longas 
(Björnsen et al., 2005). Os principais desafios para a investigação de montanha em Portugal são 
os seguintes:

1-	 Tomando como ponto de partida a identificação e a caracterização dos maciços montanho-
sos na Europa e o seu caráter transnacional (EC, 2004; EEA, 2010), é prioritário que as insti-
tuições dedicadas à investigação se organizem em parcerias para o desenvolvimento de pro-
jetos e infraestruturas de investigação como, por exemplo, as redes de monitorização. Nesse 
sentido, deve ser estabelecida uma rede ibérica de instituições de investigação de montanha, 
que abarque os três maciços presentes em Portugal e Espanha, as Montanhas Ibéricas, as 
Ilhas Atlânticas e os Pirenéus. Esta rede poderá funcionar como o embrião da constituição 
de uma Convenção Ibérica, à semelhança da Convenção Alpina e da Convenção dos Cárpa-
tos.

2-	 Estabelecimento de redes de monitorização ambiental e dos ecossistemas de montanha com 
caráter permanente, preferencialmente integrada em projetos ibéricos, que abarquem as 
regiões biogeográficas presentes na montanha portuguesa, Atlântica (Parque Nacional da 
Peneda-Gerês), Mediterrânica sob influência atlântica e continental (Parques Naturais de 
Montesinho e da Serra da Estrela), Mediterrânica (Serra Algarvia) e Macaronésia (RA dos 
Açores - Ilha do Pico e da Madeira). Esta monitorização deve incluir bacias hidrográficas 
que, para além de representativas, permitam a implementação de ações experimentais de 
ordenamento e de gestão territorial.

3-	 Desenvolvimento de metodologias de avaliação e valoração dos serviços de ecossistema fa-
zendo uso da informação recolhida em bacias hidrográficas experimentais, sempre que ade-
quada e justificável. 

4-	 Avaliação dos impactos e da viabilidade da reintrodução dos sistemas agro-silvo-pastoris, 
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em comparação com o uso atual do solo (pousio de longa duração, matos e florestas), ao 
nível produtivo, ambiental, social e económico.

5-	 Desenvolvimento de projetos de investigação disciplinares a transdisciplinares, relativos ao 
modo de produção em agricultura biológica (AB), que abarquem desde as questões ligadas 
à fertilização, rega, controlo de pragas e doenças, seleção e melhoramento e preservação de 
variedades e de raças locais, ao cultivo de plantas aromáticas e medicinais e comercialização 
e transformação dos produtos.

6-	 Desenvolver investigação interdisciplinar a transdisciplinar ao nível da agricultura clima-
ticamente inteligente e agricultura 4.0 de forma a articular novos conceitos e tecnologias 
de agricultura tendo por base a agroecologia, a economia verde, a agricultura biológica, as 
tecnologias de informação e comunicação, os sistemas de informação geográfica, a deteção 
remota e a eletrónica (sensores).

7-	 Avaliação dos impactos e potencialidade de atividades e roteiros turísticos, desenvolvimen-
to de programas com enquadramento em ofertas turísticas inter-regionais e internacionais, 
monitorizados com vista à análise da sua viabilidade (Debarbieux et al., 2014). Desenvolvi-
mento de atividades de investigação conducentes à descoberta da história do território e das 
suas comunidades, incluindo a geologia, gestão de agroecossistemas e ecossistemas naturais 
e etnografia, entre outros, com vista à diversificação da oferta de atividades e de tipologias de 
turistas.

8-	 Desenvolvimento de investigação conducente à criação de novos produtos alimentares, à 
obtenção de compostos de origem orgânica destinados à indústria alimentar, à fitofarmaco-
logia, à farmacêutica e à cosmética, bem como para outras utilizações.

9-	 Desenvolvimento de investigação com vista a otimizar a eficiência de produção de energia a 
partir de fontes renováveis, a gestão de recursos naturais e a implementação do mercado de 
carbono, bem como a sua valoração.
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